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• mais 100 reis por exercido decorrido. .

As assinaturas, que poderio ser tomadas em qualquer date,
mão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
eampre a 30 de junho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
ds numero& atrasados, -

Os assinantes particulares e otioiais„ bem como os tua;
denários públicos, devem apresentar ou -comunicar o pedido

...Ui renovação das assinaturas anualmente, até 10 dial; antes
sse respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa sauim"
ma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não, pagas Ou cujas consignações não forem
•iaunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,

-lerão canceladas e procedida a cobrança do respectivo prego.

Ás assinaturas para funcionarios públicos, que deecortein
an falia da pagamento, derem ser anualmente requisitadas
ielas respeetivas repartições paeadoras.
i os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédiots

a coleto:13a federais, zar.,Jas de rendas e alfilndegas poderão
..er encaminhadas diretamente à Imprensa Nacional, sem Énter.
"válida das delegacias fiscais.

Os pregos fixados para os funcionários públicas elo ezten-
símos aos estaduais e munioipais, desde que, provada a quali-
dade. façam o pagamento adiantadamente.

SUMÁRIO

ATOS DO GOVÉRNO PROVISÓRIO:secretofloreio n. 24.335, de 5 de junho de 1934.
coreto n. 24.447, de 22 de junho de 1934.

%coreto n. 24.492, de 28 de junho de 1934.
ceroto n. :4.508, de 29 de junho de 1934.
eoreto n. 24.511, de 29 de junho da 1924.

reto n. 24.55Q, de a de julho de 1934. .
reto n. 24.563 de 3 de julho de 1934.

_ da n. 24.580, de 5 de julho de 1934.

Decreto n. 24.581, de 5 de julho de 1931.
Decreto u. 24.583, de 5 de 4u//to de 1931.
Decreto n. 24.584, de 5 de 4ul4io de 1934.
Decreto n. 24.590, de 6 'de julho de 1931.
Decreto u. 24.591, de 6 dc juTho de 1931.
Decreto n. 24.596, de 6 de Ano de 1931.
Decreto n. 24.597, de 6 de 4nlho do 1934.
Decreto n. 24.598, de 6 de isilho de 1981..
Decreto n. 24.599, de (3 de jülho de 1934.
Decreto n. 24.601, de d de Julho de, 1931.
Decreto n. 24.605, de ó de Julho de 1921.
Decreto ri. 24.615, de 9 de julho de 1334. 	 ^
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 	 Dectetos de 6 e

9 de julho.
Ministério da Educação e Saúde Pública --f á Decrptots de 5

julho.	 '
Ministério da Fazenda — Decretos de 28 de junho' e 6 do julh
Ministério da Marinha — Decretos de 5 de julliO.
Ministério da Agricultura — Decretos de 3 e 5 de julho.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 	 Decretos de .5

4 e 6 de julho.
SECRETARIAS DE ESTADO;

Ministério da Justiça e Negócios Interiores 	 Expediente. da
Policia do Distrito Federal e do Escritório de Obras.

Ministério da Educação e Saúde Pública — Expediente da Di-
retoria Geral de Educação, do Departamento Nacional de
Saúde Pública, da Superintendèneia do Ensino Comercial e
da Inspetoria de Aguas e,E.Sgotos.

Ministério da Fazenda — Expediente da Contadoria Centrai da
República, das Diretorias das Rendas Internas, da Despesa
Pública e (1 ,:, Domínio da União, da Recebedoria do Distrito
...ne lera!, da Alfândega do Rio de Janeiro o da ~ara
de Reajustamento Económico.

MinisCrio da Marinha — Expediente da Diretoria de Fazimda
— See. Estado.

Ministério da Guerrr — Expediente da Primeira Bateria do
r G. A. G., lede São Luiz o da Diretoria do Material
Bélico.	 .

Ministério da Viação e Obrai Públicas — Expediente do Sr. roi-
nistro e do Departamentos dos Correios e Telégrafos.

Ministério da Aserien!tura — Expediente das Diretorias Geral
de Agricultura e do Ensino Agrícola e do Departamento
Geral da Produção Vegetai.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Portarias
Expediente da Diretoria Geral de Expediente, dos Depar-
tamentos Nacionais do Trabalho e do Povoamento, do Con-
selho Nacional do Trabalho, da Junta Comercial do Dis-
trito Federal e do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos.

Motiolário — Renda* públicas — Parte comercial — Editais e
avisos	 'sgdosos AgOttinljta	 SOOledekal

--
M4nolopy	

- -



111.41110 OFICIAL	 MIMO uerim Terça-reira 10	

ATOS CO G0VËR110 PROVISÓRIO
DECRETO N. 24.335 — De 5 et: sueno DE 1934

'Vena obrigatório o . consumo de peixe ngs el$tabeleciincitto3
federgjs,	 tadirais • on sulfrencionadus pelo (1.,:i0,,a0
!_

O	 do Governo Proviserio da República des
Cuides do Brasil, usando das 'atribuições que lhe con-

fere o art. de do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930 e, •

Considerando eer o peixe um género alimentício alta-
pente nutritivo, de produção pouco custosa e de cultura fá-
:Mima;

Considerando a necessidade de encorojar a pesca no País,
lei modo que, aumentando a produção, se restrinja, paralela-
mente, a importação do pescado do estrangeiro;

Considerando que o aumento da produção da pesca be-
neficiará também' várias indústrias, corno sejai . a de cons-
trução naval -e indústria correlatas;

Considerando' que o descnvolvime .nto da pesn, pelo lado
social, importará em beneficiar a, situação. sempre precária,
até hoje, dos habitantes do litoral, aumentando-lhes as pos-
sibilidades de. melhorando suas condições económicas. aten-
der ars necessidadas da higiene, da alimentação o da edu-
cação; •

'Considerando, finalmente, que o aumento da. ea'oriliaão
da pesca decorrerá da certeza de imediata colocação do pee'
cado

• Detecta:
Art. 1.° Todos os estabelecimentos federais e este.duais,

Dtlé mantenham- arranchados civis ou militare, ficam obri-
gados a municiar, semanalmente, ao rancho, uma ração de
m5tam:ages gramas do pescado nacional fresco, sóco ou em
conserva por peaaea.

Art. . 2.° O consulto estipulado no tratigo anterior, terá
regulado. por instruções especiais que serão batta,las, para
cada caso, pelos' trilatisteoe deEetado e Govórnos -Estadual,.

Art. 3.° presente decreto entrará em vigor na data de
uua publicação. •

Art. - 4." Revogam-se aa disposições cila Contrário.
Rio de Janeiro, 5 de junho de 1934, 113° da Independtin

ata* W da República. -
• OTIVIAÕ VARE4A9.

' Juane: do rfaseivtento F'ernandee Temera.
• Protogence Guimardee.
P. Góes Monteiro.
Proneiséo Antunes Maciel.
Washington P. Piree.
Ostealdo Aranha. •
Joaquim Pedro Salgado Pilho.

Petiz de Ztaros Cava/San de Lacerda.

DECRETO N. 24.447 --- DE =DE =mo vil 1984

Define. nos portos organizados, as atribuicdes conferidas a
diferentes Ministérios, pelo art. l• do decreto ts. 20.829,
de 21 de dezembro de 1931, retificado peco decreto nú-
mero 20.981, de 20 de janeiro de 1932, e cid outras pra-
vidências

O Chefe do GoVõrno Provisório da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con-
fere o art.- 1• do decreto n. 19.398, de 11 de novembro
de 1980; e, •

Considerando que o art. 1° do decreto n. 20:828, de 21
: de; dezembro de 1931, retificado pelos decretos na. 20.981.
de 20 de janeiro de 1932, e 21.090. de 24 de fevereiro de
1932, distribuiu, pelos diversos ministérios, os serviços re-
lativo]; .à marinha mercante e às vias navegáveis federais, de-
finindo as respectivas atribuições;

Considerando a necessidade de definir, também, essas
atribuições em relaollo aos SOM/MS referentes aos portos or-
-t

Considerand o a falta de -harmonia existente, entre dis-
ee.eções de lies e regulam , ntos, qte regem aqiiela distri-
Inueáo SCI'Vi,'os pelos diverges lei fliateri os e pelas re..
rallições, que lestes 40 subordina(Ias,

li e i'et a
Art. 1. 0 Os serviços referentes a Or pertos erganizados

risme distrilmale g pelos- divasses iStériOs e repartieões
que Ilies são subordinadas, pela tu ''01:1 C nas eundiçÕeS 0S-
t abeleridus neste decreto.

2 ," rli, "pOrtus urgj iljtad,,S" LS que tenham rido
melhorados. ..ni aparelhados, atendendo-se j necessidades ,da
navegação e da movimentação e . :titarda ,le meracdorias-e
cujo tráfego se realize sob a direçao de unia "administração
do perto", a quem caiba a execuçao dos "serviços portuá-
rios' e a conservação das "instalações portuárias".

Parágrafo único. A "administração do pôrto" pode ser
clependencia direta do • Govêrno Federal, ou de concessioná-i
rio, ou arrendatário i .a quem, por contrato, tenha sido dele-
gada a execueão daqueles serviços.

Art. 3." Sob a denominação do "instalações portuárias",
compreende-se, nos portos organizados:

a, os ancoradouros, as docas, ou os trechos de rios, em
que as embarcações sejam autorizadas a fundear, ou a..efe-
tear operações: de carregamento ou descarga;

as sias de aeesSo aó: anc ..:iradoures„ Lis docas, aos
cais. ou às pontes de aco.stagem, desde que tenham • sido
construidos ou tri41horados, ou que devam ser mantidos pelas
administrações dos portos'

os cais, pontes de acostage,m, guia-correntes, citi
quebra. -mares, construídos para a atracado de embarcações
ou para a tranquilidade e profundidade das águas, nos por.
tos, ou nas reSpectivas vias de acesso:

d) as áreas de terreno, os armazéns e outeoa
as vias férreas o as ruas, bein corro todo o aparelhamento
de que os Porta' disponham, para- atender tss necessidades
do respectivo tráfego e à reparação e conservaçãe, das; piai,-
prias instalações portuárias, que tenham sido 'adquiridot,
criados, construldes, oU estabelecidos, com autOrizsdeão dó
Governo Federal.	

.

Parágrafo dnieõs As "Instaiações portuárias" podena SC'
continuas ou localizadas em pontos diferentes do !testi%
porto, sese devem -estar sempre sujeitas à mesma "admials,
Cacau do perto".

Art. 4.° .Ccatipetem ao Ministério da Viação e Obras In.IN
ae obras da melhoramento de portos, o eparelhamenici

destes e sua exploração comercial, bem como o julgamento
da conveniencia das poncessões de terrenos de marinhas oti
acrescidos, do ponto de vista daa exigências presentes ou:fu
turas, daquelas 'obras e aparelhamento.

a 1•0 Nos portos organizados, êsee Ministério é repreSart
tado pelas "fiscalizações", a que se refere a alínea b do ar-
tigre 20 do regulamento aprovado pelo decreto n. 23.067, dei
11 de agósto de.1933, subordinadaa ao Deprietamento Nitoioa
na! de Portos e Navegação, repartições às quais oonspetatil
as seguintes atribuições:	 •

1 — Fiscalizar :5 execução, ou exeeutar obras de ingtho,
umente, ou de ampliação das instalações portuárias, 'usaria
devidamente autorizadas;

2 — Estudar conveniónoia das concessões de temeste'
de marinha .aeaesoldos, para evitar as que possui-e prejtUlicar
a ampliação imediata ou futura das instalações porttlátiall

3 — Impedir a realização de qualquer obra Pública
particular, que possa prejudicar a exploração das .Instala.
eões portuárias, ou a ampliaçie destas, imediata ou futura

4 — Fiscalizar a execução dos serviços de exploragu
comercial do parto, zelando: 	 .

a) para queséreses serviços se realizem com regularidade
segurança e eficiência;

b) para que as instalaçÕes portuárias sejam rilatitietal
sempre, em boas. condições de conservação

c) para que se observe a Mais estalta aplleactlo da•
rifa portuária, ens vigor, era cada põrto.

5 — Resolver, cru primeira instiladas as . ,queettiee
se suscitarem entre , a "administração do _perto" e as entit
des que se utilizarem dos serviços, ou do aparelhamento por*

referentes à aplicação da tarifa portuária, ou dos re-
gulamentos de exploração comercial do pôrto;

6 — Promover a remoção de cascos de embarcações
abandonados, que poesara prejudicar a navegação nos portos,
ou em suas vias de apesto.a	 .
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§ 2.° Em -um pôrto organizado, sujeito à "fiscalização",
-de.aoçprdo Com o que•prescrove o § 1°. COM 1)0 te à “adminis-
-tração do pôrto":	 •

1 — Realizar obras de melhoramento, ou a ampliação
das instalaçõ,es portuárias, desde que devidaMente autori-
zada;	 -	 -

2	 Realizar a exploração comercial dessas instalações,
":-:eabendo-the.:

a) designar,. com a prévia licença da Alfátideg,a, o local
, para a atracação • das einbarcaçõea aos cais, ou pontes de

(N aeostagete;• •
• .., •	 designar o local pára o recebirnenta das mercadorias-

de exportação, que -devam ser. carregadas;
c) realizar os serviços portuários e acessóries, qne lhe

competirem, core regularidade,' segurança e eficiência;
d) arrecadar .a renda da aplicação da tarifa em vigor;
c) realizar a reparação, a conservação a a renovação. das

instalações portuárias.
. 3 — Submeter à decisão da ''fisCalização", as questões

que se suscitem, com entidades que se utilizem -das instala-
ções portuárias, .quanto à aplicação, da tarifa, ou dos regula-
Mentos- dá- exploração comercial dá. pôrto; 	 , .

4 — Cólaborar com a "fiscalização" para a efetividade
-'do-desempenho, por esta, da atributção • que lhe dá o • in-

ciso 3 'cio § 1°•	 • •
Art. 5.° Competem ao Ministério da Fazenda,, a polícia

,e os.--serviços aduaneiros, a fiscalização do segu'ro marítimo
e -a -concessão •de terrenos de marinhas e respectivas acresci-

de acôrdo eoin . as disposições • das leis e regulamentos
fiscais, não revogados, ou modificadas, pdr êste .,decreto.	 •

Nos. portos organizados, o MiniÉtério • da • Fazenda é
rePreseetado pelas alfândegas e -mesas- de' rendas, repartições
.à3 quais competern,-.'nesses portos,. as seguintes -atribuições:

1 — Exercer a fiscalização e a, polícia aduaneiras e a
nepresssão do contrabando;

§ 1.° Nos portos urganizw,fas.	 Ministério da Marinha é
representado pelas capitanias de ,portos, repartições a que
cabem, ne- sses poillos. as zseguii p'.es atribuições:	 •

1 — 'Realizar os atos e 6t'l*Vit:4A especificados néste •at•-•
tigo,que, céu:pelem ao Ministério da Marinha;	 . •

-- Zelar pela seg-,urança do tráfego ,das embarcações• lios Portos e respectivas vias de acesso. 	 •
a) Exercendo . fiscalização sôbre as embarcações . registva-

das. pelas vistorias e inspeções determinadas nos regula:ria:a;
tos em vigor, para que sejam mantidas em boas condições de
conservação;

b) Exercendo fiscalização sôbrs a-
' c) Exigindo a perfeita observância das regras da na:Va-
gação, quer -no movimento -das embarcações no Pôrto e, suas
vias de acesso,. quer nas manobras que, ali, tenham . de exe-
cutar, inclusive para atracarem ou de-satracarem das , cais- 0,11

pontes da acostagem; • 	 '
d) , Fisealizan,do o trabalho dos práticos;
e) Fiscalizando e mantendo obalisamento do pÕrto -e das

vespectivas vias de acesso.
3 — Zelar pela disciplina 'do, pessoal estivaddr:
4 — Ouvidas as fiscalilações e alfândegas ou mesas . de

rendas, es
-
tabelecer e delimitar • os ancoradouros,•de,•acórda

com as necessidades -ou conveniências dos serviços portuários
e da movimentação das embarcações;

-• 5 — Conceder o — passe — ou a- autorização para a saída,
ás embarcações que pretendam deixar o pôrto„ dêsde•que-a
.alfândega ou Mesa de rendas haja concedido o poise-O/Janeiro
e tenhainiido atentidas as exigências regulamentares da "Ins-
petoria de Saúde do Pôrto" e da "Polícia Marithria" 4 " . •

§ 2.° 'As "Capitanias de Portos" prestarão
ções" dos portos organizados- o auxilio técnico que lhes fôr
solicitado,para o exame e vistoria das embarcações- daS.ard-
ininistrações -désses -portas, que constituírem, parte inteçaiille
das instalações portuárias; euje bom estado de- cOnservação
compete aquelas fiscalizações fazer manter.. 	 . •	 •

• § 3•° O disposta no § 2° aplica-se ás errthancaçõái- parten-
centos	 Préhprias "fiscalizações".

§ 1.° As enibarcaeõespertencentes ás "a/fândegas .ou- me-

sas de rendas". á. "polícia". ou a -Outras repartições .fesieriis-
/estaduais. ou municipais; serão inspecionadas e Vistbrialdás
-nas- épocas próprias, peias "capitanias dos portes',

§ 5.° Nenhuma embarcação .poderá ser empregada:.no trá:-
rego de' um -pôrto organizado, sem que tenha sido registrada.
na capitania dêsse ,pôrto. Nenhum tripulante • será • adMitido
oara essas embarcações, sem que esteja matriculade na.
ferida capitania.

§ 6.° No serviço .portuário de estiva das embarcações. só
poderão ser admitidos, estivadores • devidamente matriculados
nas capitanias- de portos.

Art. 7.° Aos Ministérios da Agricultura, do Trabalho,, da -
Educaçãa e Saúde Pública' e da Justiça, .competem, noa 'portos
organizados; as seguintes atribuições:

1 :— Ao Ministério da -Agricultura, nos portos ande,- para
esse fim esteja aparelhado:	 •

a) Zelar 'pela defesa vegetal e animal, exercendo flicall-
zação sôbre as sementes. plantas e animal importadoS;•

5) Zelar pela perfeição de deteerninadosprodufos. de ori-
gero vegeta/ ou animal, de exportação, a serem embarcadas.

2.-- Ao. Ministério do Trabalho, em todos os portas,- pela .
repartição competente:

a) Fiscalizar a execução dasleis sociais; •
b) Prestar assistência social ao pessoal das. equipagenáj

.. das embarcações, DM estivadores e a-os portuários, regulatirre-•
lhes o trabalho;	 -	 . •

c) Fiscalizar o seguro maritimo.
— Ao •11finisgrio daEducaeão e . Saúde Pública,•,pelaS

• "Inspetorias de Saúde dos Portas":
— Zelar pela defesa sanitária do país, pondo em- práttea.

• as ' medidas' necessárias, de acôrsdo com a legislação e regula4
•mentos em vigor. -	

. • . •	 ;

, 4 — .Ao Ministério da Justiça, no Diatrit,o'recTerai;.•peki
polícia marítiMa: ,4	 •

*	 '	 -a) A fiscalização poliCial • das paSágieitaS,.,quez.embaCas%
ou desembarcam;,.	 r-

•

2 --- Arrecadar os direitos aduaneiros e outros impostos,
bem como. o Produto 'das taxas fedEirais, -exceto às 'que cor-

. iespendam a-retribuição de serviços 'portu .ários, a cargo dag
•sadministrações dos portos;

— . Fiscalizar a movimentação,' a guarda e a- conserva-
çáo dás 'Mercadorias Sujeitas ao pagamento-de direitos adua-

- • neiros, e a escrita dos armazéns alfandegados; , 	 •	 .
4 •;--- Autorizar a alracação de embarcações aos cais, OU'

'pontes de acostagem e as operações - de , carregamento e des-
carga, dessas embarcações;

• 5 — Preceder o despacho aduaneiro .das 'mercadorias
-•.n • importadas do estrangeiro -e autorizar sua entrega aos - res-

. peetiyos donos;- -	 •	 .	 •'	 •-	 • .
• — -Conceder .o — -passe 'aduaneiro ás embarcações,

--que pretendam' deixar o parto, deade 'que estejam quites, com
o- fisco e com a administração dêsse põrto:

7 — Autorizar a realização das operações de carregamen-
• 'descarga' fora das - horas ordinárias -de serviço, ou nos
•-•	 e feriadas;••

•8	 Apurar as' responsabilidades sôbre avarias, -quebras,
ou quaisquer danos, em -s-olumes ..de mercadorias sujeitas ao:.•	 .Pagamento de direitos aduaneiros; • '

9 — Tomar conhecimento das questões que surgirem eu-
-ire seus funcionários, os das administrações dos portos e os
•dôtios - das' mereaderias, em mataria fiScal, aduaneira, rasei-
vendo-os definitivamente, ou em primeira instância, de acôr-

- -. do com o que estabelec-erem a legislação e os regulamentos
fiscais;-	 .

. 10 — Aferir os :aparelhos empregides 'pelas, administra-
ções. dos pontos, pana a pesagem e medição . das mercadorias

• do tráfego dêsses portos;	 •	 ,
.H -á- Tomar as providências para a .efetiyação.dos

sumos_ .e lei/fies das mercadorias armazenadas, , de.acôrdo com
a legisl•ação em vigor.	 .•

§ 2.° As administrações dos"portoseni tu-do o que coas-
titiir matfiria dentro das atribuTções do' Ministério da ,Fa-
ze-ndn. especificado no § 1°. dèste artigo, agirão sob' a"fisca-
tização das alfândevas ou mesas de rendas; Com as quais man-

. terão reMes diretas.
, Art. 6.° Competem ao Ministério da Marinha, no,s por-

: tos nacionais., o . registrodas embarcações, a-Matrícula do pes-
- soai das equipagens. a concessão de cartas . de habilitação* a

' Asse - pessoal, -a matricula dos •estivadores, . a -pratiéagern, a po--
Picia:Ilaval,, o balisaniento e farolagein, os, socorros 4s embar-•
cações e o julgamenta,da conveniência- daS.cenceSsões de ter.:

--reneS-'cle Marinhas e respee-tivos. acrescidos, ,tendo em Vista
ía:.iiecéssidadas ' 'Marinha e.da,deatesaMoionals,.

34,
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'b) O policiamento dos ancoradouros, pr..ias e easeadps,
cooperdcao com as policias aduaneira e naval.
§. I." 'Nos portos cios Estudos as funções da no' leia-rnri-

ima; rmenoicinadas no inciso 4, dèste artigo, competem á p0-
eia estadual.

§ 2.' 'A atracação das embarcaçõys, o desembarque dos
.assageiros e o início das operações de carregamento,. o.,, do
tescarga de mercadorias, oinda que autorizados pelas anil:-
:legas ou meses de rendas, só poderão ter lugar depois do
atendidas as exigóricias • regulamentares da °inspetoria do
Saúde do Parto" e da polícia marítima.

Art. 8.° Sem prejuízo da fiscalização e polícia aduanei-
ras, exercidas pelas alfândegas ou mesas de rendas, nem da
polidanaval, que é função das capitanias de portos, a policia
interna das instalações portuárias eoinpete ás administra-
ções dos portos, que manterão os corpos de guardas necessá-
rios. coin as atribuições que lhes forem determinadas nos re-
gulamentos do tráfego do pôrto, aprovados por decreto do
GoV4rno.

Au. 9.° O pessoal subordinado 443 administraçõea dos por-
tos orgarrizados, será de livre escolha dessas administrações,,
respeitado o disposto nos §§ 5° e 6°, do art. G°. dste decreto.
qunnto tia equiPageds das embarcações e aos estivadores.

Parágrafo único. Fica aesareada ás fiscalizações è ás
aiffottlagas ou Mesas de lendas, a faculdade de exigir dás ad-
rneittStPações dos pertos, a dispensa de qualquer empregado
sau, que seja considerado prejudicial á ordem ou A segurança
doa • aervicos portuárias:

. O. Ás repartições mencionadas nós arts. 4°, 5°, G°
é 7* d	 decreto inclusive as administrações 404 Partos +w-
gapiSiodos, dentro das respectivas atribui 	 definidaa nos-
zes- datigars, campeie inteira liberdade de ação.

Paráa-rafo 11:::ieo. É dever das repparWaes mima man-
datada% a . mútua e eficiente cooperação, dentro das . respe-

tivas atribuïoões, procurando dar aos serviços portuários a
tralaritne Ordena Perfeição o segurança, e a possiael rapidez de
ete,Sd.0.40;

onm eság objetivo, as repartições aiúdidaa manterão en-
Lr, s4, isitactles

/re(.. 44. As quesadea que surjaxn, na realização' dos ser-
yitea petuárioS, serão resolvidas pela tortna. seguinte:

.004volo, entre as administraçõea dos portos e os ar-
madores, ou dónos de mercadorias e em relação á .aplieação
da tarifa e regulamento, portuários — pela tornai estabele-
tida na Meta° ti, do 1°, de art. 4° (14gte decreto, corá reCurso
para .e ministro da ;Viação e Obras, "Públicas

b ' Quando entre na mesmas. entidades da alínea a, MIIS.
em r'não á Matéria fiacal aduaneira . --. pela. forma. meneio-
nada no Imito 10, do § f, do art. 5°, dasta decreto;

e) Quando, entre as Wriainiataações doe portos e os ar-
madores, pan matéria que não se enausdre nas alfnaas prece-
*nata*	 a soluaão caberá ao Conselho da Marinha Mercante,
criad.O.pelo decreta. n.20.829 de 21 de dezembro de 1E31,
frIMIn , os processos de reatamação serão erMarnirdiadoa pelar
fhiceiliaçõ'ea";

: Quando, entre as refarias repartições — a solução
earaérá acia réapeeivesi chefes. dantro do e.spirito que ditou o
parágrafo único do art. 10, ciaste decreto, só devendo a ques-
tão subir ás antoridadee superioras, se o acôrtio entre aque-

' tea dPrefes de repartição se tornar impossível.
Art. C. Tearoa os sarados prestados á navegação é ao

camércio nos partos organizados, pelas rept rtiverea pabliatta,
que representam divereoa Min Mios e cupis atribil'Odica fo-
ratii aspeolfleartas noa arfa. 4a 5a 00 e •7°,, dèste decreto, se-
rão retribuidos pela aplicaçalo de taxas aprovadas pelo Go-
varno e que constarão de tabelas, que nos referidas reparti-
8a deverão estar ao. alcance dos intaressadoa, para consulta.

• Parágrafo único. É. teaminanteme.nia, proibida a retrai-
rraraV‘a_ direta dos funcionários das alialidaa reparticõea ou
dos administrações doa portos, seta dual far o raotito com
que $€ procure justificar essa remuneração.

Art. f. A utilização das instalações; portutrias, pelo no-
mareio e pela navegação, far-se-á pela forma e nas 'eondiafies
estabetecides no decreto que fór expedido.

Art. 14. O presente decreto entrará em vigor na data de
sua publicaçao, ficando revogadas as disposições era contra-.
rio,

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1934, 113° da Indepen-
dência e 44° da República..	 •

• OE'riti+10 VARGAS.
José Maerico d.4 Almeida
Pswaldo Aranha.
Judre$ do Naacimenta.Pertaandar Taoora.
protcOttes Guimardes. .

Joaquim' Pedro Salgado Filho.
• Washington Pires.

Fre/1449m Antunes. Maciel,
aaa-g.

a.	DECRETO 'N.- 24..482, -,-- OU 28 na JUNKO OS 1044
./itaixa instruçõ4 sólne o decreto n. 20.931, de 41 de janeipO

de 1932, na parte relallva d venda de lentes de grana
•O Cliafe do (ativara°. Provisório da República das Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe sito adufe-
rides pelo art. 1° do decreto n. 19.398. de 11- da novembro. da
193a, decreta:	 -

Ar.. I.* A liAolizead estabelociraentos que vai:ideal
lentes da grau em iode o tarritório da Republica é regulada
na forma doa uris 3&39,4i e 42 do detrato •n. 20.931, da tf
de jaueiro de 1932, o atirOldo$ no Diatran federal, peta Ids-
petoria de Fisaalização'dO Exatoicio da Mairlicina, Iiiretort4
Nacional do Saúde o Asaisteada Médico-Soelata por intermédio
do Serviço da daofiláada dite Molestias Contaalosas draa
e nos Estados ficará. a carga das repartiÇõaa sanilAriaa estal.
duais competentes. -

Art. a.° Os eapacialiatas da Sérvia() de Profiiii.* das
motestias Contagiosas tioe Oikres, da Diretoria Nacioutlade
Saúde e Assistalneia, MetiLia~al, no • Distrito Federal, é á
autoridade eat2ittlrla moweteate noa E' Stâdos) 4Ao• os alleIïté'sdessa fiscalização • ,orgãqta cousultivoa sóbre os muniu .cota-
cementes à venda de tomates de gréu.

Aft. 3.° Dos atos- e; dectsdeaHdas autoridades aantatias
cabe recurso para , o impotor de . Fisealieacão do Exercício da
ikIedleina, quanto aos autos de infração, e, nos demais. ¡AOS{ eo
diretor da. Diretoria Nãotozzal do Saúde e Assiatencia Mediar:a' -
Sacia/ e co ministro de.Educação . • Saúde Públiaa, no forma
tia lei.	 .

Art. 4.° Será peranitido, a Ruem reqoorer, juntan.de
vas de competição • tdoneidada, habilitar-se a ser regis-
trado como ótico prátieo na Diretoria Naoional dç •Eaditiciae
Aselatencia aladloo-13oeiat ou nas repartições dá Meada Es-
taduais, depois da .prçstar exames perante peritos Uai
dos para ésge fiai, pelo diretor da Diretoria Nacional de
de e Assistancia Mádieb-Social, no Distaito Vaclevai, oi Pala
autoridade sanitária: doinneteraig, nos: ICStadoà.

§ O registre- feito na Diretoria Nacional de'dke3*-
Lancis Madleo.SoCial:d*- direito ao eaatticio da profishão de
ótico prático em trade O território da República e o falto nas
repartições estaduais' eomPetentes é Vátitici somente . tteattre
do Estado ero qdo o., profissional se habilitou.

§ 2.° Todo aquiete (pita na data- da publicaolfai de pá-
sente decreto Mar prove de que • tern n1418 de iff anba de
exercício como ético :prático no país. e eonalaravor anã. Idó-neidade proffSalartail.:Paidera requerer para, indeVadidente de
exame, ser registrado na Diretoria Nacional de batida ea, At -
sistancia Médiao$oetal ou nos Seaviaos SanitárftS. ' Esta-cluaia, a ieíto do? anretidado Seita:4a eorãtre, tento,

Art...5. 4 A .a.a%rtzaçáo. para 'o cotildreio de letíte de
grão seta soltada:da * autoridade sanitária competi:4Ra em
requerfrneato as/tine/et pelo 'proprietaido ou, Meia; Mando' o
requerente respongável pelo fiel cumprimento deste &Sarado.

Art. 4. • /batia 'bbtenção da autor/ração ou . Iteença ras-
peettva,estabeieeitnettto comerelat é obrigada ti . possuir:.

—	 um 'Rico pritio1 de aeórda min 'o ar-tigo . 4.. deste 4~5:
2°' ae Asestutritee lentes, do arafillMO emas, da cada asa

a) daférlcatt positivas, am grau creamente, ds 0,24 Et em
0,25 D, desde tten- Dele 10 D, e, daí: por direita da ern
iD até 20D;
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' e-afé-alJEa -negati •as-, --Pin cresoentea de 0,25D a
0.25D, desale 0,25D até .10D, e dai , por diante de 1D em 1D
aaa ;20D;

c) cilindricas siriiples, • pesitiVas, em grau Crescente; des-
de 0,25 D até:413,;

simples ' negativas, em grau. : cresc-ente, des-
de 0,25D até 4D;

e) esféro-ciiindricas, .pusiaiVas, • desde 0,25D, cilíndricas
combinada com 0.251 esférica e progressivamente até 21)
cil. com 6D esfaricas;	 •	 a: •

f) esfero-cilíndricas negativas dêsde 0,25D cil. com
0,25D esf. • e progressivánierite até 2,50D dl. com 10 esf. •

a) vidro- em bruto incolores e conservas que habilitem
o aviamento das receitas de ótica. , 	 _	 •

. Parágrafo único. A exigência 'rio n. II só se tornará efe-
tiva, para oá estabelecimentos' já' instalados, decorridos seis.

teses da. publicação do presente 'decreto.
— Os aparelhos seguintes 	 ,	 •

Máquina para centrar cristais, máquina para talhar su-
perfícies com urna série &amoldes para lentes esférica, •outra
série Paiai lentes ailindricas,' que habilitem ao preparo- de

',lentes. combinadas; aparelhamento para o controle e retifi-
, cação; pedra para rebaixar cristais; aparelho para .verifica-

:cão de grau das 'lentes e •respectiva montagem de lentes.
'Unia caixa completa de lentes de ensaio.

• _4° -- Um livro para o registro' de Mas' as_ receitas de
flia legalizado, com latamo 'de abertura e encerramento
com tadas as falhas numeradas e devidamente rubricadas
pela autoridade, sanitária competente.

50 — Na localidade em que não houver estabelecimento
comercial que venda lentes de grau na forme do art. 6°,- será
spermitido, a título precário, ás 'farmácias ou a éutro estabe-
lecimento devidamente licenciado -.pelas autoridades sanitá-
rias,' a venda-da lentes' de grau, ceSsando. porém, esta licença
seisameses..clepais da instalação ao 'estabelecimento licenciado
tia .forma do presente 'decreto.

Art. 7° — No livro de registo 'serão transcritas textual-
-mente as receitas de ótica aviadas, originais pu cópias, com o
•-nome aesidèlicia do paciente • bem, como do médico oculista
receitante.

. -Art-.' 80. . — O livro registe das prescrições • óticas ficará
. sujeito- ao' exame da -autoridade sanitária sempre • que esta
entender conveniente. • • , • -

Art. 9•0 Ao- ótico prático do estabelecimento' cempete : -
• a) -a manipulação ou fabrico das lentes de grau:
• .b) o aviamento perfeito dás :tórraulas óticas fornecidas

médico oculista.:	 :	 • -•. • c) substituir por lentes' de grau idêntico aquelas que lhe
forem apresentadas danificadas; .

d) datar' e assinar diariamente 0• •livro de registro do re-
eeituário de Iótica.

Art. 10. O :ótico prático assinará na Diretoria' Nacional
-ade Assistência Médico-Social, , do Distrito Feaeral, ou na repara

fação competente nos ,Estados. juntamente com o requerente,
•• ,de dcardo com o art. 50, um termo de 'responsabilidade como
"técnico do estabelecimento ea eorno proprietário, ficará 'soli-

. dariamente . reaPonsavel por qualquer infração dêste decreto
• na parte caie lhe fór afeta.	 ,	 ,	 .

• Art. 11. O ótico registrado não , poderá ser responsavel
• :por • mais de um estabelecimento de' Venda, de lentes de grau.

Art. 12. Nenhum médico oculista, nalocalidade em que
:exercer a clinica, nem aarespectiva espósa,' poderá possui
. ou ter Sociedade para explorar o . cdmércio'-de lentes de grá
• • 'Art. 13. E' expressamente proibielcaao proprietário, Sócio,
gerente, ótico prático e demais empre gados do estabelecimento,

- escolher ou . permitir..eacolher, indicar : ou. aconselhar o uso
'de lentes de _grau, sob' pena de, procepao por exercício , ilegal

Ia medicina; além das outras penalidades previstas em lei.
• Art. '.1 4 a O establecimento- de venda de lentes de grau

só poderá fornecer lentes de grau mediante apresentação da
fórmula ótica 'de médico; cujo diploma se ache devidamente
registrado na repartição competente. 	 •	 •

.Art. te Ao . estabelecimálto de venda de lentes de grau
só é' permitido, independente da receita médica,. substituir

...por...lentes de grau idêntico aquelas que forem apresentadas
danificadas, vender vidros protetores sem gráu, executar con-
certos nas armações das lentes e substituir , as armações quando
necessário,

Art. 16. : O estabelecimento :comercial :de -venda de. denteÃ
degrau não pede ter consultório médico, em qualquer de seu,.
compartimentos ou dependêntiaa - não 'sendo permitido ao.'niée'
dico sua instalação em 'lugar de acesso obrigatório pelo .estas;',.
belecimento.
. a 1.° E' vedado 'ao- estabelecimento comercial manter can-

sultOrio médico mesmo, fora das suas, dependências; indicar,
médico oculista -que dê.aas seus recomendados vantagens não
concedidas aos demaia clientes e a distribuir cartões. ou.,valea
que deem direito a' consultas gratuitas, remuneradas ou cem
redução de, preço.	 • ,	 .

• § 2.° E'-proibido aos médicos oftalmologistas, seja 'por.que
processo fôr, indicar determinado estabelecimento , de venda de
lentes de grau para o aviamento de suas .preserições.

Art. 17. E' proibida a existência de câmara escura no
estabelecimento de venda de lentes de- grata . bem 'assim . ter
em pleno funcionantento aparêlhos própries para o exame tios
01110S, cartazes .e anúncios com oferecimento 'de exame . 'da
vista.	 .

Art. 18. Os estabelecimentos comereiais que venderem .
por atacado lente.s 'de grau, só poderão 'fornecer as mesmas
aos estabelecimentos iiceaciados na forma do presente- de-
cacto e' mediante pedido . por eserito, datado e assinado, (Met
.será arquivado na..casa atacadista..

Art. 19. A Diretoria Nacional de Saúde e Assistêneia 'Mé.4
.fará . publiear mensalmente no Didrio'Oficial

relação 'dos estabelecimentos devidamente licenciados.
Art., 20. A infra.çao de qualquer dos dispositivos do pre-

sente de,caeto 'será punida com a multa de 50,.000 a .5000000
conforme a sua natureza, cobrada ,executivamente no caso 8
falta do pagamento da mesma no prazo da lei, sem 'aleluia°
das' demais penas criminais.	 •

Art.. 21.' As multas prévistas neste decreto serão iinpos-
las -no Distrito Federal pelo chefe do Serviço de Profilaxia
das Moléstias Contagiosas dos Olhos, por quem suas vezes
fizer, obedecido todo o • dispoato na parte .Sexta. Capitulo 1 dó
Regulamento n. 16,.300, de. 31 da dezembro de , igaa, e fice
Estados. , - pelo diretor dos' respectivos 'serviços sanitários int
pela autoridade por éste designada.

AtJt. 22. A 'verificação das infrações dêste 'decreto , poder4
' ser -requerida à autoridade sanitária competente, por 'quem.
se considerar por elas prejudicado, sendo os autos de infraçana
nestes casos. -como nos demais, lavrados de acôrdo com, o ar-
tigo anterior.

Art. 23. Os casos omissos no presente decreto serão re-
solvidos por instruções do diretor da Diretoria Nacional de'
Assistência Médico-Social, aprovadas pelo Ministério da Edu.,'
cação e Saúde Pública.	 .

Art. ,24. O presente decreto entrará em' vigór iro prazo
da lei.	 '•
• Art. 25. Revogam-se as disposieões em contrário. ,

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1934. ,113° ' da Indepen-
dência e 460 da República.

CRETO N. 24.508 — DE 29 DE JUNHO DE 1934'

tne os serviços ,prestados pelas administrações dos portos'
organizados, uniformiza as taxas portudrias,.guanto a suei
espécie, incidência e denominação, e dd outras providên.
cias	 .
O Chefe do Govèrno Provisório da República dos' Estados,

Unidos do Brasil, usando das atribuições que -lhe confere o
art. ja do decreto n. 19.3913, de 11 de novembro de 1930,e

Considerando á diversidade , que se observa na especifica-
ção dos servieds, cuja prestação está a cargo das adtninittraa
ções dos portos nacionais, organizados;

Considerando que não há uniformidade ma . denominação
das taxas e 'na respectiva espécie e incidência,- nem' quanto à',
entidade responsável pelo seu pagamento;

Considerando a necessidade de bem definir os serviços a
cargo das administrações dos portos organizadas e as obriga-
ções que,a estas cabem quanto à realização dos aludidos 'ser-
viços:

Considerando a conveniência de facilitar ao' camércio e h.
navegação, a previsão das despesas portutiaiása it que'eStão Su.1
jeitos, pela simplificação de seu cálculo e determinação dos
responsáveis pelo respectivo pagamento; • 	 .•

GETULIO VARGAS.

Washington F. ,Pires
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II — Quando em relacão à exportação:
a) o recebimento das mercadorias nas portai!, ou portões,

dos armazeno, alpendres, ou Píneos da faixa interna do cais
designados pela administração do porto, ou junto a vagões os •
as tenham transportado nas linhas do mesmo parto, até essa • ,,
faixa interna do cais; 	

-. • 'is

1)) transporte das mercadorias desde o local do seu roce
bimento, até junto da embarcação em que tiverem de ser car-
regadas;
-	 e) o carregamento das mercadorias, desde o cais, até ao
consés da embarcação.

1." No caao de instalações especiais, situadas em ilhas, ,
ou separadaa das instalações Portuárias prihcipais, e inacès-  •

aíveis aos veículos urbanos, a condução das mercadorias, entre
aquelas instalações especiais, ande tenham sido .depositadatt,
e o ponto das instalações principais, onde devam ser entre-
guies, constituirá serviços dea"transporte", não compreendido
no de "eapatazias", definido neste artigo.

2.° No pOrto de Manaus e em portos de aparelhamento
semelhante, a condução das mercadorias entre Os cais•
tuaates e as instalaçOies• terrestres, constituirá serviço de ''•
'transporte', não compreendido- ao de capatazias, definida .
neste artigo_

Ata. 9.° "Armazenagem interna" é a fiel guarda e can-
sei' ai:ão do mercadorias de importação do estrangeirO, abada
sujeitas ao desenibaraço aduaneiro, em armdazens, alpendres
ou pataas alfaudegados, ou de mercadorias nacionais tt,1 na-
cionalizadas, importadas por cabotagem. em armazens,

patéos não altandegados. mas. ou' sejam destiaadOsaste'•
trânsito ou ao recebimento e pronta entrega dessas mercado-'
rias..

S' 1. 0 O serviço de armaaenaseni interna será executado- . •
de acardo com as disposições cio decreto .n. 24,.324, de 1 - de
j unho de 1034, e atem as do capítulo XIII, do titulo -viu, da
Nova Consolidação das Laiis - das Alfandegas e Mesas dé Rendas. - :

'2.° Nas instalações, destinadas ás armazenagens espete -
ciais, em que sejam recebidas mercadorias 'ainda sujeitas
pagamento de direitos aduaneiros, a fiel guarda e conservação •
dessa s mercadorias, até serem dessembaraçadas • pela Alfândega,
será considerada corno armazenagem interna.

Art. 10. "Armazenagem, externa" é a fiel guarda e °ousar-.
vação de mercadorias nacionais ou nacionalizadas. de impor-
tação ou exportação, que a administração do Oda receba SUO
depósito, por conveniência- dos relpeetivos donos, em aripa-
zens não alfandegados.

Pará-grafo único. A .arnratenagern externa compreenda a '.*
naoviinantação,das mercadorias no armazém, desde sela - mo- •
biaiento até à respectiva entrega.

Art. 11. "Aratozendgera em armazéns gerais" t5 a, NI -
guarda e conservação de mercadorias que a a•dministração • dit, •
pórto receba em depósito, por conveniência dos respectivoS -
donos. sujeita aos direitos e obrigações definidos na • lei -lati- .
mero 1.102, de 21 de novembro de i903.

Ari. 11. i'larraaktees eepe&iai2" são a fiel guarda e Mi-
eervação de mercadorias nacionais, nacionalizadas ou enrama
geiras, em armazOtss ottainatalaaões especiais, sujeitea á ré-	 •

gimen .particulais quanto aos raspo/lati:veio por e...53a gtlarda e.
conservação, bem conlb, quanto às taxas, h, realizadto da niti--
vianentação e beneficio das mercadorias,. e á fisealixacê3,e414- •
neira.

Art. lã. • "TectrisporiC .‘ 1) serviço de condução de snap-
()aderias nacionais ou naoionalizadas, /afta pela adminietaiscão
do i.)(5rto, por conveniência dos reapectivos donas dê qUalepter -
ponto, das instalações portuárias, para qualquar Outro pant0 .
dessas instalaçõas. em vagões, pelas linhas férreas do peto.
ou em quaisquer 'outros veículos, que lhe pertencerem od que .
trafegarem por sua conta; bem corno, entre qualquer ponto das '-
referidas instalações e as eStações das estradas de ferro e.-viesa
versa, •pelas imbas do pôrto, em vagões próprios ou deasts
estradas do ferro.	 s••

Parágrafo	 administração do • põrta, algos dos
transportes eopesedloadoes néste artigo, poderá realizar t sen. -
duo daquelas mercadorias, em vagões próprios, pelaslinites •
do parto. entre as inatalações portuárias e inatalaçaleie e/tapa
olaréns de terce iras, oet'vidos por aquelas linhas e vice•yersa.
•-a. • Art. 14. "Zstit,a) das "embarcaples'' é o serviço dü xnal,

Considerando. que para isso é necessário dar uniforrni-
lade, em todos os portos organizados, às taxas portuárias,
.,oant0 à respectiva especie,_inesdencia e denominação:	 .

-Decreta:
Art. 1.° Compete ao Ministério da - Viação e Obras Pú-

dicas por intermédio do Departamento Nacional de Portos e
Mavegação, a exploração dos portos nacionais organizados, que
16 realizará sob a direção direta desse departamento, ou sob
ata fiscalização, quando a cargo de concessionários ou anui- •
falarios.-	 ,..j

§ 1.° A entidadenue, em cada parto organizado, tem a sou
:ara° a - exploração do raspectivu tráfego, é denominada "ad-
ilinistração do parto", qUer seja depeudèneia do departaineu-
iu, acima refarido, quer dos concessionários, ou arrendatários.

2. s São "portos organizados"; os portos naciutilds apa-
selhados, cujo tráfego se rvaliz-e, sujeito as disposições do de-
iretu	 24.511, desta data..

Art. '2." Cabe às administrações dos portos organizados
ts.segurar ao comercio e à navegação o Os° de vantagens de-
:intentes do melhoramento e aparelhamento desses portos e,
Liem assim, prestar-lhes os serviços portuários,. ou acessórios,
espectificadoa e definidos neste decreto.

Art. O.- ° As vantagens e serviços cie que o Comércio e 11

navegação usufruireni nos portos organizados serão -retribuí-
dos coni o pagamento de importancias, cobradas pelas admistia-
trações desses portus • e calculadas pela aplicação de taxas -esta-
'lendas paru. cada porto em um tarifa apaovada por portaria
ii ministro da aiação e Obras Públicas e organizada de acordo

n II1 u que prescreve ésto decrato,
1.' Da tarifa a quo se refere essa slausula constará

Jéril a contribuição devidas pelos raquisitantes, no caso Ore-
istu no art. 6" do decreto ii. 21.511 desta data.

S 2." O estabelecimento dos valoras das taxas rafe:vidas
tosta artigo, benr estalo sua modificai:Ou, obedecerão ao dis-
so ' ita no . 5% do art. 1", da lei ti. 1..74a, de. 13 dc eutubro
fe 180.

Art. 4. • A utilização das instalações portuárias pelos ato'
saidures e pelos tansos das mercadorias, far-se-á de acordo
:uni o que determina o decreto u. 21.511, desta data.-

Art. 5." São os seguintes, as vantagens e serviços de que
comércio e a navegação podem usufruir, uos portos organiaa-

Jos, prestados pelas administrações desses p'ortos:
A—Utilização do porto;
11—Atracação;•
G—Capatazias;
D—Armazenagem interna;•
a' --Armazenagem em "armazéns gerais";

- • Armazenagens especiais:
11 -•- Trana.portes;
1 ---,E stiva das embarcações.;
J- —Suprimento do aparelhamento portuário;
K — Reboques;

a— Suprimento dâgua às embarcações;
M— Serviços accessorms.
Art.• d.° `IItiliza.edo do Pôrto" é a vantagem 'que usu-

fruem os navios, encontrando para seu abrigo,. ou para a aea-
!ização -- de-suas opePações de carregamento, ou descarga, acesso
So porto, águas tranquilas e profundas e, bem assim, Meios
para a execução daquelas operações e recursos para o respe-
tivo abastecimento.

Art. 7. • "Atracação" é a vantagem que usufruem Os na-
vios, de utilizar-se dos cais, ou pontes de acostagem, nos por-.
;os organizados, pára realizarem, diretamente, de ou para a
:erra, suas • Operações de carregamento ou de descarga.

Parágrafo único. A atracação será feita •sob a reeponsa-
ailidade do comandante do navio e com o emprago do raspe-
tivo'pessoal e material, mas, compete a, administração do
'porto auxiliar a operação. com seu pessoal, Abre o cais, para
s tomada dos cabos de amarração e sua fixação nos cabeços.
Ic acórdo com as instruções do referido -comandante.

Art. 8.° Capatázias" é o serviço de movimantaçãe de alar-
eadorlas,nealizado por pessoal da dministração do pêrto, com-
oreeridendo:

1 — Quando emrela,ção à importação:
a) a . descarga para o cais, das mercadorias tomadas nu

convés das embarcações;
h) o transporte • dessas Mercadorias até ao armazém ou

eal.designado _pela administração do parto, para seu depó-
sito. inclusive o necessário empilhamento;

a' aiteslura dos volumes e Manipulação das mercadorias
para a eaufarOncia aduaneira inclusive o reacondicionamentsi, ' ,..30entnão das rnerDatiCtriA ti• a bordo, ein desnarga ou ca

cito caso de mercadorias importadas do, estran 	 mento ou por onveniência do responsável pela embategeiro:
d) o deaempilbilinenta, transporte e entrega das merca- cOMPree ndensdo a arrtunaÇão ou a retirada dessas mereaalarhea,.

-darias nas portas ., cio portões dos armazens. alpendres, ou pá- D O aonves ou nos porões.. •
°

í;
os onde - tiveram sido dapositrelas. ou junto dos vagões em 	 ?:,t 1. Quando as operações de carregamentodwearrera
te tenham de ser carregadas, imas linhas do Orlo	 foram feitas dos oais, pontes de acostagem ou. da bordo 'para
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kesas construções portuárias,. à "estiva" começa, ou termina, no
oonyée da embarcação atratada, onde termina- ou inicia o
serviço - do "capatazias", definido no,arts . 8° dêste decreto,
salvo -,as excepção .do § ,2°. 	 .	 • • •

§,S.,2," :Nós portos que pelo respectivo sistema de cones
Aruá.° não podem dispôr de aparelhamento próprio para -as
Operações de embarque ou desembarque,. de mercadorias, que
são feitas integralmente coai o aparelhamento de bordo, e,
bem, assim, no caso de navios do tipo fluvial, sem aparelha-
St/afilo próprio para tais operações e que oão permitem por sua
construção a emprego do aparelhamento dos cais, ou . pontes de
acostágemso serviço de estiva, no caso do § 1°, cOrneosou ter-
paiva, sôbre os : referidos cais ou pontes de acostágem ao lado
Sia embarcação atracadas em operação...,

§ 3.° Quando as operações referidas no § 1 for em fal-
há de embarcações ao costado, ou para C6Sak3 embarcações, o
"aervico de "estiva" abrange todas -as operações, inclusive a ar-
rumação das meneadorias naquelas embarcações, podenda com-
preende.a ainda o transporte, de ou paras o local do sarrega-
imanto ou . da descarga, dessas mercadorias, dó ou para terra.

§.4.° O serviço de estiva das embarcações será exesutado
¡pela admIniStração do pôrto, de •adôrdo com as instruçõu-edes
respectiVos comandantes ou seus prepostos i qumK.Cryesi.,:porse;
reis pela -arrumação ou retirada das dias, quanto às
condjeões • de segurança das referislas" -embarcções, quer no
!Pôrto, Mar em Viagefres.,.....-- /`-s"

Art. 15. "Suprimento do ,aparelhamento pori;ddriC é o
iforneeimento, pela striministração do pôrto, a terceiros, dê tra-
balho de ,guindastes, cabreas ou saveiros, bem como de outros
aparelhos pertencentes às instalações portuárias, Para a reais.-
sina° de .serviços que não lhe tenham- sido confiados.

Art.- le. "Reboques" são o serviço que a administração
ido .pôrto poda realizar, com seus rebocadores, para auxiliar os
Mavioss eni sua .atracação, ou desatracação, para conduzi-1U de
ium ponto para ,outrceno pôrto; ou ainda, para trazê-los para
dentro, ou levá-los para fora dèste.

Art. 17. ,"Suprimcnto ddgua às embarcações" e o fOrneci-
fteento de água potável, feito pelas -çanalizações dos-cais, ou das
pontes de a,coStitgesni às embarcações atracadas, ou por meio
tte barcas , clágtia; às que estiverem ao largo. .

Ars sg. accessórios" são serviços especiais; °o-
néxos 'aos definidos nos artigos. precedentes, .ou sejam do in-
teresse-do Comércio e da navegação e-que a administração do.
pôrte .possa prestar, cem o pessoal ou • Com, o aparelhamento
dêsse• pórto..-	 •	 •	 •	 , .	 . ,.... • ^

Aet. 19. A realização dos serviçes -definidos nos asts 8°
e .9, constitue privilégio das administrações dos portos • organi-

. zados; 'baio eohió; o de transporte, a -que se refere o • • art. 13,
quando- se realize entre dois pontos das • iostalações portuárias
ou nos casos previátos'nos §§ 1° e 2°, do art. 8°, deste decreto.

•• Parágrate único.. As ashninistraeões -dos portos não se
podem negar a realizar qualquer dos serviços -a mia se refere
éste artigo e:Cabe-lhes •providenciar no sentido desereis' aten-
didas as requisições ' dos, interessados para que tais . serviços se
realizem fora das horas ordinárias delrabatho, bem a/Ma, ar:
domingos e feriados; -de acôrdo •com •o . que determina o ír-
itigo -14 do deeseto É. 24.511, -desta claa.

.Art 20. Os serviços definidos nos arts. 10 e seguintes.
bem couro os de transporte, a que se Safara o art. 13, , quando
não compreendidos na-excepção estabelecida-no .art. 19, poderão
ser realizados, livremente, por. terceiros: . •	 . , • -

Parágrafo . único.' 'As administrações dos portos' polerão
realizar ou, não, os serviços mencionados neste artigo, de acôrdo
Som .sua conveniência......	 . s •	 • •	 •	 •Art. 21.. - As taxas a que se refere o. ari.e  2, .4eS. te decreto,
classificam-se em taxas gerais e taxas especiais. 	 •

1.° São -taxas gerais -as •que têm aplicação geral; coni
incidéneist uniforme, em todos os portos organizados. . •

§ São taxas especiais-as ques,pori circunstaneiaS'aes
cubares a cada pôrrtó, estabelecem tratamento • preferenoial.
para determinadassmercadorias, no mesmo .pôrto ou aã'o fi-
xadas; podendo • variar em sua incidência e condições de sipli-
caçãostfe um para- outro pôrtos • .	 •	 •
• Ak.-.22. • A tarifa portuária,a que se safara .o art. 3, de:.-,-to.

decreto,- será emistituida, para cada pô.rt'o, por tardas -tabelas
. de taxas quantas forem as vantagens:e servicas : definiiio.s rèstc

• _é decreices'que Sejam, ou passam Ser as geguradoS'aii Sealisados

pela administração' dêssee pôko. Cada tabela será designada por
uma detra e pela denominação da vantagem ou serviço II que
corresponder; indicará o responsável pelo pagamento das im-
portâncias decorrentes, da aplicação das taxas que espaeltioar;
especificará essas taxas, discriminando as gerais e as espe-
ciais, assinalando-as por numeração seguida em cada tabela,
e' indicando sua. incidência e valor; indicará as isenções ad-
mitidas. o, finalmente, fornecerá todos os esclarecimentos ne-
cessários, para facilitar o uso dessas tabelas pelos que tiverem
de se utilizar das instalações portuárias..

§ 1.° As taxas correspondentes a serviços aocessérios,
constantes da tabela correspondente a óssea serviços, deverão
ser mencionados também, 'nas tabelas relativas aos serviços
portuários de que aqueles 'serviços forem conexos ou complc-
plementares, e figurarão sob o titulo de ':taxas acessórias".

§ 2.0 As administrações dos portos organizados man-
darão reproduzir em folhetos, o presente decreto e os de nú-
meros 24.324, de 1 de junho; 24.447, de 22 de junho e 24.511,
desta, data, bem como, as tarifas dos respectivos portos. ÉSses
folhetos devem ficar-expostos 'à rapa consulta, pelos interessa-
dos, em todos os armazéns e nos escritórios das referidas ad-
ministrações, e serão vendidos, pelo custo, a quem o solicite
. Art. 23. As tarifas portuárias serão orginzadas de acôrdo

,

coni es inodélo, que com &te baixa, rubricado pelo diretor
geral da ..watal2ilidade do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, em ,o-jras tàelas estão especificadas as taxas gerais,
Coai a respectiva ine'ilaÊncia, as isenções e as ebsei'vaçõe,

- comuns a todos os portos. Asara cada pôrto, as tabelas deverão
ser completadas com as taxas ' ean'eei!i6 necessári" com quais-
quer outras isenções, ou obserVsseQu" peculares ao pôrto e
com os salores . de todas as taxas.'s	 •

Parágrafo único. O rnodêlo de tards a que sse refere èste
artigo, compreende as tabelas due podeir."er-necesSPriM para
um .grande. pôrto, devidamente aparelhado. Ns , °e c°Nsa
pôrto, só devem figurar as tabelas relativas aos s4.5'e e V
vantagens, que ali sejam, ou passam ser assegurados ou .1 "-
meios, pela i adminietração dose pôrto, mantidos, porém, pai
cada tabela a letra e o titulo com que figuram na-tarifa mo-

. dói°.
Art. 24. Os serviços portuários definidos nos arte. ar

_ 13, 14, 1, 16 e 17, bem como, os serviços acessórios, a que se
refere o art. 18 deste decreto, poderão ser feitos fora das horas

•ordinárias de serviço e nos dias feriados e domingos, mediante
requisição do interessado e pagamento, por ste, das bxas de-
vidas, 'acresoidas de 10 %	 •

"'Mn
§ 1.° A realização dos serviços de empatarias e de eitiva

das embarcações, -nas condições previstas Mete artigo, só se
poderá dar com prévia autoarização da Alfândega.
• § 2.° A administração do 'Arta de acórdo com e disposto
no parágrafo único, do art..19, não se poderá negar a rQatizar

O serviço de capatazias1 nas condições referidas nêste artigo,
dêsde que esse serviço lhe seja requieitado'e a Alfândega au-

-torize sua execução.
§ 3.° A realização dos demais serviços nits condições alu-

didas, está sujeita ao disposto nó parágrafo único do ant. 20,
, deste decreto..	 .

Art. 25. : Os concessionários de portos submeterão ao es-'
tudo e aprovação do niinstwo da Viação e Obras Públicas, den-
tro do prazo de 90 dias, -contados da data da publicação dége
decreto, novas tarifas para seus respectivos portos, organiza-

- das de acôrdo-eom o que determina o art. 23, e de forma a Ibte
assegurar renda-bruta nunca ,inferiores . à.. que arrecadariam
• om as tarifas atualmente em vigor.

§ 1." As taxas eorespondentes 'à "utilização do pOrto",
substituirão as que, Presentemente, são cobradas dos armado-
res, com as denominações de "carga e descarga" e "conserve-
eão do pódio".

§ 2.° Nos portas em que o serviço de capataziaa, 'definido
no art. 8°, é retribuido por duas taxas, denominadas de "ca-
Patazias" e de "carga e descarga", essas duas taxas serão sub-
stitáidas pela nova taxa de "eapatazias", que retribuirá o con-
junto de operações compreendidas naquele serviço.

§ 3.° Ficam sem efeito as cláusulas contratimis; que es-
tabeleçam taxas -e lhes atribuam valores, passando estas, a ser
veguladas pelo mi& dispõem os arts. 3°. e 23, déste decretos

A falta de cumprimento do que estabelece ôste ar-
- tigo, couatituirá infração contratual, que sujeitará o conces-

	

- •	 , .	 •
1	 I
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aionário às penalidades de respectivo contrato, calietaeo les
minietro da Viação e Obras Pública, mandar pôr em vier ao
tarifa que fizer organizar, se o referido conces.sionario, depois
de intinuelo, persisitir negar sua cooperação para o 'e sta-
belecimento da nova tarifa.

Art. 26. gste, decreto entrará em vigor na data de Esul

riblie,a4ão, ficando revogadas as dieposições em contrario.
Rio de Janeiro, 29 de junho de 193 .1,118° da Indopendéa-

eia o W da República.
GETULIO VARGAS.

José Aniericp de Almeida,.

blodéto da Tarifa Portuária aprovada pelo decreto a. 24.501.
de 29 de junho de 1934

PORTO DE 	
Administração da 	

TARIFA
aprovada pelo decreto n 	 , de 	

TAVELA A — UTILIZAS:AO 	 Peitilr
TAYM! OSVIi,AS P•k;1,0

Número — Especie ev.
Taxas gerais

1. Por tonelada de mercai-e:est/e ,„.,-,.t,eee descer-
regada ou baldearei	 reeeeo'.

Isenções
S4 3-°	 r ea • n e n i desta taxas

ese..S ess • " eelu .re s qe s eenstituirem bagagem de
'es.." -..eereeix e e	 ty:. as mulas do correio

Ir)	 ,..;; dinheiro, pertencentes à
Uriess p a ee Estados.

as gêneros da pequena lavoura, o peixe e
outros artigos, quando, destinados ao abas-
tecimento do mercado municipal da cidade
ae 	  (4). forem transportados por embar-
cações dá tráfego interno do perto, e descerre-
radoe, por conta dos respectivos donos, em locais
determinados para ésse fim, pela fiscalizaeão do
pórto, ouvidas a administração deste e as auto-
dados estaduais, ou municipais competentes.
Observações:

A taxa desta tabela aplica-se ais eeso bruto
seen mercadorias.

TABELA B — ATRACAÇXC
-- TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOS

Número -- Espécie e incidéncia — Valor
Taxas gerais

1. Por metro linear de cais ocupada por embar-
cação de propulsão mecánica e por dia....

2. Por metro linear de cais ocupado por embar-
cação a vela, por alvarengas ou saveiros e
por dia 	

Taxas espectrais

Isenções
Estão Isentas das taxas desta tabela:

le as embarcações a que se referem Os
arta. 2' e 7', do decreto	 de	 de198 •(();

2' os saveiros, ou alvarengas, quando atra-
cado aos navios em oPeraçâo nos cais.
Observação:

a) cos navios. que. por sua eonveniènola.
atracarem por fora de navios atracados aos cais,
para operações de carregamento, descarga ou
baldeação, serão aplicadas es taxas desta tabela.
corno se estivessem atracados diretamente aos
mesmos cais;

(1) Cidade a que o perto sereir diretamente.

o atracação. será feita sob a responsabili-
dade du armador e ,eem o emprego do pessoal
e material do navio. Compete, porém. á achninis-
tração do perto, auxiliar a operação. com pes-
oal seu, sôbre o cais, para a tomada dos cabos

de ama aço e para a fixação sie:4es. nos cabe-
ço;. ou argolóes, indicaelos pelo comandante, do

navio, ou seus prepoetos.

TABELA C — CAPATAZIAse

Taxas devidas pelos donos das mercadorias.

Número — Espécie e incidi:nela

Taxas gerais para mercadorias de importa-
ção do estrangeiro:

i por quilograma, quando em N' oluines de peso
bruto uté 100 quilos. 	 	 1

e por quilograma, quando em olumes de lesso
bruto superior a 100 quilos e ase 150 qui-

vz:,r ilesesseeina, quando em V011 , 111(-8 de pesu
erkeo stipeselereie 150 quilos c, até 500 qui-

	

......	 1
."rastla, quando eteso ealurn ea de nesu

kut nuperior a 500 quilos f. . até ;00

5 pee ielesserama, guandu em volumes de peeo
eseses superior a 700 quilos e até 1.000

por quilograma, quando em volumes de peso
bruto superior a 1.000 quilos. ou medindo
mais do dois e rtiOi0 metros cúbicos. .

7 por quilograma de mercadoria a granel. 	 	 1

Para mercadorias de exportação para o es-
' trungeiro:

8 por quilograma, quando em volumes de peso
bruto até 100 qiiilos 	

por quilograma, quando em volumes de peso
bruto euperior a t00 quilos e até 500 qui-
los	 • ..1 	 	 1

1 0 Po r quilograma, quando em volumes de auto
bruto superior a 500 quilos e até 1.000 qui-
los 	

41 por quilograma, trilando_ em volumes de peso
bruto superior a 4.000 quilos 	 .1

19 por quilograma de mercadoria a granel 	

Para anereadasses de importacelo ou exvor-
taça° por cabotagem:

13 por quilograma, quando em volumes de peso
bruto até 100 quilos. 	 	 $

14 por quilograma, quando em volumes de peso
bruto superior a 100 quilos e até 500 qui-
los 	 	 1

15 por quilograma, quando em volumes de peso
bruto superior a 500 quilos e até 1.000 qui-
los 	 1

16 per quilograma, guando em volumes de peso
bruto SUpêriOD a 1.000 quiloe, ou medindo
mais de dois e meio metros cúbicos. . .

se por quilograma de mercadoria a granel. . 	 1
Taxas espade:4i:

Isençais:
4;ão iteritos das -tuas daria tabela!
S e) os volurnea que constituirem bagagem de paasagel-

Nas siernigreintea, as malas do c,orreio e as impe:lendas, em

	

dinheiro. partancentet	 Uniee mi aos Estados:
2') co pacotes, on embrulhos, que contenham amostras°

de nenhum ou diminuto valor, isentas de diretos sduanel-
ros e cuja safda se dê independentemente do proc asso de des-
pacho aduaneiro

ObservaçÕes:
a) as taxas desta tabela aplicam-se ao peso bruto das

entecatlerias;

•••n••• •••

1
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'for a espécie' das referidas mercadorias.
se-ão as taxas, na. 8, 9, 10, 11 e12, desta tabela, seja qual

	

do art. 60, do decreto n. 	  de  -	 (I), aplicar-
b) no caso de mercadorias em itrânsito, previste no -§.3°,

-	 _

TABELA D — ARMAZEIY.AGEM:: INTERNA
Taxas devidas' pelos dono.' dás ' ~rendarias

Número — Espécie e ineldéncia 	 ValOr
Taxas gerais:	 1

• $ são as taxas ccinstantess. da tabela aprovada pelo
decreto n. 	 -, de... 'de.. 	,	 .(1),

	

`. Taxas especiais: 	 ,
2. Por quilograma de mercadoria cin. trânsito,

_caso previsto na § 30 do art.:6°, do decreto
n . 	 , de 	  de 	  (2). seja

. qual for Sua espécie ou peso por vOlume,
pelo primeiro mis, ou ' fração Osso mês..

3 Por quilograma de mercadoria indicada ma taxa
n. 2, por mês, ou fração de pês, depois do
primeiro Mês.	 . 	

lsençõis:
As mesmas da tabela C,' çIesde que os artigos ou mercar

dorias beneficiadas sejam retiradas dentro do prazo de 30 dias,
(tontados da data da respecitva descarga. \

Obsenvaçõis:	 >
a) as taxas gerais desta tabela aplicam-se às. mercadorias

dz, importação, tanto do estrangeiro, como de cabotagem,
sondo estas consideradas como mercadorias despachadas so-
bre água;

•
,

b) a armazenagem das mercadorias em transito, a que,
se aplicam as taxas ns. 2 e 3, desta tabela, é devida pelo ar-
mador que requisitar a descarga para posterior reembarque.

TABELA E — ARMAZENA(IEM -EXTERNA
• Taxas ,deVidas pelo &Mo das Mercadorias

Número -- Espécie e incidencia — Valor
Taxas gerais:
i. Mercadorias- diversas, nacionais ou naelonali-,

sadas, não inflamáveis ou explosivas, nem
corrosivas ou agressivas, em-volumes pe-
sando até 6.000 quilos, em armazena,, ou
páteos, no alfandegados, por quilo, no
primeiro mês, ou fração désse m43 	

2. As mesmas mercadorias da, taxa, n. 1 e nas
mesmas condições, por quilo, e por mês,
ou fração de mês, depois do primeiro, 	

Taxas especiais:

• • •

Taxas acessórias:
M-
M-	 e? • 2 • • ******

Isenções:

"0,

Observações:
a) as taxas desta tabela' aplicam-gesso

pês° bruto das mercadorias armazenadas.
b) os serviços retribiúdos pelas taxas na.' 1;

2, .:., compreendem . a movimentação das'mer-
oadorias nos armazens, ou páteos, desde seu
recebimento, até à entrega:.

TABELA F ARMAZENAGEM EM ARMAZENS GERAIS
-TA.EAS DEVIDAS PELO DONO DAS MERCADORIAS

Número — Espécie e incidénroia —
Taxas gerais:
1. Por' quilograma de mercadorias em volumeS de

pèso. bruto até -100 quilos, pelo primeiro
mês, ou fração désse mês ...... '...:......

(1) Decreto Melicionado em nota na tabela 13:

\ (1) Decreto 4:1-ne modifica o regimen de cobrança
mazenagern aduaneira.

(2) Decreto mencionado em nota, 'na tabela B.,

2. Por quilograma de mercadorias em volumes de
pêso bruto superior a 100 quilos e até
500 quilos, • pelo primeiro mês, ou por
fração dêsse mês. 	

3. Por quilograma das mercadorias consideradas
na taxa az. 1, mas, por quinzena, ou fração
de quinzena, depois do primeiro mês 	

Por, quilograma das mercadorias consideradas
na taxa n. 2, mas, por quinzena, ou fração I
de quinzena, depois do primeiro mês 	

5. Pela emissão de titulo de simples depósitó, cada
um.. 	

6, Pela emissão de titulo de depósito e "cvarrant"
cada um. .	 . 	

Taxas especiais:

Taxas acessórias:
M.- 	

Observações:
a),a) as taxas ns. i e 2, desta tabela, aplicam-

se ao total da partida, desde a entrada, no ar-
mazem, do primeiro volume, ou parte da par-
tida, contando-se, no prazo da armazenagem, os
dias de entrada e de salda das mercadorias.

b) o seguro das mercadorias ~Tentadas
é obrigatório.

c) a administrado do porto poderá atender
a requisições dos depositantes, para a abertura
dos armazena e a rnovimentaç.ão das mercado-
rias, fora das horas ordinárias de serviço e
nos domingos e feriados, aplicando-se a &se
serviço o disposto no art. 23, do decreto nú-
mero 24.508, de 29 de junho de 1934.-

TABÉLA 0/1 — ARMAZENAGENS ESPECIAIS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADCIAS

Armazenagem convencional
Número — Espécie e incidência 	 Valor

Taxas especiais!

a.• , a • 1.• a	 I •

	.z.

Observações:
a) A armazenagem convencional se Iara mediante con-

trato definindo as obrigaçães e direitos dos contratantes e
podendo prever a instalação e funcionamento de máquinas,
nos armazens, destinados ao beneficiamento das mercadorias
a armazenar;

'b) A movimentada e o beneficiamento das mercadorias,
nos armazena. constituem serviço acessório.

TABÉLA, .0/2 ARMAZENAGENS ESPECIAIS
, TAXAS DEVIDAS PEGOS DONOS DAS MERCADORIAS

Locaçõâ de drea em' armazens, ou pdteos externos
Número — Espécie ou incidénalà — Valor

• Taxas gerais':
vor metro quadrado de área em armazém ex-

., terno e por 135159 	

lor metro quadrado de área OM Paco externo e
por mós . 	

• Taxas acessÕrias:
	 • • ir• • ...... • • • .1.•

• • 1/ .......... •	 .....'t.,, l . 	  	 ,• • • 	 $.
Observações:

• a) A lOcaello de área em armazém, ou pátmo externos 88
-era mediante contrato definindo ES obrigações e direitos dos
oontfatantes e podendo prevèr a instalação e funcionamento
de máquinas, nas. -áreas locadas, para o beneficlamento das
mercadorias a armazenar;

b) A movimentnoão e o benefieiamento das mercadorias,
nas áreas locadas, constituem serviço acessório.

• •	 • 	  • 48• • . 	
Taxa	  II o:
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Taxas accessóriaaTABibiLA G/3 — ABaIAZENAGlENS ESPECIAIS
TAXAS DEVIDAS PELOS D$NOS DAS arslicanowas

Armazenagem de volumes pesados
Número — Espécie e incidência — Valor

Taras gerais:
1 mercadorias em volumes com pesa superior a

3.000 quilos, em pateo aparelhado para sua
fiel guarda, conservação e movimentação —
por quilo — grama, no primar() mês ou
fração dêsse mês 	

2 as mesmas mercadorias, nas mesmas condlcões,
especificadas na taxa n. 1, por quilograma
e por mês ou fração de mês, depois do pri-
inetro
Taras acessórias:

25t-	 $ •

Observações:
a) As taxas desta tabéla aplicam-se ao peao bruto Os

mereadorias:
IA A administração do parto fará o servico acessario da

earregamentn dos volumes pesados. noa 'veículos em que forem
aonduzidos para fora das instalaçaesa portuárias e sua des-
carga no casa de recebimento;

Enquanto não tiverem silo deaembaraeados pela AI-
tancleaa, on na falta de requisição da arniazenagem especial.
as volumes pesados ficarão sujeitos ao regime e ás 'taxas da
arrnazanagern Interna.

TABELA G/4 — ARMAZENAGENS ESPEC/AIS
TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

Armazenagem frigorífica
Número — Espécie e incidência — Valor

Taxas gerais
1. Por volume de peso at4 25 atidas e por

• mês ou fração de mas 	
. Por volume de 26 a 35 quilos e por mês ou

fração de mês. 	  •
3. Por volume de. 36 a 45 quilos e por mês ou

fração de mês.'
4. Por volume de 46 a 65 quilos e por mês ou

fração de mês 	
Z., Por vulume de 66 a 85 quilos e por mês ou

fração de mês 	
6. Por volume do 86 a 105 quilos e por mês ou

fração do mês	
7. Por volume de 100 a 115 quilos e por mês

ou fração de mês 	 	 *
8. Por volume de 116 a • 125 quilos e por mês

ou fração de mês 	
9. Por volume de 126 a (35 quilos e por mês

ou fração de mês
10. Ponvolume de mais de 135 quilos, por cada

20 quilos que tiver e por mês ou fra-
eão de mês

Taxas especiais
II. Carne congefada ou a congelar, por quilo

no primeiro mês ou em fração desse
aias

la. Carne congelada, por quito e por semana
ou fraçao de semana, depois do pri-
meiro mês 	 	 $

13. Carne resfriada, por quilo no primeiro mês,
ou em traça° dèse mês 	

11. Carne resfriada, por quilo e por semana ou
fração de semana, depois do primeiro
mas

15. Peixe a congelar, por quilo, inclusise ar-
mazenamento no primeiro mês ou
fraca° (lasse mês 	

li. Pe•ixe congelado, por quilo e por semana
ou fração de semana 	

17. Peixe resfriado, por quito e por semana ou
fração de sPrnatia 	

18. Peixe salgado. por quilo e por semana ou
fração de semana 	

t 9 . 	

Ob.servaçães:
.a) as taxas especiais desta tabela apli-

earn-se ao .pèso bruto da mercadoria:
b) a movimentação das mercadorias

nos armazena frigorificos desde sua entrada
irada até à entrega, está coniprendida no
serviço de armazenamento;

c) os saras para o ensacamento da
calino serão fornecidos pelo dono desta;

d) enquanto • não tiverem sido desem-
baraçadas pela Alfândega as mercadorias de
importação do estrangeiro, depositadas noa
armazens frigoríficos ficarão sujeitas ao
regirnen e taxas da armazenagem interna.

TABELA G/5 — ARMAZE- NAGENS ESPECIAIS
TAXAS DEVIDAS MOS DONOS DAS MERCADORIAS

Armazenagem em silo

Número — Espécie e incidência — Valor
Tara geral
'friso e outros cereais. a granel, nos silaa

por tunelada e por mês ou fraaão da
mês 	

accessõrias

ti-
Observações

o: , esta Incluiria no serviee retribuaie
pelas taxas, desta tabela, a movimantacão
da mercadoria de um. silo para outro, iluan-
'-iú por conveniência da admiristração do
parto;

5, a pesagem da mercadoria, nas, ia-
lanças automáticas, •para a respectiva en-
trega. está incluída' no serviço retribuído
cem a taxa n. 1, desta tabela.

os sacos para o eaaarmanito dos ce-
reais depor.itados ser gh , rarueemas paia:
dnnue ciastes;

enquanto não tiverem sido desem-
baraçados pela A/Ui:Mega, os cereais im-
portados do estrangeiro e depositados nos
sdo, ficarão sujeitos ao regimen e taxas da
armazenagem interna.

TABELA GIS — ARMAZENAGENS ESPre..TAI$`

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MEFJCADOil IA 	 -

Arinwzertageve de óleos, de inflawaveis c de exp!.O.os.

Número — Espécie e incidência — Valor
Taxas gerais

1. óleo combustível, óleo diesel. óleo para, gas e
semelhantes, a granel, eia tanques — pelo
primeiro prazo de seis meses, ou fraçãa
dèsse prazo e por quilograma 	

2. As• mesmas mercadorias da taxa ri. 1 — por
cada prazo de seis meses ou fração das:se
'prazo, depois do primeiro e por quilo-
grama. 	

Gasolina, querozone, • alcool e semelhantea a
avanel. em tanques — pelo primeiro praz'.
de seis meses, ou fração (lasse prazo e.
por quilograma. 	

4. As masmas mercadorias da taxa n. 	 —
cada prazo de saia meses co• fração classe
'prazo, depois do primeiro e por quilo-
grama. 	

5. óleos, gasolina, querezone. álcool e semelhan-
tes, em caixas de pêso até 40 quilos—por'

'caixa, no primeiro mês ou fração dasse
mês.

mesmas mercadorias da taxa n. 5, eia cai-
xas de• pèso até 40 quilos — por caixa e
por Inês ou •fração de mês, depois do pri-
meiro.

.•

.-
$ •



oonven-
dona!,

$-
$

,	 h) Bit& compreendida nó serviço de transporte, uma das'
-operações, a de carregamento ou a de descarga. .

c) A tração nos' transportes nas linhas férreas do pOA•to
•--et sempre fornecida pela administração do .pórto.. 	 •

TABELA I --,,ESTIVA DAS EMBARCA,ÇOES
I	 •	 •

• TAXA DEVIDA PELO ARMADOR	 •

ninere	 Espécie -a	 Valot	 •

irazos °ardi

•
•

1. Pela retiradada Mercadoria dos porões das em-
barcações, ou 'do local em que tenha -sido •
transportada e sua movimentação até Cy

• convés -onde deva ser entregue para desem-,
harque, ou pela tomada da mercadoria nes-

. se ponto . e sua .movimentação e arrumação
nos Porões ou no local em que deva ser
transportada, quando seja mercadoria. a-
granel . ou em volumes de peso não exce-
dente a 1.500 quilos — por tonelada au
.fração de tonelada 	 .

•

.•••

Número -- Eapécie e incidência — Valor
Taxas

,
.	 gerais ,	 .

1. Mercadorias corrosivas ou agressivas, não In-
flamáveis ou „explosivas, em caixas, tam-
bores, latas ou outros envólucros em ar-
mazens a.prdpriádos — por quilograma,
lig primeiro mês ou em fração dêsse
mês.

e. As masinas mercadorias, nas mesmas condi-
çoes especificadas na taxa n. 1 — por
quilograma e por mês, o,u fração de Mês,
depois do primeiro. 	

.	 ' Taxas especiaisl
-	 . .. 	; * * ' `

	

.	 	  .-.•••••• •••	 $•.
Taxas accessória ,

Lu.14. 	 .- 	 	 sé 	
1 "M 	 	 . . . 	 $

Observações A -

	

,	 a) as taxas desta tabela aplicam-de ao /Aso', bruto das
"mercadorias armazenadas;

' b) -a movimentação das mercadorias no armazem, désde
eu recebimento até à entrega está compreendida no serviço

. , e armazenagem especial; • 	 .
e), enquanto não tiverem sido desembaraçadas pela Al-

dega. e, bem assim, na falta de requisição da armazena-
m especial, as mercadorias, especificadas nesta tabela, e

N 'dee forem de importação do estrangeirq, ficara sujeitas ao
•tpegimen e às taxas da armazenagem interna.

#
1

$'

:
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7.. As mesmas mercadorias da taxa n. 5, em.tarn-
bores, pesando até 200 quilos — por

,
 tam-

bor, no ,primeiro mês ou fração dêsse mês.
8: As mesmas mercadorias da taxa.n. 5, em tam-

bores, pesando até 200 quilos — por tam-
bor e por . mês ou fração de mês depois do
primeiro.. ..... ...	 ..	 .

9. , Pólvora, estopiin e semelhantes, 'em °aliás 'ou.
latas	 por mês ou fração , de mês epor
quilo, no primeiro mês 	

10. As mesmas mercadorias da taxa n. 9 — por
- mês ou. fração de mês, nos, meses sullse=-

-	 quentes. ...•	 4 	

lio Dinamite e outros explosivos, em- caixas, latas'
ou outros envélucros por nnês ou fra-
ção de mês e .por quilo, no primeiro mês.

2. As mesmas mercadõrias da taxa , n. 11 — por
mês ou fração de Mês e por 'quilo, nos me-
ses subsequentes. 	

'Taras especiais

veidulos, . de, .qualqiier "Poiite das Instala-
ções portuárias., para qualquer outro Pon-
to dessas instalações, .crw para as- estações
daquelas vias férreas, ou ainda, para ar-.
mazéns uo . .iástidaçõeS.particutares, ser-.
vidas pelas linhas- . do- pôrto ou • vice-ver
ea, desde que em volumes de pêso não
excedente de 1.500 quilos '— por quilo-
grama . : 	 '	 	 • 	

2. Por serviço idêntico, ao especificado ná taxa
n. 1, desde. que-os volumes tenham pêso
„superior a 1.500 quilos, mas n	 exce.;.
dente de. 5.000 quilos — por quilograma

Por serviço idêntico ao especificado na taxa
TI. 1, desde 'que os volumes excedam de

•5..000 quilos — preço 	

Taxas especiais
JW41.•	 • 	 •• •• •• •• •• •• ft •	 •••• ••
r•:•• ••

de	 •• ••
••	 ••	 ••

P••!

ObservaçÕes ,
, cr armazenamento de„ óleos, gásolina, querezone, ál-
lsgol- e ;semelhantes, a granel'em tanques, será feito mediante
...effintrato definindo as obrigações e direitos dos .contratantes
,•• podendo prever . instalações accesórias para o enchiniento
i414e tamboreá ou de' vagões ou caminhões tanques;

_ • b) a movimentação dai mercadorias . nos -armazena clêsde
'tkrecebimento até sua entrega está incluída no, serviço de ar-,Ámazenagem.

c) as taxas ns. 9, 10, 11, 12... desta tabela aplicam-se
o pêso . bruto da mercadoria;	 •

é . obrigatório para os respectivos donos,.•o • seguro
',entra fogo, das mercad.orias a que se, refere esta. tabela.
,	 e) enquanto não tiverem sido desembaraçadas pela Al-

.11indega, as mercadorias especificadas nesta -tabela, importa-
103 do estrangeiro, ficarão sujeitas ao regime e- taxas. da
ttrmazenagem interna.-.4

TABELA G/7 — ARMAZENA(•''F,N8
TAXAS DEVIDAS PELOS DON-0- S DAS MERCADORIAS

mazenagens de ' mercadorias corrosi
4
vas ou agressiva não

inflamdveis ou explaivai

• TABELA 0 — TRANSpORTE
TAXAS DEVIDAS PELO DONO DAS MERCADORIAS

Nftfnero-- "Espécie e incidência --- Valor
Taxas gerais

1.- Pelo carregamento ou descarga e tránsporte de
mercadorias em vagões do pôrto, ou das

vias férreas a êste ligadas, ou em outros

Taxas acessórias
•M. Por operação adicional de carregamento ou

• . 	 descarga de vagões ou outros veículos,
• além da que está compreendida no ser-

viço de transporte ,— por quilograma
M. Pela pesagem de mercadorias carregadas em

vagões ou outros veículos— 'Sor quilo-
grama de carga e tara do veículo .......

M. Pela estadia de vagões, de lotação não exoeden-
te a 10 toneladas — por dia e por vagão

M. Pela estadia de vagões de lotação superior a 10
toneladas — por dia e por vagão 	

M. Pelo- serviço requisitado, de locomotiva, fora
das horas. ordinárias de trabalho, ou em
dciraingos feriados — por- locomotiva e
por hora 	 .. 	

Isenções
São Mentos das taxas desta tabelai
V) os passageiros destinados a navios atracados. e as

respoetivae bagagens, quando transportados em carros das
vias térreas, desde as estações destas, até junto ao - navio:

Z.') os Imigrantes e snas bagagens, quando transportadas
em carros das vias férreas, desde o local do deaembraque
nos caio, até as estações dessas vias férreas.	

.

,Observações

e) As taxas desta tabela aplicam-se aposo,br~dOS
mercadorias.	 -

2. Por serviço idêntico ao especificado na taxa
n. 1, no caso de volumes pesando mais de
1.500 quilos e que não excedam de 5.000
quilos — por tonelada ou fração de tOne-:
lada

3 Per serviço idêntico ao especificado na taxa •
n. 1, no caso de volumes pesando mais de
5.000 quilos — preço  ' 	 conven-.

dona),



Taxas especiais
..	 • •	 ••	 a•	 ••	 ••	 ••	 ••	 • •

Obse.rvesdas
a'. As taxas desta tabela aplicam-se

po:rvadorins
b;	 serviço de estiva S. feno sob a responsabilidade do

comandante da einbarcaçao.

TABELA J SUPRIMENTO DO APAIILLEAMENTO.
PORTUÁRIO

TAXAS DEVIDAS 'ELO ItEQUISITA:NTE

• • •
• • •	 1041

••	 •
• •	 •
	 ;!s

ao peso bruto das
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NOnicro — Espécie e incidência — Valor
Taxas especiais

.aparelliamento terrestre

• Pela utilização dos guindastes dos cáis, de
I 1s2 a. Ó lOnelailas„ no serviSo de psstiva,..
(mando êste seja executado por .extuantios.

adminsitração do Orlo.— por tonelada
Impurtancia mínima a ser cobrada, ..$.,.

••	 ..	 • •	 • •	 •

Aparelhamento flutuante
Pela utilisação cie flutuantes para a atracação

de navios aos cáis — por flutuante e por
.	 dia ou fras.ão de dia 	

... Pela utilização de chatas, saveiros ou alvasen-
gas, cora capacidade não excedente de 	
toneladas -- por embamação e por dia ou
fração de dia 	

• ..

Observações

servações devem ser fornecidos os necessários esclarecimentos
pencle•ntes do aparelhamento que o pôrto possuir... Nas ob-

Nota — Nesta tabela,,' . todas as taxas são especiais e de-

bris o suprimento de pessoal e sobre as responsabilidades
ao.. caso de avarias no referido aparelhamento.

TABELA K —a REBOQUES
Taxas DEVIDAS PELOS ittQuiSITAN.:11:s

Número — Espécie e incidência — Valor
'Taxas í,eriiiis:

Pelo selado -de rebocador, prestado
aos naviaa, no pórto, 'para as manobras de.
atracação ou desatracação aos cais ou
para a mudança de fundeadouro- ou de lo-
cal de atracação mis cais, — quando os na-
vios forem de passageiros e tiverem, .de
deslocamento:

. Até . 4..000 toneladas — por operação 	

	

Is. De 4.001 als5 3.000 toneladas — por operação 	
3. De 5.001 até 6.000 toneladas — por operação 	
4. De 6.001 até 7.000 toneladas — por operação 	

	

De 7.001 ate 8.000 toneladas — por operação 	
6.• Mais de 8." toneladas — por operação 	

Quando os navios forem cargueiros e
tiverem de deslocamento:

7. Até 5...000 toneladas — por operação 	
8. De ,5.001 até 8.000 toneladas — por operação
9. -Mais de 8.000 toneladas — por operação 	

10. Pelo reboque de saveiros dentro do pOrtn.- em
distância não excedente de .... quilonie-
trOs- -por , viagem • , 	

Importância mínima a ser cobrada 	
Taxas especiais:

li.  Reboque -. da embarcações de ou para fóra do
	  Conven-pôrto	 preço

cional
12. Serviço de socorro, ou outros não especificados Conven-

— preço	
cional

Observações:
Será concedida uma redução de 2,5

na impo ...ajuda a pagar, se o armador E.:)11-
citar. •!onjuntamente, os- serviços para a
atracação e para. a desatracação do mesmo
navio.

•L — SUPRIMENTO DAGUA A'S EMBARCAÇÕES
'.r,,ts DEVIDAS pzLos Anryi.szoluss

Número -s-Espécie e incidência — Valor
Taxas .gerais:

c. Par metro cúbica dágua fornecido as embarca-
eus atracadas, por meio das canalizações
dos cais e pontes de acostagem 	

l'or metro cúbico dagua fornecida ás embarca-••n .

ções fundeadas -.nos ancoradouros do porto
por meio de barcas dágua 	

Iz;. Por metro cúbico dágua fornecida por barcas
dagua a embarcações fundeadas. ilO porto,
mas. .or. a dos .ancoradouros 	

1. Pos metro cúbico dana fornecida. por barcas
embarcações fora do porto, preço Conven-

cional
Observações:

a:. No fornecimento dágua ás embarcações a
administração do põrlo fornecerá as man-
gueiras e o liessoal necessário á sua liga-
ção e á . manobra de hidrandes, válvulas e
outros aparelhos.

TABELA M SERV/ÇOS ACESSORt
TAXAs DEVIDAS PELOS REiXI51TANTIL5

Núnieroz; — Espécie e incickncia — Valor

Servie-o.:: acessórios exlvaurdinário
Abertura de armazém de bagaaern, fóra das

horas oisijnárias de trabalho ou nos do-
mingos o dias 'feriados. 	

.Ueraira de armazém altandegado, fora da,
horas urdinárias de trabalho ou nos do-

.	 roingos e dias feriados 	
Abertura ne armazéni não alfandegado ou de

armazáni geral, fora das horas ordinárias
de trabalho, ou noa domingos e feriados 	 	 $ •

$
Serviços -acessórios em armazenageni:

Serviços . acessórios . em transportes:

Serviços acessóriosacessórios não especificados:
Serviços diversos- não • espeficados — preço.. CAniveri-

cional
Obse:vaeões :-

a) A taxa- n. f. será aplicada em partes-
fguais, aos navios que simultaneamente se uti-
lizarem 'do tyerViço , retribuído por essa taxa.
$e entrá ti ternlinação do serviço de um navio
e o começo do de outro, medeias mais de uma
hora. os serviços desses navios não serão con-
siderados simultâneos.

b)
c)

TABELA MOVIMENTAÇÃO DAS MERCADORIAS NOS
PORTOS , ORGANIZADOS, ,FÓRA . DOS CAIS E PONTES:
DE ACOSTIOEM

coNTitiut;ição DEVIDA PELOS IIEQUISITANTEs

:Números — Espécie e incidência — Valores
Taxas atrais: .

I Por tonelada de mercadoria movimentada fora
'los cais e pontes de acostagem, na caso
das exceções I e. II, do--art. 3°, de docrel o

.	 , de	 (do correuut mês e - no ar-
tigo 5°, Osso decreto 	



3°, a região do país servida ,por vias fluilais de trz. -•,-. •
porte, cujas mercadorias sejam • transporadas.
ou desembarcadas; sujeitas à juri adição da alffu dega ou me:.•
de rendas do referido parto.
•. Art. 3.° A obrigatoriedade da atracação das embarcaçõee

estabelecida na regra A, do art. 2°, deixará de ser, esiarda noz• 
seguintes, casos:	 • • -	 •	 •	 •	 -

I. Quando' a atracação não se possa dar:
a) • por falta de profundidade compataval com o cajado,

da embarcação, no canal de acesso às ,instalaçoes de acosta-
gem ou junto a essas instalações:.

b) por falta de lugardisponiVel nas referidas anstalaeõea;
c) por ordem- do Govérno Federal, devida a epidemias,

guerra ou outra causa de fórça maior.
•• II. Quando as , einbarcaaões tendo de receber' ou en-

tregar mercadarias' nacionais ou nacionalizadas ou, de entre-
gar mercadorias de' importação do estrangeiro,' sucettveis de
conferência e despacho sabre água; procedente ou destinadas
a estabelecimentos comerciais ou induatriais, diretamente
'Servidos pela • navegação :interna do -parto, sejam auto-
rizadas pela alfândega -ou mesa de rendas, a operar na anco-
ratiouto Ao franquia, mediante a -fiscalização da administra-
ção do parto. , .

• .III. ;Quando as embarcações — tendo de receber ou en-
tregar mercadorias' nacionais ou nacionalizadas ou da entre-
gar mercadorias .de impartação do estrangeiro, sucetivels, de
conferência e despacho aduaneiro sabre água. 'em um ponto
qualquer. do ."hinterland" do parto, a que as -referidaS em-
barcações. possam 'atingir sejam' autorizadas. Pela - ál.faii-
daga ou mesa da rendas, a operar ali, mediante a fiscalização
da administração do parto:	 •,

• IV. Quando as embarcações .farem autorizadas pela al-
fândega ou mesa de relidas, a baldear, diretamente, de em-•.
bareação para- embarcação ou por intermédio de saveiros ou
alvarengas, sempre sob a fiscalização da administração do
põrto, mercadorias de -exportação procedentes de 1:malquer
pdnto do "%inter/and" classe parto,. servido por navegação ou
qte, chegadas ao maimo -parto, devam ser conduzidas pela na-
vegação' a qualquer ponto do referido "hinterland".

-§ 1.' os casos cl.a exacção 14 II e UI, previstos nêste ar-
tigo; cabe ao armador o pagamento da iraPorianOla corres-
pondente à utilização do parto, determinada pela aplicação
da .reaPeOtiva taxa, à tonelagem das mercadorias 'que carre-
gar ou descarregar, ao larga, no parto, ou em yualquer pauto
do "hititerland" classe parta.•

§ 2.° * caso de exceção IV, previsto nèste - artigo, do ar-.
inaclor que requisitar a-baldeação das mercadorias, será *o-
brada a Importância correspondente b, utilização do parto, de-
terminada pela aplicação da respectiva tua, à tonelagem das
mercadorias baldeadas.	 •	 -

Art. Todas as mercadorias dd tráfego do pOrt0, -não
coratreadidas nos- (*aos de exceção II, III e IV do art. 30
dêste decreto, emalo embarcadas ou desembarcadas nos cais
OU pontos de acostagem, ficando sob a guarda e conservação
da administração do parto, desde o respectivo recebimento,
por esta,, na -convés- das embarcações, ata sua entrega nas
portas ou' pertões dos armazena, alpendres ou páte0a das Ins-
talações portuárias ou vice-versa.	 •

1.0 ! Por conveniência de serviço e mediante autoriza-
çaa chi á/falida/1'a na mesa de rendas e dgi.administração do
parto, as mercaddrias. rnenoitmadas Liaste "artigo .pOderão ser
'carregadas ou déscart•egadás 'por 'Inteamédio de saveiros , • al-
varengas, que as recebam nos cais ou pontes de acostageln
e -as .entraguem 'ao costado das embarcaçõeg ' atracadas ou
vice-versa.'

. ,
, § 2.° Os saveiros e. alvarengas, que, pela agorrência ducaso de, exceção 1, do art. 3°, tarem . empregados na oonduaão

de merbadoriaa da espécie consideriada néate artigo, deverão
rece.bé-itis ou entrega-las nos cais ou plantar§ de acostagem,
ande, para asse fim, atracarão., 	 .	 •. -•

§ 3.° As mercadorias que Sarem carregadas ou descarre-
gadas, em, ou da saveiros ou alvarengas, nas, condições pro-virias nos' §§ I' ey2" . dêste artigo, serão aplicadas as taxas
portuárias a que estariam sujeitas, de aoardo com • tarifa
aprovada pelo Gravam", se fassem carregadas ou dcaearre-gadas , era ou de embarcações atracadas. Aos savefretvarengas, empregados nassa serviço, não será cobrada a atra,vadio.	 r

Art. 5.' As 'ffiercadoriae da espécie e -coou a predoedencIa
ou -c/alatino provistos nos caem de exceção /I e /V, do ab.
ligo 30 deste decreto, mediante autorização da alfândega coul._

2. Por tonelada dc mercadoria movimentada fóra
doa *Mis' e -pontes de acostagem, no caso
da exoaçao - III, do art.' 30,‘ do deereto ci-
tada.
Taxas especiais:

• • • *	 •
\	 • 

Isenções:.

1
Observações: \
A adtninistraatua do parto fispalizará a

movimentaçao de mercadorias, a que se refere
esta tabela, de -acardo com a 'Alfaadega (ou .

:Mesa cha Rerdas), pela forma que melhor con-
duzir , ao çonhecimento da tonelagem movi-, .
mentada, , sem embaraçar as operacões de car-,-
regamento e descarga.

EGRETO N .. 24.511 DE 29 DE JUNHO DE 1934
•

a utilização das in3talo-ç6es , portudrias e da outras
. providências

O Chefe de Govêrno Provisório da Re,pabliea dos' -Esta-
dos Unidos do-Brasil, usando das -atribuições que lhe confere
o art. 1* do decreto n. 19.398, de H- de novmebro de 1930, e

Considerando -que a utilização,• das instalaçõis ParWerias
nos portos organizados se acha regulada pela lei n. 4.278.
de' 5 de junho de 1921 è por diversas dieposiçõtaa f de vários,
regulamentos:-

Considerando que aquela alam de defielante, não-
pode ser cumprida sem onerar excessivamente determina-
dos serviços que 'devem ser permitidos, mesmo MS portos
organizados;	 •

Considerando que, para a ,convenfancia do Deblioo que se
serve das instalações portuárias, devem ser retinidas ein urna
lei artioa, todas as disposiebea que regulam a utilização des.
sas inatalacaea;

f Decreta:
Art. a.° A utilizaolo das instalações portuárias dos por-

tba organizados, portos e instalações definidos respectiva-
uWata, nos arts 2° e 3° do &ereta n. .24.308: desta ,data,

' far-se-á pela forma e nas condicões estabislocIdaa' Mate de-
creto, sujeita às -disposições ragu/ar:tentares . das capitanias
de-"portas e das 'alfândegas , e naesã de . rendas, -dentro das
atribuições dessas repartiaões, espabificadaa , no decreto Pi-
tado.	 **	 •

§ 1.° Todos os que sé utilizarem claa instalações portua-
• rias receberão das administrações doa portos- tratamento sem

Oraferancia, orientado pelo objetivo de-conseguir das referi-
das InstalaçÕes a máxima eficiência:

§ 2.° A utilização das instalações. portuárias,sera, rabi-
buida pelos que delas se servirem, coma, pagamento, à ad-
ministração do parto, de importâncias determinadas pela
attlicaçãd das taras partuarlas, fixadas, paro cada parto, em
uma tarifa aprovada pelo Govarrio.',-

Art. 2.° Na utilizaaão das instalações de- ao:st:agem e
das destinadas ao embarque e ,desembarque de mercadorias
nos portos organizados, serão observadas as ae‘rdintas regras
gerais:	 . .	 .	 • .-

a) é obrigatória a atracação
,
 das embarcações aos cáis

ou Pontes de acostagem, para o embarque ou"' desembarque,
do passageiros e mercadorias, procedentes do "binterland"

• classes portos ou que lhe feirem destinados;
ft., • "b) todas as- mercadorias mencionadas ma regra anterior,

;já , qual for sua natureza ou destino,-não 'poderão ser em-
barcadas nem, desembarcadas sem transitarem pelas instala-

,	 çaes portuárias.
• Parágrafo datei,. 'Considera-se "hinterlancl" de um

parto' Organizado: • 	 • ••.4
1°, a cidade ou haettlidade em : que asse parto estiver,

ou em que funcionar a respectiva alfândega ata mesa . de. ren-
das, é as tostas ou margarts;átiagidas pela navegaçã* interna
do Muito- parto;

2°, a região do pais servida per tranepartes- terrestCes,
' para á qual sê encaminhem diretamente mercadorias &sem-
harcadas no parto ou da qual procedam niereadóriaa para
embarque no mesma parto;

.	 •	 „	 ,	 _
• "/Perça4etra
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mesa de rendas c. da adininistração do pUrta, poderão ' ser	 ,Ast. 12. fas servi-laia ' portalarka de -sapata/ias a cle ar-

aaldeadaa, de ou para ertiliarcações ao costado de embaroa- insizeisrsein interna, bem come as (1c trapsparte da mere,aa

(;43 ,:: atracadas.	
dorias de uni pauto qualquer das instalações portuár i as. para

Parágrafo único. Se as embaroassaes ao costado forem outro qualqUer ;solda dessas urstalaçaes ou nas vias fér-
saseires Cu ah-areias:as do aarviço interno do parto, não se reas do parto, CO Listit n ;etn privilagio das adrainistraisões dos

. llies caiara aí atracaeão.	
portos.	 .	 .

Art. 6.° As mercadorias previstas nas exaeçaea II, In Parisses te . anica • Tarjas tas demais serv iças portaários
e IV do art. • aa bem corno as consideradas nu art. ria que, e acessórios de isui.5 as aultsaiii-strauóes dos . 0(istes se pedem
por conveniancia dos respectivos donos, deixarem de ser mo- incuiabiar, poderão sor realizados. lanibaina faar •1erceiras.
violentadas pela administnação do parto nos cais ou pontes com seu praprio 'pessoal e aaarelliamento,

	 .

da acostagem, ficarão sujeitas ao pagamento, a essa adilai- Art. 13. Gabe às administraa.ares dos partos •realizar,
niatração, de uma contribuição para os encargos do capital caro presteza, segurança e exatisifia. não só as serviçoa que
aplicado nas instalaçaea, a qual será fixada Ra tarifa que o constituem privilégio seu, como -qUalquaa outro de que . se

- ¡Savana° aprovar para cada pório. 	 ,	 . .	 .	 incumbir. sejam portuários ou aceasórios.

	

:art. '7.° Mediante requisição do liam/adua e autarização da	
Parágrafo único: A retribuição dos servieos que axe-

--lf : aaa ou masa de 
rendas, e sob a fiscalização do achai- cotarem devo ser cobrada pelas adiniaistraçaes dos -nonos,.	 _ al'snie a exata aplicarão .das tariias aprovadas peio Go-

vèrno, cuja conaulta deve ser facilitada aos interessados
Art. la. Cabe à alfândega ou mesa de rendas e iaadrni-

nistração do parto, diligenciar para que sejam- ataridalaa as
requisiçaoss que lhes forem dirigidas para a real liaça° .' de
serviços portuários fora das horas ordinárias de trabalho. a.
e nos dermingos e dias feriado.

Parágrafo único. O aerviço extraordinário dos ompre-
gados fiscais será retribuído-da acarila eam as leis e regu-
lamentos . aduaneiros. A adniinistraçãs . do parto aobrar i 'do
requisi t ante as taxas devidas; aare-se iaaa de 10% .	 .

Art. 15. Será permitido o ingresso de peSsoas a,,stra-
nhaa aos serviços portuários, na faixa allandegada 'Mar-
gamai aos cais, e nas pontes de acostagem alfandagadaa. bem.
como a bordo das embarcações atraandas a-- essa. faixa oui
pautas. desde que justificado pelo embarque ou desainbar-
que de passageiros ou...por outra metias, aceitável, a juízo
da policia aduaneira.

§ I.° O ingresso de pessoas estranhas. areviato' neste
artigo. e sua saída, só poderão ter lugar ou'. pontas afa
sa	

a

ados pela alf	 inandega-'ou , esa de rendas. onde !haja pestes
.fiscais aduaneiros.	 .	 .	 .

§ 2.a A alfândega._ ou mesa de rendaa -poderá çaispendee
os afeitas- dèste artigo, para qualquer indiaíduo ou, ern
casos especiais e por prazo limitado, para toda e qualcaler
pessoa estranha aos serviços portuários. 	 ..

Art. 16. Cabendo à -administaaao do Orla. em vir-
- tude do disposto no art. R° do - decreto n. '2A .147, de 22. do
junho de 1031. a poticia • interna das instalataaeS portuárias,
poderá ela proYbir a; entrada nessa 	 es; instalações. inclusive
na parte Nlfandegnda -destas, a .qualquer indivíduo cujo pro-
ceder ou antecedentes o tornem prejudicial a ardem e clis-

li	 d - sorvioos portuários ou h boa e fiel guaiala' das

caráter geral,	 pessnas estranhas as referidas eanbarta-
°can as repartições fiscalizaidoras, dos Ministérios da Viação ,,ises

Inábil s da Fazenda e da Marinha no referido 'd Art	 faie decreto entrará ara vigor na (lul a de 'sua
e Obras	 ca

• pdrto.	 • '.Parágrafo único. As mercadorias transportadas, carre-
gadas ou desoarfegadas, nas condições previstas neste ar-
tigo, estão isentas das taxas portuárias da tarifa aprovada
pelo Govérno.

Art. 9.° São isentas cio pagamento das taxas portuárias
'de 'utilização do "perto e de atrazação, as embarcações de

,. • tráfego interno do perto utilizadas em serviço de trans-
pertas locais,.previstos nos arta. 4°, 5° e 8° deste decreto.

Art. 10. A utilização das instalações portuárias para
a atracação de embarcações e para a movimentação e guarda
das mercadorias será feita, sempre que a amplitude e a
espécie dessas instalações o permitirem, separando-se , os ser-

viços de cabotagem dos relativos à navegação internacional.
Parágrafo único. A. faixa' marginal' aos cais, as pontes,

os armazéns, alpendres e páteos, onde sejam movimentadas
ou deporsitada.s mercadorias de importação do estrangeiro, .

• serão alfanclegados e . ficarão sob a permanente vigilância da
polícia aduaneira, auxiliada pela polícia mantida pela admi-

nistração da .pórto.
Art. ; 11. A guarda e conaervação	 mercadorias su-

.jeltas ao pagamento de direitos aduaneiros, só podem ter
• lugar nos. artnazéne, alpendres e• pateas, alfandevadoi3, que

:azem parte das Instalações portuárias.
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nistraeão do aórta. poderá ser feita nesse pôrto balcieactio
de mercadorias em transito. de parto nacional para parto
nacional, ambos estranhos à-jurisdição daquela alfândega ou
mesa de rendas, ou de pUrto estrangeiro, para outro éStran-
sair° ou nacional e alfandega, e vice-versa.	 -

§ X baldeação a que ao refere êste artigo poderá
ser feita, diretamente, entre duas embarcaçõe? ou ata' in-
aerrnédio de saveiros ou alvarengas, ou então com descarga
para os cais ou pontes de acostagens, para posterior roem-
barque. .

§ 2.° X . baldeação direta ou por intermédio de saveiros
e alvarengas, será executada sob a misponsabillidasie e à
Haista dos armadores interessados, cabendo à administração
tIo 

pórto, apenas, a cobranoa ao armador requisita-ate, da
in-:portância correspondente à utilização do pórto, calculada
pela aplicação da respectiva taxa, à tonelagem das marca-

•dorias baldeadas.
g 3." No caso de ihaldeaoão com descarga para os cais

oa pontes de acostagem, e posterior -reembarque. essas ope-
sagas serão realizadas pela administraaão _de Pôrto, alue co-
•brará do arniador requisitante. com o abatimentis de 30%,
a -importânc ia decorrente da a.plicação Mercadorias bal-
doadas e às ernba,reacõas que as entreguem ou recebam, das
taxas da tarifa aprovada pelo Governo, correspondentes às
aporaeares efetivamente realizadas, exceto as de armaze-
nagem.

§	 armazenagem das meroadorias em trárbsito. a
flua se refere Me artigo, será remunerada por taxas aspe-

. ciais que &liarão constar das tarifas aprovadas pelo (S-
oarmo para cada perto, e será cobraria do armador regul.-
sitante.

R • Xe embarcações do !tráfego interno do perto,Art.	 .	 .	 P
em serviço local de transportes e, bem assim, as que con- mercadorias ali movimentadas ou armazenadas.
(luzirem géneros da pequena lavoura, peixe e outros artigos Parágrafo único. A mesma faculdade tem a adissmis-
destinados , ao abastecimento do mercado municipal da et- traço do parto em relação : a veiculas urbanoe que daixem
dade.ou localidade a que o parto diretamente servir; poderão de atender as cirders e . instraçaas de serviço em vigor. .

efetuar as operações de embarque e desembarque de. passa-	 Art. 17. Os comandantes das erollarcassare,s atracada

. geiros e de mercadorias, fora dos cais ou pontes de ecos- aos cais ou às pontes de acostagem poderão vedar a. entrada

tage°4 nes" "tos que forem para s'se 
fim designados pelas a bordo. a qualquer individun on proibir essa entrada, com

autoridades competentea, estaduais Oki municipais, de acerdo

,

de tç;k21, e as disposições em contrário.
Rio de .Taneiro 2 do junho de 1931 113° da Traelsen.

anela e 46• da República.

publicaçan, fiea,ndo revogadas aTom n. 4 .P. de	 e ,jun• d	 ho

GETUL10 VARGAS.

José America de /I (Inaida.

aftwaido Aranha.

DECRETO N. 24.519 — os 30 os JUNHO os 1034

• Concede favores e reavia a instllaeão de pei.rarius
O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estado!

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confete o
art. ta do derreto n. 19:398. de 11 4Ie novembre de 1930.

Considerando que o sistarna da distribuiaão ê s'encla
pP5eado. atualmente em uso, não sal Isfaz as conclIçõ os -de hi-
giene desejaveis;.

Considerando que quasi todos os valses civilisPlos dis-
põeni,de 'peixarias e viaturas. anropriadas para- . a xenda •
transporto do pescado; e
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.Cansiderando, finalnaente, què ao GOvarno comPate in-
centivar e premiar as iniciativas ,que resultem em beneficio

_ da saúde:públiea.
Resolve:

Art. 9.° As attra4 liceilças'aeaCedidas
(fades, quer para ambulantes, quer para peixaria que ja eia-
tem, serão respeitadas até at de*.dezeinaeo de Corrente.' ene.

§ I•' Dai por doente serão as Recuos. a anibulantee,obri-r
aatoriamente aiimentadas a razão de 100 $ no pain.afro 'ano
e 200 aá na segundo e Pegadas& do tercefro Èrn diattf, desde
que não satisfaçarp'as exigénetas cicr art. 1°. 	 ,	 .

•§ 2.°,1gual procedimento cera itu colo as peixarias já
exitentee que	 •	 :

•§ 3.° Gosarão das vantagens do art. 1° desta lel; as pai-
xatias'já existentee e que' satisfaçam as -exigêrpe;a4 acima
'feridas.

Art. 10. A partir dó prazo de cinco anos tixades,rio
tigo P• deste decreto, oÈ impostos orçamentários ern vagar AO
incidirem sobre as peixarias gozarão de 50 9a P.a 'Me e .14 4%
de abatimento respectivamente,,no 1°, 2° e 3° anos, após,os

• .	 .cinco anos de 1$0OÇAO.
Art. 11. O g . infratores do paetente decreto ficam stijeitos

a multas de 500$ a 2:000a, a juizo do 'Serviço de taça eoPeemt.
Parágrafo. único. Em caso de reincidência ser a a.muita

eljvada ao dobro . da táltifna, pela meama falta.
Art. 12. Nas localidadea onde houver feiras, a yeada do

Pescado rias mesmas só poderá ser feita era Viaturas
das nono art. 7°.	 ,

Art. 13. Excetuam-se da iSSEffieãO de imposto! pravalla
no art. 1° deste decreto as licenças de trafego de $ Viataras de
que trata esta leia que serão sempre cobradas na m een.a ta-
bela dos caero.s de carga de igual categoria.

Art. 14., A viatura encontrada fora do,qae detcrmina o
art. 7° terá apreendida e vendida em hasta públiaa. 	 -

Art. 15. Todo o pescado ,eacontrado à venda 1r.kg dee,
normas traaadas neste 'decaeto. será inutilizada, a aea,PrOPfle:-
tarje sujeito às panas do art. li,,	 .

Art. 16. O presente-decreto vigorara' da data de Pie Pu.
blicação.

	

Art. 11. Revegam-se	 diaposiçaea em contrário.
itio de Janeiro, 30 de junho de 1934, 11.3* daIndePalidan-

cia e 46° da República.	 •
•s	 •Girruaao Varems.

• Jttarez do ' Nascimento PernandÈs ThvOra.
• ()sumido ,Aranha•...

DECRETO N. 24.601 -- Da 6 Da JUL•110 bt

sern Onus para os cofres públicos, ires Zugoret 48 &ro-
1	 sitdriosr judiciais, com fatk(10 fula fres igtras.federsits,..fsd

secçdo do Distrito Federal. 	 •

Chefe do Governo Provisório da República dos Itstados
Unidos do Brasil, usandu das atribuições que lhe ettqfSge
art. la do decreto n. 19.308, cio, 11 de ilOvernbr040 1930.: e

Considerando que a função de depositárió jutaleialaide na-
tureza pública, devendo os titulares dasais carga 'fitar SWintes.
permanentemente, à disoiplina judielária;	 _

~siderando que •a idoneidade e canfitinca neeessaatat
seu exercido namPodem. portanto, .ser deixadas ao oritérlddos
encarregados das diligências em que se . tornem neeeseilataa
aquelas nomeaeões;

Considerando que samente assim se regularizará o seu.
desempenho, cm a segurança da melhor fiscalização e conse-
qüente responsabilidade, como .o exigem os interêsses da Jus-
tiça -e das próprias partes: '

, Decreta:
Art..1." Ficam Criados na Secção Pedetal dolnatalte a ëliL

•deral, sem quaisquer orms.Para os ceares públicos, três lwrares
de depositaram Judiciais, com as deriorniriações 4f41 Mirrieire,
Segundo e teaceire,: sob at vigilencía diseiplinar de otobilrádor
geral da República, que lhes dará poma,. 	 .,•.

'Art.	 Cle depositários judiciais funcionarão treapecalva.
mente . perante os juizos da 1', r .e.s! Varas Pederail.•'

Parágrafo..iinicki: As suas atribuiçõe, ,vantagena arresPeae
sabilidades são i•egulacias pelo decreto n.' 21:P30, de 12 do
mato . de 1934, -no que for aplicável. 	 '
• Art. a.a navegam-se as disposiçaes era ~Carlo.,

Rio de Janeiro, 6 de julho • de' 1934, .113° dii" Di0i>eirt.
,	 •

..	 •

Gistruia147.40.41.

, ...anciso Antunes "Mi.

Art..1.° A'partir ciaí data dá promulgação da presente lei,
ficam isentas de quaisquer impostos federais, estactueis e mu-

:álicipais; pelo prazo de.cinco.anos, as peixarias, -que se esta-
beleeerear na - forma do preseute decreto, e que eatialherem os
seguiiik., requisitos

	

,	 -	 ,	 •
a), tenham o'pise de laclaillid-inipermerriel;
b) tenhare". . as paredes . revestidas com azulejo.; , até a ai-

-aura -de dóis ,rnetrhs e meio, gantos.redoplas,.. e dilf para eirha,
Pintadas aaileo'até 	 teto:.	 •	 . •

ca manter, funcionando um frigorifico capaz de atanaze-
...nar Ledo'', pescado ao teu negóelo,,. sem que o mrk,rno fique em
•..contáto . com • o gélo em _fusão, e que - possa atinga: a- tc,ipére-

tura , de, pele , menos	 abaixo de zero;• .
cl) possuir ao'roenos., • urna vitrine frigorifica core'a teM-•

*•:-peratiara:de,.rielo menos,. O°, parati'pór o pescado à ve'ada;"
possuir ,uar.depó giter de azulejo :tareiam - . coa- cantos

'-areporidadose .. tampa, capas de recolher todos 5clatritoS do
pescado ou máquina de aproveitainento:desses detritos:,. 

possuir um tanque -ou pias de azulejo bra nco,- Oda: ean-
arreaandades.para a layagein tio pescado; .
g)- liossair portas e -janelas de gatide 'de - ferra: , -•

reyestidas de.: tala de arame-do-malha de 0,G03, as.
_...A.'erturas • das imitalaçÕee e:untaria:s.: ••.
"""). Ara':	 peixarias que sseatiVerena que instalar na
,a forma do -presente , decreto - devem ..a3atisfazar as' saguicies-for-
a'analidades :	 '	 -

a) requerer a:permissão ao ' Servia° . de 'Caça È Pesca .do
„_Departamento Nacional . da Prodação:Aninia/ do alinietarlo, da

Agricultura;,	 .
b). juntar plantat .ein.-quatro vias, da instalação a sai; exc-

• cutada;	 •

.e)inclitar , distrito, rua t5 número, onde pretende.

sempre qpe fizer entregair:a donaiellie -deverá aaresen-
...	 .	 .

	

• • --Lar oe:modefos das viaturas:'	 •
.	 Art,,.3.° Aceito pelo Serviço' 'de Caça - e pesca, a h:cansai,
.zção e . o-plano de instalação, serão sts,Plantas por Me enviadas

"' -a. • Prefeitara,.. Municipal da localidade afim de que esta, no
•mázinio de oito- dias, autortie . o . inicio daa obras;

.§ 1. O .Deaoraide esse preze e não serido autorizado, as
..a-cibras 'terão iniciadas de qualquer ;fárma', •-sem iacerrerein • em

,	 •	 •	 :
§ 2.° Concluídas as obras o Serviço de Casa e Petaa fará

-Vigtoriá-laa' dentro de cindo dias, e, urna vez aprovadas, dará
a""autoritação, para o seu funcionamento, 4fidependente de qual-

amea outra autorização, e comunicará à Prefeitura Municipal,
a'a e serviço sanitario da localidade.	 .

•e,	 :Art.: 4. 0 Enquanto tOdos os distritos/ :Municipais de urna
cidade não estiverem dotados de tais estabelecirrientoa, não se-

, rão, envhipatese alguma, concedidoer os favores da presente
decreto para -instalação de outra peixaria no mesmo distrito

Art. 5.° As peitarias ficam obriga,das. a só entiegar DO
constinaopeiXe evicerado é limpe, (excetuanda o paSeado

acritérlo do Serviço de Caça e Peace), bem cesto, a
envolva-10 +em papel imperrneavel e em papel de embrulhe
sem iniPaeasão. 	 •	 _ •

•Art."6:* * riea eXPressareente proibido,manters o peixe em
exposioab fora de frigorifico ou vitrine própria sena° o tempo
necessário a tua 'impem.

7.°. A entrdra.a doinieflio só poderá ser, feita por
meio de viaturas que sejam provida -de 'Caixa terfnlea ou ge.
ladeira de a'orrea a que o pausado hão fique hW Cantata com o
gela-	 ;	 '	 •

Pirai/rafe Único," Os compartimentes de tais Viaturaii que
.e . :áte destinem lio ~COO, devem ser revestidos de ' chapa de

;..fesro aipeado perfeitamente liso e 'sem eineaidaa iwalleates.
Ârt a.° Iguais favores da presente lel .aerap: gencédtdoe

tia';arripresas ,de transporte e -distribuição do pesar/de:e domi-
cilio,' qpe posaulrern viaturas indicadas no .D.rtigo ,acterior
Bâttifizerem as asigaaolaa feitas ira .peixariís.

p	 o4nico. às Sobras de pèleadO eó Podern Ser
•' guardadas em aP6sit6s' que àkt1fárnI 	 exigéacias do ar-

tigO-primeiro.

dência e • 6. da República.
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aasaSZCRETO N. 24.577 — ne 4 De JutHo DE 1934

Saaástieue, em suas aplicaçOes ettpeciais, o produto da taxa
•de 2 %,'ouro, "cid-valorem". que o decreto n. !..'4.343, de
5 do mês corrente, suprimiu,- pelo produto do imposto
-adioional, criado pelo art. 2°, dêssc decreto, e suprime
a taxa .de 0,7 %, ouro, "ad-valorem", Criado pelo decreto

-14:4a1, de 18 de novembro de 1920.
tuarieaunaao

Na publicaçâo (Mete decreto, feita no Diário Oficial de
a do corrente, onde se lê, na ementa, "decreto n. 24.343, de
I do roès corrente", leia-se: "decreto n. 24.343, de 5 de junho
áltimo", e; na quinta linha, onde se lê, "lei n. 1.144, de 30
de novembro de 1903", leia-se: "lei u. 1.144 de 30 de de-
lembro de 1903".

DECRETO N. 24.588 — De 5 DE JULHO DE 1934

Ore ao Ministério das Relaçães Exteriores o crédito suple-
mentar de 600 :000000, à verba 5', do orçamento do

• mesmo Ministerio.

• O Chefado Govêrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, considerando que o grande movimento de
pessoal dos Corpos Diplomatieo e Consular no exterior, nos
três primeiros meses do exercício corrente, tornou inteira-

ente insuficiente o saldo existente na verba respectiva, de-

sde:
Art..1.° Fica aberto e distribuido à Delegacia do Tesouro

aiacinnal em Londres o crédito de seiscentos contos de reis
(600:000000), suplementar à verba 5' do orçamento do Mi-
itilstério das Relações - Exteriores para o eorrente exercício
do 1934-1935.

Art. 2.° Revogam-se as disposições etn a:mirado..
Rio de Janeiro, 5 de julho de 1934, 113 da Indepen-

faricia e 46' da República.
Gearem VARrike •	 e

Feliz de Barros Cava/catita de Laeérda.
—

• .
DECRETO N..24.580 — DE 5 ne .riaAno De 1034

Auterizii o ministro da Marinha a lavrar contratos para
a construção das unidades do Programa Nevai.

0 Chefe do Govarno Provisório da República dos Estados
nidos do Etrasia usando das atribuições que lhe confere o
t. 1.° do-decreto ne 19.398, de ii de novembro de 1930,
creta.:	 .

.	 .
Art..' 1.° laica o ministro da Marinha autorizado aa lavrar

aontratos. com quem melhores vantagens técnicas e íman-
Iras oferecer, para a construção das unidades do Programa

Naval, . a que se refere o decreto o. 21,514, de li de junho
te 1932; dentro do 2,rédito concedido pelo mesmo decreto.

.Art. 2.* Revogam-se as disposições ene contrario.

• Rio de Janeiro; 5 de julho de 1934, 113° da Indepeu-
dência e 46° da República.

Orrutao VArto.1e.

Protogenes Ottintaráés.
nn••••nn

mai.= N. 24..581 — DE 5 DE JULHO as 1934

41Dd - nova organização à Administração Naval, sem aumento
de despesa

•3 Chefe do Govèrno Provisório da Repailea dos Es-
tadea.Unidas de 'Brasil, usando das atribuieões que lhe con-
fere o art. 1° do decreao ri. 19.398, de 11 de novembro de
11930, e tendo em visita o parecer do Gonselno do Ainiira.n-
lado emitido em consulta da 2 do corrente,

Deereta:
Art. 'ia A Administraeão Nak-al fica constituída. dos se-

enlates .departarnentos.aireiiimente subordinados ao Ministro
da . Marinha:

Alniirantado::
.See retalia a ale . Marinha;
Esteai) "alaaea da :armada;

•laireteria, de - _Aeronáutica.;

Diretoria. - do Pessoal;
Direta:leia • de Fazenda;
Diretoria de Navegação;
Diretoria do Ensino Naval;
lai ref °ria de Engenharia Naval;
Direteria do. Arsenal-- do -Rio;
Diretoria de Marinha. Mercante; -
1)i-reteria de Saúde, e
Dastritios Navais,
Art. 2.° Ficarão diretamente subordinados:
À Secretaria de Marinha:
Arquivo da Marinha.
Ao Estado Maior da Armada:
Escola de Guerra Naval;
Esquadra;
}'ora Aérea;
corpo de lei saleiros .. Navais
aervieo Radie da Marinha;
Biblioteca da Marinha,' e e
R'vista Marítima Brasileira.
À Diretoria de Aeronáutica:
Centro de Aviação do Rio de Janeiro e•
Escola de Aviação Naval.

•. À Diretoria do Pessoal:
(aia-M.el de Marinheiros;
Gabinete de rdentificaçao da Armada, o
Liga de :aporte da Marinha.
À Diretoria de. Fazenda.:
Depósito Naval, e .
Imprensa Naval.
k Diretoria do Enistrin Naval:
.Escola • Naval; -
Escola Almirante Batista data Neves., e
Escola Almirante .Wandenkolk.
k 'Diretoria de Engenharia Naval:
Serviço (animas° da . Marinha.
Â. Diretoria do Arsenal
Armamento.

Diretoria de Seetad •
Itospitais:
Enfermarias;
Sanatórios:
Pronto Socorro;
Servira) Odontológico, e
I abe na ferio Farrneacsau ti ao .
,Nes Distritos Navais; .
Sub-Dastriaos, Delegacias- e Aganciae
Arsenais;
rases de Aviação; .
Fores aéreas locais.

• Fiotilhas locais.
•ra'ortes e defesas teceis- e

-Escolas.	 •
Art. 3.° Os cursos serão superentericlidoe, eeb o ponto-de

aista didático, técnico e-profissional, pela Diretoria do Enaino
Naval que também terá a seu carga a orientação dos concursos,.
examee etc., (met, para os efeitos de admissão, quer para'
&aceso.

Art. 4.° A reserva de • Prirrieira Categoria ficará a cargo
da Diretoria do Pessoal e as de Segunda 'e Terceira ficarão •a
cargo da Diretoria da Marinha Mercante,

Art.. 5.0 Os Centros e Bases de Avinetin lorali g ados nos
Estados. as Escolas do Aprendizes, as Capitanias, Delegacias
e eget:Hes, as Flotilhas e Fortaleza de Auhatomarim, enqiianto
não forem instalados os distritos, ficarão subordinados res-
pectivamente á Diretoria de Aerominfies. á Diretoria doEn-
sino Naval, á Diretoria da 'Marinha Mercante e ao .Estado
aiaior da Armada.

Art. 6.' As diretories, .o.Estado Maeor e os Distritos Na-
vais manterão tornunicaç ão direta entre . si estaholecondo a,

	

máxima cooperaeào. • •	 -
Art. 7.e, .0e °mãos -subordinados ao Estado Maior e á.5.

.diretorias manterás comunicação diteta entre si a com os de-



znais Departamentos da Marinha, porém os subordinados aos
Distritos Navais só poderão comunicar-se com as Departa-'
Mentos da Administração Central ou de outros distritos atra-
vés do respectivo comandante do distrito.

. Ar t. 8.° Fica o ministro da +Marinha autorizado a ex-
P'edir‘ os regulamentos' respectivo S de Darmonia com a -nova
organização a que se refere ci presente :decreto, sem aumento
de despesa. -

• Rio-de Janeiro,' 5 . de julho de 1934, 113° da Independên-
cia e . -46° da República.	 N	 ,

GETULIO V.A1tOAS

•

•

Pi•otopenes P. Guimarães.

,DECRETO N. 24.584 — ea,5 DE JULHO DE 1934
Dd; nova redação ao art. 10 fio decreto n. 21.954, de 13 de ou--

, tubro de 1932, que aprovou o plano de unitermes para uso:
dos "chaufieurs" e pessoal civil &lã Portarias e.Eátabele-.

,cimentos do Ministério da Marinha
O Chefe do OovÓrno Provisora) da-Republica dos.Estados

Unidas do Brasil, usando das atribuições citie lhe são"confe-
ricláa pelo art. 10 do.decreton. 19,398, de 11 de novembrci de
1930 e'atendendo ao que lhe expôs o ministro de Estado dos
;Negócios da -Marinha,. decreta:	 • .	 : .

; Artigo único. 'Fica modificada,'Pela forma constante do
presente decreto, n redacão do arC 1°_do decreto n. 21.954,

e 13 - de outubro de 1932, que, passa aser a seguinte:
• -"Art. 1-.° Os chaffeurs e pessoal -civil ...das • Portarias 'das

Repartições e Estabelecimentos • do Ministério da Marinha,
usarão . os-uniformes constantes do - plano mandado adotar pelo
referide decreto:".	•

- Rio . de Janeiro, .5 de julho de -1934, 113° da Indepen-
dência e 46° da República. -

GETULto VARGAS.

• :rerçi-fárfi lo -"MÁRIO OFICIAL _ -	 413..Ili0. de 1934	 13801

,

Pio .togen.es P. &cintardes.:

•DECRETO N. 24.583 -- DE b DE armo DE 1934-
Dd nOva redacdo ao art. i*.do decreta ra. 24.435, na 214e junho

de 1934
0 Chefe do Governo Provisório da '. República dos Estados

Tinidos, do Brasil, :usando das atribuições que lhe conf,ere
o art. 1 do decreto n. 19.398„ de 11 de,novembro de 1934, e
atendendo ao que lhe expôs o ministro de Estado dos Negócios,	 .
da Marinha, decreta:	 •

Art: 1.° Q art. 2°- do decreto n. 24:435, de 21 de-junho
últinio, passa a ter a' segu'inte redação:

‘‘ Art. 2.° A idade limite pára a traniferáncia para Reserva
de Primeira Classe dos oficiais madhinistas do que trata o re-
ferido decreto e os demais da mesma " origem, será:

Para os capitães-tenentes 50 abes;
'Para os primeiros tenentes 46. enes,

de conformidade com o: decreto n. 20.450 A, de 29-do se-
tembro de 1931.	 .

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1934, 113 0 daIndepen-
dência-e 46° da-República.

• •: GETULTo VARGAS.

Protogenes-P. Guintdrties

• D.ECRETO N. Z450— DE'6 na •JULHO DE-1934

'Autoriza a transferência de 'uni'lote dos terrenos do pOrto -de
• Nata. aa . Estado . do' Rio Grande 'do wort e	 .
O Chefe, do Govárno Provisórice. da Republica dos :atados

1:2nides do Brasil, usando •das • atribuições' que lhe confere o
ai_t. 1? :do decreto n. 19.398, de 11- de .'novembro de 1930;
atendendo ao-que pediu o.interventor federal no Estado 'do Rio
Grande de Norte. e tendo em vista . o Parecer pre4ado ..pelo De-
partarrierito,Nacional. de Portos e Navegação no ofício n. 3:944 ,

• de .15 de dezembro de 1933, decreta: 	 ;
•Artigo.unico. Fica.auterizadaa. tran'sterência ao domínio

do ,14ado 'do Rio.Grzind.o do Norte de um.lota„Medin;.to 'trinta
e t r	 "( 3 Ont	 ) poi' , sessenta 'metros- (60111..00), -dos terrenos

do pôrto dt.1 Natal, no inesnie Estado, para nèle ser- construido

um prédio destinado a um grupo esçoian, no prazo que 18r-de-
terminado pelo Ministério .- da • Viacão13 Obras Públicas, sob
pena de reversão automatiCa ao dikidnio da União.
, Rio de Janeiro, 6 de julho de 1934,113° da -Independóncia
e 46° da República.

GETUL/0 VaneaS.
• Josélrraerico de Almeida.

DECRETO N.-24.391 — DE,6-DE JULHO DE 1934 . •„.
.O'Chefe do Govêrtio Provisório da República.doe Estados

, Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe °infere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de It. de novembro de 1931); ateu-
doado ao quo requereu a Prefeitura Municipal de São- João

'dei:Rei, e,tendo em vista o parecer prestado pelo Demtamento
clos.Oorrews e Telégrafos 'no ofício n. 10.286, de 30 de junho
do'corrente ano, decreta:

.. '- Artigo único. Fica autorizada , a transferência •ao do-
mínio do iránicipio de São João dei Rei, ino Estado de-Minas
.Gerais, de uma faixa de terreno, medindo setenta o trAS me-
tros-e setenta centímetros (73m,70.) de comprimento por três
metros '(-3,m,00) de- largura, situada ao longo de" toda , a face
lateral- direita de imóveil-em'que está -construido o prédio

-onde funciona a agência postab-telegráfica daquela cidade, me-
diante as . seguintes condições, que deverão ser observadas rd
prazo que fór determinado pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas, sob pena de reversão automática ao domínio da
União:,	 .	 , .

aj fazer o muro- de, arrimo qtie resultará .nicessária pelo
desaterro;	 .. 	 . .

b) remover o muro divisório titia terá- de -ser todo derri-
bado;	 . ,

e) , contruir dois depósitos para substitnir os que se achelin
na faixa de terreno: : •	 .	 . •	 .

d), abrir um portão, com escada de acéeso ao prédio, em
spbstituição à entrada atual; e	 ,	 .
. e) executar os serviços necessários • à segurança do mersino
prédio.'

Rio de Janeiro, , 6.de julho de 1934,11 ? da Indepe" i2clência„
. e 46° -da i República. ,

IGrruuto V.U2AB •

José. Araerico de Almeida.

RETO N. 24.525 --yur '5 DE JULHO DE 1234

za' a revisão ou a rescisdo •amiadvel do .contrato cele-
brado corra a Ztadeira„Marnoré Ry. Co. Ltd. e •dd:ótatras
providências. •„
O :Chefe' do Govèrno 'Provisório .da República'-dos-Estados

Unidos . do Brasil, usando das atribuições que lhe 'confere o.
art.;1° do decreto ii. - 19.398, de 11 d. -novembro de 19.30;e

Considerando que o 'decreto 'n. 20400, dal() dejulho• de ,
1931, lendo em vista o dispiasto na cláusula XV .do contrato
autorizado pelo decreto n. 7.344, de.,25 de fevereiro de '1909,
Mandou restabelecer o tráfego. da Estrada de Ferro Madeira-
Memore, , que fóra suspenso, sem motivo • jus.tificado, deado- o
dia .1 daquele mês e ano; . 	 •	 '	 •

Considerando , que o. tráfego foi restabelecido por sco.ata,da
companhia arrendatária, • Madeira-Marnoré Railway .Company,
nos termos da cláusula XV do contrato aprovado pelo decreto
n.' 7.344, do 25 da fevereiro de 1909, que continuou-subsis- -

-tente em todos os seus direitos e.obrigações;
• • Considerando,_ entretanto, que intimada ' judicialmente, a

'companhia, em '26 -de dezembro de 1931,. a reassumir a' admi-
nistração da .estrada e manter o respectivo, tráfego, em cum-
priMento'da . cláusula I do .referido contrato, que - lhe ,não,per-
mRia 'interrompê-lo durante, o prazo do . arrendamento, "salvo
caso de • fórça maior, .a juízo • do, 0oVérno",.deixou do obedecer
ao --determinado nessa intimação, que . lhe havia sido feita sob
cominação de multas (cláusula XXVI);	 •

Considerando que aplicadas essas penalidades, na foriineda
cláusula XXV., dada a ineficácia .da sanção estaboleeidana cláu-,
sula.XV,,por inexistência de renda líquida no ano anterior, ao
da..interrupcão,'detorreram os prazos fixados para 'pagamento
'das multas; eimples'e em-dobro, sem que , a.arrendaWrie reco-'
Miasse ao Teosurce Nacional; as importâncias. edrrespondentes;

•• Considerando cjim . a.cominação'de . pena especial na citada-
cláusula XV, \sendo absolutamente. inócua' Pelo -.motivo . Minn-.
'ciedo não podia excluir a imposição das multas proVietnaina



-- •

Cláusula XXV, porquanto, se o pudesse, ficaria infringido o
arrendamento na sua obrigaeáo Tirtmordial — i taarintenallo
do tráfego — sem possibilidade ,le qualquer ação do Governo
no sentido de coagir a companhia ao cumerinie.nta dessa obri-
gação, que- entende com a própria finalidade do caie:ato; .

doesideaando, portanto, que, decorria os prazos defi-
nitivos • ie que se refere di cláusula XXVI. incidiu o arrenuaa
mento em caducidade de pleno direito, nos temos da clau-
sula XXVII e segundo o parecer •eniitido pela Comissão Ju-
rídica Ca Ministério da Viação e Obras Públicas;

Considerando, porem, que a declaração de,ssa caducidade é
facultaviva •para o Governo (cláusula XXVII cit.),- cujo espi-
rito de conciliação, 0,1 casos dessa natureza, tem preferido as
soluções amigáveis sempre que, aejani possíveis; 	 •

Considerando que o ministro da Viação e Obras Públicas,
animado Mac propósito, designeu, •em portaria dá' 2- de mala
próximo: passado, uma tomissão, de ode fazem parto represen-
tantes da Govêrno e da companhia, para,examinar a possibi-
lidade de uni 'ar órdo em que se harmonizem os interêsses dos
contratantes, .não estando ainda ultimados os estudos dessa
comissão;

Deoreta:	 .
Art. I.° Fica autorizado o aniniatro da Viação e Obras

Públicsis. a proceder k revisão -ou à rescisão amigável, t9onio
julgar mais cOnvetiente, •do contrato aprovado pelo. decreto
ii 7.344, de 25 de fevereiro de 1009 e celebrado antro o Go-
verno Federal e a Madeira-Ma,moré Itailway Oarnpany, resvala
vada, na impo.ssibilidade de aedrdo, a faculdade, que assiste
àquela, de - declará-lo caduco de plena direito nos térmos
respeotiva cláusula XXVII.

-Art. 2.° Rescindido o mencionado ~trato, passará a ser
exercida provishriamente, por 'canta da União, a .adrninistre460
da Estrada de Ferro Madeiraahlamoré, sem (pie ae tenha por
madifieada a situação do respectivo pessoal.
• Art. lea Ficam aprovados, pára tddos Os efeito, os ates
praticados pela diretoria da estrada - áté ta presente data, Inclu-
eive, ossconcernentes a dispansa de empregados ferroviários,
para os quais foi ela autorizada em virtude'du disposto no ar-

.tigo 3° do claereto a. 20.200, de 10 de julho de 1931. •-
•Art. V Ésta decreto entrará em vigor na data de sua

Publicada, revogadas ris disposições em contrário. -
. Rio de Janeiro, 6 de julho de 1934,_ 113° 'da - Independênaia

ee 16. da fl nibi4ca.. - 	 •
GETULIO VARGAS.

José . Anberioo de Manei:da

lt
DECRETO N. 24,497 SB 8 MB SUble0 DG 1934

En61pa a . contrato de arrendamento do g. P. cio Paraná e
y desapropria os trechos de Serrinha e Nova Restinga, /a-

/ guariaiva a São .lõsé e do Mansa a Potto Unido, sob o re-
gime de coneessgo Companhia t. F. São Pauto.Ftto
Grande
O Chefe do GoVerno Provisório dà RePsiblica dós tatados

Unidas do Brasil. usando - daa atribuk3es que 11e confera o
art.. I° do decreto n. 19.398, de 11 da novembro de 1930, e

tansIderando que a estrada dê Ferro do Parrazá é um
própria federal, 'que oferece vantagens na eXpleractio direta
do tráfego, conforme demon.Strain os balanOos atinais do re-
ceita e despesa;

.Considerando que, apesar disso, a Cen1Pánhiá t. F. Siie
Paulo-Rio Grande, que ti adminittrou . até S de o-titulara d-
1930,. tão a• aparelhou convententeroanta tom OS InatalaC.5é!
o melhoramentos compatíveis. com as neeoasidadas do trá-
fego, para o que se Obrigara, no contrato de 'arrendamento de
ai de Janeiro. de 1918 (el. 67, § 51; adealleilder até á hamar-
tateia de E 2.300.000, que sCia lavada á benta de exaltai;
• Considerando que a partir de janeiro de 1921, qtati todos

• os Melhoramentos e aquisiçtgs de - Mater./nas passaram a saa
eusteados com os-reCursos provenientes dast taxa§ .adiedonais
sebro aa tarifas, .os quais, .constituindo um Valor patriniónial

' do Governa acrescido á estrada, não impediam, entretanto, p
cumprimento da obrigado imposta pela cláusula 136 do con-
trata que declara — "a companhia man-tara, ti. sua Custa, a
proairledada- arrendada em Perfeito estado de CDR,SerVaçao.
durante todo. O Prazo de arrendamento";	 -*

ConSiderande que aerrielha.ntas exigência é igualmente
feita na.eláustila 32 Com relação ta. linhaa.de concessão, cujos
melhatainetips ,passaram também a ser faltas- daquela data
em diante par conta das referidas taxas adicionais:_

Leilsi;do . que era tais condias	 inenoj;
I ara a Governo e ina.ts onei • osa paia o p 1;• ,..s , a-

n-•:',1.;-...n• n 	 traiago da E. F. au Pi l aná, hei asslin.".1:Ls
liana,te coiwess.ão:

C.ol:scie-anesi que se a companhia, vos prazOs que lhe fo-
ram cori . e,lnios. kji.t, executou, a sua eista, as obras e methP-,
r'ailienhs de que i...areciam as estradas ate' à data da ocupaã'o
pelo doaerna, ti, enos atenderia aos que elas, uni maior amplia
1ude, astão axigindo atualmente. visto não lhe sobrarem dis'-
ponibilidad,:s provenientes 'da exploração do trtifego das
j'aa ;;onceilidas a ser devedora •à Fazenda Nacianal na conte
de garantia de juros;

Considerando que 9.s razões que lesaram o Governo Pro-
a baixar os decreto ris. 19.017 e 19.918, de 21 do abril

de 1931, e 24.319, de 1 : de junho do corrente ano, detarininane
igualmente que não mais permaneçam sob a administração
da companhia as linhas cuja concessão caducou, bem assim,
a E. F. do Paraná: a CtljO$ melhoramentos e perfeita Conseta
vação deixou de atenda •	 . .

Considerando ainda que o decrete n. 24.320, de l'" de
junho último, tem por fina evitar que o Tesouro Nacional
continue no desembolso da avultada quantia de que é deve-
dora a companhia, -incarno levando em conta, e ao. crédito
desta, a itaportfincia da e /.225.069 de juros garantidos, {ifIS

o firo do respeetivo prazo, 'saibre o cassital de e
raferente as linhas cone/tildas e entregues ao trafego defini:.
tivo na data do contrato;

'Considerando que o. trecho de Seeainha- a Nova Bestiaga,
da E. F. do Paraná, convertido em linha iadapendente-a011-0
recime de concessão, -constituo urna anomalia da ateai con-
trato. com evidente prejuízo do Governe na aarticipação doa
saldos da exploração de tráfego da mesma estrada;

Considerando, por fina que es intertiases pattereendala
das estradas a resguardar e Os do público a -atender iiripOeTri
soloaõea definijavas. nesta momento;
• Decreta:

Art. I.' Fica encampado, para taalas os efeitos, de acairele
cem- a respectiva cláusula 81, o contrato de , arrendamento da
Estrada de Ferro do -Paraná, aprovado pelo decreto n. 11.905,
de 19 do janeiro de . 1916, a celebrado entre o Governo Federal
e a Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande.

Art. 2.° Ficam desapropriados. da adiado com as eláu,
aulas 50, § n2*. n13	 Õs trechos de Jaguaidalva a SIO JDfié,
no ramal de Paranapanetna.de Ransa a Pôrto União, ria' Ilulfa -
de São rearicisen, e o de Sékítinha a Nova Restinga, na Estrada
de Ferro do Paraná.

Parágrafo tnido. declarada a nrgê2Cia das dateeirda
Peiaeõed a que se refere liste artigo, nos termos e para oa-fittts
do dis.posto no decreto -ri. 1.021, do 26 de afalai° de: 1903,
art. 41 e seu § 1°. .

Art. 3.° Do total das indenizações decorrentes da . -enoam-
pação e das desaproprinSee estatuídas nos artigos preeedati-
tos e, bem assim, da que for devida á .arrendatária pela oeupa-,
cão da Estrada de Ferre: do Paraná, na forma da elánatzla 30,
será deduzida a soma sem que for definitivamente .fixado
débito da companhia para com a Fazenda Nacional. 	 •	 ,.

Arta 4.° Fica Mantida provisoriamente a atual adininia-
teaaão das estradas, que eontinuarail a ser exercida sem 'que..se
tenha ma' modificada a situaaão do respectivo pessoal.

Art. 5.° tRevogarn-si3 as disposic,4es em contrário.
Rio de Janeiro.6 de julho de 1934, 113° da "Independência
da fleraiblieae •	 • -

Gerumo VARGAS. ,.

José Americo • de Almeida.

reattro N. 24498, D8 6 az SULlio tr . tg3 •

abre ao Ministérío da Viafflo e Obras Públicas o eréd' ita
cid de 215:635$800, pára atender .a. despesas cout. a
asanatenciits do trdiegd da Estrada de Ferro .Xari:Cd.
corridas nos *lises .de janeiro a ina4V, de 1914.
C) chefe do Go'flêrtio Prervisõrio da República dos EM-

dos Unidos do Brasil, asando das atribtfieõea que lhe confere
o artigo 1 do decretou. 10,398, de 11 de novembro &á t930,
e tendo em vista a exPeS104-0 de motivos qÚe lhe foi dil'igida
pelo ministra de Estado da Via0o e Obras Públicas, • 	 •

Decreta:
Art. I.° Fica aberto, ao Ministério da V idal', e Miras

Públicas, si crédito tss~al de 215.5356800 ( dusentos e gUlti"



Uze °mitos quinhentos e trinta ecinco mil e oitocentos reis), para
'atender, aS deSpesas de custeio da Estrada de Ferro Maricá,
ocorridas nos-meses de janeiro a março cio corrente.ano.

, At. 2°. A despesa que se realizar por conta deste .crédi-
to será escriturada a débito da Compagnie des Chemins • de
For des'Etats Unis du, Brésil, na conformidade do que- dia-
pkip o § 2° do art. 1° do decreto ri, 22.864, de 27-de junho de

,Art. 3.°11evogarn-se as disposições em contrário. ' • ,
' Rio de Janeiro, G de julho de 1934,113° da Indeperidencia,

2.!"' Affl

GETULIO VARGAS.,	 .
das' à AnteriC0 de Almeickt.

Terça-. rei ru 10 • DIA.11I0 OFICIAL	 Julho de ni34 ISSOI

§ 2.° •Não' serão mais concedidas .licenças para o esta-
belecimento de entreoôstos particulares e serão cassadas . às
que . estejam em vigor, desde que as instalações portnárnis,
realizadas pelos concessionários , de portos, sejam abertas
ao \ tráfego publico. Excetuam-se os entrepostos destinadoís

' a inflamáveis e explosivos, os quais poderão permanecer eni
. funcionamento até que. os referidos concessionários disp97
libam de instalações especiais'para a guarda, e conseryaga.a
de niercadorias . dessa netureza..

ArL 3.° Nenhuma concessão de pórtoserá outorgada Serni
prévio 'e completo •estudo, da csonveniencia . econômica da Tett-.

- , lização, de modo a evitar a dispersão do trafego: .• 	 •
Art.' 4.° As obras 4113 melhoramento e aparelhamento i doe

Portos nacionais devem ser projetadas com , a • capacidade.ne-
cessária, para atender a todo o tráfego 'que afluir a ases
portos e dom a margem' indispensável, aconselhada ,-pelo
estudo das possibilidades eConómicas dos respectivos : "hintér-
landS".

Art. .5.° As obras e o aparelharpento necessários 'ao
melhoramento dos 'portos nacionais, serão, em geral, , estu-
dados, projetados e orçados' por agentes do Governo Federal
e só poderão ser executados depois de aprovados por,' atos
dó mesmo Governo. Em casos especiais, porém; os estudos,
Projetos e orçamentos poderão ser feitos pelos concessionários
que os ;submeterão à aprovação do Govérno, acomPanhadós
da, necessária memória justificativa. •

• Parágrafo único .. .Quaisquer modificações . nos projetos,e
.	 ,

orçamentos aprovados; deverão ser propostas pelos conces-
sionários ao Governo Federal, com os novos projetos' e. orça-
mentos e a . justificação dessas modificações, que nãol)oderão,
ser. postas :em prática, antes de aprovadas pelo Mesmo.,, GÕ-

• D RETO,N. 24.599— »a6 DE *JULHO DE 1934
Au.to	 a concessão de obras e melhoramentos dos: portos'

danais; seu aparelhaviento e a exploravío do respectivo
trdfeào.
O -Chefe do Governo Provisórió da 'República dos Estados

Unidos do. Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1.° do decreto 11. 19.398,. de 11 de novembro de 1930, e
.. Considerando que a concessão dos portos nacionais tem

sido baseada na lei n. 1.746, de • 13 de 'outubro de 1869 e
to-Áriciso 4°, do § único; do art. ,7.0 da lei: n. 3.314, de 16 de
outtibro de 1886;
-	 Considerando que a primeira .dessas leis, referindo-se. à

, construção de . docas, não prevê a-ampliação das instalações,
portuárias, 'depois da' realização do projeto inicial e chi encer-
ramento da respectiva conta de capital;

. Considerando que ..o dispositivo citado,.,da lei n. 3.314,
restringe o' prazo de amortização do capital aplicado na

-construção e • no aparelhamento dos Portos nacionais, difi-
cultando o financiamento desses empreendimentos;

..Considerando•que,as taxas adLValorem, de valor:variável,
criad.a.S pelo - mesmo dispositivo, foram substituídas pela taxa
riza,....ad-vato'reni, , de . 2%,. ouro, sobre a importação do estran-
geiroi por sua- vez :substituída, com outras taxas ,aduaneiras,

, pelo, novo imposto •,adicional de ,10%, sobre a importância
dos direitos realmente devidos, ,criada pelo art. 2.°, do, decreto.
n. 24.3.43, ,de'S de-junho de 1934; ' 	 •

Considerando que nenhuma das duas leis prevê a cola-
boração dá Estados com a União, na realização do melhora-
mento de portos de ronda insuficiente para o financiamento

' das obras indispensáveis, mas, que por motivos de interesse
público, devem ser, ;apezar .disso, Melhoradas; . •

Considerando que, 	 se evidencia a necessidade de
se estabeleCerem novas bases para a concessão dos portos
nacionais;.. . •	 .	 „	 .	 . •	 •

vêrno.
• Art. 6.° As despesas com a realização, pelo concessio-

nário de um pórto nacional, das obras e do, aparelhamento
constantes dos projetos que o Governo Federal aprovar,. core-'
titnirão; depois. de verificadas e reconhecidas 'pelo 'mesmo
Govérno, parcelas do capital inicial da concessão dôsse.p0i.t,O.

Parágrafo único. Essas despesas Serão registradas na
conta do capital inioial do pôrto, a qual será aberta nc. inicio
das -obras a realizar ,e será encerrada no fim- do déeimo ano
do prazo da concessão.

•• • Arit. Além das obras e do aparelhamento conitantes
dos projetos e ()Tomentos aprovados pelo Governo, oabo.tos
concessionários •dos pOrtos nacionais a realização. da: . :ainpli p -

' cão das', instalações 'dêmos portos, que for exigida, PRI . qual-
quer tempo, durante o prazo da concessão, pelo desenvolvi-
mento do tráfego désseis portos.	 •	 • •

Parágrafo único. Para a realização das obras-e aquisi-
ções necessárias à amrpliação das instalações, os oonceoiord.-
rios observarão o disposto no parágrafo . únice-do' art.. 5',
deste doerem.	 •-• •.	 .

-	 Art.-8.° As despesas decorrentes- da ampliação das,
talações portuárias, realizadas pelos respectivos isoncessi9nii -
rios, antes do encerramento da conta do capital inicial,- a que
se refere o parágrafo único çlo art. -6*,• e que forem verifica-
das ' é reconhecidas 'pelo Governo,' constituirão . parcelais ..dase
capital . inicial e -serão registradas na conta referida. .
• Art. 9.° As despesas decorrentes da anapliação -das • insz

talações : portuárias, , realizadas pelos respectivos • Concessioná-
rios, depois-do encerramento da conta do capital inicial,. a:que
se refere o parágrafo único dó art. 6 0, e que-forem verifica-
das e reconhecidas pelo Govêrno, constituirão parcelas do
pitai adicional da concessão e serão registradas em contas:'"es-
pecials, de duração •não excedente de um decenio, Oertas:.e
encerradas; Sucessivamente, de aeórdo com, a ocorrência -das
referidas despesas.

• Art. 10. O capital da concessão, reconhecido pelo do-
vèrno como aplicado nas- instalações portuários' de um pórto
nacional concedido, será a soma das importanolas . totais' de-
Monstradas pela conta do capital inicial e pelas diversas cén-
tas do capital adicional,	 , .

Art., 11. O concessionário, para compensar o. 'capital . que
empregar ,na realização das instalações portuárias d6 respe-
ctivo pOrto. que 'reverterão Govérno Federal, findo o' prazo
da concessão, constituirá, pela capitalização de,quotas anuaís,
retiradas da rendallquida que auferir, os Seguintes fundos:.

a) Fundo de compensafflo do capitai iniciai,— A' cons;-
tituTção desse fundo começará, na data do encerramento da
conta respectiva e a quota. a capitalizar . será calculada rde
modo a reproduzir a importância desse .4O
i.i•razo da concessão

-	 -	 •

•
Decreta:	 •

. Art. , 1.° Ficaj autorizado o Governo Federal a contratar,
eom- a observância das condições estabelecidas neste decreto,
o melhoramento e a exploração comercial dos . portos nacio-
nais, outorgando concessão, para esse fim, .aos Estados, em
'cujo' território se encontrem • aquêles portos, ou a entidades
privadas, , de reconhecida • idoneidade técnica e capacidade
financeira.	 . • 	 .	 •

• Parágrafo :único. O prazo da 'concessão será fixado' de
acórdo com as dificuldades de execução das obras do melho-
ramento do pórto a conceder, mas em caso algum excederá
de 70 anos.	 -

.Ar.-, 2.° A 'concessão dos portost	 oa nacionais' deve abranger:
• a) quando necessárias, as obras destinadas a assegurar

acesso fácil a esses portos, 'bem como ancoradouro que ofe-
reça , às embarcações que os devam frequentar conveniente
abrigo_ é profundidade compatível 'com o respectivo: porte;
' . 6) as . obras e o •aparelhamento dos referidos 'portos,

;necessários à acostagem' das embarcações e à movimentação,
guarda e conservação das mercadorias destinadas à nave-
gação,• • ou .que, para esses portos, : sejam, por esta, condu-
zidas-

' .c) a exploração comercial desses portos,. que compre-
.

ende a realização dos serviços portuários, a conservação dos
canais de acesso e dos ancoradouros e, ; ainda,' , a conservação
e 'renovação do aparelhamento dos , mesmos portos.	 '

§ I.° 'Desde que sejam abertas ao tráfego Público as
instalações realizadas pelo concessionário de um porto, ces-
sarão os -serviços portuários a cargo 'da alfândega,. ou mesa
de renda çg ' , desse porto, (pie passarão a ser executados pelo
referido-concessionário, naquelas instalações': '•

,
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Parágrafo único. SerãO *meadas, anualmente, de- actkalo
cada parcela do capital adicional, demonstrada em cada urna com os regulamento* em vigor ou que vierem 11 ser jnixados
dae contas referidas no art. 9°, será iniciada a COnStittliÇãO de pelo Governo, as contas de Capital e as do cuateio doe portos
tuia fundo de compensação, logo após o encerramelito da coai& coacedidos.
coréespendente, calculando-se .0 quota anual a capitalizar de \e/ Art. 19. Desde nue O melhoramento de um pórto noa,
ferroa a reproduzir a , importãnosa da referida parcela, em Monal, obedecendo a motivos, de interesse público, deva ser
prazeigual ao de constitukfio do fundo daalínea a, aaja qual melhorado, apesar de não oferecer, pelo custo das obras ne-
for -, a datado encerramento-da conta relativa a essa parcelo- cessarias e peia renda provável de seu tráfego condições para

Art. -12. Findo o prazo da concessão, revertera° ao do- assegurar o financiamento dessas obras, o Govarno Federal
aMinie-da União, as inatalaaões portuárias do parto concedido, Podará outorgar a reeiOectiva concessão o Estado aro cujo

mediante o pagamento que o Governo fará, ao coboossionátio, t,e rritória o Pôrto se encontre, obrigando-se a oontribuir com

emaepaliceo- da Divida ,Pública Federal, pela cotação nue parte do capital necessário ao melhoramento e aparelha-
,	 Es-;

então tivaririe na Bolsa de -Títulos-do Rio de Janeiro, da parte mento do referido pôrto e bem assim, com a entrega ao
tado do produto do ?til/poso adicional de 10 %, sobre o dit	 -$
reitos aduaneiros, realmente dev44os, e arrecadados na res.-,
pectiva alfândega ou mesa de rendas, para ser incorporado--
à renda ordinária do tráfego desSe Pártd.

§ 1.° No caso previato note artigo, a contribuição dt-•
Governo Federal; feita antes da inauguração do trafego
pôrto concedido, devera ser descontada da indeniz.ação a sete
paga *ao concessionário, Se a- concessão for encampada P11".
rescindida.

§ 2.° Desde mie com o -desenvolvimento do tráfegodo
pare.° concedido, a renda. das toas -portuárias asoeglire â
parcela do capital próprio, -aplicado pelo Estado connessto..;
Dario, renda liquida de 6 %," O Governo Federal suspenderá a
entrega do produto do iniposto adicional.

Art. 20. As qoestões que se suscitarem - entre o
vérno e os conéesaionarlata sóbae -á iiiteligencia das cláuoiee
las do contrates de eutioeftão, terão decididas -por tr&
troa sendo esoolhclo um pelo Govarno, outro pelo COTIO.+347-:
mano e um terceiro -POr 'aeôrdo ostra essas dlias partos, ca
por /sorteio, dentre quota() nomes apresentado', -dois por
cada uru das árbitreo 'anterietenente eacorhidOs;

Art. 21. Nos tentratOS , de conoessão, -o Goaarno reaeral
estabelecerá, além das cendiçãos eepecificadaS -neste deereto,
todas as demais que juisue- neoessarias para assegurar saia -
perfeita execuelo,

Art. 22. O presenta dsiereto entrará cru Vigor na data
de sua publicaoão, ficando ravogadri liai ti. 1.740, da la de.
outubro de 1869, bem eolfio a disoM,0110 omitida no inoeso
4o, do art. 7°, da lei ri,. 3.0•4„de' te do outubro ao 0386.

Art. 23. Ilevogam-se ar iapattioõbe em tOntrar1o.
Rio de Janeiro, 4 de
e 46° da Ttne151,10.

.. " -DECRETO N. 24.805, à: 8 DE Xt-Lato br 1934.

o ffin- da %ter desaparecer a aeivia excadonte kq e e	 • Avforir:a a ifquidaegto,	 arkantro da Coutas, dos opéekOéS

cIo e quaitquer outras decorrentes) das desaproprinoões ou
: -	 -de qualquer outro Modo de ingistção, as quais sa	 Decretairão levadas	 .

h.contit de. manai do ptarto, depois de, reconhecidas ,Pelo Go- 	 Art. tf rica O 2 111~4:$ da Vetetida !otimizam a; ef 1
v4roo.Porágirafq úniço. Os terrenos e benfeitorias adquirldoe dar. P ar Pncontro de contas, as operav,609 stbre café , tegi a-.,
ou desapropriados, cujo custo tenha sido levado h, conta do das Pelo eXtinto ternstilho; Eactonea do cape e euaopormtá k et)
capital do ,pdrto, constituirão parte integrante do pot/ima- atual Departamento lx401/5nél <do Café, e:a-ai do de.. rato fida
Toe do Orto de que o concessionário tem 4.130 e anzó, du- mero 22.425. dó 10 de reVereircs do 1933, e 4a-.3 distoalatiei
rante do respectivo regulalateütb, baixado em 23 'do Mesmo maso prazo da ooncessão.	 .. .

#rt, t7. Duraote o prazo da concessão, os C0110e3Sleal. o ano..
ri-Os guarão de isenção de cilreiteS aduaneiros, de acOrdo cOm Art 2. ," Para excougo_do disposto no artigo anterior
a leaislaeão em vigor, para os materiais, Maquinismos ou poderá •o hepartamento Na6lonal do Café. mediante autoriza*
aparelhos que iniportarern para a realização das obra) e pro- ção prévia do ministro da Fazenda, realizar no Dance do Bra-
~ant.° do aparelhamento dos respectivos p2rtos, bem nome si/ a op artaçâo de cr6dito que se tornar preciso, sob 3 respon-
para, a conservação e renovação das instalaooes portuárias e sabiliciade do Tesouro NociOnal. 	 '"	

,
para oa servicos do trafego desses portos. Gozarão, além

	

	 •
vi decreto entrará 4n1 m., na data de(lis" de isenção de todos os demais impostos federais que 	 Art. 3.° O presente

itoldam ou possam Incidir nas InstalaOes ou serVicos Por- sua Pliblínaatte, revogadas 117( cliaPosiVaes em cOntrário.
tnarioa.	 Tilo de Janeim	 tridepuidencia4 dó j ulho de 1934, le l' d a

.	 4„Art. 18. A execução dos ,contratos de concessão dos	 .e 6 da Repúblicas. - 	 ,
iffirtos nacionais, pelos respectivos concessionários. far-se-à 	 , s
eob a fiscalização do Goaérnoa

	

	
Grrumo Nata:asa,

por intermédio do tlinistario
de Viação -e Obras Públicas.	 Ostvcddo Aratilta.

b) Ftindos de compeloago do capilat adiciona/ — Para

de cada OME1 das parcelas do capital adicional, que nessa data
não -estiver aluda compensada pelo referido fundo. Ao mesmo
tempo, p conoessionário incorporará a seu património as im-
portâncias dos fundos de compensação consta:aí:1os ou em
conatituição.

Art. 13. Ao Govarno Federia fica reaervado o direito de
enoampay a concassão dos portos nacionais em qualquer
tompo, dapois de decorrido um terço do prazo da concessão.

Parágrafo único. O preço da encampação será a dife-
rano entre a importância do capital reconhecido pelo (3ro-
verne, como aplieado pelo concessionário nas inotalaoães por-
tnárfas e a importância total que acusarem, na ocasião, os
fundos de compensação em constituição. Êsse preço será
Pago em apólices da Divida Pública da *União, em número tal
que a ronda produzida, cru relação ao preço da encampação,
saja a mesma que acusar a renda liquida média anual do úl-
timo cplinqüènio, em relação àquele capital total, ~unhe-
eido pelo Gevarno, com o máximo de 10 aa e o mínimo de

aaa
Art. 44. para atender aos encargOs do capital aplicado

3%12 erStalaçõée portuárias dos portos coneedidos e para os da
conServação e renovação dessas haaalações e, bem assina
para o custeio dos serviços portuários, contribuirão os arma-
dOree eniaas embarcaçães se Utilizem daqueles portos e os
doa-MI-das mercadorias procedentes do `bitterland" damas
partes. eu at ela deatioadaa que sejam carregadas, descarregs-
das oct baldeadas nos meamos portos, ou que sejam ali despa-
eiradas), prosseauindo em seu transporte.

I. A contribuicao referida neste artigo sara cobrada
Peltss tõneessiontitios, pela aplicai:ao das taXae de uma tarifa
(Me 4W5T4 ten4 ales prOpoeta ao flovarno a aprovada por por-
tarla co Ininiatro da Vingo e Obras Públasaa, sujeita h re.
visão de Cinco em cinco anos. 	 ; •

"§ 2.• Desde que a renda liquida apurada ta tomada de
cedia anual st inentanba, durante dois anos consecutiVoa, S11-
porfiar a 10 aa Obre o Ominai total reconhecido pelo Govórnos
como aplicado nas issetalaatSés portuária*, será revista a ta-
rifa referida no § 1°,. fraxlifioatido-se as respectivastuascena

Art. la. Os armazena constauMom ou

	

alrem part integrante
adqnirid pe pelos	 r	 zto exinuto cónitellto Nocioncti. tio

ceneeattion.árlos o 4tie conattbe	 das insa	 a,taiff vat aa Jau, asaandsrow nciag.
ucae, C ta O ,tras

armazena alfazde,gados e entrepostos públicos. 	 -taltioõiSa portuárias, terao todas as vantagem e onus dot
O Chefe do aiiovarnas Provisario da %pública doa Nata-

Art. N. Serão desaprop riados por -utilidade Públiaaa se dos Unidoe do Bras% usara% das- atribuições que lhe confeca
saia puderem ser adquiridos por outra forma os terrenos e as o artigo 1°, do decreto n. 19.398, do	 do novembro de 1934,
conetroodea necessário% à exeuueão das 01:08., ficand°. '" e. atendendo tt extosfeão, que lhe foi ditiaida pelo mtn4stro=de
cargo .exclutravb do concessiouário as derpeoas de indeniza- Estado dos Negócios da Pkienda

JUIN), de 1934, 143* ala fadar-lind4-À-

Gfl'uta6 'Anna,

lese itrttti4co da Atesida
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DECRETO N . 24,615 	 Da 9 de aptgo DE 1934. •.	 -
a o Instituto de. Aposentadoria e Penalfes. dos .J3.ancifwioà

.•

ft* ,Chefe do Govèrno Provisório da República' dos -Es-
tados Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1° do de-
creto n. 19.398, de 11. de novembro de 1930, resolve criar, o
Instituo de Aposentadoria e Pensões doe Bancários; sujeis
Undoso . às prescrições seguintes;

CAPITULO 1
-. DO merrreTo a azusa.lelae

-	 1.•.Pica criado„ '.co' in . a qualidade de pessoa jurídica
43' Sede .na Capital da'. República, .o. Instituto de Aposentadoria
e. ,Pensões. doo Ranoários,..zubordinado ao Ministério do Tra-
balho Indústria. e .Coniércio,., por intermédio do Conselho Na-
cional do Trabelho,:o destinado a conceder /WS SOUS .associa-;
dos os benefícios da aposentadoria, o. aos herdeiros o da
pensão..

' § 1.° Além dos, benefícios previstos neste artigo, pode$.
á: instituto manter BerV4O0S. de assistência médica,. Cirúrgica
e.. hospitalar, subordinados •à regulamentação , especial, en-
qiianto não houver legislação relativa à essa forma de assis-
tência social..

§ .2.° O Instituto poderá criar, nos Pitados e no Territó-
rio do Acre, depois de aprovação do Conselho Nacional do
Trabalho, as delegacias -e agências que forem necessárias
Pára o desempenho de Seus serviços locais, inclusive o forne-
cimento de informações e a coleta de dados estatísticos.

.Art. 2.° São .obrigatbriamente associados do Instituto de
Aposentadoria - e Pensões dos Bancários, e, neste caráter, seus
contribuintes:.

a) todos Os. empregados, sem distinção' de -sexo, nem de
nacionalidade, que, sob- qualquer forma de remuneração per-
manente, prestem services em bancos ou usas 'bancárias;

b) os empregados do Instituto;
c) os empregados • dos sindioatoe de clame dos bancá-

rios, quer de -empregados, quer de empregadores'.

CAPITULO TIII
. DAS TONTES DE mem

Art. 3.* A receita do Instituto de Aposentadoria ã P
alies dos Bancários constituir-se-á pelas contributobes e pru_
das seguintes:

'a) uma contribuição mensal dos associados ativo
(miada sôbre os respectivos vencimentos mensais, até

• cimento máximo de 5:00015000 (cinco contos de réis)
guinte proporção: até 5003000, 4 ,5i) .(quatro por e
mais de 500$ at4 1:0001000, 5 * (cinco por cento)
de 1:0002 até 1:5002000, 6 % (seis por eento);
1:500$ até 5:000000. 7 % Neto por cento);

b) uma chntribuloão mensal dos empregad
pondente a 9 % (nove por cento), dos VISDODDO
dos respectivos empregados, até ao veneiment
5:0003000 (cinco contos de réis);

c) uma contribuição do Estado °rareada da arrecada-ção da quota de previdência, estabelecido	 irt.. 46, e seu
parágrafo único;

d) doações e legados -feitos ao Institu.,„,„
e) reversão de qualquer' importanoian

prescrição;	
ens virtude de

f) rendas eventuais do Instituto;
g) rendimentos produzidos pela aplieboão dos fundos de

Instituto.
.,- Art.- 4, A quota de Previdénoia a fL e se refere a alf-nea c do artigo anterior, é fixada em 2

e recairá sóbre os juros pagos ou credi % (dois por cento),dos pelos bancos ecasas bancárias, nas respectivas contas d
qualquer pessoa física ou jurídica.	 depósitos, a toda e

Parágrafo único. A quota de que
cobrada dos depositantes nele meneio
casas .bancárias, por dedução no crédi
juros referidos, e entregues ao Institu
terminar o regulamento a que se refer

.Art. 5.° As rendas arrecadadas p
neste decreto são de exclusiva propr
Aposentadoria e Pensões dos Bancário
são- aplicação diversa da estabelecida t

gulamento.
Os enipregadores sujeitos ao regituen (lèsle de-

rreto Au obrigados a desentlar, nas f nS hus dt,
seus empregados, as contribuições pres istas no a:1. 3'.
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,nea a,- e a fazer o respectivo recolhimento, bem como O.daS
suas própriasaso Instituto-de 'Aposentadoria e Pensões - doi' •
Bancários, na forma estabelecido no regulamento a que alu-de o art. 28.

• Parágrafo único. Os empregadores são obrigados a pres-
tar ao Instituto, conforme o regulamento prescrever, as in-	 -
formações e os esclarecimentos necessários à inserieào, dosassociados.	 ,

CAPITULO III I" 41
DOS DENEFICIOS

Art. 7.° A aptisentadoria será concedida, Por motivo de .1
invalidez ou de velhice.

.Art. 8.° Terá' lireito à aposentadoria por invalidez &asso-, 4
ciado que, em inspeção de saúde, requerida por êlè ou pelci..
empregalor,. for julgado totalmente incapaz' por mais de um
ano, para o serviço, em conseqüência quer de perda ou lesão'..
de órgãos ou funções essenciais à vida . ou ao trabalho; quer•
da redução de mais de dois lêrcos da sua capacidade nasalai.
para o trabalho, pelo prazo de um ano.	 •

§ 1.0 A aposentadoria por invalidez corresponderá a 80%1,
(oitenta por cesito)• da média dos vencimentos mensais, até
ao máximo de 5:000$000 (cinco contos de réis), percebidos*
nos últiinos três anos de serviço, e ficará -sujeita a revisão du.
ranto o prazo de cinco anos que 68 seguir à data' da cons
cessão.	 •

§ 2.° Se, dentro do prazo de cinco anos, a que se refere
o parágrafo anterior, o inválido recuperes a capacidade de troa
belho, será, a partir de então, suspenso Q pagamento da ápttia
contadoria respectiva,

. Art. 9.° Terá direito à aposentadoria ordinária o asso--
ciado, de cinqüenta ou mais anos de idade, que houver pago f

-sessenta, ou mais, contribuições mensais ao Instituto .43 contaC !
trinta anos, ou mais, de serviço.

Parágrafo único. A importância da aposentadoria °Mi.:
nária será „calculada de conformidade com as contribuições
efetiva d• :intià pagas e de acôrdo com o resultado dos estudai,.
atuari s a que se refere o art. 25.

t. 10. No caso de falecimento do associado apoeentadod'.
o- ativo, adesde o dia em que o óbito ocorrer, terão direito

(pensão as pessoas de sua família, no ordem seguinte:
I°, viuve, ou viuvo inválido, em concorrência coal Off"

Ilbos;
. 2°, filhos legítimos, legitimados, naturais [(reeotihecidee

ou não) e adotados legalmente;	 .
3°, viuve, em concorrência com os pais do associado, dee-;:,

de que vivam sob a dependência econômica exclusiva do easem:,4
ciado;

4°, mãe viuve e pai inválido, desde que 	 Sola. /tt (de"), •
pendência económica exclusiva do associado;	 3

50, irmãs solteiras e irmãos menores ou Inválidos, pa4,
condições do número precedente.

§ ISCio.caso de existirem filhos de mais de um matrW
mónio, a parte da pensão que cabe aos filhos Será dividida
Igualmente entre todos e entregue aos seus repreeentantea'
legais.. •

§ Z.* A existência de herdeiros de uma das classes
moradas neste artigo exclue do benefício qualquer dos suba
seqüentes, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior.

§ 3•0 O associado que não tiver herdeiros nas- condiçõeS
deste artigo, poderá, mediante declaração do próprio punho,
com testemunhas, firma reconhecida e registro no Instituto,
designar como beneficiária, para ter direito á pensão, deter-
minada pessoa que viva sob a su-a dependência econômica ex-
clusiva.

Art. 11. A importância da pensão será igual a 50% (eine
qüenta por cento) da aposentadoria em cujo gôzo se achava.
o associado, ou a que teria direito se, na data do falecimento,
fôsse aposentado por invalidez, elevando-se essa Percentagem:
a 60% (sessenta por cento) quando o associado falecido tiver.
deixado três ou mais filhos menores.

Art. 12. O direito à pensão extingue-se,:
1". para a viuve que. contrair novas núpcias;
20, para os filhos, irmãos ou beneficiários inválidos que,,

completarem dezoito anos de idade:
3°, para ns filhas que eontrairem :matrimônio, ou hnit-.

n":'.rPm eon1 P IP14 ( 11 ( i vinte e um anos de idade, nêste
caso si e enquanto exerce•reln prorissào renuineamflia;

1", para os	 ircuilos inváli ,dos, (marido cessar aJ

tiara os irmüs ou beneficiárias que c.ontrafrern
1 . ( ) M1 , 1 1. 1 1 '11 ,	¡Uh'	 :Mn,:	 itilLtiV., lléSte 111..

1i1114 n l';ISII Si e orntillallit)	 111'1)ri n sfitl remunerada.

, IN&
yen-

na se-.
tO) ; de

de mais
mais de

corres-
tos mensais
máximo de

ata- êste artigo . será
Lados, pelos bancos e
to ou pagamento dos
o, na, forma que de-

e 'o artigo 28.
la forma estabelecido

leda& do Instituto de
z, e em caso algum ;.0-
/ n° f e decreto c, seu re-



§ 1.°	 impualancia total da pensão deixada por um as-
tuciado não sara inferior .a flo$00() (cem mi/ réis) mensais.

aa aoneosseado viúva, ou viúvo inválido, com filhos,
tiara a importai:eia da penso dividida em duas partes igdais,
sol vi() 11 lila (amoedara ao conjuga e a outra tateada entro os
Mios,

§ Por falecimento t1 cônjuge pensionista, a sua quota
acvartera. em partes iguais, aos filhos menores e aos iuváli-
das, tItl • incapazes, do associado, enquanto durar a invatidez
ou a incapacidade.

,11-t. 13. Eu caso de transferanoia dafinitiva do aesoora-
da tO ao (.1è5t,C decreto para emprèaa ou serviço
dotada de int:titule OU caixa de aposentadoria e peasões, a asse

instituto , ou caixa será recolhida a raserva técnica conatituída
210 Instituto de Aposentadoria, e Pensões dos 13anisarioa.

Parágrafo único. O associado que deixar de ser contai-
Nade do Instituto de Aposentadoria e Penstias dos Bancários

II que se verifique a hipótese prevista uêste artigo terá
reito á. Naitituição das contribuições pagas na forma da alínea o
tia art. 3°.

CAPITULO IV

DA oriasadzaçÃo ADMINISTRATIVA

Art. Il, O Instituto de Aposentadoria/e 12 ellelt5C3 dos Ban-
cáries será administrado por um diretor, , assiatido .por uma
junta administrativa, eleita conforme datarminar o regula-
mento a que se refere o art. 28.

CAPITULO

DA E9TABIDIDADE DOS EMPREGADOS

Art. 15. Ao empregado :sujeito ao regime deste oe~,.) a partir da respectiva publicar:4,o, é aessegurado o direito
tfelividadc 'no cago, clê.sde que otante (Me ou mais anos dà
wrviços prestados ao mesmo astabelecimento, e, salvo a caso
de falência ou extinção. do catabelecimauto, só poderá ser de-partido em virtude -da falta grave, reantaymente apurada em
inquérito achniniatrativo, de cuja abe rtura terá ilotificaçãe,
afim de ser ouvido pessoalmente, com ou sem a, assistência de
$eu advogado ou do representante do sindicato da classe a que
Pertencer.

§ /..° O empregado acusado de falta grave poderá ser sus-
tanso .do ?MS a sua demissão só podará, ter levada a
P re i t o quando autorizada, tirsaface do inquérito. pelo Conselho
Nacional do Trabalha.

§ 2.0 No caso de reconhecer o Conselho Nacional do Tra-a.21 0 inexistancia de falta grave do empregado, fica o esta-
belecimento Obrigado a 'rendi-JIM-10 ao aerviro e a pagaralhe

rennineraçUes a que teria direito no período, da suspensão.
 16. Considera-se falta grave:

à) qualquer ato de improbidade que torne o ernpregaalo
incompatível tom o serviço do estabelecimento;

b) embriaguez habitual ou em serviço • .
c • mau procesitmentb, ou desídia, habitual, mo desempe-

nho das respectivas binçõos:
a da violneão de sagrado' do qual, por farea do cargo, o em-
pregado estda da posse;

e) atos reiterados de indisciplina . ou ato grava de insuabordinaçáo;
f) abandona do serviço, sem causa justificada, -par

pana° superior a /5 dias;
g) atos lesivos	 honra e boa fama praticadas nó ser-v i ra, contra qualquer ' ,assoa,	 ofensas físicas nas mesmascondligles, salvo em caso cie legitima defesa, prdpria Ou de

ou troou
h) prática constante de jogos de azar.

CAPMILO

DISroSIOES GERAIS E TRANSrr[511IAS

Art. 17. O património, bens e rendas 	 /ristitnto
.1.-tarocatadoria e Pensões dos Bancários, assim como os bene-
ficias concedidos aos associados, não estão aujeltos a pe-
nhora, arahaago an sequestra, eansiderando-se nula toda
venda au ce	 mszio de que seja	 objeto, ou	 constituiçãci
quaiaquar unos que sabre (Mas recaiam,

...„,,,...----....--,...,
. Julho. do 1231

Parágrafo único. É vedada a outorga de poderes irre-
Vogáveis, ou em causa Própria, Para a Pere ,?Peuo dos bene

-ficiais q ue, este decreto ussegura aos associados.
Mn 18. Para os efeitos dêste dee-reto, e-onsWiera-ce

vencinanto a remuneração mensal do empregada, qualquer
qiia seta a farina de seu pagamento, não coMputadas ás gra.-

tifiaacões, percentagens, diárias e outras vantagens pecuniá-
rias alie não façam paate integrante naquela remuneração.

AI. 19. E considerada oficial, de caráter federal a wr-
resimidneia postal e telegráfica da instituto.

Art. e0. Excetuada, Re certidões, são isentos da im-
posto do sèlo os papais concernentes ais assuntos de que
trata êle, decreto, quando procedentes de associados ou
nanatnais de suas familiasa a jsaini como do instituto, e des-
tinadoi a iniciar, instruir ou fazer paossegair qualquer aro-
acaso que corra wrante o instituto, no Conselho Nacional do
"fraballio ou perante autoridade judiciária ou administra-
tiva, e, ainda, OS livros das US O . do instituto t? os nL'OTI t ra tO 5
que se cel c-lir,?.m entre êate e seus assciaiados.

Alq,. 21. As contaibui 'Vias, do ampsagado a as cio em-
'alagadas são euu ,iparadas• ao salário par. os fins do dis-
posto no art. 91 do-decreto In 5.746. ih O d o dezembro de
1P29.

1Parágrafo único. Nenhum associadopoderá a.ufaiiir di-
'cites com o simples pagamento antecipado das suas con-
tribuições.

Art. S2. O presente decreto nao pode ser causa de re-
dução quer de aenaiarientos quer de ostras remuneraço'es
normais dos empregados.	 .

Ara. 23. O. autor de infração de disposioíSea daste de-
ereto. para a qual não ,tiver sido fiaasis. outra panalidade.
intort4ara na multa de soasow (quinhentos, mil reis) 'a
10:0oNtoo0(dez contos da réis), el eV,3 da se Obro em caso
de re-incidència.

o
ata
pode
vada,s
as mo

§ 15
par pari
der anca.

§ 2.° 1
proceder,
instalação,

inenhunr empregado poderei ser admitido corno
I	

Art. 26.
associado, a --Ur da data em que entrar em vigor éSta

ido por urna junta constituída de médico*decreto, semvil , Preliminar:alente, haja sido julgado válido
em exame .efe
do Instituto,

mentais dos empregados que forem

nadada pelo Banco do 'Brasil, ra forrna
lente do número de empregados que Se

lnstm; 	 - relim • 10	 D1 MIM (Dm:TAL 

Art. 24. Os casos orniasos e as ciávidas suscitadas n

▪

 a
eaeoueão dêste decreto serão reata/vidos pelo min:latria do
Trabalho. TridOatria e Comércio, ouvida o • o.nsellia Nacional
da Trabalho. s -

Art. 25. O ministro do Trabalho. indústria e Camércio
neará lima . comissão .de .técnicas para proatider ao estudo

rial . do plano de benefícios a que se refare.aste dectieta,
ido. em face das respectivas con.e/usáiss, depois de alim-

pai° • Conissillso Nacional do Trabalha). introduzir-lhe
lificaçêès julgadas ,necessárias.

A revido do plano ,a que êste artigo 'alude, far-seaá
os não Inferiores; a cinco anos. nem superioras A

ara oe fins previstos neste artigo, deverá o instituto
o prazo de um ano, contado da data da MA
o levantamento do , censo dos seus associados e

respectivos eneficiarlos.

kL,/ „.... o asaa.agados que, admitidos depois de entrar_	 .	 .
em vigor éate de( ato, contarem eincoenta ou mais anos de
idade não poderão Ser associados do Instituto.	 •

Ari. 28. 1,-,te o mstro do Trabalho, Indústria .e Co-
mércio autorizada Na expedir regulamento para a exeonção
ciaste decreto.Parágrafo ú nicÁ . Se o regulamenta a que este :artigo
alude não fór sapa( ido no prazo de sessenta dias, ontados
da publicação dêste decreto; serão aplicadas ao Instituto do,
Aposentadoriae Pe 18, C:

— é
° 28""4585Badnoc41;1(':';easoudi8tubr"0"oesigl'í;

gentes dos decretos l. -	as ---, --	 - - •	 di	 • --221.4)81, de 24 do rov( 'oiro de 1932, e 22.872, da 28 de junho
de 1933, naquilo em que não contravenhain as do presen‘k
obeervando-se as int rticsOes que organitar o Conssiho lçaa
(nona/ do Trabalho.

Ido Instituto, a faectIck,
 zo de 30 dias, contados da instalado

1--..eades do Banco do Brasil, fiem asse-

te de recusar a sua inscrição entre ot
Art. 29. Aos am

gurada, durante o
associados, o tr,.,  devi 'á ser declarado par escrito.	 -

Art. 3d . "&À‘ contr. bulatio mensal da que trata a - alínea
O do art. 3.0, em ralo ilo ao Banco do Brasil, será calculada- 
aStbre os vencimentos
associados do Institut

Art. 310 Será ar
dai lei, independente
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amaciem- ao Instituto, a contribuição de que trata a alínea e
do art. 3.°

Art. 32. O presente decreto entrará em vigor sessenta
dias após sua publicação.

•Art. 33. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do' Janeiro, 9 de julho de 1934 113° d'aIndepen-

, dència e 46° da República.
Grruwo VARGAS.

Joaquim Pedro salgado Pilho.

Ostralde Aranha.

José 'Americo de Almeida.

Ministério da Justiça e . Negócios Interiores
Por decretos de 6' do corrente., foram nomeados os Drs.

4tiM,avo 'Pedreira do Freitas, Aladin Martins Remados e Rui
Carneiro para os togares' da , depositários judiciais com fun-
ções, respectivamente, nos Juizo S da ia, z• e 3' Varas Federais
da SeeçãO do Distrito Federal. •

Ministério da Educação e . Saúde -Pública
'Por 'decreto de 5 de julho de 1934; foi, nomeado, tendo'em

vista o, disposto no art. 101 do regulamento aprovado pelo .de-
-ereto n. 20,865, de 28 de dezembro de 1931, o professor cate-
'dratico da Faculdade de Medicina da Universidade do Rib de
Janeiro,-Etr. Raul Leitão da Cunha, para exercer o cargo :de
diretor dá mesma Faculdade.

Ministério da . fazenda
• Por decreto de '28 de junho findo, foi nomeado o 4' escri-

turário da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
aio Grande do Sul, João Gonçalves Moreira, para idêntico lu-
arria Delegacia Fiscal do mesmo-Tesouro no Estado da Baía.

--Por outro de 6 de julho corrente, foi apoSentado de acórdo
com os arte. 1" e 80 do decreto n.19.398..de 11 de novembro
de 1930, Cândido Aurélio de Barros, no Cargo de "contínuo da
Recebedoria do Distrito Federal.

Ministério. da Marinha
Por decretos de 5 do cOrrente.:

..Foram exonerados:
O capitão de 'fragata Alexandre Paranhos da Silva Veloso,

das funções de capitão dos Portos do Estado dO Pará.
O capitão de fragata José .; Maria ?eiva, das funções de

segundo comandante do encouraçado Minas gerais;
LupicinO Viana 'Sales, do cargo de servente da Imprensa

Naval, .conforme solicitou.
. Foram pronaavides:

No Corpo de Saúde da Armada, ao Aàõsto de .capitão-te-
nónio, os Primeiros tenentes médicos, efetivados, pelo deereto
n. 21.508, de 10 de junho de 1932, Drs. Alcides Nogueira da
Silva e Rodo-vai de Freitas;" •

post-inortem, ao pt5sto de Capitão-tenente,- o primeiro te-
nente da Reserva Naval Aérea Altnàquio Desaaune, visto haver
falecido em conseqüência de acidente de Aviação:'

Na Oficina de Caldçireiros de Cobre do Arsenal, de Marinha
ito,'Rio de Janeiro, a operário de classe, o . de • 2` _classe, do
:quadro -da mesma oficina, Alvaro Pedro . de Oliveira;

. " A , operário de it classe,' carpinteiro, da Oficina • Complee
mental. n. 2, da Diretoria do 'Armamento da Marinha,' o de'
.2' classe, de quadro da mesma oficina, Claudionor Correia da
Costa;
, A operário de a classe, ferreiro, da Oficina Complementar
n. 1, da ,Diretoria do Armamento da Marinha, o de .2' classe
do quadro da mesmo oficina, Valdernar de Oliveirayortc; .

A operário de 24 classe, ferreiro, da Oficina Complemena
tern. 1, da Diretoria dá Armamento da Marinha, o de 3' classe
do' quadro da'.mesma oficina, Antõnio . Cardoso Ferreira;

_A operário de 2' clw.xse, carpinteiro, dá Oficina Comple-
mentar n. 2, da Diretoria do Armamento da Marinha,- o- de

classe do quadro da mesma oficina, Artur da Silva, Pinto;
'Na Oficina de Velas do Arsenal de Marinha de Rio de já:.

noiro,- a Operário de 2' classe,n de 3' classe do quadre 'da mesma
oficina, Severiano de VaSconcelcis;

Na Oficina' de Fundição-do Arsenal de Marinha do Rio de
Jarieire, a operário de 3' classe, o de 4' classe do quadro da
mesma oficina, Cacildo Fagundes Soares.

Foram 'confirmadas :	 --
A nomeaçã,o feita em 12 de' novembro de 1927, de Joga

Apobanio da 'Silva, para 'exercer o lugar de' servente da Dire-
toria de Expediente da Secretaria de Estado. dos Negócios da
Marinha; •

A nomeação, feita em 10 de janeiro do 1924, çle Severino
Otaviano da Silva, para exercer o cargo de servente da Diree
teria: do' Expediente da Secretaria de Estado doa Negócios' de
Marinha;	 •

A admisSãO feita -Cm 28 de março de 1930, de Irranoiede
Fra.nelie de Oliveira, no lugar de servente da Diretoria do
'Expediente da Secretaria -de Estado doe Negócios da Marinha;

A transferência feita, em á de abril 'de 19 ,30. 'do servente
da Biblioteca da Marinha, Edmundo Colombo da Foneeca„part
identico. lugar .- da Diretoria do Expectierite da Secretaria do
Estado dos Negócios da Marinha;

,Confirmar a admissão feita em 26 de junho de 1931, de -
Luiz Ramos, no' lugar de servente da Diretoria da Expediente .
da Secretaria de 'Estado dos -Negócios da Nlarinha:	 •

A. admissão, feita, em 31 dó :dezembro •de 1931; de Arta...
tidei Lin() dos Santos, no lugar de servente da Diretoria do•Ere
•pediente da Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha.
• Foram nomeados:

O capitão de fragata Raimundo Burlarnaqui da Cunha, 'para
exercer as funções de segundo comandante dó encouraçado
Minas gerais.'	 i •O capitão de . fragata José Maria, Neiva, para exercer	 '
funções de capitão dos portos do Estado do Pará; 	 '

Emanuel Rodrigues de Oliveira para exerce; O cargo. dal
secretário da Capitania das Portos . do Estado da-Baía, ficande
exonerado do de amanuense da delegacia , da mesma capitania
em. Jeazeiro; •

.0 operário extraordinário Alberto da Silva Tafites, pari
exercer o cargo de operário de 3' classe, 'modelador, da afie •
cina 'complementar n. 2 da Diretoria do ,Armamento 'da Ma»
rinha; ,	 .

O operário extraOrdinario. Orestes pereira, pare exerce*
o cargo de Operário de . 3' classe; fundidor, do quadro da aio
eine complementar n. 1 da Diretoria do Armamento da, Maj.
rinha; -•

O operário extraordinário Henrique Q.uirino da Silva, par*
exercer o cargo de operário de. 3' classe, caldeireiro de ferriat
do quadro da oficina complementar n. 1 da Diretoria do Ar4
mamçnto dá Marinha;

O servente, das oficinaa'de construções navais do Arsenal
de Marinha do Estado de Mato- Grosso, Candido Ribeiro Cai.
bão;para exercer o carga-de remador 'das embarcações da pae
tremeria do mesmo arsenal;
• Transferido Para a reserva de 1 1 clas.se o 2° tenente do eorpo
de intendentes navais Galileu de Braga Melo„no .-rneenio posta.
e coro os vencimentos a que tiver -direito, de conformidade cora
a legislação em vigor; 	 '•

Considerado reformado:
O capitão-tenente„ reformado, capitão de mar e guerra

honorário José Augusto Vinhais; no mesmo poeto e com Oe
VéricimentoS integrais de capitão-tenente, de conformidade coro
a legislação em -vigor; 	 •

-De acdrdo com a legislação atualmente em vigor, no: MSS-.
mo•_posto e com os • resPectivos venciiitentás, o capitão-tenente,
Afonso Cavaleanti Livramento.

.Aposentadd administrativamente João Noya .da Silva; no
logar de remador da Capitania dos Portos do Estado do Rio
Grande ode Norte, com es vencimentos qucr lhe forem fi*ados
pelo Ministério da Fazenda, visto contar niais de' dez anos de
serviço.

'Mandado reverter ao serviço- ativo do corpo de intendentes
,navais, o 2°, tenente intendente -naval . Galileu de_ Braga Melo,
que se acha no' quadro da reserva, de aeôrdo coma lei n. 108 A,
de 30 de dezembro de ;1889. e decreto n., 5.051, , de 25 de no.

•vembro. dó '1903; sem , direito, porém, á percepção de venci.
anentOs atrazados.
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Frederico' Canuto Trept, aseensurista, contratado, da Di-
retoria do Serviço de Plantas Texteis, para exercer o cargo
de servente, interino da mesma Diretoria, do referido Ser-
viço, do Departamento Nacional da Produção Vegetal.

António Alves da Cunha, servente, interino, da Diretoria
do Serviço de Plantas Texteis, para exercer o cargo de por-
teiro-almoxarife, da Estação Experimental em Seridó, no
Estado do Rio Grande do Norte, do referido Serviço, do
Departamento Nacional da Produção Vege:al.

João (Aludo de Sousa, para exercer, interinamente, e a
partir de 1 de abril dêste ano, o cargo de escriturário da
Estação Experimental de Plantas Texteis em Alagoinbas, no
Estado da Paraíba, do Serviço de Plantas Texteis, do Depar-
tamento Nacional da Produção Vegetal.

José Monteiro de Lima, ex-auxiliar de escrita, da extinta
Inspetoria Agrícola do 4' Distrito, para exercer o cargo de
escrevente-dactilógrafo, do Campo de Sementes de Cana de
Açúcar de Barbalho, do Estado do Ceará, do Serviço de Fo-
mento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da
Produção Vegetal.

Por decretos da mesma data, foram tornados sem efeito:
O decreto de 19 de junho de 1934, pele qual foi nomeado,

O assistente-interino da Estação Experimental do Serviço de
Plantas Texteis de Seridó, no Estado do Rio Grande Norte
engenheiro agrónomo, Ursulino Veloso, para exercer efeti-
vamente o mesmo cargo, na Estação Experimental em Ala-
golnha, no Estado da Parafba.

O ato que nomeou o 2" oficial, em disponibilidade, da
extinta Diretoria de Meteorologia, António Arioli Carneiro,
para exercer o cargo de escriturário, da I' Região Agrícola,
do Serviço do Fomento da Produção Vegetal, do Departamento
Nacional da Produção Vegetal, por ter sido nomeado para
outro cargo.

O decreto de 5 de junho de 1934a pelo qual fera no-
meado Antônio Simões de Oliveira, para exercer o cargo de
sub-ajudante do Serviço de Fomento da Produção Vegetal,
do Departamento Nacional da Produção Vegetal, por não Lei
aceitado a nomeação.

— Por outro de 3 de julho de 193a, foi transferido
Júlio Clovis Leoerda, porteir~lrrioxarifc da Estação Ex-
perimental do Serviço de Plantas Texteis cal Seri" no
Betado do Rio Grande do Norte, para idêntico cargo, na
Estaca° Experimental em . Alagoinha, no Estado da Paraíba,
do referido Serviço, do Departamento Nacional da Produção
Vegetal.	 •

— Por outro da mesma data, foi concedida, à professora
do Aprendizado Agrícola do Acre, Judite Buisine, Roem
por tempo indeterminado e para tratamento de saúde, a
partir de 1 de abril deste ano, visto já haver a referida pro-
fessora gozado os 2 anel; a que se refere o art. 9.• e a 1.•
do mesmo artigo do decreto n. 14.633, de 1 de fevereiro
de 1921.

Concedidas "Cruzes de Campanha":
Ao SO-AT Hermlnio Xavier dos Santos;
Ao sub-oficial condutor eletricista do corpo de sub-ofi-

leiais da Armada Henrique Sérgio da Silveira;
Ao sub-,oficial artilheiro do corpo de aviação da Marinha

ré amei Jencirio da Silva;
Ao 1" sargento n. 0889-AE-ES Gervásio Alve.s de Noro-

giba, tedas referentes a um semestre.

Ministério da Agricultura
Por decretos de 3 de julho-de 1934, foram nemeados:
Ursulino Veloso, assistente da Estação Experimental,

do Serviço de Plantas Têxteis, em Alagoínha, no Estado da
Paraíba, para exercer,-.em comissão, e a partir de 1 de abril
de 1934, o cargo do assistente-chefe (diretor) da meema es-
tação, do referido Serviço, do Departamento Nacional da Produ-
ção Vegetal.

Ursulino Veloso, assistente, interino, da Estação Experi-
mental do Serviço de Plantas Têxteis, em Serició, no Estado
do Rio Grande do Norte, para exercer efetivamente, o MOMO

cargo, a partir de 1 de abril tie 1934. na Estação Experimental
em Alagoinha, no Estado da Paraíba, do referido Serviço do
Departamento Nacional da Produção Vegetal. 	 -

António Camilo da Silva para exercer o cargo de mestre de
Oficina de Ferreiro do Aprendizado Agrícola d) Acre (A.A.I.).,
da Diretoria do Ensino Agrícola, do Departamento Nacional da
Produção Vegetal do Ministério da Agricultura.

João Colares Monteiro, distribuidor de plantas e ementes,
em disponibilidade, para exercer o cargo de escreaente-dáti-
lógrafo da 10 Região do Serviço de Fomento da Produção

a Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegelal.
Silvio Bezerra de Melo, para exercer, interinamente, e a

partir de 1 ele abril deste ano, o cargo de assistente da Esta-
cão Experimenta) de Plantas Texteis em Alagoinba, no Estado
da Parelha, do Serviço de Plantas Têxteis, do Departamento
Nacional da Produção Vegetal.

Delnairo Maia (engenheiro agrónomo), para exercer, in-
terinamente, e a partir de 1 de abril deste ano, o cargo de
ajudante da Estação Experimental de Plantas Téxteia em Ala-
golilha, no Estado da Paraíba, do Serviço de Plantas Textels,
do Departamento Nacional da Produção Vegete].

Caetano de Freitas Vieira, ajudante do Serviço dç Fomen-
to da Produção Vegetal; para exercer e cargo de sub-inspetor
do referido Serviço, do Departamento Nacional da Produção
;Vegetal, do Ministério da Agriculeura.

Benedito Pereira Nogueira, sub-assistente do Serviço de
Defesa Sanitária Vegetal, para exercer, interinamente, o car-
go de assistente do mesmo Serviço, do Departamento Nacio-
nal da Produção Vegetal. O presente decreto vigorará para
todos os efeitos a partir de 28 de junho deste ano.

Burlo() Alves Monteiro, agrónomo, para exercer, interi-
namente, o cargo de sub-ajudante do Serviço de Fomento
da Produoilo Vegetal do Departamento Nacional da Produção
Vegetal.

Vitor Mallmann, assistente-chefe, interino, da ee &Mio
Técnica, do Serviço do Fomento da Produção Vegetal, para
exercer efetivamente o referido cargo.

Leónidas Correia, para exercer o cargo de eaorevente
datilógrafo do campo de Sementes de S. Borja, do Estado
do Rio Grande do Sul, do Serviço da Produção Vegetal, do
Departamento Nacional da Produção Vegetal.

Carlos Bascky, para exercer o cargo de guarda-material,
da Campo de (Sementes S. Borja, do Estado do Rio Grande
do Sul, do Serviço de Fomento da Produção Vegetal, do De-

;partarnento Nacional da Produção Vegetal.
Altino de Azevedo Sodré, engenheiro agrónomo, para

exercer, em comissão, o cargo de assistente da ir Cadeira.
da Escola Nacional de Agronomia, da Diretoria do Entine
Agrícola, do Departamento Nacional da Produção Vegetal.

Otaviano Leão Soares, mestre de oficina de ferreiro, em
disponibilidade, para exercer o cargo de mestre de ofiorna
de ferreiro do Aprendizado Agrícola do Acre, da Diretoria
do Ensino Agrícola, do Departamento Nacional da Produção
Vegetal,

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
Por decretes de 4 de julho do oorrente ano foram:
Exonerado, a pedido, Egídio Cámara de Sousa do cargo di

inspetor da 13' Inspetoria Regional (Estado do Rio do Ja-
neiro);

Exonerando Atallba de Almeidado cargo de porteiro ar •
quivieta de 4' Inspetoria Regional (Estado do Piauí.

E remelados:
O identificador itinerante do Serviço 'de Identificação do

Departamento Nacional do Trabalho, contratado, Benedito
Lobão Pereire para exercer o cargo de auxiliar-fiscal da 3'
Inspetoria Regional (Estado do Maranhão);

O preposto de fiscal, contratado, da 18* Inspetoria Re-
gional (Estado. de Minas Geraiii), António Alves Tavares, para
exercer o cargo de porteire-arquivista da 11" Inspetoria Re-
gional (Estedo do Piauí);

O inspetor, em coniiseão, da Inapeteria Regional (Es-
tado do Rio Grande do Norte), bacharel Raul Domingues
Uchba, para exercer o cargo de inspetor da 13* Inepetoria Re-
gional (Eetaek) do Rio de Azeito) .

-a Por decreto de 1 de julho do corrente ano foi nomeado
o engenheiro civil Paulo Leopoldo Pereira da Câmara atuário-
ehefe do Conselho Nacional do Trabalho, para, interinamente,
substituir o capitão NapoleãO de Alencastro Ouirearaes, du-
rante o teenp0 do afastamento que pediu do cargo de presidente
do Instituto de Aposentadoria e Pensões -dos Marítimos, on-
quanto perdurar o ineuerito a ser procedido.
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SECRETARIAS DE ESTADO
0

Ministeria - das Relações Exteriores
•ilLo6rdo entre o ,Brasil e a Argentiga, para' a nomeação de

uma comissão mixta encarregada dos estudos da . ponte
internacional Brasil-Argentina, efetuado, por troca de

• notas*, no_ Rio de Janeiro, a 15 de junho de 1934.
Em 15 de junho de 1934. 	 •
'Senhor Embaliador,	 -
Tendo em mira .a aproximação entre o Brasil . e a RoPll

-blica Argentina; convencido de que essa aproximação se tor-
nará tanto mate efetiva não só no terreno material senão tam-
j)em no domínio moral quanto maiores forem as vias de co-
municação a unirem os dois países; certo de que a construção
de uma ponte-internacional sóbre o rio Uruguai 'ligando o
Brasil à República Argentina, em ponto a ser escolhido Por
acôrdo entre os dois Governos, .:virá estreitar e fortalecer os
laços de amizade de ambos os povos com unia obra de incal-
culável alcance político, social e económico para a.e duas na-
oionalidadese o Governo Federal vem declarar-se disposto a
iniciar com o Governe argentino os estios para construção
da referida ponte internacional.• _

Para èsee fim, tenho a , honra de propor a Vossa Ex-
ôelémoia as bases seguintes para os estudos da projetada
construção':

A Sua Exceléricia o Senhor Doutor Ramón J. Cárcano,
Embaixador da Nação Argentina..:

Cada um doe dois Governos nomeará dentro do prazo de
trinta dias uma Comissão composta de um chefe e tantos aju-
dantes ou auxiliares quantos forem julgados necessários para
e fim de levar a efeito as estudos indispensáveis à construção
de urna ponte internacional sóbre o rio Uruguai ligando o
Brasil à República Argentina.

t TI
As duas Comissões se retinirão em Buenos .Aires dentro

de quarenta 'e cinco dias a contar da data da presente nota, e
alf constituirão uma •Comissão Mixta que se denominará Co,
thissão Mixta Encarregada dos Estudos da Ponte Intermtclonal
Brasil-Argentina

acima eitados-farãO lavrar e assinarão a primeira ata cla, Co-
• missão .Mixta. Nessa mesma reünião ou na imediata tratarão

de estabelãeer o programa e os métodos de trabalho, que se- s'
rão submetidos à aprovação dos respectivos Clo-ioérilos.

V

Das reünifies e deliberações da Comissão Mixta serão la-
vrmlas abas nos dois idiómas (portugués e castelhano) assina-
das por todos .os - membros presentes da Comissão Mixta ou só-
niente pelos Ohlefes, no caso em que tenham de deliberar en-,
tre 'si .

• •

Mim de acelerar os trabalhos no terreno. a Comieeão Mix-
ta poderá subdividir-se em turmas, afim de .operar simul-
taneamente em . diversos pontos, competindo aos chefes dar-
lhes de , comum acordo as instruções por- que se _devem reger..

•

Nenhuma operação será considerada válida si não houver
sido realizada de comum acérdo. As cadernetas em que forem *
registrados os trabalhos topográficos, hidrográficos, sonda-,
gens, etc., serão assinadaS em cada Milha palres o peradores de
um e outró país e rubricadas pelos chefes.-

,vrcr

As Comissões se esforçarão por obter resultados unifcir-
Ines e comuns e um só projeto o orçamento, Mie será o da
Ciotnissão Mixta.

..	 .
• Ciada Comissão poderá 'prover-se dos instrumentos e ele-

nrientkoe de trabalho indispensáveis mi desempenho da tarefa
que incumbe à Comissão Mixta'; aqueles, porém, que tiverem
de ser utilizados em comum, poderão ser adquiridos também
em comem por actua% prévio, coneorrendo cada . Comissão
com a metade das despesas.

X 
Si durante os trabalhei surgirem ddvtdas ou desinteligén-

cias entre as duas partes da COITli gdon Mixta, serão elas sub-
metida apreetaoão dos dois Governes, que procurarão Te-
solvé-las de maneira rápida e amistosa.

XI
Fm ooneeqiiencia dessas ddvidas ou desintellgánelae não

ficarão suspensos os estudos, senão naquela parte que iãor ob-
jeto das ichlvidas ou desintellgánciat.

XII
Os dois Govárnos acordam em que durante os trabalho*,

na meus respectivos territórios serão acessíveis a .uma e a ors,-;
ira comissão nas fproximidades dó local.etecolhido para o Uru-.
çarnehto da ponte. O modo prático de torrar efetiva essas fa-
cilidades será estabetechto, de comum ateando, pe/ae duas co-
missões.	 •

XIII

•*lises estudos consietirki:
a) na inspeção do terreno para ,tacklha . da posicao

eproximada em que será -lançada a ponte, de modo a
restringir ao mínimo a zona dos trabalhos preliminares;

6) no levantamento topográfico desisa zona, que deve
abranger, no interior das margens, a extensão necessária para'

/ o projeto das obras complementares Indispensáveis a fácil
ligação;

c) nas sondagens genlÓgicae mie forem precises para a
definitiva e exata locação da ponte;

d) na determinação 'do regime do rio sobretudo no que
diz respeito h. velocidade e descarga na época das enchentes;

e) em todas as observações 'locais e de detalhe que
forem indispensáveis;	 ,

f) Na organização do projeto, tendo em vista que a ponte
iç construir .deve satisfazer tódas às necessidades do tráfego
ferroviário, rodoviário c do trânsito de pedestres a cavalei-
ros; bem como diepór de 'Instalações que fandlitem oponde.-
mento e a fiscalização aduaneira. sse projeto será acompa-
nhado de uma memória, descritiva e justificativa, que con-
terá todos os cálculos de-e,stabilidade;

g) Na organilação dos orçamentos que abrangerão a obra
principal, as obras complensentares e as desapropriaoties que
se tornarem necessárias. -

. IV
Na primeira reünião; que constituirá.'s; primeira conte-

rónoia da ComissãO Mixta., os ~les das duas Comissões pro-
cederão ao exame e cotejo dos títulos de nomeação de todoo
pessoal técnioo das ditas Comissões, bem como dos textos da
presente note; • e verificada e regularidade 'doi dociárnentos

As embarcai:8es, vfveres, instrumentos e quaisquer arti-
gos que as Comissões devam transportar de um para outro
território, no desempenho de seus trabalhos, entrarão em nau.
ou outro território com isenção de direitos aduaneiros e de
qualquer imposto interno.

• XIV

As operações do, Comissão Miada' poderão ter cornéçe
qualquer dos dois territórios, como rnellbor oonvenha ao ser-
viço e por deliberação comum dos dois chefes.

XV

¡nada Comistão trará as suas próprias despesas e contri-
buirá por metade nes exigidas pelos trabalhos que, pela sua
natureza, devam ser realizados em comum. 	 .

Aproveito o ensejo para reiterar a VI. Excia., os protes-
tos da minha mais alta consideração.— Cava/canN de La-
cer,a,



13810 T -feira it.	 DIÁRIO OFICIAL Julho de 1984

Rio de Janeiro, JUZ110 15 de 1934.
Sefior Ministro:
N. 98 Teniendo en vista la aproximación entre la Re-

pública Argentina y la República dei Braeil; conveucido de
que esa aproximación se hará tanto más efectiva, no solo eu
el terreno material sino tambien eu cl dominio moral manto
mayor fueren las vias de coniuniceción que unan los países;
seguro de que la oonstruccion de un puente internacional so-
bre el Rio Uruguay ligando a la, República Argentina cole la
República dei Brasil én et pnnto a ser designado de comun
acuerdo por los dos Gobiernos, vendrá a estrechat y fortale-
cer los tezes de arnistad de ambos pueblos coes una obra de
incalculabre alcance político, social y económico para ias dos
nacionalidades; el Gobierno Argentino se declara dispuesto a
iniciar con',e1 Gobierno dei Brasil Io s eetudios para la coas-
trucción dei referido puente internacional.

Para ese fia, tengo la honra de proponer a Vuestra Ex-
oelencia, ias bases siguientes, que acepta el Gobie,rno Ar gen-
tino, para los estudios de la proyeetada construccion:

seada uno de los Gobiernos nombrará dentro dei piau; de
teeinta dias una Comisión compuesta de um jefe y tantus ayu-
dantes o auxiliares ouantos fueren juzgados neeesarios para
el fie de . 11evar a afecto los estudios indispeneables a lu cone-
trucción .de un poente internacional sobre el Rio Urug,uay
ligando a la República Argentina eon el Brasil.

A Sua Excelencia el Sefior Doetor Felix de Barros Ca-
valcanti de Lacerda, ministro de Relaciones Exteriores dei
Brasil. M. N./210/34 — Itaniaraty. — Brasil,

LI

Las dos Lomisiones se reunirán en Buenos Aires dentro
de euurenta y cinco dias a contar de la fecha de Ia presente
nota y a/li constituirán una Comisión Mixta que se denomi-
nará . Cornisidn Mixta Eneargada de loa Estudios dei Puente

	

Internacional Brasil-Argentina.	 •

III

Estos eetudios consistiria:
e) Eu Ia inspección dei terreno para la elecoión de ia po-

áeitin aproximada en la que será tendido el puente, de modo
a restringir ai mínimo la zona de los trabajoe preliminares;

Eu et levantamiento topográfico de eea zona, que debe
abarcar, eu el interior de las rnargenes, la extensitin necesaria
para el proyecto de Ias obras complementarias indispensablee
a ia fácil comunicación;

e) len los sondajes geológicos que fueran necesarios para
ia definitiva y exacta ubicación dei puente;

Eu la determinación dei régimen dei .rio sobretodo eu
10 que se refiere a la velocidad y descarga eu la época de Ias
execientes;

e) En todas las observadones locales y de detalle que
fueran indispensables;

f) En Ia orneanización dei proyeeto, teniendo ao cuenta
que e/ puente a construiree debe satisfacer todas las necesi-
(ledes del tráfico ferroviario, rodoviario y dei transito de
pcatenes y ginetes; bien como disponer de instalaciones que
raeiliten el polibiamiento y Ia fiscalización aduanera. — Esse
eroyeeto será acompafiado de una mernoria deseriptiva y
justificativa, que contendrá todos los cálculos de estabilidad;

u) En la organización de los presupuestos que abarcarão
ia obra principal, las obras complementarias y las expro-
piaciones que se hagan necesarias.

	

IV	 •

En Ia primera reunión, que constituirá la primara con-
ferencia de la Gomisión Mixta, los jefes de las dos Comisiones
procederán ai examen y cotejo de los títulos de nombramiento
de todo el personal técnico de diehas Comisiones, ast como
de los textos de la presente nota; y Verificada la regularidad
de los documentos arriba citados harán labrar y firrnarán la
primema acta de la Comisión Mista. — Eu esa misma reunión
o en ia inmediata tratarán de estabelecer el programa y los
métodos de trabajo, que serán sometidos a la aprobación de
los respectivos Gobiernos.

V

De las reuniones y deliberaeiones de Ia Cernisión MIMA
serán labrada g actas eu los dos idiomas (castellano y port‘
gués) firmadas por todos los miembros presentc..s. de la CO•
misión '.1ixta o solamente por loe jeres, eu el caso en . que'
tengan que deliberar entre sí.

VI
A fin rie acelerar los trabajos eu el terreno. la, ISterneiffl

Mixta podrá subdiviclirse "eri grupos, a !os efectos de operng
simuitar,amente en diversos plintos. sindo de competenCiii
de los Jefes darles de común •acuerdo las iestruccionesepele
ias que se deben regir. .

VII•-
Ninguna operación será ~siderada .%-álida si no hubieiNi

sido r palizada de común aeuerdo. — 1s cuadernos en 'quis
fueren registrados los trabajos lopetjráficos, indroLz.riilwroe,
sondajes, etc., serán firmados en cada boja por los operada
res de uno y cifro país y rubricadas por los. Jefes.

VIII

Las Cornisiones se esferzarán por obtenee resultados ui*,
formes comunes.y un solo proyeeto y presupuesto, q ue mil%
ei de a Comisión Mixla.

PC.

Cada Cornisión pedra proYeerse de les instrumentos
elementos de tra.bajo indispensables ai desempefio , de la tare&
que in”umbe a ia Comisicin Mista; sia embargo, aquellos qten,
tiivieran que str utilizados en - comán, podrán ser adquiridego
taantripa r-r n conain per aciierdo previo. ceacurriendo cada.Glie
misitin coa ia Jejuei de los gastos.

Si durante los trabajos surgen dudas o desinteligenchig
entre laé dos partes de la Gornisión Mixta. eerán alias sortes.
tidas a ia a preciación de los dos Gobiernos que proctirerin
resolverias de manera rápida y amistosa.

XI

En conseeuencia de eeas dudas o deeinteligencias no ri
,suspenderán los estudios, sino eu ?guete parte en que
dudas o desinteligencité se suscitasen.

XII
Los dos Gobiernes acuerdan que durante los tra,bajos

respectivos território, serán accesibles a una y otra COrtlio
sión, en las proximidades dei local escogido para /a construct.-
eión dei- puente. — El modo práctico de haver efectivar; essar
facilidades será petablecido, de COM1.111 acnerdo, por Ias dos
Comisiones.

XIII

Las embareadones. viveres, inArtimentos y cualquier ate.,
ticulo que las Comisiones deban transportar de uno para oiro
territorio en el desempeo de sus trabajos, entrará.n en uni
y otro territorio exentos de derechos aduaneroe y de eualquieol
impuesto inferem.

XIV

Las operaciones de la Comisi6n Mixta podrán
eu cualquieo de los territorios, como major convenga ai ser-
vido y por deliberaoión común de los dos Jefes.

XV

Cada Comisión sufragará sus proprios gastos y eontrie
buirá por mitad eu los exigidos por los trabajos que por su
naturaleza deban ser realizados en común.

Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Ene*
lencia Ias seguridades de mi mayor conelderación. — R. Cdre
cano. — Confere, Ilka Lima, chefe do Serviço de Dactiloe
grafia. — Conforme. (Assinatura ilegível), chefe do Serviço
dos Limites e Atos Internacionais.
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talão relativo a uma assinatura do
Slinisiério da .Justiça e. N	 - D • •iário Oficia• ••• l	 (P. 21.349/34).

N. 1.732 -- Ao Sr. Aprigio Bezerra
• .	 de Mélo, coletor"federal, em Cajazeiras,

gomos Interiores	 . , Paraíba do Norte, idem, idem.	 F.

'r ' Os' pedidos de assinatura ofloial,devem
ser anualmente renovados, por Intermé-
rdle do respectiv.e ministério, cota a de-
-Vida antecedénoia de modo a evitar-sa-	 •„at.'•enspend da remessa.

Os aosinatite, por desconto em falia
'Cintilo Vir, tombem anualmente, por.
taterinédio dita respectivas repartições':
pagadorea.

' dka assinaturas pagas por 6 meses serão
artiisPensas em 1 de julho e 1 de janeiro.
['Vide s.- Expediente — na primeiza pas

?eine:	 •	 '	 t	 •

_
Diretoria da Justiça

Priineilsa Senão

s.:4?er:portaria de 9. de julho 'corrente,
'Miram . concedidos • dois meses de . li-
*Mick em prorrogação, para tratamento
de. saúde, ao Dr. D oberto Pagani, au,
xlliar "de ensino 'da Escola • 15"de No-
;Ombro.

lmpieilsa

Dia 9 de julho de 1934••	 •
Ofioloi 'remetidos

. 'N. 1.724 Ao Sr. encarregado da
• • Sub-Contadoria Seccional na Delegacia
mole do Tesouro Nacional no Estado
de2 $V.P•aulo, comunicando terem sido
rernetides 'diversos números 'do "Diário
Micial"; 'solialtados pelo -eficio . n. 581,
dé 17 de março último.'20 8'84/34) .

N. 1.725 ;—'Ao Sr. L. Floriano de
coletor federal em Lins. São

Paulo restituindo um talão , de assina-
rtura. do' "Diário. Oficial", .cernunicand:,-
-Ide.- a - retnessa do orgão oficial está sen-
do,feita com a máxima re.gularidade.
(Ir	 O.888/34).

N. 1.726 — Ao Sr, coletei' fed eral em
5anta Rosa; (Mitaões)' — R. G. do Sul,
.-tetnetendO 'uni talão . comprovante de
áanisição de obras impressas, solicitadas'
-41th'ef1e lo n.' 138, de 26 de março úl-
:timo (F. 21.042/34).

N. 1;727 — Ao Sr Pedro Yonaecii, co-
letor federal em 5. Gotardo. M. Gerais,
,Miviatido-um conhecimento relativo à
, remessa de Obra impressa., (F. 21.263/

-	 -
‘ 1.728 Ao 'ar. inspetor da Al-

`‘tândega :de Paranaguá,. comunicando -a
\remessa dos números atrazados 49. 59,
do "Diário Oficial", enviados Oportuna,
mente e:não. recebidos, enforme alega-.

• ção. (F.. 21.157/34) 	 •
N. 1.7291-s, Ao Sr. Alfredo - Alves

'.inly..c oleter federal em :S.. Vicente. São
' Nade, *remetendo um' talão relativo à

"atsinatura do "Diário Oficial".
(F. 21.240/34);

N. 1:730 Sr. Alvaro Pedreira
Dantas, coletor .federál em Irara, Baia.
inf oritaridO.4iie se torna' necessária a

-temessa 'do conhecimento que .comprove
o .pagamento da assinatura do : "Diário

conforme cornunicacão 'feita em
telegráina de 16 de, junho -último. (F:

."	 s"-• Ao Sr: 'Eugênio C.- de
Almeida, coletor federal em. Capão Bo-
nito, de' Paranapanema, remetendo um

' 2L350/34). •	 •
N. 1.733 — Ao „Sr. ' Felipe Sergio

Pereira, coletor federal em Herval, Rio
G'. do Sul, idem, idem. (F. 21.366/34).

N. 1.734 — Ao Sr. Felinto Aguiar,
coletor federal' em Massapé. Ceará, co-
municando' ser necessária a remessa do
conhecimento que-comprove ter tomado
a assinatura dá "Diário Oficial" como
alega eni' telegrama. .(F. 21.382/34).

N. 1.736 Ao Sr. Américo Polonid,
coleter federal em Vila Paraopeba, Mi-
nas Gerais, enviando um conhecimento
relalivo à remessa de óbra impressa.
(P. 61.229/34).

N. 1.737 — Ao Sr. António de Padua
Correia Pilhe,' Araraquara, S. Paulo.
comunicando que foi paga' uma . assina-
tura do "Diário da Assembléia Nacio-
nal" somente para o 1° trimestre.

N. 1,738 — Ao Sr. gerente da S. A.
W'hite 1Martins, , Rio de ',Janeiro, comu-
nicando em resposta do "memorandum"
de 9 do corrente mês, que aómente pode
Ser devolvido o tambor n. 7:991, pois os
demais , estão ainda' carregados de oxi-

- gênio. (P. 61.283/34).
, N. 1.739 .Ao Sr. Mário PariJós C.

Postal n. 533. Belém. para, comuni-
cando que deixam de ser remetidos ás
exemplares' do' "Diário Oficial" solioita-
dos em Carta de 7 de maio Último, *por
ge acharem • esgotadaa as respectivas
ediehes.. ,(61.284/34), 	 -

N. 4.740 — Ao Sr. Caraerino Teles
de Sousa. C. Postal n. 7. Angra dos
Reis, Estado do Rio de Janeiro, reme-
tendo utn talão de assinatura do "Diário
Oficial". (P. 61.302/34). 	 .	 •

N. 1.7 , 41 . — Ao Sr. nduardo de Aze-
vedo. 8: 'Paulo, .idem, idem. (61.307/34).

• . N. 1.742 — Ao Sr. secretárits da ‘Fa.s
'cuidado' de Direito do Espirito Santo..
Vitória, comunicando a remessa de di-
yersos números do "Diário Oficial".
(P. 61.311 34).

N. 1.743 -- Ao Sr. , Arlindo José
-Evangelista. Correios e. Telégrafos. Ube-
raba. Minas ,Gerais, surviando um •conhe-
cimento - relativo à remessa das óbras

, impressas solicitadas ç mearia de 12,
de junho findo. (P. 61.316/34).

N. 1.744 — A Escola Prática de Can-
•tabilidade , Morais Barros. Piracicaba. F.:
da :s. Paulo, remetendo um • talão rela-"
tivo• à assinatura do _"Diário Oficiei" de
julhe . a dezembro do corrente . ano.; (P.

' 61:3a1/34).•
N. 1.745 — Ao Sr. Igor Polgomky.

Santos. E. de S. Paulo, comunicando,
em: 	 à carta de 15 do mês pas-

. sado, o •custo de diversas óbras à venda
ná tesouraria dêste estabelecimento.
' CP. 6'1.333/34).

N. 1.746 — Ao Sr. Oscar Monteiro
Braga, agente fiscal do Consumo em
Campinho.- E. do Espirito Santo, reme-

. -tendo. um talão de remessar da óbra im-
•preSsa: .(P. 61.337/34).	 -

• N. 4.747	 Ao Sr. gerente . da Caixa
CooneratiVd • Santa Cruzense, Ltd. Santa

',.;.:11,!0. do Sul, comunicando a re-
2•mossa:de-diversas números dá "Diário

-61.345/34).	 •
N.' l'„148 — Ao ' Sr. conselheiro 'da

embaixada da' Belgica, comunicando que

foram entregues ao portador exenaila-
res solicitados. do , "Diário Oficial". 	 P •
61.365/34).. -• •

Requerimentos despachados
Benedito José Trin'dade, Galiairo

das Neves; Manuel Luiz Lopes,
Heitor Moura, Graciliano Dias da Rocha
e João Batista de Aguiar, — Avérbesse
e certifique-se.	 ,•

MlÉistério da Fazenda Rip'de
rá, 9 de, julho de 1934 — Circular ri. 38
— De conformidade com o resolvido no
processo fichado no Tesouro Nacional sob
n. 34.444, do corrente ano, declaro aos
senhores inspetores das Alfândegas e ad-
ministradores das Mesas, de Rendas, para
seu conhecimento e devidos•fins, que, para
'efeito do disposto no inciso 18, do art. 13,
do decreto' n„ • 24.023, de '21 de março
próximo findo, a "Paziair do Brasil S. A.
assinou, em data de 4 de maio último, o
termo respectivo,.cujo registro foi orde-
nado pelo Tribunal cie •Contas, km sessão
de;25-do mesmo més e consta do seu ofi-
ciá n. 5.459, do dia 28 seguinte. —. Os-,
'toado Aranha.

Câmara de Reajustamento. '
Econômico :;

OABINERID DA PRUIDÊNDIA

Foram recebidos um oficio e °ince car-
tase expedidasstrès cartas.	 '

.Expediente de 9 „de julho d 'e • 193

,	 Secretaria

Foram expedidas onze cartas e um re-
gistrado. Foram recebidas 13 deelarações'l
de crédito.	 .

Foi fixado o horário do Expediente da
Câmara das onze e meia ás dezessete e
meia 'horas, exceto aos sábados que será':
das nove ás doze horas,

As declarações e, as partes_ serão rece-
bidas pela secretaria até ás quinze horas
e aos sábados até ás onze e meia horas.

Tesouro Nacional •
Diretoria 'do Expediente e do Feslioal •
Requerimentos 'despachados': •

	

Pelo senhor ministro: , 	 .
N. 32.941 de 1934 -- Saint-Clair doa

Santos. Remoa, guarda da 'Policia adua-
neira da Alfândega de..Sãd Luiz; :Pedindo
sua transferência para. Alfandega desta
capital. — Aguarde oportunidade.

Ministélio da Fazenda
.08 pedidos' de assinatura oficial devem

se:: anualmente renovados, por' intermé-
dii do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se,
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em iôlha
deverão vir, também anualmente, pu,
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.
_ As assinaturas pagas por 6 'Mises iterai
suspensas em 1 de julho e-1'de janeiro

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.
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— Pelo senhor diretor do Expediente
*do Pessoal:

N. 39.383 de 1934 — D, Hesperídia
santos Silva, pensionista do monte-pio da
Marinha, pedindo seja mandado apostilar
e respectivo título. — Apresente certi-
dão de casamento em original.

EXPEDIENTS DO SR. MINISTRO
Dia 7 de julho de 1934

Ao senhor ministro dá Justiça e Ne-
godos Interiores:

N, 107 — Transmitindo oópias de um.
ofício da oliándessa de Manaus, e do re-
latório que o acompanhou, Obre a situa-
ção de intranquilidade do Território do
Acre, e solicitando providencias no sen-
tido de serem resguardados os interes-
ses da Fazenda e assegurado o normal
funcionamento das repartições fiscais ali
Localizadas.

— Ao senhor ministro, interino, das
Relações Exteriores:

N. 206 — Em resposta ao aviso desse
ministério NC-549, de 21 de junho pró-
elmo findo, referente ao telegrama em
que o Consulado Geral do Brasil em An-
tuérpia, consulta se as mercadorias des-
tinadas á Feira internacional de Aesios-
tras. do Rio de Janeiro, estão dispensa-
das de emolumentos consulares e de di-
reitos aduaneiros, — cabe-me comunicar
a V. Ex. que o inciso 43, do art. 12,
do decreto a. 24.023, de 21 de março úl-
timo, concede franquia absoluta, observa-
das as exigências do art. 63 do mesmo
decreto, para as mercadorias destinadas
ás exposições.

Quanto á dispensa de emolumentos
consulares, não há expressa menção no
decreto a. 22.717, de 16 de maio de 1933.

— Ao senhor .ministro da Viação e
Obras 'Públicas:

N. 138 — Solicitando, em referência ao
eviso do Ministério da Viação e Obras
Públicas n. 326, de 28 de fevereiro deste
ano. sátiro dificuldades opostas pela Es-
trada de Ferro São Paulo-Rio Grande á
eetrada dos agentes do fisco nos arma-
tens das respectivas estações, — seja pro-
videnciado por aquele minietério, afim
de que aquela estrada, não crie nenhum
embaraço á efetiva fiscalização de que
/rata o art. 121 do decreto n. 17.i61.,
6 cie outubro de 1926.

N. 137 — nemetendo o processo rela-
tivo ao pagamento da gratificação adicto-
uai de 10 °O, a que fez jos Honerio do
Nascimento. rio período de 1920 a 1924,
quando auxiliar da 5' Divisão da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, e comu-
nicando que deixou de autorizar o paga-
mento. preliminnrmente, por haver o in-
teressado passado procuração em causa
própria que, de acordo com a circular
r. 51, de 9 de maio de 1932, não é per-
snitida, em relação a qualquer espade de
vencimentos.
anraRtweNTE • nn se. renome no EXPEDICITS

Do pESSnAt
Dia 7 de julho de 1934

Ao senhor diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 104 — Comunicando haver o senhor
diretor geral da Fazenda Nacional rasei-
-vide concedei' a permissão solicitada pela
Associação Comercial do Rio de Janeiro
para instalar, numa das depeodènotas
siia sede social, imposto leara a -venda de•

estampilhas., ficando essa licença-subor-
dinada ao cumprimento do decreto nú-
mero 19.828, de 2 de abril de 1931.

— Ao senhor delegado fiscal no Ceará:
N. 61 — Deelarando :haver o senhor

diretor geral da Fazenda Nacional regele
vido indeferir, por falta de amparo lesei,
o requerimento em que o desembargador
Faustino de Albuquerque e Sousa pede
lhe seja permitido efetuar, por cotas, o
pagamento do imposto de renda dos exer-
cícios de 1931 e 1932, a que foi cornpelido
em virtude de lançamento "ex-ofício".

— Ao senhor delegado fiecal no Paraná:
N. 68 — Declarando, em resposta ao

ofício n. 238, de 19 de junho findo, eni
que a Delegacia Fiscal no Paraná solici-
tou o suprimento necessário á restituição
da importância. de 48$500 á firma Whl-
ters & Comp. a titulo de taxa de caridade
indevidamente paga á Mesa de Rendas de
Antonina, — que, de acordo coro o resol-
vido pelo senhor diretor geral da Fazen-
da Nacional, a Delegacia deve se diri-
gir ás Diretorias das Rendas Internas e
das Rendas Aduaneiras, ás quais encami-
nhará os prooessos respectivos, segundo
se trate de impostos internos ou aduanei-
ros, quando sejá pleiteada a restituição
desses mesmos impostos arrecadados em
exercícios já encerrados.

— Ao Sr. delegado fiscal- em Per-
nambuco:

N. 111 — Declarando haver o Sr. mi-
nistro resolvido deferir o requerimento
em que o esertvão do Registro da Admi-
nistraeã'o do Domínio da União junto à
Lselegacia Fiscal em Pernambuco. José
Carlos Machado, pede lhe seja peranita-
do realizar parceladarnefate o pagamento
do seu debito pana com a Fazenda Na-
cional, na importância da 283$335, re-
lativo a alugueis do prédio ocupado pelo
requerente quando exerceu as funções de
secretário da Fazenda Modelo de Urutai.

— Ao Sr. delegado fiscal no Piauí:
N. 59 — Declarando que o Sr. diretor

geral da Fazenda Naconal, tendo cari
vista o processo relativo ao recurso in-
terposto pelo despachante aduaneiro da
Alfândega de Parnalba, Alarico José da
Cunha, do alo da Delegacia Fiscal no
Piauí, que julgou Incompatíveis as fim-
ções do seu cargo com as de tradutor
público e intérprete comercial jura-
mentado, para que foi nomeado pela
Junta Comercial. do referido Estado, re-
solveu negar provimento ao aludido re-
curso, em face dei que dispõe o art. 12
do decreto ia. 22.iO4, de 14 de novem-
bro de 1932.

Recomendando, ainda, de acordo como
despacho do Sr. diretor geral, provideta-
cie a delegacia afim de ser aquele dos-
dadhante convidado a optar por um dos
mencionados cargos -

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Geme-
de do Norte:

5. 66 — Declarando, de ordem do se-
nhor ministro. haver. o Sr. Chefe do Go-
verno Provisório, resolvido indeferir o
reeuerimento em que Lauro Lamartine
do Nascimento, escrivão da Coletoria
Federal de Goianinha, pede sua nontea-
Vão para o lugar de agente fiscal do im-
posto de consumo, independente de con-
curso.

- Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 283 — Declarando haver o Sr. dl-
•etor geral , da Fazendo Nacional resol-
vido deferir o requerlarsento em • que o

deserthleda de 2* clsesse da Administra'.
ção do Domínio da União junto à Dele-
gacia Fiscal aro São Paulo, Hugo
pede restituição da importância de
64$400, indevidamente descontada de
seus vencimentos, no amo próximo findo,
a titulo de indenização de passagem, por,
isso que não chegou a fazer uso da que
lhe fora comedida.	 •

— Ao Sr.- diretor da Reeebedoria Fome
cloral de São Paulo:

N. 286 — Declarando haver o Sr.
reter geral da Fazenda Nacional resolvi-
do indeferir o requerimento em que a
firma Haki Abdul Ila.k <O Irmão pede
Deemissão -para pagar parceladamente a
multe que lhe foi imposta, na importam-
eia de 2:5006, por infração do regula.
mento do imposto de consumo.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Rio de Janeiro:

. 184 — Declarasele ' haver o Sr.m.3-•
nistoo resolvido que deve aguardar opeo;,
tunidade o guarda da PoliciL Aduaneira
da Alfândega de São Luiz, Saint Claie
dos Santos Ramos, que solicitou sua
transferencia para a Alfândega desta Ca-
pital.

N. 1e5 ----e Comunicando que o Sr. di-
retor geral da Fazenda Nacional reaolveo
designar para servirem, em comissão, no
quadre móvel do Tesouro Nacional, Ui
seguintes funcionaeios da Alfândega do
Rio de Janeiro: 3 escriturário Paulio
Coelho e os quartos Artur Berbert
Carvalho o elágno Martins Ferreira.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Livramento:

N. 200 — Recomendando pneniden-
Aias afim de que os serventes da Mien-
(lega de Santana do Livramento sejam
submetidos a' uma prova escrita de re-
dação de modo que o Tesouro, cru vista
o grau d.e habilitação desses serventuá-
rios, possa proceder ao provimento do
elusOdo cargo; que não poderá ser pres.
delzhido per antiguidade, censo o devia,
tetto não estar em condições -de exer-
co-lo o servente mais antigo.

— Ao Sr. 'Dr. Tito Vieira de Re-
zende:

N. 390 e-- Comunicando, de ordem de
Sr. ministro, que S. Ex. o Sr. Chefe
do Governo Provisório, ao conceder-vos
dispensa da comissão de diretor do .Im-
posto de Renda, conforme selicitastes
carta de. 9 de, junho último, resolveis
mandar louvar-vos pelos bons serviços
prestados no desempenho da aludida co-
missão.

Contadoria Central da República

EIPEDIZNTE DO Slt. CONTADOR GERAL

Dia 7 de julho de 1934

Ofícios:
N. 1.744 Ao senhor diretor geral da

Fazenda Nacional, remetendo relações de
processos.

N. 1.745 — Ao senhor presidente da
Comissão Central de Compras, remetendo
os pedidos no, 410.002 e 410.003.

N. 1.746 — Ao denhor presidehte da
Comissão Central de Compras, remetendo
o pedido n. 410.004.

Ne 1.747 — Ao senhor contador sec-
cional no Ministério da Fazenda, sebre
funcionários desligados por terem sido
disnensados da comissão.

•
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, • "

senhores chefes .das Sub-Con-
tadorias	 ,	 '
c.:N. 1.,748„	 Delegacia Fiscal na Pa'-

raiba, respondendo telegrama n. 38, só-
bre:empem/1ov,	 . •	 .	 •

MinIstériuda Agrictiltura,
remetendo cópia de guia de recolhimento
ns-. 3:21212.396,•na- import 'mela de réis
68124000.	 •	 .	 .	 •

' senhor diretor de Pest-
soai do Departarriento dos totrelos e Te-
légrafos, respondendo ofício n. 7 . .035, da,
f.J,''Seeçao, sôbre4uncionários desse Da.--
dartamento -obin exercício nas delegações

• data Contadoria.•••
-Ao 'seri/for chefe da Sob-Contadoria:

eecional:	 ,
.'751'	 Delegacia Fiscal em Per-

• nambuco, sobre remessa a essa': delega-
4e, dos relatórios de 1930 e 1931,-...e de
um; Codigo,de,Coritabilidade.	 •

• e :1'NT $.752 — Ao Presidente da•Comis-
são 'Central de. Compras, sôbre luociona-
doa . que :deverão receber o material pe--,
dido por esta repartição.

--,. Ao senhor chefe da Sub-Contadoria
Seecional :	 • s	 ,
2. N. '1.753 ---,.belegaela Fiscal. no Pa-
raná, restituindo o balanço de 'abril .1211
eúrrente anci dessa. delegação.

• ,	 .

:-.Procucadoria, Geral da Fazenda
Pública

• -1Tr

•
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...Édidi1an4o-"a", audiêneia .'dessit Carda-
'-• rernetoi,-.Voa --'e •••incluso. preheSSo

rio Tesouro Nacional; geb •aultne-
rO-. 3e3i3, dêste'ario, em que aS'intersisa
§_,,,,tea a Companhia Eugenhbf,Centraltde.
CtriSSanáStri. •-•	 , •	 _	 ,

de ' julhoTrie 034,
rir/30 procurador da ..11epúbl1ca

rio. Distrito' Federal :	 •i
„N• 622 .--r• Comunicando tine, atun.

Primintó ao despacho do Sr. Minietro,
da Fazenda, exarado no processo ntl-
Mero 42:977, dàsfe ano, foi cancelada a
certidão de divida .  peia Re-
geherloria do Dietrit Federal, -em nome'
co. Dr. •Franc Isco Tito del•SoUsa- Reis, a'
qual. :,:fpi encaminhada à cobrança mré=¡
rtivan. 0.$72; . Serie P. N._	 •

'

•

 rogo ,VoSsaa proVidepólas • no
sentido de Ser Sustada a exebuotto pá
divida referiU;	 ,	 •

til-x.~1a das Rendas In(ertiiiS •
: EXPEDIENTIV DO Bft. mrizesvreo,--

Dia 5,de julho de 1934
Oficies:
Ao Sr. presidente do Conselho de

Contribuintes:7 - 	 '
1'7 W 238 — • Comunicando que' o Sr.
secretário chefe do gabinete do - Sr.
miriletrg da Fazenda, a quem- foi pre-
seute:o' proneaso lichedo iob a. 64.523,
do ano lindo, eins que o, Sr. represen-
tante _da Fazenda Pública recorre da
deeisao_ desse , Coriselho,. constante, de
acórdão n. 2.213, publicado no Dzdrio
Oficial : de 1 de seternbrode 1933, que
negoli provimento arecurso, Internes-
10, -eray-offeiõr pela Rtcebedoria do Dia-,
trilo Federal, do seu ato:julgando-
procedente o auto n. 404, de i93, la-
vrado contra a firma E, G. Fontes &

•

p'.or- infração do regulamento do
sélaf-exarou, •cm 28 . de-junho último, O
seghinte despacho:	 •

"Toam- conheciniento do recurso lu-
terposto para, o fim apenas, ilo ,exigir
da lira autuada o pagamento do lin-
posto do selo devido, dispensada . ai re-
validação a que, estaria . sujeita czn face
do inciso 3°, art. 1°, , do decreto núme-
ro 21.459, de 1 dó junho de 1932."

O recurso do Sr. representante da
Fazenda Pública esta concebido nos se-
guin.Les termos	 _

"Confirmaridd decisão da Recebedo-
ria do Distrito Federal gin grau de re-
curso e-oficio sob n.2..101, o benta-

'do Conselho, de Coiltribuiriters, no acór-
dão, n. 2,213, julgou -iMprocedente
auto .lavrado 'contra E. G. Fontes &
Cia. por falta de pagalriento de a816 em
contrato de fretamento celebrado Corri
a Companhia de, Navegação Lloyd Bra-
sileiro,
' Para assira concluir, êntendeu a re-

ferida decisão, de que ora recorto para
V. Ex., que lies freUunentos Compete
ao capitão de 'navio a responsabilidade
pelo pagamento' do' inipóSte, 'e, que, nie
espécie, não existo essa respon,sabill-
dade, porque o LloSNI Brasileiro 'Por
torça do art. 54 da lei n. 4.440, de
1921 gozava da isenção fiscal.	 •••

primeira afirmativa, ais em tor-
MOs • dubitativos, é' deatiturda de qual-
quer, ~provação. Nem se pôde justi-
Acar . péla responsabilidade da inutili-
zação; porque esta não aOgreta nacos-
sáriamento 4 .obrigação de pagamento
o irnpoto. E desde que, num contsa-,

to, a lei não declare a quem deva aque-
le seuí„jraputado, a eenehigto é que.
são .reePonsávois. Its pgtes ,contra

	

,	 -otiata,0	 tfi,	 4 a4 do ..,,uoyt
Breallélro, o e • re . • " Ponderar
que a ottitas 4: 40116 lhe coal.
crédátt os Coando ti'avOree, dados a OU.-
-4448 companhias de iltiVegaeão. R e, Fa-
zenda tett, deritettedo que ileaSeS se
Compreende a .inténelto,H.do 881o, o que
é Objeto de 'demandas jUdielaiè.,
.0 que está claramente estabelecido,

tanto-no, regulamentei- do selo de 1920,
corno no:de 1926,,é queo Lloyd som de
isenção -nos serls-f. documentos *originá-
rios e . .noS : de seu 'expediente, não se-
podendo'razoavelmente admitir entre
lesos; :rim contrato celebrado com par.?
-Limiares.
J..' ti.. aliás!! mirem: qualquer.'diSetieeão
sobre 0 . assunto, :pois já foi esse sobe-
ranamente resolvido em caco, rfeita-
mente• • analogo, pelo Supremo- Tribunal
-Federal. Tratava-se •• de .identica
gência do: saio sôbre contrato de freta-
mento celebrado entre os mesmos E.
G, Fontes fit Cia. e o . Lloyd Brasileiro.
Levado , a questão aos tribunais, apre-
sfilitou' aquela firma igual :defesa
seada em' que a responsabilidade fiscal
caberia ao Lloyd que, entretárito, -,es-
tava da mesma isenta- por lei. -Porem
desprêzados 'esses argumentos, e, aten-
dida aPenact a redução - da' revalidação,
,o 'Supremo -Tribunal condenou E. G.
Fontes & Cia. a pagar o selo com te.
validação correisporideiadO à lei vigçete,
por ser inale benigna. É o que ,se lê
do- acórdão '11.'4.990; de 15 de maio de
1929';" publicado no -Didrio da ii.`r!StiVZ	de 5 •de itgôsto . de 1931. •	 -""_

Escudada, pois, nesse aresto, a Fa-
zenda Pública está certa de que V. EX.,

senhor 'ministro, se dignará de refor--
mar a presente decisão, • para.- julgar'

, procedente e auto de. infração e aptt'--
car -ao Infrator as obrigações e • as pe.-
nas,da lei."

Dia 7
Ao- Sr. inspetor da Alfandega de Rio

Grande:	 ••	 •
N. 180 —• Comunicando que o Sr.

, secretário chefe do gabinete do Sr.
ministro da Ftaentla, , tendo _presente, o
processo encaminhado com o ofício-nú-
mero 138, de 24 de abril último, ficha-
do sob a. 29.204, do 'vigente ano, ent
que a Viação Ferres do Rio Grande do
Sul, pede reconsideração da.. decisão

•exarada no processo a. 86.780, de 1933,
e constante da ordem desta .diretoria a
assa • Alfantlegs, n. 66, de 23 de . feve-
reiro , transtacto, proferiu, por delega-
4%0, em 4 do corrente mós, o seguinte
despacho:	 ,	 .
• • "Mantenho o. despacho anterior.?. .
, — Ao Sr. inspetor da Alfandega do

Rio de Janeiro:	 .	 •
N. 1.583 — Comunicando que S. ,Ex.

•o Sr. Chefe do Govérno Provisório, ten-
do' presente o processo fichado sob-
mero 32.989, do vigente ano, em que ••
José á Brito Costa pede dilação do pra-zo marcado para a importação Os ma-
quinismos necessários à primeira Insta-
lacão de uma fábrica de "Gele seco", e
"GaZ carbónico", e de que trata a ordem
desta diretoria a essa alfándéga número
2.302, de 6 de dezembro do ano passa--
do, proferiu, em 27 de junho próximo
findo,',-o seguinte despacho;

"Ahrovado."-
-0 despacho em apreço refere-Se â Pro-

moção do Sr. ministro, de 22 do :nes-. •
Mo mós, nos seguintes tèrmos: 	 . •deliberação do Sr. Chefe do Go-
vamo Provisório. Wartonho a prorroga-ção por mala 90 dias. '

— Comunicando que e Sr.
ministro da Fazenda, por despacho pro-
ferido em data de 2 do corrente mée,
mandou: arquivar, à vista do disposto'no
art. 105 de decreto n. 24.023, de 21 de
março último, o processo que se -fez
acompanhar ,do ofício n. 6.1.90, • d8 6 de,
dezembro- do ano passado, fichado Sob
"n. !32.409, de 1933, em que é interessa."
da a 'Companhia' Nacional de Navegação
Costeira.	 -- -• N. 1.585 Comunicando que o- Sr.'
idolatre da Fazenda, por despacho pro-
ferido. em data de 2 do corrente m&s,
Mandou arquivar, à _vista do art.-105 do
decreto n. 24.023,. de 21 de março últi-
mo, o processo que se ;fez acompanher
de oficio n. 0.102; do 6-de .dezemU •0 doalie 'passado, : fichado sob n. , 82.411,-de
1933, ene que, é interessada,a Companhia
Nrictonal de Navegação Costeira.,

N. '1.586 — Comunicando que o 'Sr.
ministro da Fazenda, por despacho pro-
ferido • ern data de 2 do corrente n-Jês,
mandou arquivar o promano que Se fez
acompanhar, do oficio n. 248,-de 23 de
janeiro último, fichado spb n.• 5.313, do
vigente ano, de interesse da Companhia
Brasileira do Portos.

N. 1.387 Comunicando. que o Sr.
ministro 'da Fazenda, piar .despacho pro-
ferido -em data de 2 do corrente mês,
mandou arquivar o processo, restituido
com o ofídio n. 2:185, ,de -25. de agosto •
de 1931, fichado sob n. 48.441, da 1931,
em que é Interessada a Companhia Na.
dona! de Navegação Costeira, ,si à vista
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do art. 105 do •leceeto EL.	 cle
ele inato do corrente ano.

N. 1.588 —*Comunicando que o Sr.
zninistro da Fazenda, por despacho pro-
ferido em data de 2 do corrente mês,
niandou arquivar, à vista do art. 105.do
decreto n. 24.023, de, 21 de março úl-
timo, o processo encaminhado com o
ei° n. 3.073, de 23 d.e-novembro de 1931,-
fiohado sob n. 64.633, desee mesmo
ano, de interesse da Companhia Nacio-
nal de ,Navegação Costeira.

14. 1.589 Comunicando, que S.
Ex. o Sr. Chefe do Governo Provisó-
rio, tendo presente o processo restituí-
do , com o ofício n. 2.379, de 25 de ju-
nho pedximo findo, fichado sob núme-
ro 40.137, do vigente ano, em que o
padre Deodoro Maria. Kokke, superior
doe missionários da Sagrada Família,
em Pinheiro, no Estado do Pará, pede
permisSão para desembaraçar nessa
Alfándega, com isenção de direitos, (9)
nove volumes contendo alfaias e obje-
tes destinados ao culto religioso e bem
assim para fins educativos e de utili-
dade das populações selvicola.s que ha-
bitam aquela região' e a cuja catequese
se dedicam os padres missionários sob
sua orientação, — proferiu, em 4 do cor-
ente mês, o seguinte despacho: "Defe-

rido".
1.590 — Comunicando que o Sr.

secretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, por ato de 4 do flu-
tente, mandou dár ciência a essa repar-
tição do despacho exarado pelo Exime.
Si'. Chefe do Govèrno na petição fi-
chada -sob n. 42.627, do ano em curso,
em que a Eraprésa N: Vigeiani, em seu
nome e no da Sociedade Viggiani e La-
port Limitada, pede o -cancelamento
dos térmos de responsabilidade que as-
atuou nessa .Alfândega, -afim de desem-
baracar e despachar o material canico
de companhias e donjuntos artfsticos
estrangeiros, que se , exibiram, nesta
Cidade, mediante a obrigação de reeme
',arque para os portos de origem dos ci-
tados materiais. O despacho exarado
pelo,Exmo. Sr. Chefe do Governo, foi

:0 seguinte: "Deferido".
• Ao Sr. delegado . fiscal em Per-
tiansIbuco :

N. 108 — Comunicando, que o Sr.
oiretor geral da Fazenda Nacional, ten-
do presente o processo encaminhado
fflorn o ofício n. 230, de 25 de maio últi-
smo, fichado sob n. 35.134, do vigente
,ano, em que o coletor e o escrivão da

•Coletoria das Rendas Federais em
Pesqueira, nesse Estado, pedem, modifi-
cação da divisão das zonas de jurisdi-
eeão das exatoilas federais no citado
Município, .— proferiu, em 3 do ccir-
asente mês, o seguinte despacho:

."De acOrdo . com o, parecer do Sr. di-
retor.das Rendas Internas, aprovo a di-;
erisáo das zonas de jurisdiçãe das 1":
st* e 3, Coletorias Federais em Pesquei-
ra, Estado de Pernambuco, proposta , na
,parte final do despacho de fls. 14/15,
do- delegado, fiscal do Tesouro Nacional
do mesmo Estado, visto consultar os In-.
terdeses da arrecadação dás rendas e
conciliar os dos exatores das coletorias
citadas".

A s parte final do despacho aludido,
OU assim. redigida:

'"E' a seguinte a divisão proposta:
l e _coletopla -e- ,A partir da rua 15 de,

riaeit:bre: (furele	 ,Catedral) . e.paree
s, tua' 'Joaquim Nabueo (fábrica

orimt
Carlos de Brito e, Uuinp. . Prado e Vila
de Senbare. Sede, rua 15 de Novem-
bro.

2' coletoria — .1 partir da rua 6 de
Março, rua do Progresse efebrica José
Didier), lado esquerdçe vila de Cimbres
e povoados de ipojuca, Barra e Mimosa.
Sede, rua 6 ‘cle* Março.

3e coletoria — A partir do largo Ber-
nardo Vieira (fábrica Simão Rocha),
praça da EstaçãO, tua do Progresso (1a-•

direito)', rua Duque de Caxias e pe..;
raleias até à praça da Catedral no prin-
cípio da rua 15 de Novembro, vilas de
Alegoinnas, Salehro e Poção (antiga
Sérgio Loreto) e povoados Pão de Açu-
cat c Genipapo. Sede, rua Duque de
Caxias".

— Sr. procurador da Fazenda Pú-
blica na Delegacia Fiscal do Estado de
São Paulo:

N. 381 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 33.208, do corrente ano,
em que 4 interessada a General Motore
.kceptance Corporation S. A.

Dia 9
— 'Ao Se. Dr. a° procurador da Re-

pública:
N. 484 — Em resposta ao oficio. nú-

mero 171, de 31 de janeiro último. co-
munica que a firma Vieira Moutinto
Comp., .estabelecida á rua Buenos Aires
n. 90, nesta capital, pagou o imposto
de indústrias e profissões relativo ao
exercício de 133e não consta ser deve-
dora do mesmo imposto nos exercícios
anteriores.

— Ao Sr. gerente do Banco do Bra-
sil:

N. 385 — A' .vista do processo ficha-
do sob n. 34.733, do vigente ano, co-
munica que o Sr. Abelardo De Lama-
re, comerciante, estabelecido nesta pra-
ça, á rua S. Bento n. 10, 1° andar,
com casa de comissões e consignações,
e* a quem fdra expedida carta pagante
pára o funcionamento , de uma secção
bancária anexa ao seu estabelecimento,
tendo lhe sido entregue as guias para
pagamento das quotas de fiscalização,
vai a êsse banco proceder ao levanta-
mento de .50%, do ~Ra' aí deposi-
tado.

-- Ao ,Sr. inspetor_ da alfândega de
*Recife:

N. 87 — Comunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete do Sr.
minietro da Fazenda, ,a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 16.658,
de 1932, em que a Companhia Nacional
de Navegação Costeira pede a baixa do
termo de reepoeisabilidade, que assinou
em virtude da fardel» telegráfica n. 451,
de 9 de outubro de 1931, desta Direto-
ria,*. exarou, em 2 do fluente, o seguin-
te despacho:

"Arquive-se, á vista do disposto no
art. 105, do dec. ia. 24.023, de 21 de
março último".

— Ao Sr. inspetor da alfândega de
Rio de Janeiro:

N. 1.591 Comunicando que o Sr.
seeretário chefe do gabinete do Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o procee*o -fichado sob n. 35.034,
do ano em curso, em que a firma Ama-
dou *Frugoli pede restituição da taxa de
2%, ouro, relativa a nota de importa-
ção n. 59.464, de 10324 exarou, em 3
do fluente. o seguintedespacho:

"Deferido, de abótdo com os pare.
cor".

Julho d,„; 19431:

O parecer emitido por esta Dieetorei,
cum, o qual concordou. o Sr. seeretesio
chefe de 'gabinete do Sr. minietro da
Fazenda, foi o - seguinte:

"A' vista da resolução constante cie
ordem et.. 318, junia per cópia, •opino
pelo deferimemo do pediido"..

.— Ao senhor inspetor da Alfendega de
Rio de Janeiro:

N. 1.592 — Trauernitindo, nos tórinoe
do despacho, o proceso fichado sob •nd-
inero•34.619, do corrente' ano, em que e
interessada a Compaehia Mineira de Ele-
tricidade. -

N. 1.593 — Comunicando que o Mi-
nistério daGuerra. velo avo n. 009, d..
2 de . juilho . peximr findo, .comunicou .aa
senhor .ministro da Fazenda que o diret r
de Aviação fica auterizado a requisitar
isenção de direitos de importação, tendo
cru vista. wart. 20 do decreto ri, 24.0e:1,
de 21e de março rpetérito.

N. 1.594 — Renietendo .a amostra en
•mercadoria referente ao processo ficha-
do'sob n. 12.281, desate ano, eM coe é
interessada a firma 1'. Maegi IS:, Comp..
que deixou de' acomparther a ordem mi-
mero 1.193, de 19 de abri! ededie,
extinta Diretoria da Recei'a Pública, à
essa Alfândega.

— Ao senhor delasado fis..al do Estadu
de S. Paulo:

N. 381 — Comunicando ceie o. senhor
diretor geral .cla Fadensla Nacional. e
quem foi presente o procest) fichado soe
n. 35.878, do ano em curso, que tem por
base o ofício n. 781, de 31 de maio pre-
ximo findo, dessa Delegacia, :relativo se
desmembramento da coletoria das rei,--
das federais em S. Bernardo. exarou, em
3 do fluente, o seguinte despache:

"Aprovo os • atos de que dá conta c
ofício n. 181, .de 31 de maio último, cie
senhor delegado fiscal . do Tesouro Nacie-
nal em S.. Paulo, relativos ao desmem-
bramento em. delas, da Coletoria Federal
em S. Bernardo, e arbitramento .provi-
serio da fiança do coletor da 21 Coleto-
ria da. referida localidade, dm doze con-
tos de réis _(12:0008000) e do .escrivaa
respectivo.* em .6:0003000 (seiec•et. oe ele
reis), com . a. obrigação ./e ser a vende
arrecadada • pela referida • 2 a Coletoria,
recolhida diariamente k Agéficia do Ban-
co do Brasil em S. Paulo",

N. 319 Remetendo a carta patente,
expedida .seh ne 1.173, em favor da "Or-
ganização Nacional (de Segteros Ltd.'
com sede à rua São Bento, n. 36, ne -Ca-
pital desse Estado, pede providencias no
sentido de ser feita a .cobrance do st'o
respectivo, O capitel da referida socie
dade é de 30:000$000) trinta contos de
réis.

Diretoria da Despesa Público.
EXPEDIZNT6 DO SR.

Dia-.5 de julho de. 1934
Processo n. 35.673, de 1934, de Mane

fredo Borges .. da Fonseca pedinde para
indenizar pela 10' parte de seus venci-
mentos a . importância indevidamente
recebida dos :cofres públicos,. - (Reconsi-
deração), — Mantenho o despacho an-
terior.

ExPED1ENTE DO a. medrem
Dia 4 de julho de 1931

Processos:
N. 40.533, de 1931. de Júlio . Moreira

rilho, pedindo transferencia 'de apóie-
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•
res. denasitadas a firgor, da firma lia-
ieine.ever	 Satisfaça a exi-.

: 'N. 8.7. áè lYZi, de José da. Silva
Campes,	 resl,ituïolo' de dep6s1-

•Prave,:, .querendo. que a Multa
foi relóvadai	 ' •• •

' 	 •	 Dia 9
diretor, do Depniii.taiiiento'

ile Pertos : e •Navegação:
RemPtende o processo.

'filei:o 49.37; referente à tôllni , de' Pa-
"gtimenlo .de qüe• ,•traiii, VtÃiso ofício
mero 2.000, , de 20 ,de ' junilizi findo.

delegade•• fi"-scal fio Arnaibnae•
' 'N4 •Concedendo • O crédito' de

19:60060.00; •para'pagainento • da raii-
flcarao do ; Pessoal do Tribunal Regio-
'nor'ÉteitOral nr TerriIério do Acrc.

ConePdeliao o crédito de 'rins
•54-:060$600,,pata-ptigérhento da gratifi,
Caca° do pessoal • do .Tribunal Regional
-Eleitoral nêSSe ,EStado,

• 40... - ..Coneedenda s -	 .C1,45dito de
Is:5008000, para desPesh.).. Com

riO • Territórie. do Acra.
•-• ''N. • •1	 Ideiti....de 1:5008000. bata
dopesai•• • : - Com'. diligências . judiciárias'
nassa Es(ido.' 	 , • .

de íi .:390464, a finta
J. G. Araújo 6: Cemp. , Ltda.,

N. 43	 Idéia, ao 101$000 ao bacha-
rei Paulo joo, da; $4•1)

N. 41	 Idem. do 9.86406,..a,,Trájano
Ribsird..de Carvalho: , •.•	 ,

---delegado 'ISOal no "'Pará.:
,---toneedínde o isidOttd de-

70 ;00000. para PaÚa_ál'elltO da .4ratifi‘.•
cago' do pessoal -do .Tribinial Regional
Eleitoral nês*se tEstado.	 • •	 , •

jdoirl, -de 4:0006000, para as
deoesas-eon) , di ligéric1 3,e• 'judiciarias.

43	 de 340990, a Union
italiana di 1. e Nffit41° . "q°Zró*N. 44.	 .141qm; de 2608040, a ' Unien
Italiana dl' T...; e , Mútuo Socorro • .

Iclarn. :de .3:4238500, a firma
Siiniidera &:Davids.

delegadcç:fisral no 'Maranhão:
24 .,- 'Coneédenclo '-o crédito de

07:200E000, para pagamento da gratifi-
catão do . 'pombal do' Tribunal. Regional
Eleitoral .11*3$é ?• riStalit);' •	 .

"• 'It . 7 -.4.••Idem,,,de 1;5006000, , para
Pagamento ,de despesa com diligências

S. , 271. Idsfl, de 1.500s000, . Para
pi).jrarnento 'de deaPesas com diligências,
Judiciárias. -	 ,

Sr, • ,delegado	 lio Piauí:
• N. 'Concedendo ,o crédito de
828044560. Ipara pagamento de grati-
ficado AO; Pesscal'-do .Tribunal 'Regional
If.leiteral' Missa Estado..	 •

N. 30	 Idem. 'de 1:15001000,, Para
?difame:ata ,de.-despesaii -eoin diligências
judiciárias::	 .

N. 31	 de 1: od4ó00. a Lan-
dri geles :fionnalipes, •'

,	 .d legado. fiscal od• • Rio 4Iran-'e, do Norte:.	 • - '	 '	 •
Coneedendo	 Crédito de

71:130100, a Cícero ,rernandeS de Ma-
oedo. , ."

Sr.- delegado tisOal o'd .Cetirá:
' N.. 57 --- Conisedandé o crédito de riSls
14760084004 ..para pagamanta do ..Pes-
soal,dofrribunal Regional Eleito	,ral uh -
Se Estado.	 •

-58	 dé 2i0004000. para
atender ao„pagaihente de ~Pesas cem

ligênciaa jud ici árj as

N. 59,-, Idem, de 986700, a firma
José da.Silva Pôrto & Comp.

N. 60	 Idem, de 646600, a José Fe-
lipe...Cartalhêdo.

N. 61_ --- -Idem, de 3:1798000,a firma
liezérra 454 ; Csomp.

N. 62,	 Idem, de. 5218200, a firina
Luiz Graça. & 'Comp.

N. 63	 Concedendo • o crédito 'de
386006, á Viana .Monteiro.

Sr. delegado fiscal no Rio Grande
do Norte:	 ".	 •=

N. 23 Concedendo o crédito de
75:600$006,' para- pagarhento dá. grafi-
ficação ao pessoal de Tribunal Regional
Eleitoral' nêsee Estado.	 , •
• 24. /tient, de 2:0006000, para

pagamento- de despelas com diligências
Judiciárias.

..Sr.'• - 	 delegado' fiscal na Paraíba'.
•• N. • 41 -,--Coneédendo o crédito dp

d3:0008000, P-ara Pagamento da grati-
ficação ao pessoal do Tribunal Regio-
nal Eleitoral uêsse Estado.

N. 12 - Idem, de 1:5004000, :Para
atender as deSpésas com diligências ju-
diciárias..	 .

N..43	 de 298400, S, "Tte Te-
ras amprany Ltd. -.

N. 44	 Idem, e 1696400, a The
Texas •Co. Ltd. 	 ,

N. 45 - Idem, de 1:2,008000, Para
pagamento de:tóttgreaS; 	 •

Sr. de/e8 ado.	eur SergiPA:
N. 21 - Conecidotidh o crédito de•

73:8008000, para pagarnerito gratiti-
caCãO do 'Tiessdal" dti THIStmaI Regicinal
Eleitoral né•Sse Estado: • .

N. 22	 ideio, de 1:50080C:0, Para
atender as desPCSas com diligências
dieiárias.	 ,

Sr: deiegaddi fiscal	 Alagôaã:
-• COnseclende o rédito de

694004000, para pagamento 'da aTiti-
fleaCãe de Pessoal . dá Tribuiiali Regia-

, nal Elei toral.nesswEstade.	 .
N. 34 - Idem, de 1:5008000, para

atender' ga despesas cora diligências ..1117-
diCiárias.	 •
-

Sr. , delegado fiscal cin. Pernani
bute:

N. 59 - Concede/ide -o crédità-de
149:4008000, Para Idganiento 'cla' grati-
ficação do pessoal' dó Tribunal. Regia-

,ftait Eleitoral PlisSe.Totade.
N. 6Ó- Idani, de' 2:0008000, pára

atender as destoaras com diligéneiás
dieirIas. 	'

N. 61 • Idem,de9845600, b. Ma-
rei de Latirdes de „Ramos enmboirn.
i N. de-	 lidere, de 73$; a José La-
greca.	 ' •

N. 64- lierrietendci títüle" de • Imiti-
• .4ri'as.de; ía -eeneeden é&do! os: cr les réis
78$4O0 .e . 2:6444400 a João ''.Da.thitli
da • CdSta tair.e. 7,	 •

Ao Sr. deiegado fiscal-np;,,Daia;•
•Gourectendo o orédito'ds réis

2,30:400 Para pag. amento	 gratifica-
ção	 pessoal ,do Tribunal R. Eleitoral
nesse Estado.	 •• .	 'H * • '

N. 41J ,-La Ide"	 f:5008: -.,para aten-
der às desPesas .ecgin diligências judl.
ciarias.	 • ..••
. N. 50 Idem, de 600$, par Pagai:len-

te da congrua que • compete ao • cônego
Manuel L. ,Ç.40,11.75o:
• Ao Sr.; delgado,fiscaI no EaPírtito
Sante

• '20.-k- Concedendo o crédito de réis
• 54:00a$, pera.pagatriento da gratifiCacão
•do' pessoal do; Tribunal Regional
•rd nesse Estado.	 - •• Pastuitettel

ãs det3pe a: cum diligência's
1.i ..aNs ; 21	 1,dIdem,1:500_$, Para

•

der

'sr. delegado fisCal no -- Rio de
Janeiro:	 -	 "

N. sZ") --, Conceden do o credito de r.é.is
956460, para pagamento da -gratifleação
do Passeai do Tribunal Regional Ereito7
ral. .nebSe Estado: . 	 •	 ,	 -

N 56	 Idem, de 3:0 003, ,, para at•Por'
der, às despesas com diligências
rias.
,N, 57 - Idem; de 518900,'a

Pereira. • •	 s	 • ,
N	 --- Itlen-f, de 376500,a. ri:mine

Pinto Gomes Limem>.
• - Ao Sr. delegado :fiscal em B5i)
PaTo-

N. 150 - Concedendo o crédito de•

477:0008, para pagamento ' da -gratijfica-
ção	 do pessoal do Tribunal R. Eleitoral'
•nesse Estado.	 :	 '•

• N. 151 - klem, de 3:0006, para-paga-
mento de despesas com diligências judi-
ciárias.	 •	 .•

152 - Idem, de 7:4418100, ao Ju
tiilite Biológico do:Defesa' Agricoi ra o
Animal,i,nesSe Estado; 	 _:

N. 158 s- .Idem,	 14358no, cotn-
tanbia• Brasileira de Linhas para Coser.

104	 Iderri, de 1 :2561PION ,firÀ
ma Panhí &,Comp.	 • •

N, 165 - Idem. de 3:05~ 9, 4 :So-
ciedade knowle, & Foster t,	 .

N. 156 ---,Idem, de ,674140À SOCtio-:
dade Anônima Martiuslid. 	 -

N. 157 - Idefh; de 2:025,8400,	 a:à.firm
Ateliê:s . de Coostructionet Eleatriques
de Chralerol.	 ,• -	 • • •	 ,

'N. 158	 Idem, de 5:4564700, - .4)415an
•Paulo Gás Co.	 •	 -

N. 159.-.kleraf, de 4:332k Sao, POIO
Gás CO. Ltd. ;- •

N. 167)	 Ideia, de 5914340, itOlit-
•panbia Telefônica Brasileira.

N. idi	 Ideni, de 2:201,30it„bLtort -
panbia.Pauliste de fíliklidaS_'.•stra"

N. 142	 Id dii*.s,	 so7.47.00,3i: 1261t -
pathia Teleftrnioa	 '

	

mera, (115, 0:518$8 	 ffrfnq.
Nicolan Purobio
• N. 144	 Dierd, de -7:70600: 4--firrila

Bovino & Selai:00a.	 •	 ••
N. 105 -• Idem, de 919118, kpo,P.417

uma Puglici.•
N. 166	 de 6004, páru

menta da éôngroa. que ,e01111204
milênio ;Nascimento asia'ai

Ao' Sr. delegado fiscal rio Paraná:
•

Pa:
 N. .5$	 ti,orneedendo o orMito de

91_.: 8008, iara ntigartahnto da gratifiCa.440
RO pessoal do Tribunal acionei.tlotto-
ral• nesse Zstado.

N. 59	 Idem, de 3:0008; pára
• monto • dis dasípesaa 	 ditigênclas

ciarias.
N. 60,	 Idem da 6898 a'alintittgo

Ghelli.
01	 Idem, de. igileb." á'.1141.51.2

Severino da	 ,
-- Ao Sr. delékádb, Meai 	 Sinta

Catarina:	 ,
N.• 27 ConcedeadO crédito:de réie

4-1:000$, para' pagamento da gratifica.
cão no pessoal do Tribunal Regional
Eleitoral.

N. 28 - Idem, da 4:4006, tiara a.tim4
der às de pesas O0111

Ao Sr. delegado fiseal ta_ 11,14
Grande do Sul:	

Or- N. 9'5 - Coneedendo 	 édite deurák
iP:000$ para atender ao

,

. 1	• .	 ••	 •	 " ••

e
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ifratificaltto ao pessoal do Tribunal Re-	 Diretoria do Domini° da União
gional E eitoral itteSse Estado.

• N ...9f3 --- 'Idem, de 2:0008, para aten-	 araeonneas DO SR. .DME1011

der às despesas com- diligenciasjudicia-
riste. .	 .	

Dia 6 do julho do 1934

N.. 97 — !dona ,de 4'7.9.3500, a D. filia	 Oficies:	 .

.N.'•98

	

	
Ao Sr. deeIgado fiscal no Faisã:

— Idem. de-2008; a D. Maria
Pereira de QueirDE.

José Fernandes Manta.	 N. 1.914 — Reaomendando que seja
N. 99 -- Idem, de 147$500, de Santla- satisfeita a exigencia do parecer da

e	 teor •	 Sub-diretoria Administrativa, -rio .pr
•

o-

N.- 100 — Pdein, de 11.58600, a D. Si- cesso relativo à novaça-o de aforamento.
Requerimento de Alziro José• • da Siava

rérna Soares Nogueira.	
do terreuo de• maainha, sito à. ,aventda
Comandante Castilho, naquela . capital, Santiago. --- Satisfaça o requerente as

;	 ,pretadiela pela Time. katiazon. Tele-graph.,-- -Ao Sr. delegado 'fiscal. em Minas	 e	 exigeucias da Secção do Engenharia.

N. 49 — Concedendo , o crédito de reis 
ConipaDy . (Proc. 30.64134.)

	

l,mgado fiscal na Bala:	 Requerimento do Si'.• 	coronel Oscar'	 -,Garals:

	

	 (Proa. n. 14.637-33).
— Ao Sr. de 

313.:0006, para pagamento da gratifiaa-	 N. 1.945 — Devolvendo o Preces" Lilnoa Ge Soue.a. L-- Satisfaça o regue-
ção aõ pessoal do Tribunal Regional referente ao aforamenta de um terreno, rente a exigência da Secção Adminis-
Eleitos'al.,	 •	 sito à rima Lens Piedade naquela capi- traLivzi. ,i,j,oc,... n. 30,827-34).

	

N. 50 •— Mem, de 3:0008, para ated- , tal preten•dido por José Sebastiiia Aleas	 itequerimerito de D. Maria Angelica
der às despeças com alagai:das _judicia- Peixoto. para serei:11 satisfeitas as exi- do Espirito Santo. A Satisfaç.a a regue- •
rias nesse Estado.	 gemias da Sub-liretoria . Adraialstra- rente a nig-elida da Secção Administra-

N. 51 — Idem, de. j8, a Mateus Jorge '--tiva. !im: 356i34.)	 Lisa . (Proc. ti. 22.980-24)1
•Rodriguea. —A o Sr. delegado fiscal em Santa

IN 52 — /ciem, de 1:200f. para paga- Calamina:

N. 1.953 — Rematando as rolaoties do
movimento diário, dos processos distri-
buid'es aos funoionários ' da diretoria,
de acordo com a portaria n, ne,ade
de Maio déste ano.

ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITO FE-
DERAL

EXPEDIENTE Do SR. ADIVIINISTRAD0R

Dia 7 de julho de 1934

Requerimento de Simone. Bayle. —
..	 1.5146 _ joiLeramo , a ret ,illenr.k, _ Satisfaça a raquetente a exigência da

Inen.to • de eangruas.	
.m .	

Seara-um Ad In i nistr uiva .	 (Proc. nu 1114j,
	cão da axtinfa Diretoria do Paliam-1-	 -a, - - a	 - •

— Ao -Sr. delegado fiscal em Goiaz: nio Nem:amai, a respeita do aforainerao r° 0u6-0--31).•

N. 18 — Cancedendo o crédito de réis de no: terreno a praia do ."Campeche".	
Dia .9

Requa 1. i nient o tla Companhia Constar-
lo8fIG, pau. pagarnanto da glialki fica- ri zwi v‘ln (apital. pretendido peio Dr. tora e Imobiliária . . do Ria da Janeiro. --
-Cão :ixa pessoal da Tribunal Regional Olaaii Freire ,Pjá ima (Peiem: 1a.4321:to .)
Eleitoral, nesee Estado.	 -- ..\IJ ST' . radiatario 1i ai no Ceará : 	 Satisfaça f.J. fequaeimmita as exigênaim, da

N. 19 — Idem, de :000, para paga- 	
N. 1,17 oo Roiterand0 a of„,•,9 ce,,	 de S., er. f3d 0 ailministratiaa. (Prooe- sso mime-

2	
.

mento dé despesa :s corri dilagancias judi- aralga laretaria do Patadm 	 l,	ienia Napt-	 ro '-'7.:1;-34,•, .
Requereaento da Gentil Jose, -ela 4:,am-

eiárias' nesse Estado.	 nal. refemaiite a demotição dia um "ai-

aa Ao Sr, delegado fi scal em Mato pão de Madeira, -iim peopriedade do 8,1- tre, -- Satisfaça o interesaado a .. exis

Carease: • -	 *	
1.5r, deva da,, ,,j ,, i a „ apitai. . Prar. ri m . f as_ germeia que se refere a Secção Mini-

31 — Conzedenda o credito de reis 930.)	
nistrativa. (Proc. ri. 11.372-297. .

Rerpierimento . de Américo Martins
0:000, para pagamento da gratificação 	 — A0 Sr. del exaclo fi mmral . no Paaaná	 -.. -

que Cabe ao pessoal do Tribunal Regi--N. t.ea.8 -- Remetendo có p ia da ia_ Coelho da Silva. — Satisfaça• o regue-

ai Eleitoral. masa Estado.	
fia-mação do aarecer da -Sub-diretaria rente as exigências. .(Proc. n. 18.816-

3a	 Id	 d '2:	 para
Allininistratiaa, no processo ret n-rente ai..

.N.	 —	 em, e	 000, 	 ateia- ea, olarias do ife_saoal tlr, administração	 Requerimento de D. Maria Justiniano
. dar às despeaas cum diligenetua judiara- local do Domina, da União, quando em ifanot, — Satisfaaa a requerente a exi-

rias . -"	 serviço externa. para ser encaminhado gencia da Secção Administratiaa. Pro-
. .N.' 33—.Idern, de 2508, a -alário Olinto itiai e la repartição. (Proc. 27.672 . 34.7	 ceio Ti. 15.877-34).	 -

de. Almeida Serra. , 	 __. Ao Sr . delegado fiscal no Eatado
.. -- Ao Sr. diretor da Recebedoria do aa ajo de JarPiro:	

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Distrito Federal:	 N. I 919 — 'fransrnitiado aereeer 	 Dia 7 de julho de 1934

N :2 09 -- Gcltedendo 0 er6dR0 de Preurinhvi ,, 'A adminiStração lo.rid de	 Requerimentos :
2458600, Para atender à restituição que lanminin. ai. Unila o prace,sso P.. que

	

a	 N	 s,-
corar:ate à Companhia anadial e ÇIU Sil-

uciti
!Perd

;
e) do em terreno.

,r. Teixeira requer	 afora-. 1 .5687 - tlhecri Aehcar. — Argui-
eno. sito à Serra da ve-r3e.

. neaNr.raa2n3too do FitoIlidioendt.e dJuara4-.ivi :76.00. a iluso .Fal r ele. i3;0.1kiee .e...sdadn. S PrOe . 1.1.519-	
N. i).48 i — Ghil Grinbauni. —

Ribeiro Carneiro."

	

	
Nos

Larilias do parecer. arquive-se.
.	 .	 ....

'2 -I .
An Si procurador geral cal Remi- N. 29.704 — Silvério Goulart. — Pai---

N • : 231 --- Una, de 3i.600. a Ilde- Mira. P I n Horizirtópoli:	 csecia.,:e na forma da informação e • paae-
- fonso Brant da Bulhões Carvalho. 	 N.' 1.950 -- iteiterando o palio)	 ai-feito ter da :linda Sub-Diretoria.

	

N'. 232 — Idem,- de .498500, a Miguel vela antiga Diretoria da Patrimuôclo Na-	 •N . 8.591 --altsaiaoro Portela. —De adir.:
Fernandes da Paz.	 (tonal. referente à ação de -mui arde do do ema o parecer da Saguncia Sub-Dirc-

233 — Idem, de 473600, á firma aforamento de um terreno, sito :ia lugar titia, indeferido.
. Pinto & Comp.. ,	 denoiniaa•da -Rita INehr ia", na(.iii , la r-a-	 N. 10.429 — Manuel Dias. -- Prime-
. N: 2.34 — Idem; de 628700, para ateu- fatal. Pretend ido Pac Francisco Sallan- da-se na forma da informação.

dar -à restituieão que cabe a Joaaphat de lian. itroe. 4.887125.;
. . Amaral: Caldeira. 	

-- Ao Sr. diretor da Dcsacaa Pd 	
N. 16.84 8 — Empresa Brasileira -fa-

- pansào Industrial. — Proceda-se nas- temia

a-. Ao Sr. inspator da Alfendiega do 1-diea :mos da informação e parecer. Imponho a

'Rio. de-Janeiro:	 N. 1.951 — Reiterando n Oficio da multa de 1008000, mínimo da-lei.

	

233 — Coneadendo o crédito de extinta Diretoria do Pai:amônia Nacio-	 N. 28.503 — Jamil Jerdaoui. — Pr.°-

. 30;700; ,para atender à re.stitti -içã,) que nal, relativo ii aquisição ile uma lancha ceda se na forma do parecer e informa-
- compete à Sociedade Comerciale Indus- a •gazidina para a Alf?nclega de Uru- cão da Segunda SubaDiretoria.',a1
fria! Suíça do. Brasil.	

guaimia, nu Estado do :tio Great( 	 kdo ‘ N. 16.041 — Time National City Ban
Sul. ,',Proe. 18.6241301j 	 of New York. — Dê-se conhecimento ao

	

:N. 236 . — Idem, de 237$300, à firma 	 — Ao- S.r. delegado ff	 m	 Inecat e "manta - —.`-. 	 Interessado da decisão supra. "
- Clai

N

ria
.

s

2
Ea
37

uh..._,iSe
•
k
Id

• err&
.:
11
I

idorth
 3
.	 Cataripa:	 1

118200, a -I ool
	. 	 N. 4..208 — S. 'A. Elevadores•Brasil.

..	 +--N, 1 .Ç' :..'.2 — Reiteraada a (iodem da-- Nos termos do pareaer, indeferido. .

	

man da 1.10,3000 , à fa e . antiga Diretoria doPata:naia)n Nado-	 N. 19.626 — José Conde Cartejon. —' Garcia Jpve.
nal, referente ao . aforlmento kid mari- . Proceda-se na.rforma do parecer e infor-

A. Vitor Brasileira Inc.	 ..	 nhas, situadas em São Francisca cio Sol, mação da Segunda Sub-Diretoeia.

	

N ,- 239- — Concedendo o credito de aquele Estado, Pretendidas pala Sindl- 	 N, 30..868'— Machado Paulino & Com-.

1938:-10a, • par atender à restituição iiii ,?• cato da Colônia do Set. (Proc. •2.955- panhia. — Noitêrmos do parecer, ..ar.quai:

tabé à firma F. Rapisaedi Santos.	 924.)ae-se.'

	

N. 240 — Idem, do 173:9578. à fiara	 -- Ao Sr. diretor ,gera l. da Fazenda.	 N. 16669 — Alvaro Maria. de' Azaveda .

aa-- Marvin.	 Nation•ai:	 a- Proceda-se á inserição'nos têrmos do
•i 2. A,' 
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parocer; Imponho a multa de 100$, 	 ,

	

.	 .
, Mino . da lei..	 ,	 -

N. 10.847	 Luiz Alves'. da Silva.. —
:Idem:

• .•	 Autaurí de S. —,Idem.
. N. .16,743 — Bernardino Santos & .Cari

Panliiii. a,- Idem.	 •
Achcar.'---- Idem.

N . 10 . 671 ••-- M. Coelho. 	 Proceda-
ae-á,inserição nos feririas clo.pareoar.

Nicaláu Pelos!. — Junte-
s° o processo n. 204 de 1934..

•Autós;
N; 1.572 do 1933, :contra Albino Moa-

, dos Dias. Achando-se plenamente proa.-
yadaa tifabricação e venda de tubo de
cimento rfl u pagamento do respectivo
iniposto, conforme apurou : o autiiante dos

'• Canibal:os de • talõea -• notas- de- validas ,.do
• autuado, mão havendo - no. regulamento do

imposto de .coia.z unio nein no • deareto nú-
•tilara 22.2t32, -de 23. de dezembro de 1932

• á isenção ahididna defesa'de fla..7, jui-
za Procedente o . auto do. fls. 4' e iimpoaho

, á : firma ,Albino .Mendes Dias, a multa de
• 2a5 .003,..naínimo : do . art. 219, parágrafo

3'; letra "d", -do - decreto • n, 17.464, de G
de outubro•de 1926, eOrn a obrigação de.

-recOlher .a importância de 8'7$450 de im-
Obsto' sonegado, nos térinos do art. .204.
do. Mesmo decreto.

'Intime-se para o pagamento das im-
portâncias -devidas, no Prazo de trinta
dias; n5.) .o fazendo, promova-se a cobram-,

V .  pelos meios lewais. salva
curSo dantro de vinte dias, na forma dos

, arte. ' 7° e 3° do flecreto na 20-350. de 31
de agõsio de 1931.,

N. '4, de 1934, contra: (;)liveira • Maia &
Irmão. -- Provada a confessada, como 'se

• aeha a infração capitulada no auto do
fiz. 3, não seiado 'aaaltaveis as alegações

-dft defesa por falta ' de :fundamento legal,
julgo procedente o aludido aurõ e im-
ponho •à firma Oliveira Mala & Irmão;
a multa de 200$000, mínimo do art. 81,
do decreto n. 17.'464, de g de outubro
de 1926.

Intime-se para o pagarre f to ,daa multa
no prazo de 30 dia-a não e fazendo, pro
mova-se a cobraniat exeautiva,- pelo]
meios legais; salvo ectirso 'dentro de,,20
dias, na forma dos arts. '7' e 80 do de-
creto n.• 20.350' cie 31 de agosto de.
1931'.	 :	 •	 •	 •	 -

N. 700,, de' 1932: contra Oppenheim &
Comp.	 .iovadas como se acham as
•infrações capituladas - no . 3r,t0 .de	 4;
julgo procedente o anlautT a imponho à
firma Oppenheirn & Comp. a rrulta
2003000, mínimo do art. 81 do decreto
n. 17.464, de 6 de, autubt de 1926.

- Intime-6e, por interméd:o da Recebe-
'daria Federal de Sá° Paula . para o P2-,
ganaento da multa ao ,pra*. o ,de 20, dias:
não o fazendo, promova-se a cobranal
executiva,. pelos meios legais. salVo

• curso dentro:de 20 d'as, na fdrma dos ar- .
tigos 70 e 8° do deeeato n. ,';:0.350; de 31
de aagostO de1931.

.N. 1.674, de,	 33, contra • Barbosa
•Monteiro & Coinp. — Mo Procedem: as
raiões da defesa, porquanto, caso idên-
tico foi restilvido , pçlo senhor ministro da,
Fazenda, conforme e verifica:da ordem

, n. 796. de 4 de setembro o- 1933, da • ex-
tinta Diretoria da, Receita P iblica a esta
Reéebedoria, publicada no DitiriO Oficial,
de 5 do dito más, mantel:alo a decisão
desta ropartição, praferida no abta

mero 472, da 1930, contr., • g firma au-
Itiada, Barbosa ..Montaiao . ,a Camp.	 . •

• •	 .
Em tais condieoas, julga procedente o.	 .	 .

auto e as. ae	 tia o	 .	 .
Monteiro & Cerni): u multa da 1:8753069;
com a, obrigação da ,raao r igual ara
portância.de imposta, sonegado, nos . ter-
mos doS.arts.: 204. parágralo Ú.pi00, letra
c e 220 do decreto ,.n; 17.464; de 6 da
outubro de .. 1926.	 .

•Intimease ara o :pagamento das
portândias duvidas -ao • praz( de . 30 dias;
não o .fazendo, promova-e° 'cobrança
executiva • pelcis meios legais, salvo re-
curso alantro • dç . 20 dias, ris . fórma des
arts. 7'e 8' do der:elo ai • 20:350, de 31
de agosto der ,t934 ..	 ••.

N . 1: . 41 1; de 1931 cala ca Expiesso
'Aiiiba-1 : e F: RoWarica & Ceirp.:•aa Em 11
de julho. de .1931, os autasates apreen-
deram nesta capital; no caminhão núme-
ro 2,215. de' São' Pauloa na a peça de-te-
cido de	 ao', • 52	 tos, e inala
três peetta	 .o fatal da 82 metros do

tecidr.. enviadas, respectivamente,
às firmas A. M-. tanto e R.
.31.onteiro ta Comp., deSta Praça; liar P.
Kowarick,:&-,Comp.., fabricantes em .São
Bernardo,' damiêle Estado, desacompa- •
aliadas das . guias seladas'.

Lavrado o auto em .11 de julho do 1931, .
por infração dos artigos . II, do daerató
n. 19.827, de 2 de 'abril de 1931, 11i3O°,
letras . e • e; e 122- do decreto 17 . 464, de
0 de ,outubro de' 1926, apresentou o Ex-
presso Anibal, em 14 seguinte, uma peti-
ção acompanhada das-guias ns. 2..775 e
2.783, datadas de 7 do aludido Mês de
julho extraídas, respectivamenteaàs mana ,
cionadas firmas, solicitando a entrega
da merca.cloria ..apreendida.	 .
• Defendendo-se, Kowrick & Comp..
alegaram, que as guias ns..2.775 e 2..783,
foram extraídas • e remetidas pelo cor-
reio, não havendo' penalidade a ser aplia
cada. .

Novamente. intimados, nara dizerem
sôbre essa divergência de datas entre a
guia ',do fls. 9, datada de 7 de julho e o
canhoto datado de 13, alegaram ter sido
essa divergência oriunda de um lapso de
encarregado do serviço.

Ficou, portanto, evidenciada a, simula-
ção de docuniCtnto para iludir a fiscali-
zação,unia vez que não se pado admitir
'que, Sendo uma guia ei•traida em 7 de
um determinado mês, figurasse no ca-
nhoto' , da: talão .a ela correspondente; a
data de: 13 seguinte quando; anteriormen-
te .já 'haviam sido extraídas outras em-

, clatas.da,8, 10 e 13 do mesmo mês'.

.	 tais' condições, 'estando alarvado
qUe : oa • 82 Metros de tecido de lã
(lidos Sabialrt, da fábrica d'as auttia,ka
sana o,..pagamento do imposto devido,, ta r-
do sido' apresentada três dias, depois de
lavrado - o auto urna guia dateda da 7 de
julho, porém extraída em 13, julgo : pro-
Cedente , állto da fis: . 4 e Imponho
firma • F. Kowarick & Comp., a multa de
2:500$000, aníniinci do .art. 210, 5 . 8°, le-
tra c, do decreto n..17.464,- de 6 de . outii-
bro de:1926.	 -

'Intime-se, por, intermédio' -da' Recebe-
doria Federal de São Paulo, para • O paga—
mento:da multa na. prazo . de, 30 . el1as; :não
o fazendo.- promova-se 'a 'cobrauça exe-
cutiva', pelos meios„legaiS,,aalvo,reçurao
dentro de 20 dias, - na fdrma dos 4rtp..:7"
e 8° do decreto 'a .. 20.359, de 21a0e.agosto

• •	 •	 •	 'de 031.	 •	 I •
. . ,5	 • 33,	 taao B npo -Boa-

viSta 'e França Gemes' S/;	 — As
infraoões capituladas t éste processo

•estão perfeitamente eamprovadas.

•Os :àutuados, ein suas 'pro-
curam dar às diSposveães .regalamenta-
res urna interPretãoão'rada.:aceitavel-ern
face dos . térmos. precisos de 'uma lei qui
não admite mais	 arpr c,fa'a 	•
ta de 'sua meridiano, clareza.	 .

:Não resta a manar dáVida • :Tia, 'desde
191,9; de acôrdO nona a lei que 'rege o
casa. (lei na 3,966, 'de 25 de dezembro
de 1919), : as "contas ;,arrentes. ade .ca-
merciante a oomercianta -e de 'Comissá-

rio at comitente; assinadas -ou rea.onbe-
.cidas pelo devedor' do saldo" eSlão , su-
jeitaa ao iálo proporcional 'de oro ainda
hoje cogita o n. 5 do g. 1° da tabela A.
do *vigente regularntanto do sèld --, que é
uma. reprodução-iategral Ca citação.
ma , .transcrita , .	 ,
, A teoria, falia e errnaea da defesa
11s. 10 ar '12 está cabalmaate refutada na
bem elaalarada informação .de .lis'. 311P
prestada por um dos autuantes„ ondr
estão rebatidas, dom vantagem, :fadas: ar
alegações feitas, -• não só .quanto, à na
tureza dos documentas apreendido?
comoatamberia com' relação •à. aua . Moi
dência.

' autuados, cruandb invocam em seu be
Com :uma razão • têm" cit

.
efeito, nenh

neficio a disposição- do n. 14, do . arti.
go 23, do atual regulam:O, unia ye
que essa disposição determinando •aaee
nas (e tão • sómente) o :outo ou' ocaslã
de serem' seladas as ~tas' corrente
ajuizados, não isentou as Jamais ¡lua não;
tivessem sido- ajdizadas, . nem se refere
àquelas em que haja saldo, nas emale
galo é devido, logo que reeeniteeitied
o saldo pelo devedor . do mesmo), indo.'
pendentemente de ajuizaMento .011 não
da conta) e deve ser pago o respactival
saio, de acôrdo com a rara gera . apta..
beleolda no-art. 23,, a. E isto á, Éto se.
rem subscritas ou asainadas'.

• Alias, a disposição "r ontida nó arte
103 e 'seu parágrafo único ,tem' tal a
plitude que as contas corientes 'ajuiza-
das estão 'sujeitas ao tributo, arda
quando g frió asSi;.idas, ao' jia.ss:.) tine as
&mais sempre eatão sub.ordiaadas
condições . estipuladas: sle! em assinadas:
ou reconhecidas pelo davadór cl')

para que -paguem o iêla.,aoroparaional.
Não há,. poisa fundaMento algum , ns

razões aontidas"am tais oefeSas, que 'ft
rem de frente; text33	 rial.i)e, • 1e • lei.

Ne"stú coridicões,.-jutp»
auto de	 V8, pana 'Or. 1.- 1 1 4t1 ia

• ---,

Efetuadas .diligências por solicita-
ção desta Diretoria, foi e,onstatado pelo
agente fiscal Alvaro Gentil da Silva (ir.-

, fOrmação de fls.-31-v., e 32) que a guia -

m 2.783, conforme 'exame procedido n3
fábrica 'dos autuadas, foi extraídmin 13
de julho de 1931, tendo as de ns. 2.776
a 2.782; as datas de 7, 8, 10 e 13 do alu.-
dido más de onde se conclue que a da
n. 2.783, que os autuados avesentararn
com a data- da 7 de julho daquele ana,
afim dá retirarem a mercadoria a ela
correspondente, foi extraída depois da
laarratura do auto de fls. 4 (11-7-31)
quando já haviam sido extraídas as de nú-
meros 2.776 a 2.782 em datas de 7", 8,.
10 e 13 do dito mês. .

•
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.	 •
ponho. ao Banco Boasaista a malta de	 :Nestas , coudiçõas, 'julgo. procedente •o 	 Nestas condiçõeg, julgo procedente ó
a508000 e à firma possuidora dos ao- auto de fia. 19, para insper, -como ini- anta de fls. 44 ,45,- para .impar, comose
currientos, França aionies & .Couip., que ponho ao Banco Ciermanico .da AMérin imponho ao Banco Alemão •Transalisliee'ri.
se tornou revél. em face do tearao de ' do Sul a multa de 1 :000$000; ao Banco tico a :imita do. 1:000$000;-: ao •Baileo-Y:-
r,evelia. de fls. 20, 5-ual multa, na cor'- • Alemão Transatlántico a de .500$000 e leoavista a de ta500$000, -etie .$ tornaram
formidadé do art.. otr, letras e e e, coes- á firma possuidora dos documentos reveis, neste _processo, Corno -Se conetataSs's

lidai:ia-se para	 tecoiliimenta das ao decreto n• 17.5 38, de' 10 de nevem- letras a e c, ao:Minado' cora 'O art,'-68,
a bro do 1926, com obaigeoãa de paga- parágrafo 8.0, do decreto n-, -1-7,538a de

prazo;	30 dias; não o faz
muitas e da revalidaçãoão devida, no rem com revalidação- o sela, de vinte 10 de novembro de 19,26, com abrigaçiio --.-:

de	 . psomo-	 eelo e. «a-se a cobrança =AN:ativa, petas meios e seis doeumettoe em contraveneSão. 	 de pagarem com revalldação O 	 d 42
-	 -

Iegaies stevo riSCUI'S ,3 dentro de 20 dias,	 Intimem-se para o recollainiento cias doournentos apreendidos,^
na ' fórdini dos arte. 7° e 8‘-' do deorato multas e da pevalidaçã,o devida, no pra- 	 Intimem-se para o recolhimento ' das
n. 204,350. de 31 de agosto de 193/	 so de 30 dias; não .o fazendica promova- Multas e da revalidação devida, no prazo

se- a cobrança executiva, pelosmeios de 30 dias; neo o fazendo, promova-se a-
•N, 5.045, de 1933, contra o Banco legais, servo recurso dentro de 20 dias; cobrança executiva, pelos- LLISIOS, leaais'' a

fim Ribero & Cenas
Germariako dá América da Sul é Sera- na forma dos arts. '7° a 8* do decreto salvo recurso dentro de 20 dias, na fome,'

e	 . ara.BancoaSsicanão	 a°Transatlaiatico - As infrações capitu- n. 20.350, de 31 de ageadoi de 193e. 	 dos rte.	 e 80 do decreto 20.350, de
.

-fadas nestia 'processo estão perfeitamen- a N. 636, de 1 	
31 de agasto de 1931.

	

933, contra o Banco Alemão	 . -e

te comprowadas. 	 - rea;Transantlantico e Nunes, ltlYrtiria & Com- 	 N. 1.469. de 1933, contra José Silva

Os autuados, em suas defeSas -ro-e" lierntda, -- As iafrações capituladas na:ao & Comp. Ltd. e Banco Pottuguée do
'	 ,' pcuram dar .as ictiaposiçõeS regiulamen- processo estão perfeitamente comprova- Brasil. - As infraçóes capittiladas nesta

pr-
tares asma :interpretasse° nada aceitável das. 	

ooeseo estão perfeitamente comprova,
em face dos termos precieos de uma	 Os autuados, em suas defesa, procura 4asi"
lei que não aadnnite mais interpretatão, dar iss disposições regulamentares urna 	 Os autuados, em suas defesas, -roeu- a
ern vista de ,sua meridiana clareza.

	

	 interpretação nada aceitável-em face dos ram dar às diaposições regulmeentares .25
lei que não ad_ uma interpretação nadtarieeitteel em face .

Não reata a menor devida qiie, dez- termos precisos de urna

comerei--.

mi-te mais "intarpretação",.am . vista de dos ternma precisos de urna lei arfe não...
de 019 dede 	 com a lei que tege	 admite mais "intepretação", ena vista dea''e

	

966-	 clareza.

.Não resta a menor-dúvida que, desde -1,
rnissário a- eomgente, assinadas ou re- (lei n. 3.968, de 25 de doa.' de 191.9). 1919, do aaerdo com a lei que rege à ca-
conhecidas pelo devedor do saldo", es- as "contas correntes de comerciante a ao, (lei n. 3.966, de 25-de dezambao de

.	 a.
teta sujeitas aon selo proporcional de comerciante e de comissários comitente, 1919), as "contas correntes de,
que . ainda boje !cogita o n. 5 do § , 1° assinadas ou reeoeheoidei pelo devedor ante a comerciante pelo devedor de sal a --"e

.''e.
da tabela A, do vigente regulamento elo do saldo", estão sujeitas ao sêdo propor- cio" estão sujeitas ao solo Proporeionar

..5;	 '-eceio -- que é moa reprodução integral eional de que ainda boje cogita o n. 5 - de que ainda haja cogita o n. da siará-

da citação Ichala eranstrita. 	 do parágrafo I° da tabela A, do vigente grafo 1° da tabela A; do vigente aeaula-

A teoria- falsa e errónea das defe- regulamento do selo - que á uma re- Ment0 de. sino - que á uma rePrednÇãct •'',

sas de fle 2,2125 e 2019, está cabal:ne
produçge integral da cita4O aCitha trans- integra/ da citação atitrna trilnacrita.

.	 n-
85	 39142,,	 á

eão -de fls. 51137, prestada ppr um do	
fls.	 e	 est cabalmente. refutada:

	

s	 A teoria falsa e errónea da defesa de na bem elaborada inforrnacão de fls.. 43 , ,
autuantes, onde estão rebatidas, com fls. 46 e 46 v., está cabalmente refuta- J.vantagem; todas as alegações feitas. não da na bem elaborada informação de fls. c 44 v, prestada por um dos autuantes,onde estão rebatidas, coal vaatagem,.. to-
só quanto á natureza eza dos documentos 50-57, prestada por um dos autuantes, on- • das as alegações feitas,. não ,s6 quanto-à: -,
apreendidos,- como também com relação de estão rebatidas, com vantagem, todas natureza dos documentos apresei:1(11On

Bom efeito, nenhuma razão	

.. ^
á sua incidencia. 	 as alegações feitas, não só quanto à natu-„,„,_ dos documentas apr.éendmaa ,0,31 ,,, corno também com relação à sua . inci- --.

auttiadas quemu invocam em Ééu he_ também corá relação à sua hicinencia. 	 .‘"--1, "	 `" ciência.

o eabo , (lei si. .3., de 25 de dezem 	 aua meridiana	

.'	 têm os "`"	 ,

binado com o art. e8, e, S' co-- abeigii- apreendidos &enfita Ribeiro xt. Compa- doa tarmos de revelia da flea , 47-8aa lee-
ção de pagarem oorn reval'iélaçãa o Mns 	 nhia a, de 1:500$000, na conformidadefirma Nunes, Martins & Comp lids;u1slea1

endidcá. •	 o art. 68, § 8° do regulamento anexo 2:500$000, na conformidade"-do art. 60,4-
devido pelos quatro docuineelos apee- do art. 60, letras a e c, cobinado com ra dos dom:st:entoe, jat , Mut , de reis

comeeci ant e a comercian te e de co- - 1919, de acordo com a lei que rege o caso,

sua meridiana clareza.	 • •	 .
10.10'), as "contas correntea de 	 wrte resta a menor dúvida que, desde

te refutada na bem elaborada crita.	 A teoria false e errónea daa defessa de
informa-

	

..	 ,
Cora efeito, nenburna raiais têm ME- aa-' s

neficio -a disposição do n. 14, do mia- 	 Com efeito, nenhuma razãq têm os au- suados- quando invocam em seu. i 'dia- -'1
go 23, do atual regulamento, uma vez talados quando- invocam em seu beneficio 	 '

a
-

sa, , 
i1"si710 do d

que e	 a -essa -disposicão determinando avo-	 disposição do n. 14, do art. 23, do atual ''' 	 -• 1 -1, do- ilei	 -• 
do atual regalamentes uma. vez que essa

rias ,(e tão stmtente) o tempo ou oca- regulamento, uma vez que essa -dis
P
 os?' dispoeição determinaedo apenas '(e tilo ' '

siãe de serem seladaa os contas eorren- -ção determinando apenas (e tão sénien- semente) o tempo ou ocasião , -de Serem ,
tes, ajuizadas, não isentou RS . demais te) o tempo ou ocasião de serem seladas .,.-eladas as contas correntes andsadas, - x
que rrão tivessem sido ajuizadas, nem as contas correntes ajuizadas, não -isan- reão isentou as demais que não tivessem
se refere aquelas eira que haja saklo, tou as demais que não tivessem sido ajui- - sido . ajuizadas, nem se refere .- aquelas
nas quais o eAlo é devido logo que zadas, nem se refere &pelas em que ba- em que haja saldo, nas emale - O Selo s é
gaja reconhecido o saldo pelo devedor ja saldo, nas quais o feio tadevido logo devido logo' que seja reconhecido o sal-
do rriesnio, (independentemente ee ajui-' que seja reconhecido o salde pelo dsve,, do pelo devedor do mesmo, (independen- 'À

pago • o respectivo sel de aoórde com a ajuizamento ou nãoo	 da conta), e deve ser ex"-j:--e-ae-a--e -a.e-r----p-ag-o---(3-• 
ou
re'sp-e-e-tiv-o-- 5- -êij;1:.;::± ittnetito QU não da conta), e deve ser - dor do mesmo, (independentemente de f o mente

deve 
nicizarnAnto 	 nA4 a, am,

regwa getal estabelecia no art. 23, pago o respectivo seio, de aeôrdb Mo a le aceirdo com a regra geral estabelecidO'"V
n. I, isto á: .ao serem subscritas eu as- -regra geral estabelecida 	 ..a no art. )",./1. I .	 ( '	 ', no artigo 23, n. I, isto 6: , ao serem subs-*- " \

-,

situsdaw.	 ;	 .	 Isto d: ao serem subscritas ou ateinadas. el eitas ou assinadas.	 • ...a
Aliás, a clistiosição contida no artigo 	 Aliás, a dispesiçãe contida nó ail. 103 	 Alias, a disposição contida ne "j..a¡go

itr3 e teu paregrrafoaúnico, tem tal Sm- e seta parágrafo único, tem tal amplitude n. 103 e seu parágrafo único, tem tal- J
plituda tale as tantas correntes ajtiza- que as contas correntes ajuizadas estão amplitude que as - contas correnttis ajui-
das edito sujeitas ao tributo afasia aujeitas ao tributo &sala quando não as- sacias estão sujeitas ao * tribute ainda
quando toda asioados, ao 'Passo que as sinadas, ao passo que as demais sempre quando não assinadas, ao passe tsue as
demais sempre -estão subordinadas ás catão subordinadas as condições- estiee- demais serapre estão subordinada às teu- "
cotidieõea estipaIadas: serem assinadas ladas: serem assinadas ou reconhecidas dições estipuladas: serem assinadas ou
ou reconhecidas pelo devedor do Saldo, pelo deve-dor do saldo, para flue. paguem reconheoidas pelo devedor do atido, para -a.e
para que paguem . o selo, proporcional. o- sé/o proporcional, 	 que paguem o selo prepare/mal.. , - - • - •

Não há, pois:, fundamento algum nas Não ha, pois, fundamento .-algo-ai - nas - Não. ha, pois, fundamento algur.n• nas. !azes contidas em tais defesas que_ fé- razões contidas ens tais defesas que ferem sazdes Canticiaa em tais defeaaa que '-te-
rem de franta .textos tão -claros de lei. de frente textos tão claros de lei 	 rem taztps tão darei de Joh:.
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Pestu condições julgo procedente o
/luto de fls. 33134, para impor, como im-
ponho ao Banco ,Português do Brasil a
•nulta,de :50C3000 e à firma José Silva
é Comp.. Ltda., igual multa, na conter-
/cidade do.artigo 68, parágrafo 8°, com-
binado, Mn o artigo 60, letras A e C, do
regulamento anexo ao decreto 17.538,
de40 . de novembro de 1926, com a obri-
gação de pagarem com. revalidação o
célo-de 27 documentos apreendidos.

Intimem-se Para o' reco/hirriento das
taultas . e da raValidação devida, no prazo
de .N dias; não , ofazendo, promova-se a
Cobrança -executiva,. pelos meios legais,
fialyo o direita de recurso que poderá

intorposto dentro' de 20 dias, na fer-
roa: estabelecida pelos artigos 7° e 8° do
deeto n. 20.350, de 31 de agosto de

OFiGiÁL'	. Julho de 1931 • i:1‘819

1931;..
"ell.,,.-501," de . 1933, contra: Banco da

Província .do Rio Grande do Sul, Banco
a . ' 14,,teliaão.:„Tean.satiântico, The Royat• Bank"

et-A:Suada, Banco Nacional Ultramarino,
13anéo , Coteércio e Indústria 'de 'Minas
Gerais, Bandó •Português• do Brasil, Ilan-
ko- réançaiae ' et 'Ital ienne pour l'Améri•-•
lane du Sud e 'Zenlia liames & Comp. —

^j-nfrações• capituladas._ neste • processo
asst -ão perfeitamente 'comprovadas.	 .

N.:autuadas, em suas 'defesas, pro-
011raPI .dar às 'disposicões regnlainenta-.
*es uma.interpretação nada aceitável em
Naco dos térrnos precises de. uma lei que
Mão. amite• mais interpretação, em vista
4s sua mera:nana clareza. 	 .• .	 •

Não`resti, a, menor dúvida -que, desde
i1019,..sele 'acordo com	 lei que rege o
0$180	 u 3.966; de 25 de . dezembro
4a 1919)„ . as -"contas correntes de comer-
•tante .a comerciante e de .comissário •a-

mitente, Assinadas ou reconhecidas
alOdevedor do saldo", estão sujeitas ao
À10 proporcional de que ,ainda hoje CO-
ta 'o n. 5 cló 1° da tabela A do vi-

Sn-Wregulamento do -sèlo — que é Urna
eiorodução integral da citação acima
-anscrita.	 •

teoria falsa e errónea das defesas
fls.. 58a...95, está Cabalinenta- refu-

fada na bem elaborada informação de
,Is. 96-102, prestada • por um dos autu-
antes, onde estão rebatidas, com vanta-
tem, todas as -alegações feitas, não só

-iitianto à natureza dos •documentos á re-
elididos, como tambem . com relação à
nal Incidência. - 	 ••

COin efeito, nenhuma razãotêm os eu-
*mos quando 'invocam em seu ',bane"-
gO v adrisposição do n. 1.4 do art. 23 do
*lar- regulamento, urna vez .que essa
is spo$lã,õ deterrninando apenas . (e ,tão
36mente) o ,tempo ou ocasião de serem
-aladas as contas correntes ajuizadas,
ilo . isentou as. demais. que não tivessein
Odo.aJuizadas, nem se refere aquelas, em
Ele:haja .nas quais o sói° é de-
ado 'logo que seja reconhecido o saldo
aelo, devedor do mesmo (independente-
.Cente de ajufzamento ou não da conta),

_deVe ser pago o respectivo sêlo, de"
aeérde com a regra geral estabelecida no
art. 23, n. 1, isto é: . ao serem subscel.

'citi assinadas.• •	 •	 gAlláa, a disposição contida no artigo-
;03 e-seu parágrafo único, tem tal am-
Mude que as contas correntes ajuíza- p
4 estão sujeitas ao 'tributo ainda ,quan- r

Mo :assinadas,' ao passo que as de-
ida sempre estão subordinadas às-con-
.ções .' estipuladas: Serem assinadas ;o. u • a

' reconhecidas pelo devedor do saldo, par
que-paguem o sêlo proporcional.

Não ha, pois, fundamento algum na
razões coritidaS em tais defesas que te
rem • de frente textos tão claros de lei.,	 •	 .

Nestas ,condições, julgo procedente
atito de tls. 48, para impor, como
ponho, ao -,Banco da Província do Rio
Grande da. Sul, a multa' de 1:0008; ao

. Banco Alemão Transatlântico, a de reis
250$; a The Royal Bank of Canada, a •GS
500$; ao Banco Nacional Ultramarino; a
de 100$; ao Banco Comércio e Indústria
de Minas Gerais, a de 1008; ao -Banco
Português do Brasil, a de 1008; a Ban2.que Française et. Italienne pour l'Ame-
rique du- Sud, a de 100$, e à firma Ze-
nba Ramos, & Comp., a de 2:500 .$, na
conforinidade do .art'. 60, letras a e c,
combinado com o art. 68, §'• 8°, do re-
gulamento anexo ao decreto ti. 17.538,-
o 10 do novembro . de 1926,- com obri-

gação de pagarem com revalidação'o sélo
de '44 documentos apreendidos.

Intimem-Se para . o 'reco lhimento das
multas e da revalidação, no, prazo de 30
dias; não o- fazendo, promova-se a co-
brança executiva, pelos meios legais,
salvo recurso dentro de 20 dias, na fór-
ma dos arts.. 7° e 8° do decreto .nOtriero
20.350, de 31 de agosto de 1931:

N. 502 de l33, contra 'o Banco' Gernia-
nicu da América dó Sul , e .Frarica ,Gornes
(5:-Coinp. — As infrações capituladas nes-
te processo . estão perfeitamente compro-
vadas.	 .	 •	 -•

Os autuadosi-em-suali defesas, procuram
dar 4s .disposições -regulamentares: urna
interpretaçao nada aceitável eip face dostórmbs precisos 'de - ,uma lei -que não ad-, mito' mais . " interpretação",' .em vista de
sua méxidiaaa clareza. •
--Não resta • a' menor dúvida que, desae

119, de ao o com a lei que re.ge o caso,
(lei' n.- 3:966,- de ' 25,'de dezembro de
1919), as', "contas correntes de comerei-
ante 'a comerciante e de 'comissário a co-
mitente, assinadas ou reconhecidas pelo
devedor do saldo" estão sujeita '1
proporcional .de que ainda hoje cogita o
n. 5.„ do parágrafo 1° . da tabela .A,do vi-
gente regulamento do • selo — que é uma
reprodução • integral . da citação 'a.ima
transcrita.	 •	 •

A teoria falsa e errónea da defesa de
fls. 16 a 19, estácabalmente . refutada na
bem elaborada informaçãode.fls.
prestada. por unidoi autuantes, onde es-
tão rebatidas, com, vantagem, tóelas as
alegações- feitas, não só' quanto á uniu-
reza dos documentos a preendidos, coiro
também, com relação a sua incidéricia.

Com efeito, nenhuma razão téni os au-
tuados quando inadeam em seu beneficio
a disposição do ai. 14, ,do art. 23, do
atual regulaniento, .uma vez que essa dis-
posição determinando apenas ("e tão so-
mente") o tanino ou ocasião de-serem se-
ladas as "contas Correntes ajuizadas", não:
isentou as demaiá que não tivessem sido
ajuizadas, nem . se refere aquelas em . que
haja saldo, nas finais o Mo é devido Iç-
o que seja reconhecido o saldo pelo de-

vedor do mesmo, '('independentemente
juizanientó ou não da conta). e deve.ser
amo respectivo sélo; de acórdo com 'a
egra geral 'estabelecida no art. 23,n. T,
sto é,' ao serem subscritas ou assinadas.

Aliás; a disposição .contida no art. 103 .
seu parágrafo, 0 rilec, tem' tal • ampli

Má há, pois, fundamento algum- nas
razões contidas em tais defesas que .fé-
rem de frente textos tão claros de lei.

.Nestas Condições, 'julgo pibeedénte - -
'auto de fls. 14-15;-para impor, com .e lin-,
ponho ao Banco Qernianieo da •Aro-éri(3a:'
do Sul e a firma França Gomes
a multa de 1:0008000, a cada uni r nos!tée-', •
mos do art. 60, letras" "a" 'e "e", eumni-
nado Com o art. 68, lairág,ritfo 8",•do 're- •
'gula,mente anexo ao decreto • 'n . -I 7. 538,
de 10 -de novembro de 1926- com a . obei-
gação,'de pagarem com revalidação' o -sela •
dos onze documentos em contravenção: •
• Intimem-se para o reccilliimento • liàs ,

multas e da revalidação devida, rui , pralo
de' trinta dias: nado fazendo,:promova-se
a cobrança - executiva. . pelos .e.a, ios	 ,
salvo recurso- dentro .de vinte' dias;.. ria
.forma dos acta. '7° e 8" do decreto nó-'.

, mero '20.350, de 31 de,agOsto de VVtI..
N. 1 -.	 1 • de 1933,, contra. 	 .& Alo). e

reira Limi tad a . — Achando-se m a. t Lel,
mente provada a infração-capitulada no

' auto de fls. 5., julgo-o proeedente
ponho á firma Rocha
da a multa de 6008000, mínimo do:art.: 1°
do decretai'. 22:344, dei! de janeiro de

. 1933.	 .

Intime-ae para o pagamento da' Mulita
no prazo de trinta dias; não: o fazonSo:
promova-se a cobrança executiva,. paios
meios Legais, salvo recurso-dentro de;vin-
te dias, na forma dos arte. .7°.e.8°,.dode-• •
ereto n,20.350, de 31 de agósto de .193.1,,

EXPEDIENTE DO SR,. AJUDANTE •

-

Dia 7',de julho de 1934

a que ,, as contas correntes ajuizadas estão
sUjetas ao tributo "ainda quando não:
sinadas", ao passo que as demais :"sein-,
pre" estão subordinadas ás condições es-,
tipuladaa: serem assinadas ou reconlieei-
das 'pelo devedor do saldo, para que pa-'

O guem o sélo proporcional..

llequerimeutos:
N. 12.969 — Henrique-Silva.&'COmp.
Apesar de ragularmente,..intimados os.

peticionários não 'satisfizeram a'exi g8 11- • .
da do despacho de 2 de janeiro: último,

•deixando' o processo correr a revelia. Is- .
to posto. faça-se a transferêneia-"ex-efi-.
cio". Imponho à multa de 2008; •mínimo
da lei.

N. 9.339.— Avelino- çlos Reis Pessoa.
—. Transfira-se, Imponho. a multa de:
.50$, mínimo da lei. 	 • • '•

N. 7.759 — José. de Sousa. —.Idem.
N. 12.429 --António Simões; —Traus- •

fira-se. Imponho .a multa de '508,, .
mo da lei e mais a de 20 °1° sÔbro oss'emoa • '
lumentos de registro.

•' N. 29:926 — Francisco.	Correia - ,118
Santos.	 A indústria consta Inscrita

-nome do vendedor; o dactunet ,to de N'+:1

da, assinado por êste, está- revestido,,das .
-formalidades legais, intrinaecas 2 extria-
,secas, para .Valer contra4erc.eiró; não aios. .
dando ser iludido senão Do1i outro de
igual valor pronan•e. o que não consta 41') , •
processo. isto posto, transfira-se:
" N. 139 •— Gonçalves & Grabado.- •

vista do que consta do processo junto ..
sob n. 23.954 de 1931, pelo qual se.vartz -
fica ter 'sido , j á a:indústria 'transferida
para .Fernandes u Teixe ira, • recoraiidero•• •	 .	 •
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em parte, o despacho de 19 de abria tl-
, tinio i para o fim de tornar nulo e de

nenhum efeito a multa Imposta a
cardes	 Teixeira inalitent,u -o
referente a-Gonç•lves & Gramado.
- N. 25.325 —Túlie Gomes da n:31.1ra.

Tranefirw-Se.
N. 17.892 —J. Z. da Silva az Comp.

.414a. — A peticionaria apesar de ragu-
larmeate intimada em 27 de fevereiro
último,. não satisfez a exigència do des-
pacho de 4 de dezembro de 1933, que pro-
ttsiOtt pela tradecrição de seu contrato
social, no Registro de Títulos e Dactunen-
tas, deitando o processo coraer a reve-

' lia. Faça-se pois a transferência "ex-
oficio". Imponho a Multa de 200a,,m1-
nine, de lei,

N. .0.874 Ilipólito de , Sousa Hernai-
da. -.7- Transfira-se "ex-oficio", para e
nome . do coletando, a quem imponho a
enlata de 50a, 'mínimo da lei.

N. 8.476 — Manuel de Barros. —
oreva-se a coleta de fie. 2, ressalvadoe os

,direftea da Fazenda Nacional, voltando,
eiri:aeguida, o proceSsó nó senhor lança-

- ..glidor para os fina indicados na última
de sua inIormação.

. 10.3a9 	 Joaquim Nunca de 011-
"%mira,	 Apresente a firma tequarente
o 4106otteaLte de compra et* original.

.N.46.148 —Abraão Metias. — Trans-
fira-59 e - aaterhe-ses a mudança. Imporrho

'a -malta de 30a, mínimo da lei.
5.993 a- Silva Bêbeda Camp. , —

~a tratetfereneia "ex-oficrio" para
O nome do coletando, e quem imponho a
limite . de 100e, mínimo da lei.

L 3.719 — João Dias. 	 Não tendo
. o Delatando feita prova de inicio do na,
160,14.1aea4e a trens:arai:tola "ea-offoio"
nato , tome do mesmo (João DF*), a

itapsanho a multa de bua, anuirão da

N. 17.749 — Francisco de Carvalho.
• ..Tranefira.se. Imponho á outorgante
Vezdedéra, D. Juventina Braga do Car-
mi?, a multa da 20$ cominada no are.
31 do decreto n. 11.521 de 104-9i5.
Dif-se 4:janela &eia deePanho Inspee
toria da ,Aguas por oficio.

Ne 18.169 -- ClUndlar & Adler.
:Trans-fira-se e averbo-se a mudança.
Imponho a multa de WS, ra llsIrno da
lei.

N. 248	 Tornas da Silva alarida.
Transfira-se ex--ottioio, elo nevado em
:apreço- para o nome do coletando, a
quem Imponho a multa de 100$, 72111iM0
da lei.
• 259	 alarmei Bérionlo Parat4.

N. 4.611 — Mário Mendes.	 Idem.
ar/Maces;
N.	 Arliudo Dias de Sousa.
Certifique-se.

•N. 17.965 — Companhia Calçado Bar-
dalce.	 Idem.

18.982 — Companhia Consinto?*
Pederneiras 5. A.

N. 16.904 — Alise Jtisto da Silva. -a
Certif1que4ae o que otintar.

N„- -1a„f2e,...Asmanda Rodrigues Batina
Cio, 0. Certifique-se o que constai' chia

existentes nesta reparilçao.
N. 17.042 Sooicdade Rádio Guara-

ni. — liadSque o exercício de que pede
cargo:UR:ti

N. 18.961 1>drast Guanabara da
Silva Leitão. Indeferido; por estar
indetZianauta alatinado.

N. U.927 — Manuel d&+ Oliveira Va-•
— Gertifique-be m tèrroos.
. 1 . Teixeira de Car-

valho. — Certirique-te'somente se o ne-
gócio con0ava hverito em nome do su-
plicante, de vez que, em relação aos de-
Mais itens esta repartido nada podo
certificar positiva ou negativamente.

N. 16.97:J—Henrique Pereira da Fon-
seca, — Diga mais explicitamente o que
pretenCe.

N. 17.021 — Jornal ik Não
é caso de certidão, mas sim. de consulta.
o cunstante deste requerimento, razão
pala qual nada ha que deferir.

Conselho de Con4r/In1intes
BE£3410 Erritter:DINÁRIN Dr:M.174W:

DIA 30 DE ansTILD Da 1931
Realizou-se no dia 30 de janto de

1934, às 13 horas e 45 minutos, a 228"
sessão extraordinária do • Conselho de
Contribuintes. Compareceram os Srs.
lUalaquiw,< dos 9antos. presidente; J054
L. Salgado carpa, vico-presieleale:
harto Fernandes tarques, • João Au..
gusto Alves, Oton de Melo,. i:nO de An-
drade Gil. 'Fobias Gás do Rfoa Filho,
Vicente de Paulo Grallez e Xisto Vieira
Filho. membros do ConselhO; o Sr.
Francisco Sá Filho, relisrasentalsta da
Fazenda PUblica e o Sr. Orlando Batis-
ta Ditenemét, secretario; faltaram os
Srs. F. Eduardo Magalhães e •éricles
de eusa Manso.

Aberta a eessão, Isaseetnes, -tt ordem
do dia, sendo julgados os- aegutetes re-
Sursori:

N. 2.013 	 Arrnour of emir tOri/0-
ration _.,. multa de 8"A - .J.. Delmata
Fiscal no Rio Grande do Tad Rele-
tor, Sr. Jogo Alves., — • Tamou-se co-
nhecimento para conaldókar relevada, a,
multa em face do art. 4' do decreto
n. 21 .6b, do ifta1/32, Unanimemente.

N. 2.449 — IrMaaa Lai do —
posto de consumo

eNi
abadaria elo

Distrito Federal — Relatar, Sr. Oton
de Melo. — Deixoneee de tornar efirlihe,
cimento, por ter sido' inioniotte tkr4
do prazo legal, deetaraft~ pordria,
que a multa se acha Melada de 50 e:fe,
de aeórdo com o n. 4, tfu . art .:.1* do de.-
ereto n. 21.459, de 11611932, unanime-
mente.	 •

N. 5.244	 Companhia- Paul ---
posto do aélo Delmeitt- Pascal em
Santa Catarina — Baldar, &é. IND 011.
— Deu-se provimento, unanimemente.

N. 2.485 — Seiras Irmãos az Cop.
Restituição de direitos --h Deleeaola

Fiscal na Paraíba -e- "Rxecaficto" —
Relator, Sr. Tobias Rios Filho-. -- Ne+
gou-se prtrvimento para eotifirdiar
decisão recorrida, tontra . 45 V41,45 dosSrs. relator e Oto 'Gil, 1) Sr ViCente
Galiez foi designado 'para redigir o
acórdão.

.1.~.~~~116~o

filinistorio da Guerra
Requerimentos despaohadeie pelo Ermo.

Sr. Chefe do Govárno Provisório
Artur Benites Onimarilea, ton.1,0 da

reserva de ia tinha, pedlnda anu./acão
do ato do reforma oomgdsória e pra-
moção. — Ariguive-se. Em 6-7-934.

Raul Carneiro Ribeiro, t° tenente re-
formado, pedindo revarsao. —
ve-se. Em 64-234. -

lgioistário da Viação s* ni.""

Públicas
O Chefe do • ál)Nr6112D Pros'ia&i0' da

Repúblia das Estados Unidos' do Brasil:
Ustuidd as atribuictiea,que lhe confere'

ce art. tu do decreta a. 19.398, de 11 denovembro de 1930;
Considerando que, por , decreto, de 17

de dezembro de 19,39, foi Jose Ferreira
Sales exonerada do cargo de 1° oficial
da Secretaria de Estado tos' blesdolos
da Viaçao e Obras Públicas:

Considerando ctua foi legal étn. tieinia.:
A.0; mas

Atendendo a circunstancias invocadas
pelo demitido, constantes do processo
n. 1.91543, da encama Secretaria de Es-
lado:

Resolve, por eqUidade, readmitir José
Ferreira dales no cargo do 1° Oficiar daSecretaria de Estado dos Negócios de.
Viação o Obras Públicas, Para ' o • firade considera-lo em disponibilidade á
partir da data -datais deoceto; noa t8r-
mas do disposto nos decretaa *e. 19.552,-
de Si do dezembro de 1909 e 19.878, d-
'17 da abri/ de 1931, sem direito aos vett-
ciinantoa não percebido . e a entatequer.
outras vantagens.

Rio de Janeiro, 8 . da Itlillteda' (914;
113° da Indepeadanoiat e 460 40.$

Gr:humo IYAlkti¥

José Amérito do Átiiii4 d

O Onda do Oov#tao PrOVIedrio i $19,pública dos Estados Utlidoa do Breei!:
Tende a..11 vista o CIL% (pé% o de.

ereto n. 20.459, de 30 de setembro de1931:	 •

Resolve declarar em afetto o decreto
de e; de fevereiro de OU. toe anulou
o de f; de agaloe de 1934. em Virando
do caial e de acordo min e aftigro deito
ila tel n. 5:466, da 8 de
192& foifoi aposentado • 86$1/4 Leatraaço
Garcia no cargo de mestre Mor/alua de2' classe da Estrada de Forro MO Unia Teres,ina, para que ~sista em
goi; o catado decreto de 8 de 5ôo dii9ãó.

Rio de .Panalro, 8 de Junta da ,,, ,10434;113* da Indepeadetteia e 4fr da nepilw

Gertrnro Vafterats

José America tie Alemoida

tlinistério da Agilcaftura -
Os pedido-de lisalnititra atfalal dama

ler anne.lmenta pv ,et inténersim
MO elo aespeoefeo f1jtf e aneada-vida anteced4ca3it, 	 slaifaif Ill ale~a ecapenaão da- raulaiella.

OS andam:atas poç diamante ela tona
Ovado tdr. tebt' urtiattatiatio._ ~
•Onortaódio dee rar.vatitirao esPaS~.*andores,
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• As assinaturas pagas por 8 masca serão
,
•
susgensas em 1 de julho e i de janeiro.

"Vide — Expediente I— na primeira pá-
gina.

Diretoria de Expediente
e Contabilidade

..e*PEDIENTE . Do SR. DIRETOR

Terceira Secção

Requerimentos despachada

Dia 2 de julho de -1934

Artialónio Pamplona, pedindo restitui-
ção de documentos. — Entreguem-se,
mediante recibo. (D.E.C. 8.571-934.)

I% 3

'Áltino Pinto de Figueiredo.' — Apre-
sente certidão de tempo de - -serviço,- afim
de provar que:tem' mais de dez. anos de
tervico f‘.,,cleral; para se habilitar
a'reeeber os .vencimentos' clo período em
cine esteve -erri disponibiliciaN

• .. - .Ascânio de faria, pedindo :restituição
dO .doeumentos. En tregu eni-Se, • me-
diante .recibo.. (D.E.C,. 8.051-934.)

Quarta Secção

EXPE.DIMTE D9 SR. tmacTon

, Dia , 2 de julho de 1934

Oficias:	 ••
Ao Sr. diretor do Departamento - Nacio-

nal da Predução Vegetal:
N'. 1.719 — 'Restituindo o processo

protocolado nesse departamento sob o
n. 5;129-31, solicita providências no sen-
tido , de ser pelo engenheiro dêsse depar-
tamento tiierificado, em tempo oportuno,

foram'PeIo gr: Itens Manei; cumpri-
das as condições 24 e 3` • contidas no oh-
ciou. t.192, de Ido corrente.
- N..1.722 —: ,domuniCii que' o Sr. mi,
niSti.e,' por despacho exarádo no processo

:3.690-1934, mandou transcrever
na , fé de; .offe1o • dos funcionários coq fi-
zeram parte da omissão :inetimbida cia
-entrega. 'do a,ceryo do .Ratrpiiiito Agrícola
José Bonifácio, em ' .ifaboticabal, ào ,Go-
vêrno do Estado de São Paulo, da qual.
fez parto o 2" escriturário .' dêsse depar-
tamento Leandro Pereira - da Cunha, um
voto de louvor pelo zêlo e dedicação com
que se houveram no cumprimento de sua
missão.

nonnrtamento Nacional de PPn
-,	 dueão Animal

..)IRETORIA GERAL

ExpEDIEÉTE DESPACHAM) pELO SR.. mixts-'
' •	 ,rtio

. , Dia 27 de junho '0.An34

,diselcla Dias Paredea; tendo sido
sido' 'ant'ovada ub chndurào pára ..escíci-
ventes dactilógrafoà.. realizado nesse
Mliiiatériô 'em março' do •-cdrrente ano,
pede o'•set.1'., aproveitamento -como' cbib.

•tratIfida— Indefèido, pôr não' '-haVer
;vaga.	 I 1:

ExPEDIENTE DESPACHADo - PELO SR, DIRETOR
GERAL

' Dia 19
Eduardo Ribeiro , de Queiroz, inspe-

tor chefe da Inspetoria ..Regional em
Curitiba, Estado do, Paraná, solicita o
cancelamento do ato que o censurou,
em virtude das acusações quelhe foram
feitas pelo ex-3? escriturário João de
Oliveira Viana. — Deferido. Cancele-se
a penalidade.

• Dia 27	 •
Alarico H. Viana, por seu procurador

Américo Tavares de Azevedo, pede re-
consideração do despacho que indeferiu,
"de acórdo com a informação", o registro
de Seu diploma -de médico veteritiáão.
— Mantenho o meu despacho antericr
indeferindo O pedido.

Dia 28•
•José .Lochard • Rodrigues, ajudante-

quimioo .da Diretoria do Serviço .co
Inspeção de Produtos de Origem Animal,
pede a sua 'nomeação para a primeira
vaga de sub-ajudnte do Instituto de
BiolOgia"Animal:	 Aguarde oPportunj-
dade.	 •

Dia 28 do junlio de 193.1

Por apostála. desta data passou a exer-
cer idêntico cargo, na In.spetoria -Regio-
nal cio Catd, , do Serviço de. Fomento da
Produção Animal do Departamento Na-
cional da Produção Animal, o sub-ins-

,interine, , engenheiro agrónomo
Guilherme - Corlett Pinheiro, Júnior. •

Por ontra, da mesma data, continúa
exelwelido o cargo de • inspetor, no ni-
peditniento..CIO' • .serventuário efetivo.. da
InSpetoria Regional . e.rr:• Caltú, do Serviço
de.Foinento'da, Produção Animal do De-
PartamentoiSacioriar da Produção Ani-
mal, .o engenheiro agrônomo . Guilherme
Corlett Pinheiro júnior.

-	 •	 •	 t	 .	 .
ATOS DO SR. marrou

, • Por portaria de .26 de junho de 19'34,
foram concedidos 30 'dia's de licença, eia
prorrogação,: para . tratmento de saúde,

e.screventé datilografo,. Geleste Andra-
de Moretliz.on, da Secção 'de Expediente
e GUnlabillOade do mesmo deputa-
mento.	 •

ESCOLA NACIONAL DE VETERINARIA

Dia 23 de junho de 1934

Oficios áxpedidos:
N. 120 Ao Sr. diretor de Expedi-

ente e Contabilidade, enviando' a 2' via
do • ponto de pessoal titulado, relativO
ao mês de -junho expirante.
• N. 127- -- Ao Sr. diretor geral do De-
partamento Nacional da Produção Ani-
mal,-idem; as 1'. 3 • e 4' vias-.

N. 128 — Ao Sr. diretor geral do De-,
partamentO Nacional da .Produção
mal enviando 5 vias da folha de .paga-
mento , do pessoal; Variável, contratado,
relativa . ao mês de juntai corrente,

N. 129 — . Ao Sr: diretor :geral do De-
partamento Nacional da' Produção Anil,
mal, comunicando que o Sr. Tomé Ma-
deira Poppe, , 12°' -escriturário, servindo
nesta escola, compareceu todo o mês.

• Dia 25'
.	 .	 •	 ,

Ao Sr. Dr. Arnaldo da Ro-
cha • 0 Silva", preparador repetidor,-da •
20' cadeira da extinta E. S. A. M..Vi; •
solieitando .passar'ao Dr. António Bar-
bosa Continlio, , conservador conkra.tado:
D. N. P. A., o material pertencente •à
referida cadeira, mediante i,n1,•entário:..

N..131 — Ao Sr. conservador, contra-
tado, cio Departamento Nacional . da Pro;;
dução Animal, com função „junto á 2'. ca.j..
deira desta escola. : recomendando pas':-
sar, • Mediante inventário, . o mate,ial-
pertencente 2' cadeira para o Dr. An-
tónio Barbosa Continha. •

Dia 27

N..132 Ao Sr. diretor de Expedi--
ente -e Contabilidade, acusando o recel!i-
mento do oficio n. 1.550, dessa dire-
toria.	 • •	 •

Dia 30

N. 133 — Ao Sr. diretor do penaria- •
mento Nacional da Produção Animal;
enviando projeto - de uni edital. '. • ' 1.

Requerimentos' despachados

(PCIÓ . Sr. diretor;

.	 Dia'..23 • - •

António .João Ribeiro, requerendo..,inn.
certificado do que consta . no seu ,01..0.
cesso de matricula.. —

	

Dia 27	 .
,	 •

Jogo António Nunca, da 'Cunha, reiltie-. -
rendo.certidão de 'matricula; '— Certi4
fique-se.

Dia 2.a

.Quintinõ4 Braga, requeren'ode-
volu ção dá 'dócumentbs — ReatituSe;
mediante recibo..

Diretoria de Plantas Têxteis

- ExPSDIENTE Do sa. DIRETOR

Dia 15 cie junho de 1034

Sr. :delegado fiscal do Tesouro Na.;
cional 'no Estado i.le PernambUcci:

N. 1.069 — Remete aprovadas pelõ'
diretor' geral do Departamento .NaoiO
nal da Produção . Vegetal, as relações cl,c1
pessoal. variável a ser contratado para
os' trabalhos • das Estações Experimen-
tais de Plantas Têxteis em Surubim, . e•
Vila Bela, Campos de . Sementeá ein Glo-
ria do Gaita e Correntes e claineptitoria.
do mesmo. serviço...ne gse Estado, no pe.:
:'iodo de 1 de abril do corrente anô . ra-
31 do março de 1935.

— Sr. inspetor de Plantas.TéxLoi
no Estado de Pernambuco:

	

N. 1.070 — idem, idem.	 . •

Sr. ckretor. de Expediente e Contabl.
lidada da Secretaria de Estado dèste'..
ininistgrio	 •	 . ,	 •

N. 1071 — Idem, idem..
— Sr: diretor geral do Departamento

Nacional da Produção- Vegetáll
N. 1.07á ••• Pede trán-sferir

peia Fiscal do Tesouro Nacional* rio Es;:
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tudo de Paulo. destinada ao paga-
mento U(3 ia contratado, a importan-
eia de 4 :400$000.

N. 1.075 Encaminha, informado,
o requerimento, em que o diretor do
Campo d ,.! .Se.iiielites do Serviço de Plan-
tas Texteis, em Coroatá, agrônomo Gil
da Rocha Prata. solicita o abono de uma
ajuda de custo, por ter sido designado
igara servir na Estaç'áo Experimental
do Serviço 'de Plantas Texteis em Santo
antenia• no Estado do Ceará.

— Ao Sr. diretor geral da Produção
Vegetal:

N. 1.07a — Encaminha, informado, o
requerimento em que o auxiliar de elas-
siactiaão da Secção de Padtonização e
neneficia.mento, Manuel do Amaral V.a-
raia, solicita o abono de uma ajuda de
, usto, por ter sido transferido da Co-
uliSSãO do Estado do Rio Grande do
Norte para a .da Paraíba.

— Ao Sr. direter geral do Departa-
mento Nacional da Produçã'o Vegetal:

N. 1.077 — Encaminha, ;nforpa,ado, o
requerimento em que o auxiliar de das-
. ifi r nção Gosta diretoria, Felix Aires, ao-
tinia o abono de uma ajuda dá custo,
por ter sido transferido do Estado do
Maranhão para o do Piauí.

1•078 — Remete, para aprovar
cão, as instruções baixadas por esta di-
retoria, referentes á aquisição e monta-
gem de uma usina ae Beneficiamento de
algodão, no Estado do Piauí. de aoõrelo
rona o decreto n. 22.915, de 11 de julbo
do ano findo.

— Sr. assistente chefe da 2' Secção
Teceloa do Servico de Plantas norteia
em João Pema:

N. 1.080 — Remete (sépia do peo-
c,asto Spangenberg sabre cultura* ém-e.anteiros artificiais, por &ao ~unto de
interôsse para- o Serviço.

— Sr. Inspetor do Serviço de Plan-
tas Téxteis no Bando da Bafa:

N. 1.081 — Remete para prossegui-
mento dos tramites regulamentares, o
o•to de infração, lavrado paio encar-

regado do Posto de Clossificação em
PirapOra. Estado de Minas Gereis, oon-
tia o Sr. Virgílio Bandeira Chagas, ne-
gociante em cOecrs, nesse Estado.

— Sr. sub-inspetor do Serviço de
Plantas Ta-ateis no Estado de Alageas:

ala 1.082 — Remete, aoolApanheetste
de um modelo de boletim, as instala-
çõea a serem -obiae,rvadas para o benefi-
ciamento do algodão na. uzina de Tinida
esse Estado.ae.
— Sr. chefe da Comissão de Padro-

nização e Beneficiamento no Estado da
Baia:

N. 1..083 — Remota a pOrtahla dê li-
miga do fiscal de prensa deasa comis-
são, João Marcelo Costa.

— Se. daretior de Extpediento e Con-
tabilidade da Secretaria de Estado doa-
te Ministério:

N. 1.084 — Comunica ter comedido
60 diria de licença, para tratamento de
saúde, no fiscal de prensa desta Dire-
toria, João Marcelo Costa, a Partir de
de maio próximo passado.

o-, Ao denegado faseai do Teeonro
ciada/ rio Estado da Bafa:

N. 1.085 — idem, idem,

n Iirctor geral do Departamen-
to Naeional de Produção Vegetal:

N. 1 .CF 8a — Liem, idem.	 •
Si', diretor geral do Departanam-

to Nadanat da Produção Vegetal:
.N. 1.087 — Envia, para , fins de
aprovação, a relação do pessoa/ flectia-
sario á fospetoria de Goiás,' no período
de t fie junho do corrente ano a 31 de

Resolve transferir o inspetor. regio-
nal Francisco de /Iolanda Távora da 6•
Tnapetoria Regional (Estado do Rio
Grande do Norte) para a 13' (Estado
do Rio de Janeiro).
•Rio de Janeiro, 7 deatijullio de 1934.

)odquhn,	 . Pilho •

lifretoria Gerei de Expediente
Prinaeira-Seoaão

taPtimalimersi dá sia ~Mo
Processos detspachidos

Dia 26 dà junho de 1934
ndicato dos BEitioárioe de Sia"

?Atado de SÃO Paula solicitando modi-
ficaeões no decreto n. 28.322, de 3 de
novembro de 1933, que regula a duração

do trabalho em lances e casas bancárias'.
'Li. . E . 2. ea8-933 . ) Como pare-
ce ao Dr. consultor, com uma restriaão:
que os: chefes de secção já estivessem
tv) exercício do cargo ao tempo da pro-
mulgação tia lei, o não os chamados'
tais com o. fim de a burlar. (parecer a
que-alude o despacho supra é o seguiu.
le:

Enna os que o dec. 23.322 excluiu doa
benefficio da limitação do tempo 'de
trabalho estão:

a) os chefes de secção e seus ajudan-
tes ou equivalentes;

b) os que exercerem cargos de cós-
fiança com ordenados maiores do 41114.

OS dos seus cargos efetivos.
São estes 'os tarmos da lei e neta

não se encontra a distinção que preteria
de estabeletser o Sindicato Bancário de
Santos.

1 • . Em relação aos "chefes de aecção";
não distinguiu a lei se, para a ziplioaçã.ca
do preceito do art, 	 se devia atende
h questão de igualdade dos ordenados a,,
ao principio de que( a trabalho igual alevO.
corresponder salário igual. O que a
exige	 que6 que o funcionário pertença;
!tite.goria de chefe de secção; i iinTrOk.
151.04 do ordenado não importai Para
caso. E. sem Uivada, justo o sitio Pastel,.
iÕ Sindicato, pleiteando a igualdade
cios salários para Os que prestam- tra.
balho igual; mas, este ponto 6 estranha

aplicação da lei . reguladora da dura.
çao do trabalho nos bancos .e deve, antes,
ser regulado em convenção coletiva; .
para o ajuste da qual o referido Sindi-
cato pode prestar a sua colaboraello
cat. Repito: para que se dè a 0113/13*

São basta que o empregado esteja na ca.
tegoria de chefe de aecoãoi provado
que ele perfarias a esta oataiOairia.,Oatá
èle logicamento eioluide dos, behefloiesa
da lei que regula o trabalho noa liana
tom.

2• . O mesmo se dirá por* os i0edano
tais destes chefes: tarribérn álea, seja tapal.
fôr o ordenado que ganhem(mesmo
que, dentro desta categoria, haja dana
amoldada de ordenados), estão eaoluidoil
dos favores de limitação dó tOmpo'df•
trabalho. Como -já ficou reettivitata ene
despacho anterior do Sr. aninietro, roa
caso , só ha uma distineão a /ater: 6 OU*
só ao ajudante designado Coinb o*ulaso
tituto Imediato do chefe de aistção; 'ePise

'a lei equipara ao chefe de !troço tatá
Os efeitos da exclueão; os dftnio
dentas obedecern ao horário do- reguinj.
mento.

2". Quanto aos- que eiérdérti Corços
de confiança, é expresaa a lei quando exe.
alue das vantagem; do limitação sônien.a
te os empregados desta categoria- ora;
tenham, precisamente por motivo alás-;,-,
tes cargos, ama majoração de .ordena..
dos. Também nesta hipotese não dis-a
tingue a lei "quantlitri% patinem . ou
grande, da remuneração extraordineria,
percebida pelo funcionário escalado para.
a corniss.5,o. É este um ponto eatratiho
à lei : e que também só pode ser devida.'
mente regulada por meio' de 'uma 'tono
venção ,coletiva.

Porque o Sindkato de Santoe não Pr.ca.
move unia, ação . Marie ; sentido? Pre-'
curando agir em • combinação com os doo
mais sindicatos banOárioe do, Sao, Paulo
e do Rio ou mesmo do Bailai!, seria fao
ell e quaei seguro qualquer movimenta
nesse sentido, utilizando as faculdadeo
(pie lhes são atribuidas pelo doc. 21.7%

Ministério do Trabalho. In.
•

dústria e Comércio
ds pedidos da aiiainettrra diettifatevela

ser anualmente ranotatioto pot Intermé-
dio do respootívo, inlistatirio, com a de-
vida antecedência, da suado a eeitar-se
a atispencão da remeta. -

Os assinantes, por desconto em fólhe
deverão vir, -• tazabdon anualmente, Por
intermédio das reepeotivie riallartlaties
pegadoraa.

La astinaturat Dr-tját POÉ 6 . ¡Iiiitts geria
suspensas em 1 de julho o 1 de ¡suibiro.

Vide — Expcdiotte pa primaira pá-
WWWW.W.

O miaistro de UStácio dos .Negoeios
do Trabalho, Indústria e Comércio:

Reaolve nomear a Sociedade "Crtizel-
ao do Sul Patentes e Marcas,. Ltda.",
com sede na Capital do - Eatealo de São
:Paulo para exeraér as.funçÕeS 'de agen

-te oficial da Propriedade indústrial,ide
acardo com o dispOstO D.o art. .39, do
decreto n. 22.989, de 26 de, julho de
1938..

Rio de Janeiro, 5 de akilio de 1934,
— 'cioquira Pedro Soltado Pinto.

;
O ministro de Estado dos Negócios

do Trabalho, Indústria- e Cürnercio:
Resolve, de Wird° com paragráf0 2°

do rt, 12 o' regulamento aprovado
peto decreto n. 22.2“, de _22 de - de-
zembro de 1932, traneferir O inspetor
regional, bacharel Raul Domingues
Colma& da	 Inspetoria Realonal (Es-
tado do Rio de Janeiro) para a	 (Es-
tado do Rio Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1934.
— Joaquim Pedra Salgado Pilha.
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s'qiiti • tégula as convenções coletivas, • e

s pelo dec. 1.39G, ,que reguia as Conns:sões
do Gonciliaeão e Arbitragem. Puis sa-

j • Lemos' que chá entre as . dIrlDllit:ÕU des.-tas . C01111VCS a solu • ai.; dos dissiums.	 • -
cuictivos sobre- faaesu . de ordeliadus."
• ss„ • , 	 Dia 3 do julho de 194

,SUilifiu• de Defesa ocial, , Comercial e
"luchiStrial, pedindo autorizava.) para Sun-
ciunar o aprovissau, do uni projeto•, de
aaencia, de colocações. ,(1). G. E. uti-

'Mero '11:S/0-9;13) . Não hao que de-
lesar.
• 'SindicatO doe Proprietários de Veícu-'

•
lua, de, Carga do Rio" de Janeiro, .solicitan-

alo providencias no aentido de impedir
quu a Procuradoria, do israbalho, couti-
ame a •insistir • no pedido uu comparc,ci-
alento do - assoéfado Joaquiu.sAlvsis tirán-

.	 U.' E? 7.14-4-934). •-•L• Arquive-
se.
• S -Sindicato de -Construção Civil de Bar-
ra: Mansa, pedindo o despacho do proces-
So relativo ao 'pedido de nomeação de
Carlos Azevedo para exercer o cargo de
jseal. •(D. G. E. 7.581-934) .. — Não

há vaga'.
Aurora:Duarte, operária da Companhia.

América, Fabril, reclamando férias : (D:
G. E,. ' L883-93í). COMO • parece- aoLis. seensu Ror. (O parecera que, alude 'o
despac,he supra , é, o seguinte: "iNo caso
Sissioliaã.o•alégada deve prevalecer o •dis-
sisS..4u int. lei de lérias. Já o demonstrei
eisiseu tro : parecer, sob caso . idêntico a
dste.?)..,

Aliança:dos Operarios na •Indústria
.1Schistrução• Civil, reclamando contra ,o
desconto de faltas quando as mesmas se
dão .depois de urna noite de trabalhe..
D. 'G'. • E. 7.'884-934).	 Como . parece*

ao . Dr. consultor.'" (O, parecer a 'que oitis;
de O despacho supra 'é o seguinte. : ,-"Não
haVendo dispesição de - lei que autorise
satisfazer o pedido contido na represou-
taçãO de fls., penso que deve ser arqui-
vado êste processo") . 	 •

Flávio de Almeida, solicitando a sua
rionieaçãO para o cargo de despachante
geral do Instituto de Previdência e•-ties
mais Caixas de Aposentadoria e Pensões
já oficialisadas. (D. G. 'E. 8.140, de
1.934). Inexiste o cargo. Não há o
que deferir. .

. Centro Musical do Rio de Janeiro, so-
licitando providências de interêsses de
seus, associados. (D. G. E. ,8.500, de
1934) — É da alçada do diretor geral.

Nona Inspetoria Regional, remetendo
um - requerimento do porteiro-arquivista
Aníbal •Salgueiro, pedindo autorização,
afim 'de biiscar sua família ha' Baía.
:(D. • , G. E. 8.068-934Y. — Não há o'
que deferir.

Sindicate dos _Mareineiros, Capintei-
ias 'e Aiçxot de São / Sebastião do Pa-
Wats, Medo de Minas Gerais, solicitan-
do, o seu reconhecimento de acórclo com
n'sdecreto 19.770, dé -19:. de março de
1931. (I). O. E. 7.798-934). — Satis-
faça : as 'exigências.

Grêmio " dos Maquinistas -da Marinha
Mercante, 'Sindicato ' de Classe, com sede
em : São Luiz, Estado do 1aranhão, soli-
citando o seu reconhecimento de acôrdo
coro 'o decreto 19.770, , de 19 de março

.'de 1931 ,s (p. G. E. 7.277-934)-. — De-
,firo nos : Oinpes fio ,parecer dosDeparta-

. t.	 -••

mento Nacional do Trabalho. (O pa,.e-
cer 'a que alude O despache. supra • é do

• teor, seguinte: "Opinamos pelo, reconhe-
cimento, excluídes os maquinistas do
iriineiro dos sindicatos supra 'citados e
retirado' do título •-s. da Marinha Mer-
cante,— visto 'que nem todos os sócios
exercem a. profissão • na mescna, e 'cum-
pridas as exigências. da Secção")

• Dia '4,	 •
•Aureliano Ramos de Oliveira, pedin-

do sua inscrição,. poS equidade, no exa-
me para as funções de agente oficial :da
,propriedade Industrial. = (D. O. .E.
2.36SS-934)s Aguarde oportunidade,
na. -forma do parecer .supra. (O parecer,
rs que. se-refere sa despacho 'e ,para que o
reqiierente• aguarde, o exame que será
realizado no corredia' anos),
. Sindicato Raras de': Blig• -Estia° do'Rio Grand sl l; sQli3itindo o . s_u e-
conhecimentos de, ..acórdo com o decreto

.n.- 19.770, de 1; de' niare,o: de, • 1931. 
E. 1.001-S-33)s	 Arquive-

se. Satisfaça -a - .outra, organiuGo' . as
exigências do DepartaniSato. 	 '; •

Sindicato dos EmPragádos iio Come-
•cio; coinssedu em Feia. de Saplsna; Es-
tado da 'Baía, solicitou].) c 	 'ecoulte
cimento -de acordo . com o - decrelo

' mero 19.770.. de' 19 de tiso'reo de .1931.-
• (D. G. E. 8..103-931). .-- Defiro; pros-
siga-se.	 •-	 •
, União Beneficente do- Trabalhadores
de- Estiva de Grande, solicitando
Providências no . Sentido de Mio fazdr

• parte do .Sindicato dos Estivadores. (D•
9.440-933. Como parece ao

diretor , geral, substittito. (O parecer a
que ' . alude o despacho cdi ra o'Pit'si pelo
arquivamento- .do , pedido.) •	 •
.• Sindicato dos. Open:lios Cortidores

- de Couros e Peles.' com cede em Juiz, de
Fora,. Estado de Minas depois, solicitai-
do o seu reconhecimento de a.cesalo cum
o decreto ai; '19.770, de 19 de Mano de'
1931. (D. G. E. 3.039. 93:4) Assi-
nei a carta de reconheeimento."

• Liga dos. Operários toa Cous:trução
Civil, com sede •em Ubá, Estado de Mi-
nas Gerais.. solicitando o seu 'reconheci-

-mento de acordo com o decreto mime--
ro 19.770 de : 19 de marco de 11:3]. (D.
G. E. 4.181-934). -- Assinei a carta
de' reconhecimento.

Centro. dos Industriais em Ferraria.
COM sede nesta' capital, • apresentando •
relatório referente ao' ano de 1933. (D.
G. E. 8.462-934) . Ciente; arqui-
ve-se. -

• • Dia 5
Orlando G. Cardoso, solicitando ins-

crição como agente oficial da. Proprie-dade Industrial. (D. G. .E. 8.506s93-1
Defiro. 'Faça-se o- necessário • expe-:
diente.) •

. Sindicato dos Operários em Constru-
ção Civil com sede em • Caxamb 5, Esta-
do de Minas Gerais, solicitando o seu
reconhecimento de acorde com á. clecre- •
to n: 19.770. de 19 de março de 1931.
(D. G. E. 5.478-934i	 Pros-
siga-se.

Sindicato 'dos Operários Panificado-
res, com -sede em Piracicaba, Estado de.

ao 'Paulo, solicitando : o seu . reconheci
-mento de acórdo com decreto n. 19.770,

de '19 de março. de 1031. (D. G. E.
7.648-934). Assinei a carta de reconhe-
cimento.	 •	 '

União dos Trabalhadores em Vestiá-
rios e Anexos,. com sede , ern' Belo Hori-'
zonte, Estado de Minas 'Gerais,

tando o sett re ,:oaliecini.ento de acórdo
com- o decreto n. 19.770, de 1 de mgr-

' ço do 1931. O. IS,' t4 ,55:i -9 .4) . —
Defiro, ressalvado o oteeito de desagre-
gação. Pro.ssiga-se.

ExPEDIENTE Do ISR. DIRETOR GERAI

Dia 5 de julho de 1934
Ofkius:	 •
Ao inspetor da 20' Inspetoria ,Regional:
N. I-E-2.307 -- Remetendo a portaria

,do nomeação chi tenente coronel Autóniu
Fernandes de Sousa para exercer 0,-cargo
de suplente de presidente .'da ,Comissão
Mixta de Conelliação do luideípio tie
Cuiabá ç somuniCandu que .o • s•enhor-José
da Silva Jurnena, foi nemeadu para eu-
plente de presidente da ComissãoMixta
de Coneiliiw'.to do Município de Corumbá,
conforme consta da portaria de noine,a-
eão que 'aconinanhou o 'ofício n. 1. 24,
desta Diretoria Geral:

Ao diretor geral do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio: • 	 •

N. 1 -E-2 :3 .70	 Remetendo a -portaria
tA3 97 do.referido Ines, pela 'qual o Serilior'

•ministro .i .esolyen . fazer voltar ao exerci-
cio -de sei carga naquele departamenta,,:O
auxiliar de segunda classe Lucas'Martlits
de Castro. que :se acha \:a, Suspenso desde
211 do .novembro -de 1932, em -s .; irtuile -
in,qUéritu instaurado para -apurar irreSu-

- ianidade no . Departinnento Nac i onal da
'Proprieda(le industrial.

Segunda Secção
:XPEDIENTE DO en. MINISTRO.

Dia 28 de 'junho de 1924
• roiam assinados' os títulos que couce-2
dm garantia de Propriedade indo:dila/
e,use, exclusivo das respectivas invençÓes.
pelo prazo - que mencionam, aos seguintes
depositantes:

Por 15 -anás, (privilegdo • de invenção):
- José Viana Leirasi para "ampolas -de

ja tu ascendente, que servirá' para encher
com cloretosetil"., — Depósito n.
de 2 de .fevereiro de 1930.

Electrical Research Products.. Inc., so-
ciedade cessionário, de Robert • Alan . Mi!-
ler, para "aperfeiçoamentos em sisteraaa
de reprodução .de sons". — Depósito:nó.,
mero 10.499; de 22 de setembro, de 1931.

Thor •Wittboldt,,para "umn novo truque.
para 'vagões ou outros veículos de trans-
porte, com coroas esféricas diferenciais
de equilíbrio anulando as •oseilaçoes e so-
lavancos". Depósito n. 534, de 14 de
outubro de 1932, na Junta Comercial do
Estado de São Paulo.

Electrieal Researeli Products Inc... Ro-
ciedade cessionário, de Lee Gordon' 13cts-
twick, para "aperfeiçoamentos em:dispo-
sitivos para á . translacâo de sons". De-
pósito n. 10,949,, de 28 de janeiro de
1932. '

Nicolino .Guirnarães Moreira, para uin
"novo tipo de fogão • a vapor".
sito a. 11.615. de 17 de outubro de 1922-
' Johann Kárl Slásssilc, para ""um novo

acendedor pot. ignição - elétrica". — De-
posito a; 627, de 13 de setembro de 133,
na Junta Comercial do Estado .d1e São
Paulo. , •

Bruno Grassi, para "um aparèlbq • re-
gulador dos Movimentos das vidraças de
veicules". •-•.-• Depósito n. 636, s de 10 de
outubro de 1933.

Jader Passarinho. para "uma prensa
para tirar cópias em papel sheliográfico

•-•• 
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com a luz solar". — Depósito n. 11.952,
do 11 de janeiro de 1933.

José liatta Ladislau Faketa e Eva
au, para "um brinquedo instrutivo para
crianças". — Depósito n. 12.491, de 27
de junho de 1933.

Flávio Beneduce, para "um regulador
automático de admissão de líquido em re-
cipientes e sua combinação com um con-
tacto, tambem automático". — Depósito
it. 12.504, de 1 de julho de 1933.

José Visconti, para "aperfeiçoamentos
ai aquecedores de água". — Depósito

12.417, de 31 de maio de 1933.
Elza Morais jardim, para "uma fita

para a gravação de músicas, sons e anún-
Laias em geral, denominada Fime Record."
— Depósito n. 12.566, de 18 de julho de
1933.

Carlos Leinig Júnior, para "uni novo
tipo de motor, denominado Tubo Motor
Leinig". — Depósito o. 12.627, de 1 de
agbato de 1933.

The Imperial Tabacco Company (of
rareat 13ritain and Ireland) Limited, ces-
sionária de Leoa Piornik e George Wins-
on, para "construção aperfeiçoada de car-
teiras ou caixas para cigarros, charutos.
fósforos, ou semelhantes". — Depósito
a. 12.703, de 17 de agósto de 1933.

João Pinto dos Santos, para "um apa-
èlho destinado a espalhar automatica-
menta cera nos assoalhos". — Depósito
q . 12.843, de 23 de setembro de 1933.

Durival Brito e Silva, para "um novo
-ipo de aparèlho para aquecimento de
fluidos, pela irradiação térmica solar". —
Depósito u. 12.954, de 19 de outubro de
1933.
• Fernando Gusmão Brtio, para "um sis-

tema de ligações elétricas sem parafuso,
lenorninado Brasil Circuito". — Depósi-
ro 	 12.993, de 31 da outubro de 193a.

Carlos Faragó, para "aperfeiçoamentos
introduzidos em lampadas de iluminação
elétrica, consistentes am interceptor a
projeção dos feixes luminosos, em certas
direções, reforçando-os noutras, por um
Sistema novo, denominado Faragd". —

eicrásito n. 13.09i, de 27 de novembro de
1933.

Alfredo Monteiro Salazar, para "aper-
feiçoamentos em máquinas torradeiras de
café". — Depósito n. 13.-456. de 11 de
slezembro de -1933.

— Por dez anos (patente de modêlo de

Zenaide Guerreiro. para "azeitona ide-
al". — Depósito n. 9.75-1, de 24 de mar-
ço de 1931.

M. Granclieri & Comp., para "um nevo
tipo articulado de porta-sabão liquido
para lavatórios". — Depósito n. 12.604,
de 27 de julho de 1933.

Orlando da Cruz Sardinha, para "um
lostrador de pavimentos". — Depósito

. 12.076, de 22 de novembro de 1933.
— por três anos (garantia de priori-

dada)
Paulo Afonso Loiola, para "uma máqui-

na para fabricar automaticamente telhas,
nzuleJos e outros produtos semelhantes,
denominada Automático Loyola". — De-
pósito n. 11 , .881, de 24 de dezembro de
1932.

Requerimentos e ofícios despachados
Dia 30 de junho de 1934

Beltrano & COIll:P., Pedindo Penais-
40 para importar uma calandra de três

co, de sua destinada ao Cotonifício Osas-
co, em sua propriedade (D. G. E.
8.335-934). — Defiro, em face das in-
formações e parecer. (O despacho alu-
de ao seguinte: "Não exercendo a ca-
landra influência sabre o aumento da
produção, a importação pode ser auto-
rizada").

Companhia de Fiação e Tecidos Cor-
covado, pedindo licença para importar
uma máquina de grampear flats ' (D.
G. E. 7.888-934). — Defiro, era face
das informações e parecer. Alude aç
seguinte êste despacho: "Sendo máquia
na acessória, sem influtalcia no aumento
da produção, o pedido Pode ser defe-
rido.")

Companhia Tecelagem de Sécia Vila
São Bernardo, pedindo licença para a
importaoão de sela máquinas, sendo
cinco "Jacquard" e uma para furar
cartões (D. G. E. 8.339-9341). — De-
firo, em face das informações e parecer.
(O despacho alude ao seguinte: "As
máqu.inas "Jacquard" são colocadas so-
bre os teáres, na fabricação de certos
tipos de fazenda, não influindo no au-
mento da produção. Quanto à máquina
de furar cartões, é acessórios da prece-
dente e serve para preparar os car-
tões de acOrdo com o desenho a ser
transmitido ao tecido. O podido mareta
deferimento.")

Haure ,Rogers, Sons dis C. of Brun.
Ltd., pedindo autorização para impor-
tar, com destino à fábrica de tecidos da
Companhia Deodoro Industrial, um con-
junto de máquinas de acabamento de
pano a ar quente, uma bateria de trós
panelas e uni aparelho vaporizador a
gazolina (D. G. E. 8.337-934). — De-
firo, em facas das informações e parecer.
(O despacho alude, ao seguinte: "Tra-
tando-se de niquins de acabamento,
sem influência &Obre o aumento da pro-
dução, podem ser importadas sem in-
conveniente.")

R. Petersen & COMP. Ltda., pedindo
licença para importar uma noveleira
automática, deatinadtt a Siqueira &
Gurgel, de Irlandesa (D. G. E. 8.340,
de 1934). — afiro, •m f00e das infor-
mações e papeara. (O deopacho Se re-
fere ao seguinte: "A natureza e fins da
máquina justificam a sua importação,
com apilo em lei.")'

Sociedade Anónia Cotonifitio Reclotto
Crespi, pedindo permissão para impor-
tar uma maquina de refilar abas de
chapéus, destinada Sooledade Anóni-
ma Mnufatora de ChaPétia Italo- Brasi-
leira, de São Paulo (D. G. E. 8.333,
de 1934. — Defiro, eni bac das tutor-
mass5es e parecer. (tate despaaho se
refrss ao seguinte: "Não influindo no
aumento da produção, por ser uma má-
quina acessória, a autorização pode ser
concedida.")

Standard OU Cornpany of Brasil, pe-
dindo permissão para importar uma má-
quina enchedora, de recipientes cora
substAncias pulverulentas (D. G. E.
8.336-931). — Defiro, et:1 foce das in-
formaoões e parecer. ( despacho alude
ao seguinte: "Não estando declarada
em superproducato a indústria da re-
querente, a máquina pode ser impor-
tada.")

Dia, 2-de ~0 xic 1934
Minittrio das 'lieta0e$ OXtetrierca,

transmitindõ a nota da Legação da Ale-
manha relativa 404 imigrai/tas lauto-
russos que se chumbam, na Hospeda-
ria da Ilha das Flores, enfermos de tra-
coma (D. GF. E. 4386-1934). --

Transmita-se a informação do Depa p
-lamento Nacional do Povoamento.

Dia 3
Arp 3z, Comp., pedindo licença para

importar três máquinas circulares para
fabricação de meias, destinadas à subs-
tituição de outras. (D. G. E. 8.410, de
1934). — Defiro.

Procuradoria da República, pedindo
Informações que a habilitem a defender
os interasses da União na ação sumária
especial contra ela proposta no Juizo
Federal da Segunda Vara pela Compa-
nhia Islogiana de Estradas de Ferro. (D.
G. E. 7.447, de 1934, com informações
do Conselho Nacional do Trabalho). ---
Remeta-se com o processo original.

António Gracioso, pedindo seja adotado
oficialmente, tanto no Oda desta Capital
como no de Santos, onde já está sendo
usado, um processo, de sua invenção,
para o carregamento de frutas por meio
de gigas, munidas de lastro de distante-
coa esticáveis e elásticos. (D. G. E.,
n. 8.148, de 1934). — Dirija-se ao Mi-
nistério da Viação.

Alfredo F. de Lima, pedindo provi-
dências no sentido de serem sustados
os descontos verificados nos pagamentos
de aposentadorias concedidas pela Caixa
de Aposentadoria e Pensões da Compa-
nhia Paulista de Estradas de Ferro. (D.
G. E. 11.653, de 1934, com informações
do Conselho Nacional do Trabalho). —
Seja presente a S. Ex. o Sr. Chefe do
Governo.

Companhia Agrícola e Industrial Coru-
putuba, pedindo licença para importar
uma máquina complementar paira fabri-
cação de papel de cigarros. (D. G. E.
ri. 8.409, de 4934). — Defiro, assinado
taram de responsabilidade para não
aeresoentar na máquina o dispositivo
permissivo da sua aplicação a toda es-
pécie de papel.

Companhia Indústrias Brasileiras Por-
tela, pedindo reconsideração do despacho
que lhe indeferiu o pedido de licença
para importar uma maquina de fabricar
papeis finos para impressão e para es-
crever. (D. G. E. 1.171-34). — Assi-
nada Urano de responsabilidade para
aplicação só a papel fino, defiro.

trina Moreira de Sousa, viúva, do ex-
eseriturário da extinta Estaço de Po-
mionllarra de Deodoro, Zofismo Rodri-
gues de Sousa, pedindo, por intermédio
do Ministério da Fazenda, que, da im-
po/tateia que tem a receber no Tesouro
Nacional, proveniente de vencimentos
atrasados daquele funcionário, seja des-
contada a contribureão do mesmo para
o Imstituto de Previdência dos Funcioná-
rios Públicos da União, relativa ao pe-
rlado de janeiro u setembro de 1933.
(D. G. E. 5.804, Ia 1934, com a infor-
mação de Instituto de Previdência dos
runisionários Públicos de que o respe-
ctivo Conselho decidiu opinar pelo indo-
fartmento do pedido) . — Mantenho a
decisão. Transmita-se ao Ministério da
Fazenda.

Sociedade Anónima Usina Brasileiro,
pedindo licença para- importar as máqui-
nas descrita.' na relação que exibe, des-
tinadas a substituição de material anti-
go, existente em sua usina. (D. G. E.
n. 8.411, de 1934). — Defiro, nos tar-
moa alta infarmaaões, funcionando o co-
letor federal. (O despacho aluda ao se-
guinte: "Pede a requerente licença para
a impartaeão das máquinas que mencio-
na e constantes das descrições a fls. 3 e
fls. 22. Ai se declara que elas sei &ati-
nam a substituir simik4 ren em uso
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sua usina. Ouvido,- o institutodo Açú-
car, a fls. 37 "usque" fls. 57, declara
que nenhum aparelho que a requerente
pretende importar trará aumento da
produção, exepção feita da bateria de
oito turbinas "Westoir, cuja instalação
aumentará a respectiva produção; mas,
que, não obstante, opina pela concessão
da licença para a importação, porque a
usina não poderá produzir mais do que a
quota que lhe foi fixada. Assim, o pedi-
do poderá ser deferido, com a responsa-
bilidade do Instituto, si assim entender
oN Sr. ministro, determinando as provi-
&orlas dos ns. -1 e 2 do parágrafo l°do
artigo 3° do decreto 23.486, de 1933, da-
dos os termos do pedido. Município fora
da Capital, o Sr. ministro _poderia -desi-
gnar para presidir o ato da inutilização,
ou fechamento, o coletor federal respe-

'ctivo".
• Ministério dat Relações Exteriores,
transffiltindo, por cópia, a nota em que
a Embaixada do México nesta Capitel
pede informações e estatísticas sare o
problema da construção de casas para‘o
operário em nosso país (D. G. E. 7.14i-
1934). -- Transmitam-Se as informações
do Conselho -Nacional de Trabalho, re-
metendo-se posteriormente as do Insti-
tuto de Previdência.	 '

Pedro Paulo da Rootia,/uncionário
Estrada de Ferro Central do Ffrasil, pe-
dindo reinclusão no quadro de associa-
dos da respectiva CaiXa de Aposentado-
ria e Pensões, do qual solicitou, ha tem-
pos, exclusão (D. G. E. 7.442-934). —
Não ha o que deferir, como opina o Ins-
tituto de Previdência. (Este despacho
alude ao seguinte: "Utilizado o direito
de opção, preferido o instituto de Pre-
vidência dos Funcionários Públicos da
União, ,não pôde ser repetida a escolha
ou preferência, pois, si assim' fosse en-
tendido, não existia o direito de optar e
sim o livre arbítrio' de variar de Insti-
tuições sempre que o quisesse o contri-
buinte.")

Joaquim Pereira Junior, recorrendd da
decisão pela qual o Conselho Nacional
do Trabalho cenfirmou o ato da Com-
panhia Mogiana de Estradas de Ferro
que dispensou de seu serviço o recor-
rente e outros empregados (D. G. E.
4.674-934). — Mantenho o despacho.

Sindicato Têxtil de Valenca, sugerin-
do a construção, ali, sob o patrocínio
deste ministério, de casas para os ope-
rários (D. G. E. 7,075-934, com pare-
cer do Instituto de Previdências dos
Funcionários Públicos da União, &sem.,
ao o qual o decreto que regulou a cons-
trução de casas para operários o fez
apenas para o Distrito Federal, em Bem-
fica e Alegria, não parebendo aconselhá-
vel, no momento, a ampliação de tais
obras). — Arquive-se, nos termos do
parecer.

Dia 4
Departamento Nacional de Inddetria e

Comércio, deniinciando a venda, na Itá-
lia, em pequenas sacas, de um produto
de chicórea, como sucedâneo do nosso
café, e com.e. agravante de se encontrar,
estampado naquelas sacas, além da dei-

-viação errônea — café, — o nome —
Santos/ — encimando uma vista do alu-
dido porto nacional (D. G. E. 8.740-
1934). Transmita-se ao Ministério dai

Illelações Exteriores.
.Luiz Sica, pedindo certidão do despe,-

cho proferido acerca do recurso inter-
posto da decisão pela qual o Departa-
mento Nacional da propriedade Indus-
trial reconsiderou o ato que mandara

gio`de invenção concedida a Blanco Car-
lo para "um, divertimento esportivo de-
nominado "Penalty Bali" (D. G. E.
8.321-934). — Sim, em termos:

Indústrias Reunidas F. Matarazzo, pe-
dindo aprovação das alterações introdu-
zidas nos seus estatutos por deliberação
da-assembléia geral dos respectivos acio-
nistas realizada a 14 de outubro de 1933
(D: G. E. 8.506-34). — Defiro, de
seôrdo com as infomações. despacho
alude ao seguinte: "Devidamente ins-
truído e convenientemente regularizado
o processo, e estando satisfeitas as exi-
gências determinadas em lei, como assi-1
gala o parecer de fls., que adoto, o pe-
dido poderá ser deferido.")

Ba/dwin Locomotiva Works of Brasil,
Inc., pedindo, pelos motivos que alega,
cancelamento da autorização que lhe foi
concedida para funcionar na República.
(Di G, E. 8.504-934).'— Defiro. '

• Dia 5
Companhia Nacional de Seguros de

'Vida' Sul-América, pedindo aprovação
para um novo plano de 'seguros de edu-
cação (D. G. E. 8.552-934). — Aprovo,
nos térmos das informações. (O despa-
cho alude ao seguinte: "Submetido o pe-
dido ao estudo do serviço atuarial, opi-

- non, b' seu, pela aceitação das tari-
fas e do plano, sern qualquer restrição.")

Assiourazionr Generali di Trieste e
Venezia, pedindo seja aprovado o Plano
que apresenta de seguro sôbre a vida,
em grupo, combinado com renda de in-
validez (D. G. E. 8.553-934). — Apro-
vo, em'. vista dos pareceres.' •

• Departamento Nacional da Proprieda-
de Industrial, sugerindo a expedição de
uma portaria que ressalve a prioridade
dos. inventores, nacionais ou estrangei-
ros, que se queiram fazer .representar na
VII Feira Internacional de Amostras da
Cidade do Rio de Janeiro (D. O. E.
8.554-934)

'
 — Faça-se o expediente. .

Companhia Nabional de Tecidos Nova
América, pedindo reconsideração do - des-
pacho qiie lhe ladeferiu, o pedido de
crença 'para importar 50 teares tipo "Li-
no"

' 
)26 Máquinas de fiação e 50 cardas

de . ,lat.?' reversíveis (D. G. E. 'Q.101-
-1934). Mantenho o despacho, em vis-
ta das informações, (Estas são as se-
•uintes: "Os requerentes não poderão,
importar as 26 máquinas de fiação, bem
assim às teares tipo "Lino", porque a
isso seopée a lei, e de acôrdo com os
pareceres da secção e „do téonico„com
que concordo. Malgrado os motivos com
que pretenderam justificar esse pedido,
a ,:reconeideração ora requerida, a meu •
ver, só ,poderá ser atendida em parte,
com fundamento na orientação mandada
adotar pelo Sr. ministro, em face da re-
presentação do Centro Industrial e com
apOlo na carta que fiz juntar a êste pro-
cesso: Dessa fórma, as cardas, como bem
assinala o Centro, se enquadram nas su-
gestões, e, penso, pouco importa o nú-
mero delaa, pois; si são máquinas•inter-
inediáriati na fiação, não poderão exer-
eer qualquer influénoia, sinão em con-
junção, 'Obre a produção." Assim tam-
bém, e nesse sentido tem decidido o Sr.:.
ministro, poderá importar apenas as
maquinetas que, como bem esclarecem o
técnico ,e¡a, oarta de- fls. 21, parte su-
perposta só tear liso , comum, e que se
adaptam a esses teares, contribuindo
para melhoria considerável da produção, .
não a poderá aumentar."1.- -	 • •

••••nnnn •	

AIINISTÈRIO' DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

Contrato celebrado no Escritório de
Obras do Ministério da Justiça e Ne-

' gócios Interiores, com a firma Móveis
, Casa Nunes, Ltda., para fornecimento

e-instalação de reposteiros, tapeçarias,
espelhos e móveis no Salão Nobre do
Quartel dos.Barbonos.

Aos sete dias do mês de Julho 'cie mil
novecentos e trinta e quatro, neste Es-
critório de Obras do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, perante os
Srs. major Alvapo Hilário Dias Teixei-
ra, representante do Sr. general co-
mandante da Polícia Militar do Distrito
Federal, e Dr. Luiz Hildebrando de B.
Horta Barbosa, e,ngenheiro chefe, auto-
rizado pelo aviso' n, 1.212, da 3 de ju-
lho corrente, compareceu a firma Móveis
-Casa Nunes, Ltda., representada pelo
Sr,• Alfredo Nunes, e estabelecida à rua
da Carioca n. 67, e declarou qu'e para
o fornecimento e instalação de repos-

Ildros, tapeçarias, espelhos e móveis no
Salão Nobre do Quartel dos. Barbonos,
assina o presente contrato, resultante de
uma concurrência pública aberta de con-
.formidade com o edital publicado no
Didrio Oficial ri. 125, de 1 de junho de
1934, a pags. 10.571 a 10.573, e aviso
no do dia 5 . do mesmo mês a paginas
10.870 e em dias subsequentes, tendo
aido publicados no Didrio Oficial' n. 140.
de 19 de junho de 1934, a pags. 11.863
e 11.864, respectivamente, as atas de
recebimento de propostas, julgamento de
idoneidade das firmas ooncurrentes o
abertura de propostas, bem COMO o qua-
dro comparativo dos preços apresenta-
dos e as propostas recebidas, obrigando-
se os contratantes a realizar o forneci-
mento de acórdó com as cláusulas e es-
pecificações eantidas no edital anima oi-
tadu, o qual ficará fazendo parte inte-
grante dêste contrato, independentemen- '
te de transcrição e adstrito .às seguintes
cláusulas:

• ia cláusula --- Os contratantes decla-
ram eleger , o Fôro desta Capital para
seu domicilio legal.

2' cláusula — Os contratantes
terão no recinto da obra uma pessoa de-
sua Inteira confiança para receber, na
sua ausência, todas as ordens, instruções ,
ou reclamações sõbre detalhes do ser-
viço ou de execução de obra.

34 cláusula --. Ficará reservado à fis-
calização o direito de exigir dos contra-
tantes a dispensa ou retirada do serviço
de qualquer empregado ou operário que
embaraçar a fiscalização ou regular
prosseguimento dos trabalhos ou, ainda
que pelo seu comportamento seja incon-
veniente manter no local da obra.

4. cláusula — A despesa com a exe-
cução do presente contrato, na impor-
tância de 38:1501000 (trinta e oito con-
tos e cento e cincoenta mil réis), corre- ,
rá por conta da "Caixa de Economias
da Policia Militar do Distrito Federal".

54 cláusula — O prazo para a termi-
nação dos trabalhos será de 90 dias con-
secutivos, contados da data da assina-
tura do presente contrato.

.:spc
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tv. oblu guta — Este contrato teve a
'ma minuta aprovada peio Sr. ministro
da Justiça e Negócios Interiores pelo seu
:tviso n. 1.212, de 3 de julho de 1934.

cláusula — Todas as ordens, ins-
truções ou reclamações Obre detalhes do
serviço ou de execução de obras entre 0
engenheiro chefe e os contratantes se-
;.ão sempre transmitias por escrito e só
¡em esta forma produzira° efeito.

8' cláusula — Os empreiteiros contra-
tantes, Da conformidade do estabelecide
na elásula 11' do edital de coneurrencia
;)arii os trabalhos de que trata êste con-
trato, depositaram na Caixa Econômica
et Rio de Janeiro a quantia de 3:8151;
(tres contos oitocentos e quinze mil
reis), conforme conhecimento que fica
arquivado neste Escritório de Obras e
correspondente a 10% sóbre o valor da
proposta aceita na respectiva concurren-
eia e no valor de 38:150e000.

A quantia depositada responderá por
todas as infrações contratuais, inclusive
pelas multas impostas-ao empreiteiro.

Ãe proporção que forem aplicadas as
ermitas- citadas será o valor descontado
da quantia depositada, ficando desde
logo obrigado a repor o aludido emprei-
teiro importância equivalente à que hou-
ver sido descontada, de forma a perima-
tecer sempre integralisado o total da
Caução no referido estabelecimeneo.

Fica entendido que, no caso de ser ve-
rificado que a importância depositada,
eegutero acima se declara em garantia,
não seja bastante para o referido paga-
mento, será, deduzida da prestaçã.o quecompetir ao empreiteiro. Todas as mui-
'tas de que trata este contrato serão
aplitadas ou impostas pelo engenheiro
chefe do Escritório de Obras do Minis-
tério da Justiça e Negócio Interiores, ca-
bendo recurso dentro do prazo de três
dias para o Sr. ministro da Justiça e
Negócios Interiores.

E por estarem assim acordes, lavrou-
tbe o presente contrato, que vai assina-
do pelo engenheiro chefe do Ministério
da Justice, pelo Sr. majer representan-te do Sr. general comandante da Poli-cia Militar e pelos contratantes e pelas
testemunhas abaixo firmadas.

Sabre estampilhas no total de 126$200.
Escritório de Obras do Minialdria da

Justiça e Negeelos Tnteriores. 7 de julho
de 1934. — Major Afraro Hilario Dias
Teixeira. — Hildebrande de B.
Horta Barbosa. — Alfredo Nanes. Tes-
temunhas: Luiz José Pereira das Neves.
— Raul Pinheiro Guimariies.

NOTICIÁRIO
O Sr. Dr. Getübio Vargas, Chefe do

Governo Provisório, recebeu o seguinte
telegrama:

"Rio, 8 — Elmo. Sr, Dr. Gettliao
Vargas, M, D. Chefe do Governo. - —
Cabendo-me a responsabiiiLidade i. , como
diretor geral de um dos órgãos centrais
do Ministério da Educação, da primeira
sugestão do Governo de Y. Ex., no sen-
tido de ser uniformizada a ortografia do
ensim3 e na administração, o que deulegar à addeãe oficial da ortografia luso-
brasileira que tantos benefícios trouxe
à cultura naeional, julgo que cumprirei
imperativo dever funcional e cívico.
proc.urandu evitar a anarquia • preludt-
cialissinia lris:teueão pública, expediente
e publieue,Ges oficiais que em matéria
ortográfica deverá sobrevir à promul-
gação da nova Carta. Politica, se o Govér-
no não tomar desde já prudente medida
preventiva, No cumprimento desse de-
ver, vou ofereci- ao CiOvérno. por, inter-
medi° do ministro da Pelle:meã°, cuida-
doso estudo de assunto, demonstrando
que a dieposiçâo ontem vitoriosa pelo
fato de ser unia simples "(Reposição
transitória", é ainda mais contraposta à
outra disposiçã.0 absolutamente geral
que aprovou todos os atos G-m .41.110 Pro-
visório, tem caráter liberal e /imitado,
isto é, apenas permissivo, enquanto no
país não houver unanimidade , no assun-
to, E deixarei provado assian que o re-
ferido diepositive não poderá. .polo me-
nos, sem -in.ternnetação definitiva do Po-
der competente, obrigar o Govérno a
uma atitude anti-liberal, jurídica e le-
gicamente absurda, além de profunda-
mente anárquica, no sentido , de sustar
simutriamonte, desde logo, no ensino e•

expediente oficiais, o uso 'do admirável
sistema ora em vigor, o que de fato
implicaria em :suprimir o elemen-
tar dever de coereeicia do Poder Pú-
blico, uo uso sisteniátieo de _Uma
Ortografia em toda a República,..im-
elantauclo em troca a insólita liberdade,
para funcionários e professores, por
falta dos competentes pad-rões, do ado-
tar qualquer outra ortografia, que não a
simplificada, ou melhor de toda e qual-
quer falta de ortegrafia. A gravidade da
situação, porém, ex i ge medida proveu..
tive do confusionieeee caótico que nos
ameaça, e por isso peço •venia, para me
dirigir aqui Uretamente a V. Exa., não
como funcionário, mas coleio' cidadão,
afim de pleitear ealorosainente, em imeine
doe superiores interesses de"enIturajnae
sileira, do nosso ensino e da boa ordem
administeali.va, que o Governo examine
a conveniência de, autecipaciamente - á
promulgae5o c.;zi nova Carta Política,.1sTo
é. antes que se estabeleça a - inavaliável •
balbúrdia que sobrevirá fatalmente, Sem
habil medida acautela:Veda, declare em&freto (pie também ele ficar ineluide
na aprovação dos atos do Governo —
carecer o assunto feri apreço cuidadoso
estudo para prudeuto e segura aplicacão
dos LH:positivos censtiturionais que re-
atilarem o assuM,), atendendo ao seu
exato sentido e exiensão e 'depois .fixa-
dos tos novos padrrws ortográficos, relo
que deverá contieuar provisoriamente' o -
âtaie que da ortografia oficializada, istoé , f, uso restrito do ensino, expediente
c pLiblicações oficiais, do sistema ora _em
vigor, pois que é único que dispõe pre-
senteineute de normas seguras, acre-e:-
condo que a sua .eibstituieão ex-abrupté.i
e obrigatória, por outra ainda inteira•
mente incerta, seria prática p eelle itieXe-e•
quivel além de oe rJ,sionadora de graylssi'
ma perturbação ,v) ensino -e á
tração rública. conferme declaraçõese-
remptórias e quasi unânimes -das direto-..riae de instrução da República, falan¥
em nome dos respectivos govarnos-;
espírito tolerante e prudente de V.
insinuar-se-á Cer f ainente a esta, peoves,
ciência, que suponho ser. a 'ónica
acautelar convenientemente os interOee
ses mais sérios da eultuea bresileireÕr
expostos a evidente risco. Respeitosas-,
saudaeões. — Teixeira de lfrneito4.• - •

,ogie)1 1 1 ,, Oi.ot.
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Ministério da Agricull'i4a Boletim diário do inst l 'uto NaciOnal 'de Meteorologia
• Rio de ianeiro - E. U. do Brasil	 Em 8 de iulho de 1934	 *-

Previsões para o neilorin ia, 1 g horas do i r3 8 4ç: 1 g horas do dia 9
Distrito Federal e N1 f e,6 1 - Tempo : Parti passando a instável ao correr do dia. Temperatura: Noite ainda 'fresca e em

elevação dC dia. Ventos : Variáveis, .com rajad:'s 	 t
• Estadwdo Rio de jalleft.,	 Tempo : Buil' passando a instável ao correr do • dia. • Temperatura: Noite ainda -fresca e em

elevação de dia:'
' Estados .da Sul - Tempo Perturbar-se-á com chuvas e trovoadas em S. Paulo, perturbado com chuvas até Santa Catarina.

oade melhorará no interior e bani no ,.10 ..iraad. do Sul. Temoeraiura s Em declínio acentuado ate Santa Catariga, mantendo-se
baixa coni_geadas possíveis no Rio Grande do Sul. Ventos: 'De:sul a oeste com rajádas fortes. •
.	 TTT - O lu4tIt.ito Meteorológico do Rio de janeiro- previne a possivel mu:Tenda de , vento fortes de sul a oéste nalitoral
entre S. Catarina e S. Paulo.

Onda de frio - Invadiu o territorlo da Republica Argentina uma intensa onda de frio citie deverá movimentar-se para nordéste,
atingindo a extremo sul do Brasil dentro de 24 horas.- Geadas prova veis ,no Rio Grande do Sal.
„.	 . Sinopse ao tempo oco:Tico au . Oistrit, 1-ta:ma! na- 14-riula, lu laia •7 3.3:.1.4 horas- do dia 8

O tempo decorreu bom todo o período. A emperatura sofreu ligeira ascensão. As médias das temperaturas extremas observe
vidas nos postos do Distrito Federal, foram : máxima 27.6 e minima 14.9 e as temperaturas extremas registradas no Observatório
moteoroiégtcos da Avenida das Nações, toram olá Y ''/, -) 27.1 e minima 16,8, 'respectivamente, as 13 horas e 40 minutos e às 6 horas
e 5 minutos. Os ventos sopraram de norte a oéste, fracos. 	 .	 •

, Sinais Foi içado o sinal de ventos fortes, perigosos a pequenas 'embarcações; no Oslo de Sántoà.

Observações realizadas de 9 horas (12 h. de (Jreenwich) do lia 8 de julho da 1934
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''""'r.t(re	 dat e g 9 heras (121i. de Greenvaleh) dodí$ 8 ',de Lano de um OnervaÇies das 24 horas precedentes
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A temperatura máxima verificou-se em Rio Branco e Remanso com 35° C:
A temperatura mínima verificou-se em São Lourenço com lu abaixo de zero.

Observações - Estado do céu: em decimo de c.eu encoberto: de. J totainiente limo -. a 10, totalmente , encovem:, 41 onVeált-,
Altas; ey englobadas; b) baixas. Estado do tempo 8, Dom; Bx, bom após perturbação; /, incerto ou instável A, ameaçador,
41, mau. Fenómeno* diversos: (0) chuva ; T, trovoada; o, chuviscos : .00 nevo& seca;	 nevoeiro:. A. írattizo: K trovoa.
o com reLlinpagos; <• relampagos ;-....z.11 ventania	 Jrvallto"," ag; aguaCelrOt g	 he, geada ; a, nato solar; es. cora* solar': -cf, •da 
coróa lunar, i arco

Os indicativos da lórça do vento referettsiee á Escala Beattfort, de O calma a 12 tufão, A intensidade dos fenômenos á expresso
celos expoentes C fraco e 2 forte,

NOTA

	

	 pressáo atmosférica acha-se reduzida a O° C, ao nivel do mar e à gravidade normal. X Indica- que nao fo i reeem:

.do o despacho telegráfico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos ã retificação pelos mapas mimais. •

SinOpse do tempo ocorrido em todo o pais das 9 horas do dia 7 às 9 horas do dia 8

tona Norte-Não é feita a sinópse desta zona, por falta deinformações tneteorologicas.
Zona Centro- O tempo nas 24 horas foi bom e assim .coutinuava • hoje Is 9' horas. -A

• 

temperatura- manteve-se estável, salvo
• • 

os pontos do Estado do Rio e do Minas onde se elevou. Os ventos predominaram do norte a léste, fracos. Geou pela madrugada
em alguns pontos de Minas.

Zona Sul - 0 -tempo decorreu bom em São Paulo .e Paraná e:instável com chuvas' esparsas nos demais Bstados.- • A's . 9 - horas
olempo era perturbado com chuvas esparsas em Santa Catarina e- bom nos demais Estados. A temperatura sofreu declínio no Rio
Grande do Sul, ascensão no Paraná e fui estável nus demais Estados. Os ventos foram Variáveis, fracos. Geou em Baga pela
madrugada.

, Nota- A presente sinopse foielaborada com os dados recebidos da rade meteorológica ata às 14 horas.	 .

Discriminação das zonas; Zona norte - Estados: Amazonas. Pará, Maranhão, Piani, Ceará, Rio Cirande . do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Baia. Zona centro - Estados: Minas Gerais, Goleai, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de (doutro.
Zona sul Estados; São Paulo. Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do SUL.



Jullia de;  19.4r l3b29

serviço bidrOmétrico

Estaçõer
.

Obs. '
Diferença

Cal -

24 horas

I

.	 '	 ,
I	 Obs.

Diferença
24 Lati os

,. , Algo

1
Otto

•	 4

Bacia Amazónica-Dia - 7 !. .
1	 S...	 -	 'r_,	 -	 .	 •	 •	 •	 .--..

Srainç, (X)  ,,_	 -,. • e e à 	 .'" • • ••n• e ao
•	i.	 '..011Vc litd . (,X)

%de - Boa ..(X);;.•.4.4.e......:..........:•.., 	
rute‘ (x)' •	 ' -	 	 n 	 .Vianaus.  '	 	••••••...
?brio Velho (XI.	 **O*
Itacoatiar4 	 • 	
Parindo (X).... 	 .. 	.

!,

',.

•• .'

•

27.61

.....

-

0400'
.	 .

'
„...

-	 •	 •

Rio.Paralba do Sul n Dia O':
•. •	 •

•: Guararema  	 - • ..-.:..
i- laurel ,,,.....r. ***** i• .	 • • •••••* . o nnn •• 11
. u açaP az& 	

.	 .	 -•	 - •	 •	 •'MIM
.,	 ....... 	

0Oariltingli 	 (X).• -	
.,	 „ .	 ..•	

de •,•,.. • • ••nn 	 ' 4 * 	 - Car:: Mansa... ** • ***** • * • *** tifo **,	
. Barra do' Pirai....m.. 	 •	 	

•	 •	 „" *  •Paraiba do.Suf	 * .
' Anta.	 •	 •	 -.,•••.: ** ii * **** ** IN ***** alta!

4

1ã8
0.70
0.58•
1,18

0,29
1.34
1:08
0.47
0,23

0.04
4.03
.0.02
0.02

.
0,00
0,00
0.00

.0.01
•	Diriclos* 	 	 •

Santarém (X)., • -	 	
Perto' Nacional (X).....• •
Carolina  -

• 6.29

-.

.	 -0.v4;
•	 •	 •

.. POrtoiNogo...•... 	 •	
S. laidellit • op *mu e ••	 ..
Campos 	 •	 •	 ,,  -	 :

0.18
1.8a ,
6,57.

.' .0,01 ..
. 0.00
44.02

Boa Vista (X)
i	 ** e ti 	mperatriz (X) 	
Joneelcdo . do Araguaia  -
Cruzeiro do Sul a)	  	 . '0 03.	 ' •	 •	 ••.	 0 01'- -

.	 RIO liajai•Atratten Dia 8 : 	 .

.	 •	 •	
,

.	 •
Barraclo n 11. 	 	

•

t 'l.	 II .6,14
l'alb(x) 	 -

•

'

.

..	 ..0.22 , ,

.	 .
. .	 .

,	 0.02...
Rio Felipe (X) 	 se

Branco (X)...,
Labréa (X) 	 - '

•
S.. Gabriel 	
Eiumaltd  • 	 ,	 .:	.Maude •	  

•
9•4 1 •
5.58
9.12

•
;., nrk

•	 u4&" ..00..	 .
-0•02

Rio do Sul (X)..... 	 ..,Hans* .•••••••• n 	 wir•Oliell
SUS& 	 	 1,•• nn•n ******
Aquidaban.. ..  •	 11•11 	,indaild 	 • 	 * •

,	 ..,
Oan
01166

' 0:18•
1:05

•
,.
4

..,000
aUV4

"n0•01
"•••- 	 040

Major Ajanote ..-... *****	
Ratinha (X) 	 -
Ann~ha	
Alta Mira 	

1.70

4,19
3,60 •

•	 0,00 '

:Mo. ..
0,09,

•	 PagiO' Manso (X)*• •••• *si."' 	- Brátnedau
	 •	1 o

.	 . .

....
t.08
1.00,	 .	 .

.	 .-.,
•	 0,02

''	 0.10
.

.-	 .
Rio S. Francisco - Dia 8: -

Pirapbri '	-- 
8. Francisco 	
;unária 	

0,30
0,01
(t.00

•
•

et iu, •
nufrli.,`"
"v"0.00.

Rio• Belmonte Pardo -.Dia 8:	 ,.

.Arratual  •	 -	 .
Barra do Pontal-	 .
l tinga 	 .	 .
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0.9.1
1-.37

.„.	 .
.0.01.

•	 .0:01
'0.00
- 0,00

CarinhaiJia
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Barra do Rio Cirande 	 0,68 0.00	 • Tres Lagoas 	  1,92 0,00.
Remanso 	 Ui -.0.01 - Presidente flpitádo (X) 	
!caseiro (X)„, 	
Cabrobb 	 ' 1,27 -0.00 -

Cuadra (X) 	 _!_•• 	
Põrto Mendes (X)	

Paulo Afonso (X) 	 • ,- RU Iguassú (X) 	
Piranhas (X) 	
Propila, (X).......... . 	 a	
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.

Culabg 	•	 de

-,, S. Luis de Clceres (X). 	 ,	 .	 	 ,
. COEUãOiL 04. ame à 	

14 .
..	 ,...

.

. 0400•	 .	 .

, - ,	 •..

Betado e teridencla das águas dos dor'
-

Bacia Amazattica Dia 7 Estacionário em Manaus e M, Amarante. Subindo em Sio Gabriel e Aramanduba, Baixando
nas demais estações.

Rio São Francisco - Dia 8- Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Rio Paraiba do Sul - Dia 8' .7.. Unanimai inala ou menos estaciondrio em iodo o curso.

Rio itetal•Asinl - Dia 8 -4Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Rios Belmonte Pardo -4131a. 8- Continuará mais ou menos estacionário enz todo oscura%

Bacia *Paraná Paraguai - Dia 8- istaclonario em Três Lagoas e C1111104
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julho de 1284.

Sondagens atrokigteat por melo de balam Igleto
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&reciclada' 'de 1 de . abril a

Em igual 'periodc de ,1938

plicrence :para Mal. ..-em
▪ . .	 . .13.304.:4288700

•nnnnn•n••••emee~

42;4373444700'

•
Arrecadada 'de 1. .e . 7. de

'4.00 de 1934' 	
Em..- de julho de .1934 	

• •
Em igual período de 1933

Diferem para Menos em
. •	 .	 *

-
Exclusive

Geral	 depósitos
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RENDAS MU
do-Dietrito -Federal

- exPpeRK4o-ba time/

~mim

Reo*bedorlatederal em São Pauto
B2letlin A. 5

Carentaaack, ArtálaArafg0 Miau,

A?lietadardatle 2'a 5 ,de julho de 1934. 	 2.809 :8018 00
Em 6 de juslho.de 1934, 	 	 615 ;9166500

Alfibideía do Rio de Janeiro

nnemu.smunanana

Ditas_
Receita dó -dia: —

:7 de julho de 1933 	 	 798:5864800
7 'de ,julho de Mil. 	  . 104M~ :

.••nnn•••;•";mimmio",'
.	 Re0OR mensal:: ..
Te .1 de julho. a 7, de julhcr.de-1093 	 	  '. 4:80e:04881100=:

___:,	 . r - .. - • .. J .	 ..	 •	 ..	
. , „4,.....,,,Lti50.7::::$,:. ,te 4 de julhp a 7 de-julho de 1934'	
	

00.:,,

'Diference da. receita arrecadada para' menos;	 '
. cai . 1934 . . 	 , •

Receita *bal.:,

De 2 de Janeiro a 7 de julho de 1933 	  188M-9798000
De 2'de janeiro a 7 de julho de 1934 	  188.880:060.600

Diterencer d	 ta-tarrecarlade Pera meti:* -	 •
.011_1934 4 4 • 4444444. 4 	 P. 4	 OMR)•

a..
•

MIT COPPCIR

• COAM iiINI)Ità

Canais ae eltable e titdios fitadas peta nialãia
Meai doe Correlolid de Faiados Públieos da elipftái larga/

Amas

ZSbeinhritreParis 	
Sóbre
Sóbre Aleirienha 	
Mire Portugal 	
More Bélgica (pape!) 	
Sóbre Bélgica (õuró). 	
Sóbre Espanha . 	 '•? 	
Sôbre Suíça . 	

...1.•;ÉJar~imitils~

	 8,42801/$8m
Em igual período de 1933 	  2.50:927440

INferença para mais em 19s4 	 	 861:7908060

Arreceaada de h 'dó abril a 6 de julho, de
;1934 • 	 ,	 .	 1	  58:502 :6658200

Em igual período de- 1983.  '	 39.224:2604940

Diferença- para mais em 1934. 	 19.278:4048260

Tmportekeiãe

PePei

..-Stibto &dela IP 4 . ...... 4.44444

Sabre Noruega
Sóbre Dinamarca ... 	
Sôbre Síria e Palestina 	
Sóbre Checoslováquia 	
SUbre Nova-York • 	
Sobre hiodevkiée ...........
Sóbre Buenos Aires (peso papei) .
Sôbre Buenos Aires (peso ouro) 	
Sare Holanda 	
SObre Japão 	  

nn•n±...

tONMARAÇÃO URDIDA EXOLUSIVEDEPÓSPTOS

Arrecade de-2 a 5 de julho de 1034 	  " 777:5608000
EM 6 dó julho de 4034. 	

	
614:766$500

Watai • 	  8.392:3368500
Riu .igual período de 1933 	

	
2.561:4708140

Diferença para •-rikás•em 1934 	
	

830:8568380



OCIEDADES ANÔNIMAS
COBI.P.ANRIA . TAupATE . INDUSTRIAL

BALAM. GERAL EM 30 DE JUIVIDa DE 1934
Ativo

Sobre ftoinâmia 	
S6hre

i,bce	 .n ustria	 •
Whre Chile . 	

Moedas
Libra	 esterlina	 papel) 781487

Dolar	 (papel) 151188

'Franco	 (niquel)	 	 11700

Peseta (papel) 12:700

Tira 98337

Pcso-a rgentino	 (papel) 31724

(papel). Franco	 ), Bélga $720

Franco (papel)	 .	 	 18031

Escudo (papel) 1727

P	 (prata) 21100

,Peichsmark (papel) 5$516

Florini	 (papel) 101350

Peso-uruguaio (papel) .61830

Cotaõcs de câmbio e moedas em especie em 7 de julho de
1934.	

Bolsa

•.
•. 1nsr,2	 Terça-feira 10

Apólicea:

Uniformizadas de 1:0001, 5 e."( 	 	 8188000

Diveisas emisNes de 1:0001,5 c;:a. com 	 	 8341.000
DiVereas emissões de 1:0001, 3 Te, port. 	 	 8121000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0000000, 7 ej'Í,

9951000(1930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 %

;1932)	 	  1:0151000
Obrigações ferroviárias de (:000$, 7 %	 (3'

emissão) . 	  1 :0101000

empréstimo  municipal de 1917, port. 	 ....	 1551500

Empréstimo Municipal de 7 %. port. (decreto nú-
mero 1.535) . 	 	 1731000

.Empréstimo municipal de 8 Tc, port. (decreto nú-

mero 1933) . 	 	 2001000
Empréstimo municipal de 7 %. port. (decreto nú-

mero . 3.254)	 1711000

Empréstimo municipal de 1931, port 	 	 1938500

-Estado de Minas Gerais de 1:0001,7 To,

ereto n 10.997) 	 	 8208000

Obrigagbee . do Tesouro de Minas de 200, 9 cit 	  180400
Obrigações do Tesouro de Minas de 500, 9 	 .5.55000

Obrigações do Te,souro de - Minas de 1 . :01301, 9 % 	 	 932$000

Ações de companhias.:
Estrada de Ferro e Minas . de São Jeroriiirió 	

Secretaria da Câmara Sindical dO lio . de 'Janeiro. em 9
de julho do 1934. — Arg , de . Ainteida•e Silvo,. SilidiCO.

Capital imobilizado:
• Terrenos, edificioS. maquinismos. usina

hidro-elétrica Feliz Guisard. 	

;I v.111(1	 le	 1'.131	 •

Matéria prima e produtos	 fabric.a náes c
em	 fabricação.	 	 .2	 41k300

Caixa e cloyedOres.::
Contas assinadas a re-

ceber	 	 2,111:3171520
Caixas e bancoS 	 637:0.121830

1:ÕttS	 da	 Cia. Seg 	, 15
ErutriaL	 	 -15:0001000

BUIR]	 rotativos do Es-
tailt, de São Paulo:. 14:00081)00 3.077:9001359

AOes caucionadas. . 	 30:0008000
Peliculares caucionadas. 	 1.250-:0008000
Duplicatas caucionadas. 	 1 .170 :5741420

19.877:3531820

Possuo
Capital:

22á.000 ações de 2001000
cada. uma.	 	

Reservivi
saldo da conta de Iticros e

perd  i=	

, 5.000:000100o
L273:9008150

5.244:5571860 I 'L..318:458,0'00

Emprestimo po	 debenturcs
nadce

siildo	 canejo-

:N ator iz ado	 	 :-.000:000000
Menos: debentures res-

gatados	 	 3.750:000000	 .1..230:000$000

Credores:
Contas correntes,	 . . 	 	 . 1,445 :8218100
60 	 dividendo.	 	 	 750:0001000
Porcentagem da , ffire-

toda .	 	 	 112:5001000	 2.308:320404

Oatietio da diretoria	 	 	 •00 :00010011
Cauetio de duplicatas.	 	 	 4.770:5741420

19 .877,: 3538024
	 4

Taubaté, 30 de' junho de 1934. -- Feliz Guisavd, diretor.,
presidente. — Dr. ,Feliar Gutsard rithc#, diretor viee-preshe
dente. — Alberto Guisard, diretor-gerente. — Carlos Guisar4
Aguiar, conta .1..

-- 1.903 -- 9-7-93 .4 -- 678300X.

•

CASA BANCÁRIA SCONOMISADORA DO LAR

A M La Porta & Comi).

Rio de Janeiro

BALANCETE EM 30 DE JUNHO DE 1934

n n Ativo

Capiia!	 a	 realizar	 	 	 150:0008004
Titul3s	 descontados	 	 	 116 :547$674

Caixa:
Em IllUecla corrente e bancos 	 	 115:5988710	 '
1m6\ eis	 .	 .• 	 	 440:129/100
Devedores diversos- 	 	 41 :107$509
1 eiras a receber do interior 	 	 22 :282$584
"Moveis à ntensflioS 	 	 6 :6061008
Contratantes da empréstimos 	 	 1.902 :000800t
TtiLoios em depósito	 	 	 1.707 ::2005000'

- Coiitás	 di'versas '	 	 	 39:0798840'

4.540:771$40$

Part. ide-

1118000

13.538:67750



Capitai . . • .
• Depósitos em 'contas correntes:

Â -vista •	 . . .......	 197
Com aviso 	 	 53
Carteira Eecnomizadora do

Lar (depósito s/juros)	 120

Credores por títulos em cobrança ..
Contratos de empréstimos 1.782:0008000
Contratos contemplados •.	 120:0008000

•
'Maios depositados ....... . . .... . . .
Letras a pagar 	
Contas" diversas

:8588150,
:5.98$20

:3396300

72.457 :7408807

73.127:8438914

76.286 :2848136
68.306:7298549'
45.747:5558060

179.575:76,1868
4.140:8596137

829:0486399
' 28.843:5766406

31.895 :9468861
2.641:450490
2.230:0838500
4.692 :6788500

10.000:0008000

43.027:3733347
-

67.914 :W48,101

709.727:7956104

14.000:0008000

0011.0 :0006000
67.047.:0596131
42.597 :8308750
53.633:9028113

73.127 :8420944
• , ,

76 . 2433 :284$13$
525.323:316$728

12,244:1058428
857:4390620

28.958 :31&3775
29.850.6298671

565:007$991,
4.692 :678$500-
4.001 :7693589

66.641: 29$73i

H. Sthamer W. Schmitt.
(C-1.796-9-7-34-619200)
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• BANC
I 600:0008000-

TerQa-feira 10 
	 n

• Passt

371.:795865

22:2828584

1.9020008000

1.707:2008000
3:3696800

34:1238373

4 . n 0 :7718407

0. - Rio de Janeiro, 9 de julho de 1934.-Julio
Pereira C vença°. • A. M. La Porta & Comp.

(C. 1.910 - 0-7-1934 - 298600)

BANCO GERMÂNICO DA AMÉRICA DO SUL'
Deutsch-alidamerikanische Bank-,A:-G.

BALANCETE DAS SUCURSAIS DO RI0 DD JANEIRO, S. PAULO E SANTOS

EM 30 ns JUNHO DE 1934
Ativa

Letras' descontadas ...... 	 ..... .
Letras e efeitos a receber por conta própria

• do exterior 	
J etras e eleitos» a receber

em cobrança do ex-'
terior	 . , 	  58.209:1098880

Letras 'e efeitos a receber
• em cobrança do in-
- terior	 	  72.181:162$276

Empréstimos-em -conto.s- correnteS.	 . . .
Valores caucionados 	  20.791:5258965
Valores depositados 	  46.788:8458300

•Caixa matriz 	
• Fillais no exterior 	 N..
Filiais no interior 	

	

, Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior.. ......
Títulos e.fundos pertencentes ao banco--
Hipotecas 	
Caixa em moeda corrente no banco, em ou-

traz espécies, no Banco do Brasil e em

	

outros bancos 	
Edifício do banco 	 	 ... •
Diversas contas 	

Letras desconfiadas. 	 .. • .... •
Letras e efeitos a' receber em cobrança'

do exterior. 	
Letras e efeitos a reteber em cobrança

do interior 	 ..	 . • ..
Empréstimos em contas correntes 	
Valores caucionados. . . 	 •
Valores depositados. 	
Caixa Matriz. 	
Agênéias e filiais no exterior 	
Agência e fiiaie - no interior 	
Correspondentes no exterior. . ......
Correspondentes no interior  •
Títulos e fundos pertencentes ao banco-4.
Hipotecas.	 . . . ... 	
Edifícios do banco. 	
Caixa:	 -

Em moeda corrente.
Em outras impe.:

.	 eles. .
No Banco do Brasil.
Em outros bancos-.

Diversas contas. . . ....... .... .....
4:-

Passivo
Capital. .
Fundo destinado ao aumento do capitel
" no Brasil. 	 •

Dépósitas em cantas c	 ,jcorrentes com 'uros
Depósitos em contas correrites sem juros
Depósitos - á prazo fixo 	

rDepósitos em-conta de cobrança do ex-
terior. .1 	 •

Depósitos em canta de; cjbranQa do lute-
- flor.
Títulos em caução e em depósito........
Caixa Matriz	 - . 	 •
Agências e filiais no: exterior 	
Agênciass-e filiais no interior. ..... 7 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Valores hipotecários *.
Letras a pagar. 	
Diversas contas. 	

26.667:4836905,

3r2. :.ibs000

130.390:2726156

48.495 :0258399

, 67.580 :3718255

5.312:2308723
285 :l84$065

10.699:2778531
18.499 :7368212

1.010:1658983
1.017:0758100

0±00:4306000

47.113 :0668630
3.600:0006000

54.847:0628808

16.543:2588050

72:88562ga
24.645:5238708
1.705 J0$295

Julho de 1934 -1$833
	 41!••n••••n••••.49" 	

ALEi110 TRANSATLÂNTICO Divsmis UEBET1-
szEzscaz BANK

BALANCETE EM 30 DE JUNIDS Dg 1934
ilide no Rio de Janeiro, São Paulo,' Santos. Cutitiba, teta

e Pôrto Alegre
Ativo

416.749:8798757	 709.727:79.5804
Passiva

Capital .
Depósitos em contas correntes com juros..
Depósitos em contas correntes 'sem juros...
Depósitos em contas correntes limitadas..
Depósitos a prazo fixo. . ....... . . ........
Depósitos em cobrança do.'

exterior 	  58.209:1096880
Depósitos em cobrança do

interior- 	  72.181:1628276
-

Tftulos em °suelto e em depósito..........
Caixa matriz 	
Filiais no exterior 	

-Filiais no interior 	
'Correspondentes no exterior
Correspondentes no interior

• Valores hipotecários 	
Letras-a pagar 	
Diversas contas .. 	

•

130.390:272$

67.580:3718255
9.419:9888222

- 2.078 :6726966 ,
.11.959 :0978159

600:4308000.
‘2.034:1918408
51.928:5428602

0416.749 :87757	 'Rio de Janeiro; 28 de maio de 1929, 108° da Indeperiden.; -

NVÁsrliixoroN- Luis P, DE SOUSA.

Geininiana' Litra; Castro.,

10.000:0006000
46.715:3918870
41.628:6588361
6.169 :3138097

.016:3858003 PAY AMERICAN AIRWATS..INC.
,

, Decrete n. 18.768; de 28 de Maio de 1929 -:-Consádo'-ik-
anAmcricanXW.	 Inc. :U 1	 • •	 ionar • naiiiTi 0 Presieene	 •epu ca	 stadõs :Unges •

.doTkirasi.. .Kamillátidci'ao que requereu a Pari AnWrifãiairwki$
Inc	 iegaçleatu)..pjza:,.;:gq,p1.,jetlene :Cidade de Nova York,

a-Ess	 nálos_cla_Ainépea, e devidamente :representada, de-
°reter	 -	 •	 „

----Artigo 'único. cors,e,.tub,.. k.rqn-merican
Airways Inc. paafüh-6ionaj: na República com os estatutos'
quu alui:10)1M; medial:ia- árólAtítaffar-rme -a- êste acompa.
nhain, assinadas pele ministro de Estado dos'.NQ gócios da A,gri-

:cultura, Indústria e Comércio, ficando, porém, a mesma 'puna.
.panhia, obrigada a cumprir as fordialidades.exigidas,pela
gislaçãe em vigor.	 '	 .

10.508 :3196868
"720:2458730

cia e 41° da República.

• &. E. & O..	 Os diretores: Dehtie.	 Ahlert.
,(Q, 1.908 - 9-7-34 - 0.2001

1
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cretário de Estada do. Estado do Nova 'Serie sais tieguintes:datae*
respectivas; vinte (vinte e neve de julho de mil noVeoentoss
e vinte e sete (mil noveeentoe e viute e sete), onze (oneelY
de outubro de novecentos e vinte sete (mil e novecentas e *
vinte e sete), dois (dois) certificados, novo (nove) de :ágeista :
de mil novecentos e vinte oito (mil novecentos e vinte-e.
oito) e dezeseis (dezesseis) ele outubro de mil névecesitois e'
-vinte e oito (mil nevoentos e vinte e oito), seu eeresidente
Juen Terry Trippe, e. deu secretário lierery-Prestou Morda,
ambos residentes na cidade de Nova York, de idade legal, que
foram eleitos para OS SOUS reepentivos cargos em uma sessão e
do conselho de diretorias da companhia, realizada aos dezetitte •
(dezesete) dias de janeiro de mil novecentos e vinte e Deree
(Mil novecentos e vieste o nove), a ata de cuja sessfio 144
examinada por mim, o notário público abaixo assinado. A .
autorização pela qual os ditos .presindente e secretário agem,
consta de certas eesoltiçeee adotadas pelo dito conselho- de -
diretores em uma geseeto .realizada aos vintee seis (Vinte e
seis), dias de março d.e te* novecentos o vinte e Llevu- OTO
novecentos e vinte .e nove), a ata do cuja sessão também foi
por mim examinada, e.cuiaaresoluções com o preâmbulo das e
mesmas são 'como segue: "Como esta companhia deseja este
tender as suas operações à República ,dos Estados Unidos do -
Brasil e necessita peta 'tal fim de certas autorizações do Go- e
verno Federaldaqttela República: if
companhia arquive noa departamentosiccaorressPiovnidd°enteQsuee feusrtta-
cionários do Governe brasileiro as peticees que foram neces-
sárias, pare obter um decreto autorizando a Pan American
Airways, Lio., de fiuneionar no Brasil' empreendo náquelç
Pais o capital de cinqüenta mil doiam (cinquenta mie doe
lares) e obter todas as nutras) concessões e geterizaeões, qnè
forem necessárias ou desejaveis sob as leis do Brasil, e :liais,
fica resolvido: Que o doutor César Pereira de Sonsa, bratí-
loiro e eatnes D. Summere, americane„ sejam á eada
deles é pelo presente nomeado representante, iniente* e proe
curador de fato desta companhia na. dita, República dos p-
tados Unidos do Brasil para os efeitoe de realizar todes
atos que forem neoesliários -sob as leis do Brasil,' ineei 'obter •
qualquer autorização e. coneessão necessária para , habilitar
esta companhia a funcionar na dita República, -com poderes;
para assentirem a qualquer modificaçãO doe estatetoada
panhia, no que despuz.eram sôbre suas operações no Brasil, o
que poderá, ser enredo, peste aptoriciades competeritea e,
fa zerem as petições 43, elieree documentos que Terem elieeee -

Cláusulas que acompanham o decreto n..18.768, desta data

1 A sociedade anônima Pan American. Airways Inc. é obri-
gada a ter um representante geral no Brasil, com plenos e ili-
mitados poderes para tratar e definitivamente resolver as
questões que se suscitarem, quer com o Governo, quer com
perliculares, podendo ser demandado e receber citação inicial
pela sociedade.

Ir
* Todos os atos que pratieer no Reasil ficará° sujeitos uni-

camente às reepeetivas leis e regulanicutos e à jurisdição de
seus tribuilaisludiciárioe ou adininietrativon sem que, em
tempo alguni, posa a referida sociedade .reclamar qualquer
exceção, fundada ém seus estatutos, cujas diepoideoes uão po-
derão servir do base para qualquer reelaneação concernente à
execução das obras ou serviços a que eles se referem.

111	 1

Fica dependente de auteeieáção do Governo qualquer al-
teração que a sociedade tenha de fazer noa respectivos esta-
tutos.

Ser-lhe-á cassada, a autorização para funcionar na Reli&
blica se infringir esta cláusula.

IV
Fiel entendido qqo a autorizaçeo é dedà sem prejuízo do

prindipio de achar-se a sociedade sujeita às dispoeiniees de di-
reito Anis regem 'as sociedades eneenreas.

V
infraçãO de meálquer das ciáusultie para a qual não es-

teja con4mg.ls, pena &special será punida corei a Multa de um
conto de, reis U;000$000) a cinco contos de reis (5:0008000),
e, no caso de reincidência, com a caesação da autorizacãe con-
cedidas pelo decreto em virtude do qual baixam as presentes
cláusulas.*	 • .

!tio de Janeiro, 28 de epaio.de	 Gerainiano Lera
Cofre.

•nnnnn•n•.n

nt . ti	 tireitiee 1,6 9AASILis nacet noe rwritbes c

Protocolo n. 4.885.	 -	 s rios em nome e da parte. desta companhia ou desejaeleie Para.
- Adalberto Aranha, oficial do W Oficio de .Registro Es- os fins acima menomeades com plenos Poderes e substabele-

Peeial. de Títulos e Documentos, nesta cidade do Rie de ja- cimento, e meie, fica reeOlv'ido-: Que o presidente ou qualquer
negr os Capital da República dos Estados Unidos do Brasil: . . vice-presidente e e seoretárío ou qualqner seeretário aula-.

. Certifico que, do livre . número um, 'do Registro Especigi tente desta companhia • Sejsiere e cada qual - deles é pelo pret.
de Procurações do Exterior, deste. cartório, omita o sermt ,ro sente autorizado munido de poderes e instruido para nate.-
eob o meinero ,de ordem sessenta e sete, o ,qual me foi pedido nar e entregar ene nome desta companhia tais prottiraeõess
por nertideo, e cujo te 	 teteor é o seguinte: Registro de uma tradu-	

- nome' .	 ,
ou . oi nt vos ns" rumeis os, que juI garein nedessárioe ou APP0-

OU 'de- -procuração, apresentada por B.o Tibiriçá, e apontada nriac 0.5 para a execuçeo dos fins das resoluçõee antedecentese"
sob o número de ordem quatro • mil seiscentos e sessenta .e. -os poderes do conselho de diretores para adotar 0 dita
cinco do Protocolo, aos vinte e sete dias do mês de abril preambulo 	 -
do ano de mil novecentos e vinte e nove, do teôr seguint 	

e reseluções são deriVados da secção trinta e. quatro
e: (trinta 'e quatro) da' Lei.Geral de Corporacões dr) Estado de

Número cento 'o trinta e três. Eu, Hugo da Silveira Lobo, tra- Nora Yuri:, cenja lei eu examinei. Eu certifico que o segeinte
dutor público e intérprete comercial, devidamente nomeado • é cópia correta das disPosições pertinentes da dita eetçãci:
e juramentado pela bieritissime, Junto Comercial da Capital Os assuntos de qualquer corporação serão dirigidos pelo.
Federal; Cereifsco eue me foi presente um docuneento es- conselho de diretores, doe geais pelo menos urn Ove ser
crito- ene Idioma inglês, que, em virtude de meu oficio, bem residente deste Estado, Eu certifico (MO p certificado de .in--
e .fielmentetraduzi para o vernáculo, como segue: Saibam to- corporação da com panhia, como emendado peloS certifieadee
dos pelonresente, que na cidade. Condado e Estado de Nova
York,'Estados Unidos da América, ecoe dois dias de abril do nesta e acima receei:len, não foi meie emendado 

e náo

ano de Nosso Benleor do mil novecentos e vinte e nove
contem limitações quente .à fiscalização do conselho de dire.

	

,	 .
(mil novecentos e vinte e nove), perante mira. Joseph Degeu, toras sôbre os assuntos da companhia e 

TIO aquele abre

notário público em e para o Condado iae Nova York, Estado de seno parece ter emproe podores para adotei* o preambulo,
e resoluções acima fixaçlaa. Eu, notário público abale° aesi-

Nova York, residente na cidade do Nova York, já rePerida, e nado. certifico pelo presente que as partes compareeentess
na presença das testemunhas, senhores John reelegias Mac como dito preeedenteneente, me são pessoelmente conhoidae,
°reger o Walter Nicles Jaeole residentes :ria mesma cidade,
legalmente qualificados para serevirem éoni tele teStelllUllhaS 

que seus reepectieoe ettegos na companhia e residenciais ato
e nacos conhecidos, i)essosimente, eonmnreeeram. ral nome pleno gezo de todos oe seue direitos civis, nada sabendo eu

ao contrário, que na minha entra° teern a necessária capa-
e da parte da Pau American Airways, !no. (a seguir e neste cidade legal para Me ato e que declaram, como elogies Pese-
chamada "Companhia", corporação devidamente organizada melro; Que em libe-1e enda parte da Pan American Mrwaye,
e existente, sob as leis do Estado de Nova York, Estados Unidos Inc., pele, presente conferem um,a procuração especial, (1114o
da América, como consta de seu certificado de incorporação. 401.
cópia certificada do qual me foi exibida, recebido e arqui-

suficiente e ampla en ~for César Pereira de Sou" -

vado . na, repartição do secretário ,do dito. Estado de Nova dedão brasileiro, edieogeelo, e earnes D. Summer! cidadão
Varie, em oito (oito)de março de mil novecentos e vinte é sete americano, do coredeCio; embai; presentemente reei:dentem- ao
(mil novecentos ê vinte e eete), e de certos certificados de Distrito Federal. no Rio de Janeiro, Brasil, autorizando-os -e.

•emenda e suplementares que se refe,rem he ações dê seu cada um agindo Isoladamente, para o fim de qualificar legal-
capital e ao número de diretores e sua remoção, cópias certi- mente e fazer autorizar a dita -Companhia para funcionar na.,

ficadas de cujos certificadoe me feriam exibidas, e cujos cor- República dos Estado i Unitioe do Brasil. empregando aquele '
tineados foram recebidos e arquivados na Repartição do se- pais um capital de cinqüenta rull doiars (cinqüenta Mil des-..	 e 	 ,..	 _.	 _	 .._.	 ....
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/ares) moeda dos Estados Unidos cla. Amei:reit, ouSiu . equiva-
lente,'dirigir.da parte da dita companhia ás ...departamentos .e
futicioná.rios competentes do Governo brasileiro, as petições,-
traduções certificadas de . documentos ou outro - instrumentas,
que julgarem necessários ou próprios para tal fiin, e" para
obter tais outras concessões ,e autorizaçõeS c Para registrar

.taia contratos e ,empreendinientoa, em nome -da, companhia,
que forem 'necessários ou próprios sob as leis do Brasil, au-
torizando pele' presente:os ditos procuradores , e. cada um deles
co fazer..,executar .em nome da Companhia. todos Os outros
e mais.atos., e coisas. que forem, necessárias 'para' ó fim" de
ser. a, dita ,companhia legalmente , qualificada e deVidainente
autorizada de estabelecer e fazer funcionar Um sistema de-
transporto aereo de malas, passageiros e Mercadorias, e 'todos
os-Outro, serviços acros, -por meio de .niáqüihas aéreas 'de
qualqbee.e"spo'cie;. entre a,Rep'úblieit das ,:,Estados Unidos' do
Brasil . .a.outrOs países: e entre pentoa dentro,- da "dita Repú-
blica, tudo nos termas e condições que convierem ' aos ditos'
procuradores eu cada um deles; tambéni , para ' .comprar
arrendar. a;,,propriedade imóvel ou móVei.-que . cada um dos"
dito proeuradoreS julgar -necessária para (*.fins acirna'anen-
cionados e de executar ena nome da companhia todos os outros
atos, que .cada'um ' dos ditos -procuradores -julgar necessários
para habilitar: a dita' companhia a funcionar' no "Brasil para
qualquer dos. fins mencionados em Seu certificado de incor-.

•porução. Seguedo:" Para" o exercício da .procuração pelo pre-
sente; conferida aos ditos doutor César Pereira 'de SoUaa e
James D. Summers, cada uni 'agindo isoladamente,. poderá
fazer -uso de todoa--os poderes e autoridades que as -leis do
Brasil conferem a tais procuradores de =fato e cada um
deles é pelo presente (para tal exercício). expressamente rau-
nidade poderes de executar os seguintes atos dentro da Repú-

, Mica' dos Estados Unidos de Brasil. ; 'Primeiro " *.(primeiro) De
lazer e assinar toda espécie 'de petições, atoà;.títulos, acôr-
dos e.outros instrumentos- públicos e • particulares -e do-
cumeetos . escritos: Segundo (Segundo) De comparecer 	 Ui-
mar Ioda espécie de providências e proceder 'perante auto-.
ridades públicas, quer sejam: nacionais, estaduais, : municipais'
ou , de qualquer outra subdivisão ' política ou outra da 'dita'
República, inCluindo , (Artes e , tribunais: Terceiro (terceiro)
De registrar ou insere,ver toda espécie de decumentas .ou
trumentos que .40 OU forem sujeitos a -registro ou inscrição

• e de, publicar', tais documentos,. conforme for.. neeessátio, em
noine. da -compahia,. pelas leis brasileiras; Quarto (quarto):
De,' preparar e • ,arquivar ou submeter as .resumos,' reportes
ou. certificados relativos ã. propriedade, negótio, capital, ca-
pite) em ,ações, portadores' de ações e assuntos da dita
companhia que fdrern exigidos 'por qualquer aiitoridade do
43overa9;- .Quinte (quinto) :,De executar e entregar recibos, de-
sistências, doseara-as e quitações; . Sexto (Seito): .De assentir
a. qualquer 'mortificação nos -estatutos da dita ;companhia, no
que dispuierem, sobre suas operações no Brasil, o- que...fôr

, exigido pelas" autoridades competentes .da dita República;' Se=
timo(sétimo) De enganjar, empregar, '." remunerar; re-
mover . ; ou destituir,, advogados, Solicitadores, ' .contadores,
peritos, funcionários, serventes a outros sempregados
Oitavo '(oitavo) De fazer e executar . todos os outros
atos :e coisas que . forem" necessárias : ou próprias, judi-
cial ou" extrajudicialmente para o fim fié dar Cumpri-
meato à procuração conferida neste ato; Nono • (nono: De
J3ubstabeleeer esta procuração, no lodo ou eni. parte, 'coai ou
sem reserva, conceder aos Substabelecidos poderes ,para sub- -
stabelecerein por sua vez, -de conferir proCurações especiais,
de.. . conformidade com esta e de revogar os sustabeleciMentos
e , prOcurações especiais, reassumindo no todOeti. "em parte os
poderes conferidos; Pelo presente. AS partes Comparecen,tes
meriCionarám ;mais que em nome • da Pan Ameriean A irways,

revogavam por este instrumento: duas O:munições ante-,
riormente assinadas á favor dos • mesmos ,precuradores. a sa-
ber	 a Procuracão :a6 dito doutor César Pereira de . Sousa,
datada.de primeiro (Primeiro) de março de novecentos e
vinte. e nove ,(mil novecentos,e yinte o nove) ; é a procuraçãO

'ao dito James D. Stiminers. datada de seis ( seis) de março' de
Mil novecentos e viple e nove (mil novecentos•e* vinte e,nove)..
Èste instrumento. tendo sido lido. às partes suprzidifas 'e LE)Ce-

lyáintLas ', 1;u:otário 'abaixo assinado tiaido expliOalo tios Ines-
Diás o seu 'vigor legal e efeito e as ditas partes e testemu-
nha 	 inteiramente 'informadas (Jo conteúdo „dèsle, as
partes cUrfipáraCenteS, como Supradito ratifiCarani 	 apro-
:varan'i êste instruinento em nome e da parte di dita eor»pa:-

Oa'ssinararn. eonio também as teStemunbas,-aciálá., 	 .

-
meadas. De que, tudo, en, o notário, certifico..Pan American' -
Airways, 'Ju-can Terry :l'rippe, presidente. — Elenry Prgs- .-
ton Morris, secretario. Testemunhas: Jahn.-Douglai.MacGre.-
gor.	 Walter Phelps Jacob. — Perante min; Joseph Degen,
notário público.. CondadO 'de Nova -York,.dois- (dois) de abril
de mil noVeCentos- e . vinte e nove (mil ;novecentos e : vinte •e .

- noVe)'.'EStava um' carimbocóm os seguintes dizeres .: .Joséph
Dopa. Notário público. Condado de -Xinga.. Número -do:off-

' cio 'do 'Condado, três. Registro número 'cento a-quatro. , ,Cer- -
tificado arquivado no Condado de_ Nova York: Número -do- ofi-

, cio do Condado 'seis. ,Registro número O-dezenove.; Certift- •
cada arquivado' no . Condado ; de Genesse., -Comissão -termina
trinta de março de mil novecentos e ; trinta". Estava

'bem o timbre de, Corporação da Pau American Airways,
Estado de Nova; York. Condado 'de Nova York. SS , número.
cinco mil oitocentos e - oito (ciiico mil oitocentos e Oito) . • Séria-
B. Eu, Thonias;M.-Farley,-e.scrivão -do Condado de Nova; York
e' também escrivão do Supremo Tribunal do mesnio• Condado,
que é • Tribunal de Registro, com selo. Certifico; pelo presente,
que JosePh Dagen é notário público em e para o dito 'Condado,

•nemeação de, conformidade com as leis deste Estado; :que* o
•termo do Seu ofício' começou	 trinta .(trinta) dias de-
março de,' mil nuecentos e vinte e oito ;(mil novecentos "e

;vinte e oito) e expira aos trinta (trinta) dias'"de mareode mil
novecentos é trinta (mil novecento trinta)' qug toda'. fé	 •
crédito devem ser dados a todos Os seus atos oficiais. Cer-
tifico mais, que a assinatura do dito notário está, arquivada
neste cartório e verdadeiramente acredito 'que a - assinatura
junta a 'esto é' legítima. Em testemunho de que a Seguir as.
sino "e afixo - o	 do' dito Tribunal e Condado,- aos.;quatito

• (quatro) de abril' de Mil novecentos e'vinte e nove' (mil nove-
centos . ° vinte . e nove), — Thonms M. Farley: — Walter. Sia,-
'peitou. Estava uni timbre' em aito relevo, do -dito Condadwe
Tribunal. 'Estava: também um carimbo do Consulado•Geralide
Brasil em Nova York. Consulado Geral da -República dos 'Esta.-,
lados Unidos do .Brasil erit'Nova Yerk. Reconheeo,verdadeira
a' assinatura 'exarado' no certificado apenso de -ThenlaS
F.arley (por Walter Stapelton), chefe dos Arquivos. Notariais
ijo . Condado de No.va : Yurk • , Estado" de Nova -York : 'e para -cons-
tar onde convier,- a podido' do. interessado,. mandei passar o
presente, que aàsino a vai selado cern o selo deste Consu-
lado Geral. -Nova York, quatro -(quatro) do abril de -mil;nove-
centos e vinte e ;nove (mil novecentosa vinte a nove) Pelo
cônsul. gral, David Moretzohn, cônsul' adjunto. Estava • tal •
selo consular no valor de quatro mil reis, inutilizado por :iira
carimbo do Consulado- Geral do Brasil em' Nova-York e. ao
alto um selo dourado; com um timbre em alto releva, do. mes-
mo consulado- geral. Estava uma eslarnpilha federal de : dóis
mil reis, doidamente inutilizada pelo carimbo do escrivão..:do
Selo. dá Recebedoria do Distrito Federal em • vinte e :cinco
(vinte e cinco) de abril de mil novecentos e vinte'e nove -(mil
novecentas' e vinte nove) Estava • .tambéM o . ;recinheei-
incido da assinatura do senhor • "David Moretzohn pela Seóce.o
de Negócios Comerciais e Consulares da América, da' Seóre-
taria das Relações Eiteriores,: sobre uma estampilha .federal
do valer . de dois mil reis, devidamente inutilizada.,' E.:fiatia
niais continha o referido documento, que bem -e-fielmente-tra-
duzi ^para o vernáculo e ao qual -me reporto-e ciou 'fé. (Sôbre
duas estárepilhaS federais no valor de seis mil•réis, datadas
de vinte e seis de 'quatro de mil noecentes e vinte .e .nove.)
Rio' de Janeiro, vinte e seis' de" abril de Mil novecentos, e,vinte •
e nove. — litigo da Silveira Lebo.Recolievo, a firnia" litigo da--
Silveira-Lobo. Rio de Janeiro, vinte.,e seis ide -abril de il 'no-
vecentos e -vinte e neve. --- Em testemunho (sinal- público)
da' Verdade, Joaquim. Ganhão Junior. tabelião interino. Ca-	 •
rimb, o reSpuctivo e uma nela de emolumentos. O presente do-
cumento era" dactilografado nas onze laudas 'consecutivas de
seis, fidlias de papel,. vulneradas. da, segunda à sexta e rubri-
cadas iodas elas pela rubrica Silveira- Lobo. Registrado -fiel-
mente na "data retro por 111( haver sido 'distribuído. 'EU;
dos Santos. ilocha. Sub;ofieial. ti -eseevi. Vinte e sete — Qua-
tro mil . novecentos .e vinte e nove. — Ad.«Iberta Aranha. -Era
aste	 ventai:p ie	 rogisl.ro lauçad,) em a livro jil a.e , princí-
pio decla rado, ao qual me reporto, e de rujo 	 por me lua-
ver sido 'pe ,dido . bem 4' rielioratt , 	extrair a presente cer-
idão. ciinferi, subscrevo' o assiiio, 'nesta, cidade fio:Rio:de

Janeiro, Capital da Itepúbliva •Ins Estados ' Unidos do prasil,.
n'os' trinItt dias do niès .41 e abril do ano de mil ,nov'ece.m los e
Vinte e no n e: Eu. .\d'alberlo Aranha. oficial. dou	 sul)Atwe-
m e e assino. Rio	 3ralei;.o. Hata do aaril tle 	 novccen-,1 ; • viaki a nove. : ..,Plalberto Aranha. . 	 •.	 .

•e
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comercial, devidamente nomeado e juramentado
110 bleretíssinea Junta Comercial da Capital Federal:

%rufio que me foi presente um. documento escrito em
!doaria inglês, que, em virtude de meu ofício, bem e fielmente
tteduei para o vernáculo, como segue:

Certificado de Incorporaçáo da Pan Amerieasi Alterays,
leo. de conformidade cone o artigo segundo da 18/ das socie-
dades anónimas por ações:

eals, abaixo assinados, deseeando formar utoa sociedade
anónima por ações, de conformidade coro as diejeasieões do
artigo segundo da lei das sociedades anónientts por açõee, do
Estado de Npya York, pelo .presente fezemos, assinamos e re-
conhecemos este certificado para Me rim, como Segue:

. Primeiro O. nome da corppração proposta é Pau Alue-
rioan seirways, Inc., Ovaste • a aulas. chamada "Corpo-
raeão")

Segundo — Os fins para os quais a corporaçã,o eerá for-
mada atm; o) promover negócios de aviação em geral; or-
ganizar, promover, fazer funcionar, manter, desenvolver e
estender. linhas acuas em todas as partes do Mundo; prever
e manter transportes aereos de passageiros, fretes, expressos
e malas e serviços e de féraecer e oferecer os mesmos por
aluguel ou de outra naaneira; dar e prever isestrução aviatõ-
ria para pilotos, mecitnicos e outros e arranjar e promover
veios de prova de experiências aereas e eeploraçõee, fotogra

-fia eerea, confee,eão de mapas, polviihareões e todos os ou-
tro, propósitos em que o aparelhamento 800 podo ser
eitamento usado; fabricar, comprar, vender, alugar, arrendar,
te:Poetar, exportar, negociar em, manejar ou usar de outra
maneira em qualquer lugar ou lugares, aeroriáves, aeroplanek,
Itioncrplanns, biplano, maquinas,. transportes de inaquinu
&umas, ttav10$ auxiliares, no ar ou na água, &perenes avie-
terem ou 'outras invenções e hiovaçOes 111430111ÍCELEI para ação
ou ia:avezai:4o Barca de toda e quleuer espécie e deecrição e
quaisquer melhoramentos eu desenvolvimentos futuros dos
mesmos; fabricar, comprar, vender, alugar, arrendar, Impor-
tar, ~tear, negociar . em, manejar od usar, maiores, maqui-
nas ou outros maquinismos ou inovagie.s de qualquer espé-
cie e deeertolO Para a Kerne° de feres' pera a propulsão de
tais aereentees, acima inenolonadae, aereo , e outros planos e
2114411111aZ. invenções e inovações Pera opereeees aéreas e to-
dos .oe mecanismos, aplicaebes, ferramentas, saeassórias e
outras mitoehineee usadas ou de uso -possível na conetrueÃo
doe. mesmos; fahricer, copstruir, comprar, vender, arrendar,
eleger, tecer, importar, exportar e de outra maneira negociar
azn Iteepadate ingnicões, sistemas de Partida e lluminnao,
-pertos, atesessórios e equipamento , para veículos a motor,
aeroplanos. hidroaeroplanos, hidroplanos, deslizadores, diri-
gíveis e outros balões e aparelhamento aéreo, motociclos,
autonióvets e outros veículos de toda descríção, qualquer
que seja: de levar avante o negócio, de fabricantes de alumí-
nio e todas e quaisquer especies , de produtos de alumínio;

abricar, comprar, vender, importar, exportar, comerciar e
negociar em aluminfoelattio e bronze, fundições simples e tra-
haebadas a máquina, padrões de alumínio e fabricados a má-
quina, iacluindo peças para automóveis, e outros veículos a
notar, de aperelbamento aéreo e marítimo, chapas de alu-
miai° e -88taMPaCIOB, - arame de alumínio, Os de esmalte de
alumínio * bronze, alumínio em felhae, ages de alumínio,
utensiiies de Cozinha de alumíniss e especialidades domésticas
* produtos de alumínio de qualquer descrição ; comprar,
vender, "arrendar ou de outra maneira adquirir, possuir, ter,
operar e trabalhar minas ou propriedades mineiro contendo
depósitos de "hauxite e ou outros minerais produzindo aturei--
tio ; • fabricar, usar, comprar, vender, importar, expor-
tai., q ein geral negociar em motor." máquinas motrizes,
inequinas. e outras invenções ou inovações indicadas ou
adequadas para a geração ou uso coma fórça, de vapor, eletri-
Mede, gasolina, gás. óleo, ar comprimido ou outra substancia
ou fôrça Motriz atualmente conhecida ou desconhecida futura-
mente; também automóveis, motociclos, carros, carmagens, va-
gAe.Q . beteg aeronaves, aeroplanos e veículos de qualquer es-
pécie e descrição para o transporte de pessoas, bens e proprie-
dade, ou para qualquer outro uso ou fim, incluindo maquiais-
anos e -utensílios pare limpeza de ruas, fins sanitários, muni-
• ais, governamentais, agrícolas ou outros, quer impulsiona-
dos por motores, máquinas motrizes, máquinas ou outras inven-
eões ou inovações, funcionando por meio de vapor, eletrici-
dade gasolina, ar comprimido, óleo, gás ou outra forma de fórça
ou poder ou por animais; também todas e quaisquer peças ou

eecesseatos, de ou ;Pata e mencionado atem ou quatettner z1P.4' •
relhos) uteusiliasepettencee 'ou aplicavas* nowasárias eis cote..
venientee para Com -eles catem ueadoe; lambem todo e dualqteir.
ma,quinismo, inoVarefeea sniáspitnae e pertences, quer tacidezdate
para a construoão *leis veículos, ou Mi Use, ou de outra
qualquer maneira; fabricar, instalar, reparar, ciereprer, vendam,
importar, espertar, comercial e negociar om e coin ~quines-,
mos e pertences para C geração, trageniseão e utitireieão da elee
tricidacte, maquiniemeiaele torrente contínua e alternativa,
(lios, pertences pata Sedio e weeÉsérichs, motores, geradores, de-
:lemos, transformado" acumuladores e outras baterias, arma-
ções, controlers, diatribuidoree, magnétos, chaves a quadros,
bradoras, elevadoree, ~lhas, Nimbam; ventiladores, laeuPeeale
e projetores, etieeeeteede earveo, fusíveis Isoladores a materiais
leolantes, camptibelatise anumeaderes, poladrões, ai/Indere:e
de indo:lio; mitqattias elétricas para seriar e feder e ferrá-
lnentas eiétricae. Maquinaria, inovações, aparelhos, aPtlee e

-Q6cie, equipamentoa. e acceseerios de toda natureza: e desoficãO;
construir, manter é fazer filete:ante postos de gafadas; aéro-•
dromos, hangers, Doidos de aprovislottamena,o e serviço, °Usi-
nas de consertes edifteies, 'elePee itoe e Efgrageo e, „ara 'estadia, . __Pe".•
cuidar e manter meai meemos automóveie, meroeceiesi VelOntes
a motor, aeroplanos e ealtras máquinas aéreas de toda %Oleie,:
natureza e desarktiei; preparar para o mercado, minerar, ven-
der, importar, eaterdetat, comerciar e . h.eginttir em lámpadee,
óleo combustlyee ~flerte, eletricidade e ouros oornemetivelea
a construir composições som refletores, lentes, queimadores,.
lampadas ecoroldsa i per* uso em mito:Oveis de passeie, chata-.
Els .de auteirolvele, -bicicletas, vtgões, carruagem, tratores,
cataas, cerras ataeMoti', lenehee, earopianos, dirigivoie eetodes ea
outras máquinas- aéreate submarinos e--todos os cetros videntes -
e oonstuçõee e Iktiptidás e lanternas peva taloa og outros ,fins
também projetores pare i1n0 militeres, neveis 4 ineeltieneie ain
geral; temer, arreadet, comprer ou adquirir de outra melte**
poeeuir, isar, ter, fazer fettoioner. -Manter, vender, eonduste •
arrendare pernietar, hipotecar, reelheratr, desenvolver,
var, ou de mitra maneira toanejter, iseretair em ou dispõe sles
tates de aeliteete, maleta de aViação e ouros ina6veie e tece
de raiz e qualquer interesse eu dieeito tios mesmos .; fabrioars

canhões,eira diep.Or canhões, revólveres e armas ela feito & Me_todacomprar ou de Outra maneire, adquirir e vender ou ele Outra
Man
espécie deectit , POlvora, dinarwite outros explosivos da
Ioda eeDéola, b4. ; Vedetes de tiro •e outros ele,teídeesspeote
deeerleão e CM ta.to seguir ilealquee neeecio eni rtheeãe Má'
Os MeeMose_febriear, -comprar ou de outra Met/eira tidtruleie
produtos offininose preparador químicos neeetesáriee-in efaela
jeveis em reladloraos atue tiegóeloe; requerer, competir, arren-
dar ou de Dutra enebeire adqtdeir e .pesettie, :ter, /estire *tetteai'r.
ou de outra tnanelra diePer de inerme regelai:dee, nornagate-
gistrados, pateptee, , ,fiermuitte e processos ~Mexe ylé tecia' egp0m,
tie; - agir como :fugitte principal, -posSuldor, propieetarlia teoria
tretedor. torretote 'atacad ista, varegiste 'ou em ~ quer 00.011
qualidade, só ou em conjunto -Com -qualquer Outra personali-
dade, firma ou corporacão, em eelação com qualquer e ou lOttee
',as fins precedeste!; de promover qualquer outro negócio do
incarno cgráter geral, quer fabricando ou de calara s maneira, cieis
possa parecer ti eerporação capas ou ser convertienteinente peess
Movido eme relactio tom o acima ou calcetado, 'Oretaeoueladie
retamente, pinta 'aumentar o valor da propriedade- da -Cf:aporte-
s:tio ou seus eiteifee; 	

.
edificar,erigir construir, comprar, arrendar .ou "de

outra maneire adquirir, possuir, uma prover, manter, estatee
:eeer e ter deo" coMpartimentos, carros, navios, fábricas; ter,;,
matens, meneias, edifícios, estruturas, escritórios, ehraS,
usinas, es. •.:belecitrianitos, fundições, depósitos de tatliiinta,
oficinas de, reparação e de fabricação e estebeleolinenteei *dee
quedes, máquicas, caldeiras, ipequis:lemos, Unhai -e equi pa-
rnentn e todas as cobu de quatquer espécie ou -natureza -ad e-
quadas, necessárias, alteie ou convenientes em retap4e coou q3i-
quer ou todos os fina' da corporacão ou de setie negócios;

c) requerer; obter, regletrale comprar ou de -entra "teeMeita
adquirir e teia, possuir, usar, fazer funcionar e introduzir
vender, transferir, empenhar ou .de outra Maneira 'diePaseda
qualquer e teeae as patentes, direitos de patentes; /flectiu:a mar-
cas registradas. • /mines -registrados e qualquer e iodais invalee
ções, melhoramentos e processos, rótulos, desenhos, marcas o
composições, relatitae'n •ou a adequadas, necessárias, edete
convenientes 'em relação com os fine da corporeeilo ou seus eiee
sócios e de usar, exercer, desenvolver e conceder, ltseaças
respeite de, vender, transigir em e. permutar Os moine* pata
uso e por• conta•da corporaçao;

e



. ti) cdraprar, arrendar ou de outra maneira adquirir, nos ajes do capitai, nos t6rmos —e COndiçõeS‘ que" o Conselho dO$
d Condições 'e...da Maneira que o Conselho' de Diretores .tiretores- determinar e :motivar seja especificado: nos mes-

"êijr`páração determinar ou Concordar, toda on qualquer parte ruis;
04: Pr.o.PPletialiC; imóvel. ou móvel, tangível . ou intangível, de h) ter um' ou mais escritórios .e promover as suas dpe.:,'
4ualquei. natureza que seja, incluindo a freguesia, estabeleci- raaões e transacionar .c conduzir o seu negócao dentro e.fora
ineatos; Materiais e direitos.de toda espécie, de qualquer mitra do Estado de Nova York, e sem restrição ou limite quanto ao
Orpúraçãos nacional Mi -estrangeira eu de qualquer pessoa, 14- ~tante, comprar, permutar, arrendar ou de outra maneira

aqu ou cissesiaçãe,"anipènhada em oirfarmada para- os fins de adquirir, ter, possuir, ocupar, usar e desenvolver, arrendar;
promover ou conduzir qualquer negócio ou qualquer fim, ou hi potecar, vender, transmitir ou de outra maneira ,dispor de
"tias, Setnelharites"ao negócio .ou- qualquer fim -ou fina da corpa- e em geral comerciar com e negociar, em, toda proprie-y
ra0q, que. Sejam adequados, necessários, úteis; ou convenientes dade, imóvel e móvel, de qualquer espécie. natureza e sdes-
Sag 'fina da corporação ou. seus negócios e de pagar pelos mes- eriça,o de todos., os direitos, incluindo direitos, acessórios e
mos em dinheirO, fundes, -certificados de interêsse em ações do facilidadea, de qualquer espécie, natureza e descri

(m	

ção, neces-

us; notas, debentgrei - ou outros'•tftulos,'" obrigações	 rios para os fins ou negócios da corporação, em 	 lqquauer -

oit títulos de divida:da corporação, ou parte em dinheiro ou d:s Estados, Distritos, Territórios ou 	 dos" Es-

.p	

'

arte em tais fundo, certificados de interesse em ações do ca- tados Unidos e em qualquer e todos os países estrangeiros;
6

pitai bonua notas, debentures ou outros títulos de dívida ou da sujeito empre às leis de tais Estados, Distritos, Territórios,
Dependências ou países estrangeiros,

t) em geral; fazer qualquer ou todas as coisas, neste ah-
- tes determinadas, e tais :outras coisas que são necessárias.
aos fins da cor./sarna° e seus negócios, como principal; factor,
agente, contratador, atacadista, varegista ou em qualquer- ou-.
tra qualidade, quer isoladamente ou em conjunto com qual-
quer pessoa, firma, corporação ou associação e levando o seu

negócio avante e . para os lina de atingir ou adiantar qualquer
de seus objetivos,' fazer e concluir .: contratos e • cometer
todos os atos a coisas e èxercer qualquer e todos os poderes -
na mesma extensão em que pessoa normal -queira ou -possa
fazer, tudo no senttido e na extensão presente, ou futuramente
autorizado por lei;

j) as clausulas precedentes devem ser interpretadas tanto
como fins e poderes. e os assumptos exprimidos-. não. serão
restritos de nenhuma maneira por referência a, ou inferência
dos têrrnu,s de qualquer outra cláusula-mas devem ser,consl-
derados como fins e poderes independentes,, e a enumerms5o
de fins e poderes específicos deve ser interpretada para reá=
tringir de qualquer maneira os termos gerais e posieses , da
corporacão, nem 'deve a expressão, de uma cousa ser presus,
Mida como excluindo outra, -embora, seja de natureza seme-
lhante, não exprimida; „

Terceiro — O número total do ações que podern ser
emitidas pela corpoisação é de ceuto.e cinqüênta e cinco (155).
ações, das quais -trinta (30) ações serão do capital da classe
A, sem .valor ao par e cento o vinte o cinco (125) serão da
classe B., sem valor ao par. O capital da corporaçção será pelo
menos igual á sorna do-valor agregado. ao par, de todas as
ações emitidas, tendo valor ao par, mais o montante agre-
gado da importância recebida pela corporacão pela emissão
•cle actics; sem valor ao par, mais os montantes corno os que,

papeia que fair. conv'encionado' e de ter„"possuir e melhorar
niesraas.-ou qUalquer parte das . niesmas e assumir. em tela-

0a) .C 'ffil) a -aquisição. 111e81110.g 011 . 1 .mrto .das Mesmas, -.qual-
ober a .respolisabilidade.de . qualquer de tais coriporações, pais-
s'o-as; firmas oiraagoeiações - e .usar'-de. - qualquer -forma legal
féla Ou qualuciparte, da propriedade assim adquirida e de
transferir,-"erncenhar»vender - ou de outra maneira dispor da
fresnia . tiu qualquer parle da mesma, tudo na forma: e lia ex-
teasão presente 'ou luturanieute "autorizada ou permitida

...1")or lei;	 •	 •	 •	 ..

.e) da forma- e na extensão 'presente-ou:futuramente auto-
, ,rizsala 'por lei; subscrever, Comprar 'ou de outra . maneira "ad-

, n,trir,. quer en:h troca para-a ,enüssão ,de seus próprios fun-
d.s. certificados' de interêase -em ações' do capital, bonus, no-
itte.. : debeatures ou . outros títulos, obrigações.Ou -títulos de dí-
vida ou -outros e. possuir, ler, 'votar, empenhar,. 'transferir,
ssondes,..trausigir .ou -de- outra. maneira Mar 'ou . dispor de e
p ,,,ssair e exercer. todos .'us• dir•eitois;-podere.s e privilégios de
prspriedades -1106 1.111MS; CertirieáljOS	 interêsse eia ações

.capital, banuS, -notaa, debentures,. e uaitros títulos,. obriga-
cões,,ou títulos de aliv.ida. de quatquer. pessoa, firn-ia, curpora-
Otto -è asSociacão; nacioiál ou asstraggeira, e também comprar
ui ,e outra,risaneira .adquiras Possuir, 'ter, vender, transigir,
Iss"ilisfe'rir, empenhar, -atribuir -ou de 'outra 'maneira, dispor
dos*: fundos,'. certificado de interêsse. úões'' do 'capital, 'bo-
nas; , notaa,..déisentaires e "outroa títulos, Obriáações ou 'títulos

.díVida. d eCa rporação;
f) garantir ar.‘pagamente do dividendos „de quaisquer

açõès' do capital,' certificados' de: interesse erit'açõeS do capi-
tTil,sie, ou a. efetisação de . qualquer contrato Por, qualquer ou-
tra 'pessoa firtia -corporação ou aásociação„ nacional ou es-
tia ajeita; -.gila taquer liónafs, notas, debenturts ou .outros tf- de tempo em tempo, por resolocao do Conselho dos Diretores,
tuíoS .obrigatiks ou títulos de divida dos quais, ou • ações dcs- possam ser transferidos para tal. •
erMital noa tidos pela. ou- para a corporaçao, ou em
vija . sorte..a . cardbracão -possa ter qualquer interêsse, )e. en-
des.sar. ou'. -cie • cutra maneira . garantir ou :tornar-se fiador,
quido ao-- Pagamento -do principal . e juros ou então -de quais-
qu(sr 'bonus,- notas, debentures ou outros.lítuios,, -obrigações
ots.'títulos de dívida, 'criados ou *emitidos por qualquer uma

iude tais . pessoas, firmas -Corporações o-associações .e ajudar
da,aualquer maneira lícita -e -melhorar e -desenvolver, direta.
ou-. indiretamente, 'as- propriedades, imóveis n móveis, tangi-
veis, de qualquer 'dotais pessoas, firmás, corporacões .011 as-
sociações e de . exeeütar quaisquer ato ou coisas destinadas. a

d.preger, preservar, melhorar ou aumentar • ó_ valor de qual-
(piei- de tais bonus,:notas debentures, -ou outros títulos,. obri-
griçoes : ou títulos de'dívicia ou' tais ações de-capital ou Certifi-
Cados :de interCase ern" -ações do capital ou outras proprieda-
Ves. ou quaisqUer interesaes da corporação;,

._tomar -dinheiro - emprestado„ e, . -de tempo,. em tempo,
itizer„apeitar e' endossar, executar emitir bonus,'-notas, de-
isentures ou- outro:a tftulos,- -Obrigacões e títulos de divida .da
soriMração por dinheiro tomatto por einpréstimo" ou proprie-
dade adquirida:ou Por-quaquer . dos eutros ;fins da corporacão
mi de seus negócios, e., 'na forma e'na extenso, .presente
ftituramentes-autorliados ' por slei, assegurar o paga mento do
ft Olcrtier • de' laia bonus, , ilotas, '"detiesitures - ou' outros' títulos,
bb.--iàaçõeS ou litailda,..obrig"ações ou 'títulos de divida por

elo'"de 'hipoteca: penhor, documento,' contrato "ou 'outra- ins-
tramento : de 'ciiMite,, ou P: por l ssutro penhor sobre,: atribuição.
de. ou acordo a respeito de; toda -. ou parte . da propriedade,
ineSVs& ou itiosselS -direitos, privilégios Q12,'franquies. dá cor-
tr.raisão. quer'-ais possua-presente ou adquira -futuramente, e
providenciar que tais- bbnus,. notas, debentures, outros ti-
tulds,;. obrigações-ou titules- de -.dívida...sejam :conversíveis ,:em
ou. permutáveis por, capital ou oertifica.dos de,interêSse :em

Quarto — Aa ações devem ser classificadas: Trinta (30)

ações .sern valor ao par, serão do capital da classe A, e cento
e.yinte e cinco (125) ações sem valôr au par, serão -da
classe B.	 •

.As designações, preferências, privilégios e , poderes de vo-
tação ou restrições ou qualificação das ações de cada classe,
-são ,como ségue: Dos lucros excedentes provenientes do : ne-
gócio da corporação os possuidores de capital da classe A terão
o direito de receber dividendos como e quando declarados
pelo Conselho dos Diretores ã razão de sete ($ 7.) , dollares
por ação por ano, antes que quaisquer dividendos sejam
cIara•dos . ou pagos ou separados para o capital da cl asse ' B.

. Depois dos Mencionados dividendos para o capitai da
classe A' terem sido declarados ou pagos ou providênciados
em qualquer ano, .divicleridos -ia razão de dez ($ 10j dollares
por ação e não mais podem ser .declarados e pagos no dito
ano dos ditos lucros excedentes sobre o capital . da classe B. •
Depois cios" mencionados dividendos terem sido declarados • c
pagos ou providênciados em qualquer ano, outros' dividendos
se houver, no dito ano, podem ser declarados e pagos (do dito;
dos ditos lucros excedentes sobre o capital da classe Aie sobre-
o capital da classe.B simultâneamente e à. mesma razão por
ação. Os dividendos sêbre o capital da classe A,' e classe
serão não-cumulativos, de forma que se em qualquer ano ou
anos, os dividendos-sobre o capital da classe A à . razão 'do

* sete ($ .7.), dollares por -ação por ano, corno mencionado,
não tenham sido declarados,, a deficiência não Será um , en-
cargo sobre os lucros excedentes dos negócios .'da corporacão
em qualquer and ou anos subseqüentes. O capital da " dita
classe A poderá. ser emitido quando .e corno o Conselho dos
Diretores o determinar e. o voto e o conaehtiniento dos 'pos-
suidores de. ações .não 'serão necessários para tal-	 O'
capital da Classe A. em circulação" poderá ser- resgatedopo.	 •
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todooti ek parte ete opção-de Conselho dos Diretores- is cento
e dez ($ 1 in dollares per aeãci, jtmtamente com qualquer
dividendo declarado não pago ate à data fixada para tal res-
gate, mas pelo menos um aviso de sessenta (60) dias de tal
resgate será dado aos possuidores • de-documentos de capital
da classe A a ser resgatado, enviando tais avisos pelo correio
a tais possuidores de capital aos seus respectivos endereços,
corno os mesmos constarem dos livros da corporação. No caso
de parte do dito capital da claese A em cireulação, estar para
ser assim resgatado, o capital da classe A a ser resgatado
será devidamente selecionado pelo Conselho dos Diretores, tão
aproximadamente quanto possível em proporções iguais de
oada.possuidor de capital da classe A'e o capital da ciaste A
a ser assim resgatado será . entko cancelado e não reemitido e
depois do tal data de resgate todos os direitos de . possuidores
de capital da classe A a ser assim resgatado teimarão e termi-
narão, incluifido o direito sôbre outros dividendos sôbre tal
capital da classe A, suposto que a corporação esteja promptn,
capaz e desejosa de pagar o preço de resgate de tal capital da
VIZISSe A na dita data de resgate e pague efetivamente o
mesmo na- ou depois, da dita data mediante pedido e entrega
dos certificados de capital, representando o dito capitai da
lasse A, pelos seus respectivos possuidores. Mediante o res-

gate do dito capital da classe A a corporação tomará provi.
(iériciOS- para reduzir o capital da maneira prevista pelo esta-
fato. Os possuidores de capital da classe A, em caso de liqui-
da', reorganização ou dissolução da corporação, terão o di-
seito de .eerein pagos integralmente, tanto da sorna de cem

100.1 &liares por ação, como dos dividendos declarados
e não pagos, se houver, antes que qualquer importância seja
pagi aos pessuidores de capital da classe B. Nenhuma reerga-
eiSação --dentro do sentido deste parágrafo será admitida
como resultando da compra, pela corporação de todas ou
quaisquer ações do capital ou toda ou qualquer prpriedade
ee, qualquer outra corporação ou aseociação, ou da compra
por qualquer .outra corporação ou associação de todas ou par-
te das ações do capital da Corporação ou de qualquer mu-
dança no numero autorizado de ações de da-pitai da corpo-
ração ou -classes ou valór ao par das mesmas. Os possuidores
de capital da classe A não terão o direito de votar na eleição
de diretores oit eia qualquer outra assembléia de possuidores
de ações, nem teetn os possuidores de tal capital o direito da
votar em uma assembléia para hipoteciar as propr iedades e
(-oncess3rs da corporação, de conformidade com a seccno dezes-
seis da Lei das Sociedades Anónimas, para gaeantir os bónus
de outra corporação, de conformidade com a secção dezenove
da dita lei, para a venda das coneessões e propriedades, de
conformidade com a secção vinte da dita lei, para edabelecer
prioridades ou criar preferencias entre as diversas elaa sea de
capital, do conformidade com a secção trinta e seis da dita
lei,. para consolidação, de conformidade com a sacção oitenta e
seis da 4ita lei, para dissolução voluntária, de conformidade
com a secção cento e cinco da dita lei, ou para mudança da
nome, de conformidade com a Lei Geral de Corporacões, nem
terão os possuidores de capital da classe 'A direito a aviso de
qualquer assembleia de acionistas da corporação, exceto
conto previsto de outra maneira pela estatuto.

Quinto — O escritório erineipal da corporação deverá
ser localizado no bairro de Manhattan, Cidade, Condado e Es-
tado de No a York.

'Sexto' — A duração da corporação será peepétua.
;étimo — O número de diretores da corporacão será

quieze. Os diretores não necessitam ser possuidores de
ações.

Oitavo — Os nomes e endereços posteis dos diretores ate
a primeira:assembléia anual de acionistas, são os-seguintes:

Nome — Endereço postal
Walter Carroll Low, 353 Fifth Ave. Borough of Manbattan

New York City.
Carroll Blakely Low, idem, idem, idem, idem, idem.
Kenneth Brooks Low, idem, idem, idem, idem, idem..
Baile Zanditon, idem, idem, idem, idem, idem.
Robert. C. Birkbahn, idem, idem, idem, ideai, idem. .
Francis X. Wazeter, idem, idem, idem, idem, idem.

• Jacu]) Essner, idem, idem, idem, idem, idem.
simon B. Schwartz, idem', idem, idem, idem, ¡dere-
Eitty M. Chaiet, idem, idem, idem, idem, 'idem.
Augusta Fuhr, idem, idem, idem, idem, idem.
Jessie B. Low, idem, idem, idem, idem, idem.

-Papline J. Low, idem, idem, idem, idem, idem.
Elizabeth H. Low, idem, idem, idem, idem,- idem.
Frederick Scheuer, idem, idem, idem, idem, idem.
,T01111 J. Scheuer, idem, idem, idenaaidena idem.

Nono --; teileieomeSee. enderecoe -Postale doa oxiboortoto• _	 ••

nato certificado e urna liste do número de ações do nap
que cada uni Concorda tomar na corporação, são os seguinte,•
Nomes — Endereças postais — Número de ações da clame-

.	 de capital B,

Carroll Blakely Lowe 353 Finh Ave. Borough of Me-
nhattan, New yokk Çity 	  1 .(inneyi.

Y	 turliaahattan, Naw	 eeork City 	 	 lsi?
Kenneth Broocike tow, 353 Fifth Ave. Borough of . •

Baile Zanditon, 353 FIM Ave, Borough of Ma--
nhattan, New york City 	  1 (tutill)
Decimo — Todos os subscritores deste eartificade

de maior idade, peto -menos dons terços dos mesmoe'são•
dadãos dos Estados Unidos e pelo menos um dalre .reerldtk
no Estado de Nova York; pelo menos uma das pelletese nele
meadas como sendo diretor é cidadão dos Estados Unidow,;,
e residente no Estado de Nova York.

Décimo primeiro — O conselho de diretores terá; eu.
jeito aos estatutos do restado de Nova York, os seguinte,
poderes:

o) fazer, alterar, emendar e recusar os estatutos
- 	cor":

poração;
b) nomear, dentre  os esus Membros, uma nomiss

executiva, cuja comissão na extensão e no sentido previa
nos estatutos da corporação terão e poderão exercer toaoS'aiia,
poderes do conselho de diretores, que Possam ser 'telha,.
mente delegados, na direção do negócio e assuntos da
poração, durante o intervalo entre as sessões do- conselno
diretores;

e) de tempo em tempo determinar. como e até que Am#.
tensão, e em (Fe horas, e legares e debaixo de que- coledlele
ceies e regulanateitõe, as coutas e livros da corP01400, Olt
crealquer dèles, i deeetn estar abertos para serem inspeedee'
nados . pelos ceifei:atas, a_ nenhum acionista terá •0 direi/4
ee inspeoienar qtialquer livro ou conta ou documento, da
corporação, exceto-como garantido pelo estatuto 4o Eetailke
de Nova York ou autorizado pelo conselho de diretores;

d) realizar as suas- sessões, quer dentro, quer fera
Estado de Mien York, ter um ou mais escritórios e Étiatiar.,:
es livros da cárporaolto (exceto tais livros que por . eele,
gerada de lei, deyein Ser guardados no escritório da corpolite-
ele no Estado de sova York), fora do Estado -cle Nova Yole4
e no lugar ou lugares, que forem, de tempo em tempo, detd;•
gnados pelos mesmos; 	 ri.

e) nomear Ore eu 'mais vice-presidentes; um eu maca.
tesoureiros sieeistentee e um ou mais secretários atedetege.
tes e de priessiderecitir que as pessoas assim non_ atlas tenhegi.-
e exerçam qualquer dos poderes do presidente, do testMeeitt
e do secretária, respectivamente.

Décimo ~tido — nenhum- contrato ou otite/. ASO!.
ação entre a corporação ' e qualquer outra corporação
afetada ou invalidada pelo motivo do fato de que . q ,
quer um mi-mais doa diretores ou oficiais desta *expor
eu são diretores ou oficiais da tal corporaeãe; ou qualqIiiir
diretor ou diretoree ou oficial ou oficiais, individual ofs
juntamente, sejam parte ou partes, de, ou sejam interate
maios em qualquer contrato ou transação deeta • ceePeregte'
eu nos quais a -Corporação seja Interessada, e nenhum c •-•
trato, ato ou transação deste corporação °er ra etcalqeeir,
pessoa ou pessoas, firma, associação ou coeporeolio,
afetado ou invalidado pelo motivo do fato de que qualqu
diretor ou diretores ou oficial ou oficiais desta .eogpO--
ração é parte ou são .partes de, eu interessados eme tia

• contrato; ato ou - transação, ou de qualquer maneira .iikaa,
dcs, com tal pessoa ou pessoas, firma, associação ou , cora,
poraceo, e cada: e toda pessoa que venha a ser direter.
oficial desta corporação é pelo presente desonerada de meai"-
quer obrigação'quee possa de outra maneira exisUr do	 •
cortratar com 'esta corporacão para seu própria hen
ou qualquer firmar associação ou corporação em que pomo
ser de qualquer maneira interessado.

Déctmo terceiro — A corporação reserva-ss. o diriefte
de emendar, alterar, mudar ou recusar çoalcjoer. Oeforroino
ção contida no presente de forma presente ou fiitur
autorizada ou permitida por lei e todos os direitos .0
ridos aos aoloolstas assim ficam sujeitos a esta 'determid;
TtãOÃO.

Em testemunho do que, fizemos, assinámos e r oè
ceirtes este certificado em quadrupllcata, neste 26° ( OÀn
sino sexto) dia de fevereiro de 1927 (mil novecentos e v ptig
e sete) .	 Çairroli Diakelv Lota. — Kenneth Brook* Uto.,..4
%elle Zateditam	 .

_	 _
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tatutos da dita corporação, cora todas as emendas em dia, J
tomada.do livro de atas da corporação, sob a snInha guarda:

Pan American Always, Inc.

ESTATUTOS
•

ARTIGO I (PRIMEIRO) ASSEMBLEIA DE ACIONISTAS

Secção 1. (primeira) Assembléia.anuat
A,' assembléia anual dos acionistas, desta corporação será.

realizada no esmitório principal da corporgão, na cidade de
Nova 'York, na segunda segunda-feira de janeiro, da cada e
todos . os anos,.se não for feriado legal, mas sendo feriado legal,
entilio . no próximo dia útil sticedente às quatro horas P. M., ou
em tal outra hora constante do aviso da assembléia, cismo os
diretores da .corporação determinarem, para a eleição de di-
retores e discussão dos outros assuntos que forem devidamente
levados perante a dita . assembléia. Um aviso escrito, assirfado
pelo presidente ou usn vice-presidente ou o secretário ou um
secretário- assistente, )da hora, , lugar e fim ou fins da tal as-
sembleia, será apresentado ,ou pessoalmente ou pelo correio,
não menos de dez, nem mais da quarenta dias antes da assei's
bléia, aos possuidores de ações com direito de voto em tal as-
sembléia e a qualquer possuidor de' ações, que por motivos de
qualquer ato proposto em tal assembléia teria o direito de ter,
assuas ações valorizadas, se tal ato for aceito. Quando enviado'
pelo correio, tal aviso será dirigido' a cada postados de ações
ao-seu enderêço., como o -mesmo constar do registro do aeões,
se não tiver deixado com o secretário da corporação uns pedido
escrito , que avisos, destinados a êle sejam enviados pelo cor-
reio a algum outro enderêço, em cujo caso deverá ser enviado
pelo correio ao etrdereço designado em tal pedido..

Secção II (Segunda). Ordem dos trabalhos .

-	 Na asembléia anual dos acionistas, a ordem dos Liabalhos
será; como segue:
. • 1 '(primeiro). Chamada pela lista das pesstias com direito

a voto.
2 (segundo)' Prova clo aviso da asssmblélti.
3 (terceiro): Relatórios deis possuidores de cargos.
4 (quarto). Relatórios do comissões, se houver.
.5 (quinto) . ,Eleição de diretores.

•

s.A.Eitadó de . • Noya. York, Condado de Nova : York . 	SB:
té' 28°. (vigésimo sexto) dia de fevereiro de 1927 (Mil

boVeCentos er vinte e sete), perante mim pessoalmente compa-
receram Carroll Blakely Low, Kenneth Brooks Low e Belle

Sanditon, meus, conhecidos, como sendo os indivíduos .descri-
t ein e que taerain e executaram o certificado antecedente
9.80Vera e devidamente reconheceram, pera,nte Mim, que fize-
ras-O, sissinararn e reconheceram e executaram o mesmo, para •
os, Usos e fins hele . determinados. — Fred'k G. Schcuer, nos
járjo. público, Candado de Nassau. 	 • "	 "

Certificado arquivado no' Condado de Nova York, n. 113.
-Cèrtificade arquivado no Condado de Kings,-n. .83. Certifi-
orio -arquiVadó no Condado de, Queens, n..1 :405.:.Certificad
arOrilvado . no "Condado cie Nova York, registro n. 7:284. Cer-
tifiCade arquivado no Condado de Kings, registro h. 7.067.
/A Minha comissão termina cri). 30 de: março de '1927' .

•ti;::	 •
Estado de Nova York — Departamento do Estado s.- SS:

se.. .N. 1.101 (mil, cento e uni).
- Eu; certifico que comparei a cópia precedente com o,.ori-

g,inal do certificado de incorporação da Pan American • Air-
swits,'Inc., arquivado'neste departamento rio 8° (oitaVe) dia
sQs março de 1927 (mil novecentos e vinte e sete), , e que tal

• câpia • é uma' transcrição correta' do mesmo e ó todo de tal
original. • Em- • estemunho, assino o séló Com 'o sèlo oficial
do; Departamento do Estado na .,cidade de Albany; neste 14°
fc.fédimo quarto) dia de fevereiro de mil novecehtos 'é vinte
e nove. — Prank S. Sharp, secretário adjunto do Estado.
jiigfavii um tinibre em alto relvo com dizeres do Deporta-
i:ciente de Faiado de Nova York: -Ao alto estava ainda rim
'carimbo do' Consulado Geral do Brasil em .Nova York. • •

Consulado Geral da República do Estados Unidos do
Brasil em Nova York — Reconheço verdadeira a assinatura
exalada no certificado apenso de Frank S. - Sharp, secre-
tário adjunto da .Secretaria de Estado do Estado de Nova
Ydrk, e, para constar onde convier, a pedido do interessado,
nithdei passar o. presente, que assino' e vai' selado com o

• sêle'dêste Consulado geral. Nova York, 5 (cinco) de 'abril de
1629 (snil novecentos, e vinte e nove). —:Pelo cônsui geral,'
David Moretzsohn, consul adjunto. Estava .um sélo Consular,
KIR. valor, de quatro mil réis, inutilizado por um carimbo do"
ftisssulade Geral do Brasil em Nova York e ao alto um sêdo

• kourado com um 'timbre ore alto relévo, do mesmo consulado
,

•
-E,stav.am trés estampilhas federais no valor total de

171i0.00*(deiessete mil réis), devidamente inutilizadas pelo
rimbo do escrivão do sêlo da Recebedoria do' DistritoSFederal,
ern,27, (vinte e sete)-de" abril de 1929 (mil 11Q .VOC011t,OS e vinte
e snove) .

-•
Estava também o recon/iecimento da assinatura senhOr

teiVid Moretzohn, pela •Secção de Negócios Comerciais e Cens
snlares , da América, da Secretaria das Relações Exteriores,
sere unes estampilha federal' de 2$000'(dois mil réis). devi-
"Mente itástilizadá em '27 (vinte- e sete) de i abril de 1929 (mil
riiiVeeentos • e vinte e nove).

.• E nada mais' continha o referido documento, que bem e
'fielmente traduzi para o . vernáculo e ao qual ,me reporto e
dpu fé	 .

i • Rio de Ja.neirci, 29 (vinte e • nove) de abril de 1929. (mil
, novecentos e, vinte e . .nove) Hugo'da Silveira Loba. Firma
reconhecida , pelo. tabelião Luiz Cavalcanti Fllho.. .

'

S. 130 -- Eu, Hugo da Silveira Lobv,•: tradutor público e
intérprete, comercial. devidamente nomeado o juramentado
Veta Meritis.sinia Junta Comercial da Capital FeiJeral:

''Certifico :eine me foi presente • um documento esceito, em
idioma inglês, que, em virtude de Meu oficio, bens o fielmente
traduzi para o vernáculo, como segue.:

1	 •	 •
•

. lin:FICADO •
lIenrys Ps'éston -Morris, secretário • da Pan American

Airways. Inc., c,esporaçãO organizada' sob as leis do-Estado de
Nova York, Estados Unidos da América s pelo presente certifico

tque o seguinte é urna eópia direta, verdadeira e exata dos es-

Secção 3 (terceira). Assembléias especiais

• Assembléias espeCiais de acionistas, outras que as regu-
ladas - por' estatuto, poderão ser realizadas a qualquer tempo,
mediante chamada do presidente ou a maioria do conselho ac
cEretores ou Mediante pedido dos portadores de 10 % (dez

- por cento) das ações de capital da corporação, com direito
de voto em .tal assembléia. Um aviso escrito de cada uma.
destas •assembléias,• assinado pelo presidente ou um vice-pre-
sidente 'ou o secretarie ou um secretário _assistente, mencio-
nando, g hora, lugar e fim ou fins da mesma, será apresentado
ou pessoalmente ou pelo correio, não menos de dez. nem mais
de quarenta 'dias antes, da assembléia, aos possuidores de ações
.córn direito .de voto em tal assembléia e a qualquer possuidor
de- ações que, per motivos - de qualquer ato proposto em tal
assembléia,' teria o' direito de ter as suas ações valorizadas.
se tal ato for aCeito. Quando enviado pelo correio, tal aviso
será endereçado, corno previsto na Secção I (primeira), ar-
tigo • 1° (primeiro) destes estatutos.

Sècção 4 (quarta). "Quorum" de acionista..
Em todas as assembléias de acionistas., incluindo a as-

sembléia anual Para a eleição de diretores, excetuando, po-
rém, à •assembléia para a eleição especial de diretores, pre-
vista pelas secções 29 (vinte e nove), n (trinta) e 31 (trinta
e um) da Lei Geral 'de Corporações, de-Verão estar presentes,
ou em pessoa ou representados por procurador, acionistas
possuindo urna maioria de ações com direito a voto nas mes-
mas, de forma a constituir o quorum. -

Sccrão 5, (quinia'; . Realização das assembléias
.9 presidente, ou em sua ausência, o . vice-presidente,

presidirá em todas as assembléias de acionistas, e. no caso de
não estar presente .nenhum dos ditos funcionários, os acio-
nistas presentes em pessoa ou representados por procurador
e• com 'direito as -voto, poderão, por voto de maioria, eleger
um presidente da assembléia. G secretário ' da corporação
funcionará como secretário cru todas as assembléias de acio-
nistas da corporação, e na sua ausência, o presidente dg as-

- • '
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eembléia poderá. nomear qualquer pessoa para agir como se-
cretário da mesma e de guardar urna minuta- doe trabaihos.,

Secção O (sexta). Desistencia de aviso
Quando em qualquer tempo pelas disposições (Metes es-

tatutos ou das leis de corporação uma corporação estiver au-
torizada a tomar qualquer resolução em uma assembléia de
acionistas com direito a voto, depois de avisados tais acio-
nistas, ou depois de decorrido o período de tempo descrito,
tal resolução poderá ser tomada na assembléia sem que de-
, erra qualquer peitado de tempo, se o aviso necessário e o
lapso de tempo ferem dispensados por escrito por cada acto-
nieta. com direito a voto em tal assembléia, ou por seu pro-
curador autorizado para tal.

Secção 7 (sétima). Votação

rm todas e quaisquer assembléias de acionistas, cada
portador de ações terá direito a um voto por cada ação aver-
Ieda em seu nome nos livros da corporaeãO,por ooasião da
assembléia. e de votar. ou em pessoa ou p6r procurador Cada
procuração deve ser feita por escrito, pelo próprio acionista
ou por seu procurador devidamente autorizado e deve ser de-
positada com o secretário da Corporacão ao tempo ou antes
da assembléia. Nenhuma procuração será válida senão, tra-
zendo data não anterior • a onze meses antes da dita assem-
bléia, se a procuração não especificar em seu conteúdo al-
gum período maior.
. A maioria de acionistas, com direito a voto e presente
qualqut assembléia, ou em pessoa ou por proourador, mes-

mo quando não haja quorum, presente, terá o direito de trans-
ferir tal assembléia para data futura fixada depois da mesma,
sem outro aviso ou com o aviso que julgar aconselhável, e
em tal assembléia transferida qualquer assunto que poderá
ser devidamente tratado na assembléia primitiva poderá ser
tomado ,em consideração e resolvido.

Secção 8 (oitava). Fechamento de livros para trattsit.rencia
•	 de açÕe..s

Os diretores terão o direito de ordenar que os livros de
ransferencia de ações da Corporação sejam feehados, por um

período não superior a dez (10) antes da data de uma as-
sembléia anual ou assembléia especial de acionistas da Cor-
poração, ou antes de uma data de distribuição de dividendos,
durante que período nenhumas tranaferéneias de :Lobas serão
feitas nos livros da Corporação. No caso da transferência de
qualquer assembléia de acionistas por mais de duas semanas,
os livros de transferéncias, serão abertos e fechados nova-
mente durante um período não excedendo dez (10) dias antes
de tal data transferida.

Secção 9 (nona). Inspetores de Eteteate
Dois inspetores de eleição serão nomeados pelo conaelho

de diretores, e, no caso de ter deixado de faze-lo, ou a ausên-
cia de qualquer ou todos os nomeados, os acionistas presentes
is qualquer assembléia, pessoalmente ou por procurador, no-
mearão inspetores para preencher tal vaga ou vagas para tal
assembléia. No caso de haver dúvidas sare o direito a voto
de qualquer ação, os inspetores de oleição verificarão os li-
vros da Corporação, afim de determinar quem tem direito a
voto, e, em caso de divergèneia entre os livros. o livro de
transferèncias fiscalizará e determinará.

do trés (3) semente depois da assembléia anual de acionistas,
mediante evito * da maneira neste e a seguir prevista, para
sessões especiais do conselho de diretores, o conselho de di-
retores para os f.itia de organização, eleição de cargos e co-
missões e discussão da buttlquer assunto que possa ser apre•
sentado ao Mesmo.

Sondei iiMerindra). Sessões regulares
flassdes regi/taras do conselho de diretores serão reei-

Zadad, sem aviso e ao tempo e lugar, como for de tempo era
tempo, prefixado pelo conselho de diretores.

Seeção t (quarta).. Sessõos especksis
Soadas espadail do conselho de diretores poderão ser

realizadas em qualquer tempo, por chamada do presidente
ou a maioria doe iniflo diretores da Corporaçtio, mediante
aviso de pelo menos sum dia, dado ou em pessoa, pelo correia,
telégrafo ou telefone.

Secção 5 (quinta). Lugar das sessões

Os diretoree poderio realizar as RUIS sessões e poderão
ter um escritório e guardar os livros da Corporação, salvo
disposições legais em contrário, no lugar ou legaras, quer
dentro, quer fora do Estado de Nova York, como o conselho
de diretores poderá determinar de tempo em tempo.

Seeçdo O ,(serta). Desisténcia de aviso
Qualquer siado dó conselho de diretores a que estiver

presente a maioria dos meSmos, será considerada sessão regu-
larmente convocadas se os diretores não presentes is mesma,.
tivereei desistido por escrito do aviso para a mesma.

Secção 7 (sétima). "Quorum" e voto
maioria do conselho de diretores constituirá quorum

para, discussão dos assuntos em qualquer sessão e o voto de
maioria dos membros presentes b. mesma, decidirá suas reso-
tintim

A maioria doi diretores presentes a qualquer sessão,
mesmo que não haja quorum precogite, poderá transferir -tal
eetalio de tempos em tempos, sem avise, sinão o anúncio na
sessão, até que o número necessário para constituir quorum
ou de tornar qualquer reeolução espadai esteja presente; e em
tais sessões traz/aderidas, qualquer assunto que poderia ter
sido devidaMente 'apresentado it emalo primitiva, poderá ser
levado em eoneideração e resolvido, Em todes as sessões do
conselho de diretores, cada diretor terá um voto, independen-
errrente do número de ações desta corporação de que fôr por-
tador.

Secção 8 (oitava). Meditação egess sessões

Em qualquer solão do conselho de diretores, o presi-
dente ou na sua auSacia, qualquer diretor eleito pelos dire-
tores 'presentes, para tal fim, presidirá, e o secretário e em sua
aueenclo, qualquer , pees0a nomeada pelo presidente, servirá
de secretário da mesma e guardará uma minuta dos trabalhos.

Seeção (nona). Vagas

ARTIGO II (SEGUNDO). DIRETORES

Secção 1 (Primeira). Eleição
Os bens, negócios e assuntos desta Corporação serão &e-

-eidos pelo seu conselho de diretores. Os diretores da cor-
pnração ,serão eleitos na assembléia anual de acionistas, ex-
ceto as disposições contrárias déste e adeante, Nitra o preen-
chimento de vagas. Èles serão escolhidos em tal assembléia
pela pluralidade de votos dos acionistas, com direito a voto
pai a õsse fim, votando ou pessoalmente ou por procurador,
suposto estar presente um quorum de acionistas, como des-
crito na Secção 4 (quarta, artigo 1° (primeiro) do presente.
Qualquer diretor poderá ser destituído, em qualquer tempo,
com ou sem causa, mediante voto afirmativo da maioria em
interêsses dos acionistas, tendo poderes do votação.

Secção 2 (segunda) . Organização
O presidente demissionário, ou a maioria do novo censo-

no de diretores oonvocará, Ião cedo quanto couvier e dentro

-
Qualquer vaga no cenzelho de diretores que sobresier de

qualquer maneirai incluindo as vagas provenientes do aumento
cio márriero de diretotes, será preenchida peal maioria doa
diretores remanescentes, em qualquer sessão.

armo um (menino). CARGOS

SUO() 1 (prImOira). Eleição para cargos

Na primeira sesgo do conselho de diretores, cada ano.
depois da eleicãeseiteti diretores, o conselho nomeará um de seus
membros presidente e nomeará também um ou mais viu-
presidentes. o secretária° tesoureiro e de tempos em, tempos ou
outros cargos que julgar convenientes, para servirem de
aobrdo com o conselho até à eleição e oualificaçãço de Seus
respectivos eirceitsores. A mesma pessõa poderá ser nomeada
para mais de uni cargo, excéío o cargo de presidente e vice-
prealidente. que não deverão ser ocupadas ao mesmo ternpe peia
mesma pe.ss0a. Nenhum funcionário de cargo será eleito para
servir por período maior, sinão a duração do conselho e
nenhum contrato- será feito com qualquer funcionário, em
contrário a estes estatutos.
Secção 2' (segunda) — AMbuidies e deveres dos funcionários

dos cargos

a) presidente — O presidente será o funcionário chefe
do executivo da corporacão e presidirá em todas as assembléias
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de acionistas e aessões do conselho de diretores Terá auto-
ridade para assinar, fazer e confirmar e entregar todas e
quaisquer atribuições ou transferenciaz de certifioados, de
ações, contratos, documentos de transmissão, penhores -do-
cumentos de garantia, exoneracões, procurações, atribuições
de penhores e outros meios de ação e provas de débitos ou,
qualquer outro instrumento de qualquer espécie -ou natureza,
autorizado pelo conselho de diretores;

b). vice-presidente — O vice-presidente terá, sujeito ao
direito superior e autoridade do presidente, concomitante- /
mente com o dito funcionário, todos os poderes e executara
todas e quaisquer obrigações do presidente; - 	 '-

c) secretdrio — O secretários da corporacão deverá com-.
parecer a todas as assembléias de acionistas e do coneálho de
diretores e guardará minutas exatas dos trabalhos das mesmas
e transcreverá ás mesmas devidamente em livro por éle guiar-
dado para esse fim. Terá poderes. para afixar o sólo da cor-
poração a todos os instrumentos, por ele atestados, e, junta-
mente com o Presidente ou vice-presidente fazer todas as
transmissões ou outros instrumentos formais, 'exigindo exe-
cução formal pela corporação sob o seu nome Se corporaeão e
selo. tia deverá ser, o guarda de todos arquivos e notas, da
corporaçãO, e fará, de tempos era tempos, quando quer que
lhe seja pedido, relativos aes mesmos, relatórios detalhados
ao presidente. vice-presidente, ao conselho de diretores e aos
acionistas, quando retinidos em assembléia legal. Todos os
livros, notas e arquivos da corporação deverão estar, a quais-
quer terepos, abertos à inspeção do presidente, do vice-presi-
dente 43 do conselho de diretores;_

d) tesoureiro — O teeoureito será 'o guarda de todos os
fundos e titules da corporação. Manterá contas exatas na forma
que fôr aprovada pelo conselho de diretores e de todas as tran-
saçõee financeiras da corporação. 'Deverá, quando quer que
lhe seja pedido pelo presidente, vice-presidente ou peto cem-

, saibo de diretores, fazer um relatório de todos os dinheiros rece-
bidos e desembolsados pela corporação e das condições finan-.
oeiraa da corporação e cumprirá ae outras obrigações próprias
e terá os poderes que ihe forem necessários ou conferidos pelo
conselho de diretores.	 ., -
ARTIGO IV (QTJARTO) 	 RECEBIMENTO E DESEMBOTAI) DE, PUNDOS

Secção ia (primeira)	 Depósitos'	 •
Todos os fundos da corporação serão depositados nes

bancos ou -companhias garantidas (trust companies) ou tom
as firmas ou corporações que para tal fim forem de/ tempo
em tempo designados pelo conselho de diretores.

Secção r (segunda) , — Cliegtues, motes, etc..
• Todas as letras, notas, cheques, saques ou ordens de Pa-

gamento ou outros instrumentos negociáveis; da corporação
serão feitos em nome da corporação e serão 'assinados pelos
funoionaários ou agentes da corporação, como designados, de
tempo em tempo, pelo conselho de diretores. „

ARTIGO V (QUINTO) — AOSES

•Secção .1' (primeira) -- Emissão e registro
Todos os certificados de ações--serão assinados pelo pre-

sidente ou vice-presidente'- .epelo secretário ou um secretário
assistente, e selados com 41) selo_ da corporação e serão da
forma que os diretores adotarem, e serão numerados segui-
damente e lançados no livro de ações, e cada transferencia
e reemissão de certificado serão devidamente lançados no
livro de ações da corporação. Nenhum certificado de ações
será válido, sinrio hontra-assinado e registrado da maneira, si
houver, que os diretores prescreverem por resolução.

Secção r (segunda)	 Transferências
Nenhuma transferência de ações será válida, nem terá

nenlvum efeito perante esta corporação, senão quando feita
no livro de ações da corporação, mediante petição, demons-
trando de quem e para quem transferida, devendo 09 certifi-
cados em circulação serem devolvidos (salvo no caso de certi-
ficados perdidos ou. destruidós, para os quais há disposições
feitas a seguir) e emitido um novo certificado:

Secção 3' (terceira)--Áigente de transferência e registrador
O. conselho de diretores poderá nomear. um agente de

transferencias e registrador-de trausferênciae podersi exigir

que os certificados de ações tragam a assinatura de tat
agente de transferências e registrador de transferencias.

Secção 4a (Quarta) --Certificados perdidos e destruidos
Se qualquer certificado de ações da corporação for per-

dido, destruído ou mutilado, o portador do mesmo- deverá
imediatamente notificar a corporação dos fatos, e o conselho
de diretores poderá, à sua disereção, então originar um novo
certificado, com ou sem marca, distinguindo-o como sendo
uma duplicata, a ser emitido para o dito portador, sujeito a
depósitot para segurança e indenidade da corporação, por
qualquer, perda ou questão proveniente do mesmo, de um
titulo do montante, de e com as garantias que o conselho de
çliretores exigir.

	

ARTIGO VI (SEXTO)	 INSPEQÃO DE LIVROS

Nenhum acionista terá qualquer, direito de inspecionar
qualquer conta, ou livro, ou documento desta corporação,
exceto como garantido pelo estatuto do Estado _de Nova York.

ARTIGO VII, (SETI.M0) EMENDAS

Mies estatuos poderão ser emendados, alterados ou sus-
peneos em qualquer assembléia de acionista-a pelo voto dos
acionistas portadores da maioria das ações representadas
ou em pessoa ou por procurador, suposto que aviso de tal
alteração, emenda ou suspensos propostas, tenha sido in-
cluído no aviso para a assembléia.

O conselho de diretores poderá também, de tempo em
tempo, alterar, emendar ou suspender qualquer estatuto, que
não regule a eleição de diretor. Qualquer dessas alterações
no entanto, salvo se entrementes confirmada por assembléia
de ,aoionistas devidamente chamada para tal- fim, gemente
ficará em vigor até à primeira assembléia anual de acio-
nistas. - -	 -

	

ARTI-00 VIII (OITAVO)	 COMISSÃO EXECUTIVA

, O conselho de diretores poderá nomear dentre de seu
próprio número, uma comissão executiva, composta de dois
ou mais membros, que poderá retinir-se quando julgar conve-
niente. Terão poderes para exercer as atribuições do conselho
de diretores, que possam ser legalmegte delegadas e a qual-
quer tempo; quando o conselho de diretores nãO estiver em
sessão. A comissão executiva poderá agir por consentimento
escrIto do quorum, embora não forrmalmente convocado.

(Os ettatutos terminam aqui.)
Em testemunho de que, eu abaixo assinei o meu nome

e afixei o selo da dita corporação na cidade de Nova ,York,
'.os 2 (dois) dias de abril de mil novecentos e vinte e nove.

Henry Prestou Morris, secretário. Estava o ,sólo de corpo-
ração da Pan American Airwaya, Inc.

-Estados Unidos da América. Estado do Nova York. Con-
dado de Novel York — SS:

Aos 2 (dois) dias de abril de 1929 (mil novecentos e vinte
e nove), perante mim, notário público em e'para o Estado e
_Condado de Nova York nos rstados Unidos da América, cUin-
pareceu pessoalmente Ilenry Preston Morris, meu conhecido
e de mim conhecido como sendo o secretário da Pan American
Airways, Inc., que assinou o supradito certificado jurou
ter lido tal certificado por êle subscrito e que o mesmo é
verdadeiro. — Joseph Degen, notário público. Estava um
carimbo com os 'seguintes dizeres: Joseph Degen. Notário.
público. Condado de Kings. N. do ofício do Condado 3. Re-
gistro n. 104. Certificado arquivado no Condado de Nova York.
N. do oficio do Condado 6. Registro n. 0-19. Certificado ar-
quivado no Condado de Genesee. Comissão termina em 30 de
março de 1930.

Estado de Nova .York.' Condado de Nova York • — SS.:
Número 5.809 (cinco , mil oitocentos e nove)	 Série•13:

, Eu, Thomas 'M.- Farley, escrivão do Condado de . Nova
Yerk e lambem eserivão do Supremo Tribunal do mesmo son-
dado, que é Tribunal de Registro, com sêlo, certifieo pelo'
peesente, que Joseph Dogen é notário público em -e para o
dite condado, nomeado dê cOnformidade _com - as leis deste
Estado; 'que o termo de seu ofício começou aos 31 (trinta e
um) dias de Março de 1928 (mil -novecentos e , vinte e oito)
e expira aos trinta dias de março de 1930 (mil neverentos
e trinta), e que toga -fé e crêNito devem ser dadw a todim Os
seus atos oficiais. Certifico mais que . a assinatura do

•
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dito notário está arquivada neste cartório e verdadeiramente
acredito que a assinatura junta a &te é legítima. Em teste-
munho do que a seguir assino e afixo o selo do dito tribunal
a condado, aos 4 (quatro) de abril de 1929 (mil novecentos
e vinte e nove). — numas M. Farley. 'Walter Stapelton.
Estava um timbre em alto relevo do dito condado e tribunal.
Estava também um carimbo do Consulado Geral do Brasil em
Nova. York.

•n••n•n•

Consulado Geral da República dos Eistados Unidos do
Brasil em Nova York — Reconheço verdadeira a' assinatura
exarade no certificada apenso, de Thomats M. Farley (por
Walter Stapelton), chefe dos Arquivos Notariais de Condade
de Nova York, Estado de ' Nova York, e para' constar onde
convier, a pedido de interessado, mandei passar o presente
que assino e vai selado com o seio ciaste consulado geral.
Nova York, 4 (quatro) de abril de 1929 (mil novecentos e
vinte e nove). — Pelo consul geral, David Moretzohn

' 
coneul

adjunto. Estava um sêlo consular no valor de quatro mil
reis, inutilizado por um carimbo do Consulado Geral do Brasil
em Nova York e ao alto Mn sêlo dourado, com um timbre em
alto relevo do mesmo consulado geral.

Fest.avarn três estampilhas federais no valor total de 13$
(treze mil reis), devidamente iuutilizadas pelo cárimbo
escrivão do sela da Recebedoria do Distrito Federal, em 27
(vinte e acto) de abril de 1929 (mil novecentos e vinte e
nove).

Eslava também o reconhecimento da assinatura do se-
nhor David Moretzohn pela Secção de Negócios Comerciais
e(..:únaulare.s.da América. da Secretaria das Relações Exterioras,
ebbre uma estampilha fecteral de dois mil réis, devidamente
Inutilizada em 27 (valia e sete) de abril de 1929 (mil nove-
centos e vinte e nove).

—
E nadá mais continha o referido documento, que bem e

fielmente traduzi para o vernáculo e ao qual me reporto e
dou fé.

Rio de Janeiro, 29 (vinte e nove) de abril de 1999 anil
novecentos e vinte e nove). — Ungi) da Silveira Lobo. Firma
reconhecida pelo tabelião Luiz Cavalcanti Filho.

Etnol. conf. m/ recibo. Selo desta rs. 1013000.
N. 129 — Eu, Hugo da Silveira falso, tradutor público e

interprete comercial, devidamente nomeado e juramentado
pela meritissima Junta Comercial da Capital Federal:

-Certifico que me foi -presente um documento escrete ein
Idioma inglês, que, em virtude de meu oficio, bem e ricamente
traduzi pára o 'vernáculo, como segue:

por ação e não mala podem ser declaradas e pagos no dita-,
ano dos ditos Imites excedentes sÔbre o capital da Classe
Depois dos mencionados dividendos terem sido declarados e
pagos ou providenciados em qualquer ano, outros dividendos,-
se houver, no dito ano, dos ditos lucros excedentes sôbre
capital da Classe A e sôbre o capital da Classe B simultânea- •
mente e à mesma razão por ação. Os dividendos sôbreso ca-
pitai da Classe -A e da-Classe B serão não cumulativos, de
forma que se em qualquer ano ou anos, os dividendos sôbre
o capital da Classe A à, razão de sete (a7.) dotares por ação
por ano, não tenham sido declarados, a deficiência não será
um encargo sÔbre os lucros excedentes, dos aegócias da cor-
poração em qualquer, ano ou anos subseqüentes. O capital.
da dita Classe A poderá ser emitido quando e como o conse-
lho de diretores o determinar e o voto e o consentimento -dos•
possuidores de ações não serão necessários para tal emissão.
O capital da Classe A em circulação poderá ser resgatado-no
todo ou em parte à opção do conselho de diretores a cento e
dez ( .511()) dólares por ação, juntamente com qualquer divi-
dendo declarado não pago até à data fixada para tal resgate,
mas pele menos um aviso de sessenta (60) dias de ta4 resgate e
será dado aos pessuidores da maioria do capital da Classe A a
ser resgatado, enviando tais avisos pelo correio a tais possui-
dores dt-t capital aos seus respectivos endereças, como os mes-
Mea constarem dos livros da corporação. No caso de parte do
dito capital da Classe A ester para ser assim resgatado o capital'
da Classe A a ser resgatado sere devidamente seleoionado pelo
conselho de diretores, tão aproximadamente quanto possível em
proporções iguais de cada poseeidor de capital da Classe A,
e o capital da Classe A a ser assim resgatado será então can-
celado e não emente e depois de tal data de resgate todos
os direitos de possuidores de capital da Classe A a- serassim.
resgatado cessarão e terminaeão, incluindo o direito Main;
outros dividendos sôbre tal capital da Classe A, suposto que •
a corporação esteja pronta, capaz e desejosa de pagar o
preço de resgate de tal capital dá Classe A na dita data de
resgate o pave efetivamente o mesmo na eu depois da dita- .
data mediante pedido e eutrega (les certificados de capital, •re-
presentando . o capital da dita Classe A, pelos seus respectivos.
posesideres. Mediante .o resgate do dito capeei da Classe •A,-,
a corporação tomará providencias para reduzir o capitel da,
maneira prevista pelo estatuto. Os possuidores de capital da'
Classe A, em caso de liquidação, reorganização ou dissolução
da corporacão, terão o direito de serem pagos integralmente,
tanto da soma de cem .5100-; dólares por aetai como do.:
dividendos declarados e não pagos, se houver, antes que qual-
quer importância seja. paga aos possuidores , de capital da
Classe B. Nenhuma reogauisasão dentro do sentido ciaste pa-
regrar°. será admitida como resultando da compra Pela
corporação, de todas ou quaisquer ações do capital ou toda
ou qualquer propriedade de qualquer outra corporação cid--
associação ou da compra por qualquer outra corporação ou
associasão de todas ou parte das ações do capital da corpora-
ção 0 11 de qualquer mudança no número autorizado de ações
de capital da corporação ou classes ou valor ao par das nese-

- mas. Os possuidores do capital da Classe A não terão o direito
de votar na eleição do diretores ou em qualquer outra assem-
bléia de possuidores de ações. nem iam os possuidores de tal .
capital o direito de votar oro nina assembleia para hipotecam"
as propriedades e concessões da corporação, decoaformidade
com a secção dezesseis da lei das Sociedades Anónimas. pare
garantir os bonus de outra corporação, de conformidade com
r. secção Dezenove da dita Lei, para a venda das concessões e
propriedades, de conformidaae: com a secção Vinte da dita Lei,
para estabelecer prioridades eu estabelecer preferências entre
as diversas classes de capital, de conformidade com te secção
Trinta e seis da dita Lei, para consolidação, de confmmidade
com a secção Oitenta e seis da dita Lei, para dissoluçãe vo-
luntária, de conformidade com a secção Cento e cinco da dita
Lei, ou para mudança de nome, de conformidade com -a - Lei
Crerei de corporações, nem terão os possuidores de capital da
Classe A direito a aviso sa qualquer assembléia de acionistas
tia corporação, excéto corno previsto de outra maneira pelo.
estatuto.

5. (Quinto). O número de ações emitidas e em-cirCula.
eão é de dez de Classe A.

G. t;Sexto)..• O capital cia corporacão será esteio . Mentia;
igual à soma do valer -agregado ao par, de todas as ações
emitidas, lendo 'valon ao par, mais ta montantes, come os que,
de tempo em tempeepor resolução do conselho de direteres,
possam ser ' transferidos para tal.

7. (Sétimo). O número total de ações, incluincfa
teriormente autorizadas, que a corporação poderá ter -daqui

CERTIFIGADo DE AUMENTO DE CAPITAL EM AÇUS DA PAN AME-
RICAN AIRWAYS, INC.

de conformidade com a secção trinta e seis da lei_ de Socie-
dades Anónimas por ações:

Eu, e abaixo assinado, que constitue o portador da
maioria de todas as acções em circulação da Pan Americaa
Airways, Inc., com direito de votar o aumento de capitai em
acees, pelo presente certifico, como segue:

1. (Primeiro). O nome da corporação e Pais Americau
Airways,

2. (Segundo). O certificado da Incorporação da dita cor -
pernão -foi arquivado na Repartição do Secretario de Estado
aos 8 (oito) dias de março de 1927 mnil novecentos e vinte
e eele) e na Repartição do Oficial do Condado de :Nova Yorlse
aos 14 (quaterze) dias de março de 1927 (Mil novecentos e
vinte -e sete) .

3. (Terceiro). Que o número de acções que a corporacno
já está autorizada a emitir é de 155 (cento e cinqüenta e
cinco), sendo todas sem valor ao par.

i.;Quarta). As ações já autorizadas são classificadas
cume segue: Classe A, 30 (trinta! aeaes; Classe 13, 125 (conto
e vinte e cinco) ações.

As designações, preferências. privilégios P poderes de vo-
tação ou restrições im qualificações das ações já a•ulosizadas
são como .següe: Dos lucros excedentes provenientes do negó-
cio da cerporação os possuidores de capitel dá Classe A. terão
o direito de receber dividendos come e quando demorado,. peei
conselho de inveteres á razão de sete ($7.) dotares por
ação por arte antes que quaisquer dividendos sejam desta-

' redes ou pagos ou ittparailus para i p capital da Classe B.
Depois dos inensionteles dividendos para o capital da

Classe A terem Sido declarados eu pagos, ou providenciado::
em qualquer ano, dividendos à razão . de dez ($10) dólares
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Certifieadeembradade 'auinento de . capital em ações ths-'--
Pan American Airways, jtiO. i . dá Conformidade com . e secção 1
(àete) da Lei Geral de CorporaçõeS:

:Dor ditinte, -d de trinte . e'uni-Inil" (31'.."000)-; . 'dtiVquale 'seis Mniil
(C:000) aierão da Classe As:sem valer ao Par e Vinte e cinco

..mil (05.000) serão da Classe B, sem valor ao Par.
• 41.; ,.(0itav1). As' designações, preferênciale, privilógos s

poderes , de -votação ou restrições ou qualificaçÕes tiaa meemos
serão -as triessu: corno anteriormente a ste.
. • EM . teeternunho de que, eu fiz, subscrevi e confirmo êste
eartifleade em duplicata abe 27' (vinte, e sete) dias dejülho de
-1927 (mil e novecentos e vinte e sete.) — Bichará B. Bevier.

,
,Eatado de Nova York — Condado de Nova York — Se:

.(vinte e sete) dias de julho de 1927 (milse nove-
OantOs vipte e sete) Compareceu pérante•mim, pessoalmente

• illehard B..Bevier, meu conhecido e de Mirn.Conhecido.c.omo
• Sendo a pessoa deacrita em e que executou o. Gertifica'do

precedente e- Me confirmou devidamente que, executou o ines-
, MO.	 Rabert.,C. Birkhan, notário público. Condado de Nova

"S'Ork.
• I ; Estado de Nova- York	 Condado de Nova York	 Se.

_elí e:diz, que è le é osecretário Assistente da Pan merican
Richard B. .Bevier, sendo devidamente jurameriXido, de-

p
' Alisweys, Inc., e corporação , mencionada e descrita no. Cer-

tificado , precedente; que a pessoa que. executeis o certificado
OreCedente é o Portador da maioria de todas as EsOeg em cir.-
culaolio da dita.cOrporação com direito de votais ej-11 um au-
mento de capital em ações da dita corporação. Richard B.
Bévi.er. • Juramentado perante mim, aos 27 (vinte e sete dias

. de julho de 1927 (mil novecentos e vinte e sete) :' —Robert
C:Sirkhaan, notário pdblieo. Condado dê Neva. York.

	

-• &Aedo de Nova York -s- Departamento 'dá Estado 	 Ss
193 , (cento e noventa e três)	 .
. 'Eu certifico que comparei a 'cópia preoedente corno .o ori=

girai .do Certificado de aumento de capital ern açõea da Pan
,k,nterioan . Airways, Inc., arquivado neste departamento, aos

(vinte e nove) de julho de 1927 (mil 'novecentos e vinte
e.setsaje que. tal cópia á urna transcrição correta: do mesmo
e sa s tedo de: tal original. Em testemunho aásinve-sole com
e Mio: oficial do Departamento de Estado, na. Cidade de Al-
bata' y, aos quatorze dias de fevereiro. sie mil nevecentos e vinte,

.nove. — rrank S. Sharp, secretário, adjunto- do; Estado . .
Fsiitevasurn timbro -em alto relevo com dizeres do Deporto-

, Mento .de .Estads. do Estado de Nova York. ',Ao alto estava
aliada um carimbo ido Consulado Geral,. do Brasil em Nova
`Dark.	 t•	 •	 :"

Cohsuládo Gáml da República doa Estado Á, Unidos, do Bras'lit. em Nova York.—Reconheço verdadeira a assinatura
cada no certificado apenso de Frank S. Sharp, secretário
adjunto dá Secretaria de Estado de Egta,cle de Nova Yorkpara constar onde convier, a pedido .do interessada mandei
"ansiais -o presente que assino e .vai selado cena o ,sélo deste
Consulado Geral. Nova York, 5 (cinco) de abril de 1929 (mil
a:noVecentos e vinte e nove)---Pelo consul . geral, Da?„-id Mo-

consul adjunto. Estava _um sélo cotisular do Valor
de-quatro mil réis, inutilizado por um carimbo do Consulado
Geral em Nova York e ao alto um sélo dourado, com Uill Lim-liré 'em alto relevo, do mesmo Consulado Geral. 	 •.

	

.	 ,
Estavani duas estampilhas federais mo Valor total de 0000'

(Seis mil réis), devidamente inutili'zadas pelb carimbo d.o
eaerivão do solo da Recebedoria do Distrito Federal, -em 27
(vinte • e sete) de abril de 1929 -(mál" noveCentos e vinte e
nye) . .	 •

.•,•	 " • ,	 .,	 •

- : .'Estava Uh:ibera o reconhecimento •c:a aásinatura do se-
Ober •David Moretzsohn, pela Secção de NegóC i os Comerciais
e. Consulares da América, da Secretaria das S Relações Este-
riereat . sobre uma estampilha federal devalcir de 2spoo .(dois

devidamente inutilizada em 27 (vinte ,sete)
abril de 1929 (anil-novecentos e vinte e nove).

• nada mais continha o referido dOcumentc,i que bem ,efialmente traduzi, para o vernáculo e ho qual Me reporto e dou:
144 Rio de Janeiro, 29 (vinte e nove) dê abril de 1929 (mil e
rikeseeentoa e vinte e nove), —. Hugo da ,Silveirg Lobo. Firma.
reConheeida pelo tabelião Luiz Cavalcanti Filho:

cor. ri/recibo. - Selo ckesta,•Rs:
N. 128.
Eu, Ilugo da Silveira Lobo, tradutor póblico e inter-

prete comercial, devidamente nomeado e juramentadepela Me-
ritiasima Junta Comercial da Capital Federal.. 	 ,

Certfico que me foi presente um documentos escritosein
idioma' ingléS, que, em virtude de meu oficie,,,bena fielmente
:traduzi para o vernáculo.como segue:

•4.. ,.
Nós, os diretores ObaiXo'• assinados' -da Pan AlnericasC''

Airways, Inc., pelo *presente certificamos que no• . dertificadb • :
de Aumento de Capital em Ações da dita corporação, de '-
cento e cinqüenta e cinco (155)' ações, sem--valor, ao •par,,-
consistindo de trinta (30) ações da Ciesse.A, e -cento e Vintes::.
e Cinco (125) ações da Classe B, pára trinta e uma mil
(31.000) ações, sem valor ao par„ consistindo de seis- mil
(6:000) ações da Classe A e . vinte -e cinco mil. (25.000) .
ações da Classe B, arquivado ' na Repartição .-do 'Secretário

, de Estado aos 29 : (vinte e nove) dias de julho de 1927 (mil
,. novecentosi e vinte .e sete) existe 'uin lapso, como _segue, at,
' saber: No parágrafo "6" (cinco) do dito . certificado, em se-

guida à palavra "Classe" aparece as letra " .A" .. Em logar, da .m.
mesma devia ser substituida a letra "B". Este lapso foi ocis'r
metido pelo estenógrafo errando em . escrever o ditornertifis.
cado.	 .	 ,.	 .	 ,

Por isso, nós, os diretores abaixo assinados da, Pan Amei
rican Airways, ,Inc., acima mencionada, pelo presente faze-
mos. e arqúiVamos êste certificado emendado 'para ó fim de
corrigir tal lapso ou defeito, de conformidade campas dispos
siçóes da Lei Geral . de Corperações,:Secção 7' (sete) e Para L.

' tal lim certifieamos e- declaramos como segue:	 ,
"Na data. da execução . e confim ção do dito certificado de

atimento de . capital em ações, o 
nisn 

ero de ações emitidaá 'e .:.
-. em circulação foi e ainda é de--dez 10) da Classe B,'e eparás .'-è

',grafo 5 (cinco) 'do dito certificado é pelo presente emendados'
, para dizer, como segue:

"5. (quinto). O número de ações emitidas e em. circula-
. çã,O:é de dez (10)-.da Classe B.".

- Em testemunhe do que fizemos econfirmamos éSté cera
' tificado . emendado em quadruplicamo e . assinamos e selardee '.

o mesmo aos 8 (oito) dias de agosto ‘de 1927 (mil noves .
. centos e-vinte e sete),. (Assinado) Curral .. Blaltely . pita,.

G. Grant Mason Jr.., H. J. Parsons, J. A. Glorie, TC 111‘. Revim*, .:
Rbneild G. Brock, John K. Montgomery, 11. B. Bevier, Robert
C Birkhahn. ,	 '',	 .	 .•

	

,	 ,	 .
.	 Estado de Nova York. Condado de Nova York. SS:# ,

AOs 8 (oito) dias de.-agosto de 1927 (mil noVeCentoS
e vinte e Sete) , , perante mim compareceram pessoalmente ,
earroll Blakely Low. G. Grant' Meou .Jr., Harry .T. Parsons,
James .A`. Clerk, Kenneth M. Bevier, Ronald G. Brook, : John
K. Montgomery, Richard 13. Bevier e Robert-C. Birkhahn, s
meus conhecidos ealor mim conhecidos. como sendo .os indis s
viduos descritos em e que executararri o certficado ,eraens. -'
dado antecedente e isoladamente me confirmaram que Sore-.

'cineram o mesmo, -, (Asainado) Deite Zanditon. Estava: um .,
carimbo com os seguintes dizeres: Notário Público. Condado

'de Nova York. Ne. do Oficio do Condado( de Nova York 46: .
Registro No. 8042. Tármo expira em 30 de Março do 1928.
,Estava um timbre : do dito notário.	 ,	 •,„,

Estado de Nova York. Condado de Nova' York: ÉS -	 -.	 ..
• Richard B. Bevier, sendo devidamente 'juramentado s -de-

põe,e diz: Que êle é o secretário assistente da Para Ame-
rican Airways, Inc., e é diretor da dita corporação e é' o' -
portador da maioria das ações de capital da dita corporação;
emitidas e em circulação, e ' que as pessoas que' assinaram
e confirmaram o certificado emendado antecedente, .conati- •-
tuem- todos os diretores' da dita, corporação.

'
 (Assinado)

Ji. B. Bevier. Jutamentado perante mim aos 8 (oito) dias
de agosto de 1927 (mil novecentos e vinte.e sete). (Assinado)
Betle Zaautitvn. Estavam um carimbo e uni timbre, Come os
acima deseritos.- .	 -	 .	 .

	

.	 .

	

s_ , .	 , —	 •	 .
, Estado -tle Nova York. -Departamento deEstadO. SS.:

— 1.036' , (mil e trinta e seis) , .	 . .
	 .

.	
. '

\ Eu certifico que comparei a cópia' precedente cem o ori-
ginal .do Certificado Emendado de Aumento do Capital em
Ações da Pan American -Airways, Inc., arquivado neste de- .
partamento aos 11' (onze) dias de agosto de 1927 (mil'no-
vecentos e vinte sete) e que, tal cópia é uma transcrição
correta do mesmo e o todo de tal original. 'Em testemunhe
assino e selo com o sêlo oficial do Departamento de Estado, :s
na cidade de Albany, aos quatorze dias de fevereiro de mil
novecentOs e- vinte e nove. (Assinado) Frank S. Sharp, se-
cretário adjunto do Estado. Estava um timbre . em alto -
relévo -com dizeres . do Departamento dê Estado do Estede de ..
Nova York. Ao alto estava aiada.tim carimbo : do Consulado':
Geral do-Brasil em Nova York. -
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CousMado ( -_leral da República dos Estados Unidos do
Rrasil • Nova York. Reconhee,o verdadeira a assinaturr
uxarada no certificado apeoso de Fr•nk S. Sharp. score.
la rio adj u nto da Secrelaria -de Estado ( lo Estado de Nova
York e para constar onde convier, a pedido do interessado,
mandei • passar . 0 presente, que assino e vai selado com o
êlo dèsté . Consulado Geral. Neva York, 5 (cinco) de abril

ie 1929 (mil novecentos e vinte e nove). Pelo cônsul
geral, ,assinado) David Moretzolin, cônsul adjunto. Estava
um sao • consular no valor de quatro mil réis, inutilizado -per
mu carimbo do Consulado Geral em Nova York e - ao alto um
selo dourado, com um timbre em alto relévo, do mesmo con-
sulado geral.

•
Estava uma estampilha federal no valor de 14000 (qua,

tro mil réis), devidamente inutilizada pelo carimbo do es.
e-ris-ão do sèlo da Recebedoria do Distrito Federal, cio 21
,:viole e sete) do abril de 1920	 ,novecentos e vinte e
nove ,	 •

-
Estava também o reconhecimento da assinatura du se-

nhor David Morei-zoilo, pela Secção de Negócios •Comerciairl
e Consulares da Aun , rica, da Secretária das Relações Exte.
rlores: sobre unia estampilha federal dó-valor de 24000 doi3
• réis), devidamente inutilizada em 27 (vinte e sete) d(:
qbril_ de _1929 (mil novecentos e N'inte e nove). •

E nada mais continha o referido documento, que Dem
• fielme-nte traduzi para o vernácula e ao qual me reporto
e dou fé. Rio de Janeiro, 29 vinte e nove) . de abril .de 19211
(mil .novecentos e vinte e -nove). (Assinado) ffu-go da Sit.

k'èira Lobo. 'Firma reconhecida pelo tabelião Luiz Cavalcanti

- .tu, ' Hugo' da Si-leira Uno, tradutor público e intér-
prete comercial, devidaniente nomeado e juramentado pela
Meritíssima Junta Comercia! da Capital Federal:

Certifico que Me foi presente um documento escrite,
em idioma inglês, que, em virtude de meu oficio, bem e
fielmente traduzi . para o vernáculo, como se segue:

Certificado dé redução de número de ações e reclassi-
ficação. de ações da Pan ..A.merican Airways

'
 Inc.

. De .conformidade com a . secção	 (trinta e seis) da lei
de Sociedades Anónimas por Ações.

O- abaixo assinado que S, possuidor da maioria de Ma!
as ações em circulação da Pau -Americ.aq AisaVays, Inc.. core
direito de . votar a redução (11_• numero de ações e reclassi-
/v iração de ações da, corporação, pelo presente certifico, come
jegue:

1° (primeiro) . O nome da corporacão é Pan Americat
Airsvays, Inc.

2" (segundo). O .certificado de incorporação da dita cor,
!sorna° foi arquivado na Repartição do Secretário de Estadi
aos 8 (oito) dias 'de marso de 1927 (mil novecentos e vintf
e sete).

3° (terceiro). O número total de ações que a comera.
cão está autorizada a emitir é de 31.000 (trinta e urna mil; -
ações. "das quais 6.000 (seis mil) ações sem valor nomina
ou ao par, são preferidas, designadas como classe A do ca-
pita/,'e 25.000 (vinte e- cinco mil) ações, sem valor nomi-
nal ou ao par. são comuns, designadas como classe B
Capital..

I° ,(quarto) . As duas classes de ações já autorizadas.
tecia designações, preferências, privilégios e poderes de vota.
são ou -restrições ou qualificações das mesmas, como segue:

"Dos lucros excedentes provenientes do negócii
da corporação os possuidores de capital da classe A
terão • o . direito de receber dividendos corno o quando
declarados pelo Conselho de Diretores à razão de
sete (a 7) dollars por ação por ano antes que quais-
quer dividendos sejam declarados ou pagos ou sepa-
rados 'para s .° capital da classe B.

• "Depois dos mencionados dividendos para o ca-
pital da classe A terem sido declarados ou - pagos ou
providenciados em qualquer ano, dividendos à razão
de dez (1., . 10) dollars por ação e . não mais podem seu
declarados -e pagos no dito ano dos ditos 'lucros OX.33-

• (lentes Sobre ocapital da classe B. Depois dos meneio-
-nados dividendos terem sido declarados e- pagos ou
providenciados em qualquer ano, outros dividendos,
se houver', no dito ano, dos ditos lucros excedentes
sobre o capital da classe A e. aôbre 'o capital da classe

B simultançamáte e à mesma razão por' ação. Os,
dividendas' sóbre o capital da classe A e classe B serão
Dão cumulativos, de forma que se em qualquer ano
co armas os dividendos sõbre o capital . da classe A
à razão 'da sete ($ 7) deitara por ação por ano, como
mencionado, -não tenham sido declarados, a defi-
ciência não será ,uni encargo sôbse os lucros exce-
dentes . dos negócios da corporação em qualquer ano
eu- anos subsequentes. O Capital da dita classe A
posleeá ser emitido quando e como o Conselho de Dire-
tores' o determinar .e o voto e o consentimento dos
possuidores de ações não -será necessário para tal
emissãO. O capital da classe A em circulação poderá
ser resgatado no todo ou emparte à opção do Conselho
de ' diretores a cento e dez ($ 110) dollars por ação,
juntamente com qualquer dividendo declarado não .pago
até à' data-) fixada para Sal resgate, mas pelo menos um
aviso de sessenta (60) dias de tal resgate será dado
aos posSuidores,da maioria do capital da classe A ..a
ser resgatado. enviando tais avisos pelo .porreio a- tais
possuidoees de capital aos seus respectivos endereços,.
como os me-símios constarem dum li:vros da corporação.
No caso de .parle do dito capital da classe A em cir-
culação, está para ser assim resgatado, o capital da
classe A a -ser resgatado será dev idarnente selecionado
pelo Conselho de 1 -i'retores. tão aproximadamente
quanto- possível em propor(Áies iguais de cada pos-
suidor de capital da classe A, e o capital da classe A a
ser assim resgatado então cancelado e não reemi-
tido 'e depois de -tal data de resgate todos os direitos
da possuidores de capital da classe A a ser assim res-
gatado-cessarão e terminarão, incluindo o direito sOl n re
outros dividendos s abre tal capitai de classe A, Su-
posto mie a • corporação esteja pronta, capaz e desejosa
de pagar o prêço de resgate de tal capital da classe
A na dita data de resgate e pagua efetivamente o
mesmo na ou depois da dita data mediante pedido 3
entrega dos certificados de capital, representando o
capital da dita . classe -A, pelas seus respectivos • pos-
suidoras Mediante -o resgate do dito capital da classe
A a corPoração tornará providências para reduzir o
capital 'da Maneira .prevista pelo estatuto. Os possui-
dores de capital da. classe A. em caso •de
reorganização ou dissolução da corporação, terão o
peito de serem pagos integralmente. tanto-da sónia
rem f- $, 100) . dollars por ação, como dos dividend'os
declarados e não pagos, se houver -. antes que qualquer
Unportancia -seja paga nas possuidores . de capital . da
classe B. Nenhuma reorganização dentro do sentido dêstst
parágrafo • será adula ida como resultante da conipra;
pela corporacão do tódas quaisquer ações do capital ou
tóda ou qualquer propriedade de qualquer outra cora
poracãosou 'associação ou da compra por qualquer ou-
tia corporação ou associação de Mas ou parte das ações
do capital da . corporação ou do qualquer mudança no
número autorizado de ações de capital da 'corporas
(Ao ou classe-ou sailor ao par das mesmas. Os possuido-
res de capital da classe A não terão o direito -de vo-
tar na _ eleição de diretores eu em qualquer outra asr
sembléia de 'possuidores de ações, uern têm os possui-
dores de tal' capital o direto de 'votar em unia assem
bléia para hipotócar as propriedades e concessões da
corporacão, de conformidade com a secção dezeseia
lei das Sociedades Anónimas, para garantir os boiota
de outra corporação, de conformidade com a -secção:
dezenove da dita lei, para a venda das concessões e
propriedades, de conformidade com a secção . vinte da
dita lei, para estabelecer prioridade eu criar preferen-
cias entre as , diversas classes de capital, de conformi-
dade com a . secção trinta ó seis da, dita, lei, para conso-
lidação, de conformidade com a secção oitenta e seis
da dita lei, para - dissolução -voluntária de conformida-
de com a secção cento e cinca da dita lei. ou para mu-
dança de nome, de conformidade com a lei geral de.cor-
porações. 'nem terão os possuidores do capital da classe
A direito- a aviso de qualquer assembléia de acionistas
da eorporação- excéto somo p revisto de outra maneira
pelo estatuia."

'fquinto) O- número de ações de cada- classe, emitida
c 'em circulação é como segue:

Capital da classe A, nenhumas ações; capital da classe B,
2.000 !". duas min acões.
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8°- (sexto). A- nienelo a *respeito do eapital da Wel:a:Cação
nts-cettificado de incorporação é come se(fdo:

,	 capital da corporação àerá' pelo .1TIAM108 lgial
gieema do valer agregado ao liar, de todas as 'acões
emitidas, tendo' valer ao par, mala os montantes, como

-• às que, de tempo em' tempo, por resólpção do Conselho
'"."?• de-Diretores, plissam ser transferidos para tal."

que é o Presidente da rtAtlantio, Gulf & Caribean Airways, dt:e.i fé
a corPoracão desc ta em, e que executou o certifi- 	 Rio cle Janeiro,29 (vinte- e nove) de abril de-1929 (mil )

, , ,	 • •	 ,	 e fielmeete traduzi para o 'vernáculo, como seguet
.	 'R Prestou Morria sendo devidamente juramentade,

Saibam todos Pelo presente, que na Cidade, Condado e
•-	 .	 , , 

depõe e diz que é .o secretário da -Pan American Airways, Estado de Nova York, Estados Unidos da América, aOs, 2
Inc., e corporação • -Mencionada o, descrita no .certificado (dois) dias de abril no Ano de Nesse Senhor de 1929 (mil .
precedente; • que a corporação que executou' o. certificado novecentos e vinte e-nove), perante mim; Joseph Degen, no-
Precedente é 'a posseidora da . maioria do OdaS À ações em tarjo público era e para"0 Condado de Nova York, Estado de

circulação da • dita : Pail. , Affieridán : Airways, Inc.,. com '4ieeite Nova York, residente da dita cidade de Nova York, e na presen- •
de votar uma redução do número dó- ações se uma' recias- (Adila testemunhas, Srs. Franklin .Gladhill e PhiliPP li . Caine,

. sificaçã.o- das ações -da •dita an• Anlerican - Airways, Inc. residentes- na Mésnia cidade, legalmente qualificados para ser« .

1 -'-:,- ff. Prei;ton Morris, secretário .• Juramenthdo perante mini, virem cOITIO tais testemunhes e remis conhecidos, compareceu

aos' 26 , (vinte -e seis) :dias de' junho de- 1928 (mil .novecentos , Pessoalmente Senry .Preston Morria, residente na cidade de
• e Vinte e oito) — E. S: Swaggeriv, notário público. Estava Neva *York.

uni carimbo com dizeres semelhantes e o s plo. do mesmo no- , Eu, o notário público abaixo assinado, pelo presente.
tário; como descritos adota.- ,_ . 	 . :	 .-	 certifico que o dito Ilenry Pr	

gozo
 Morria, me é pessoalmente

,	 onhecido mie cizt estar CM Dien0	 O de todos os seus di-
Estado de Neva York. Condado de Nova Yoek: SS.: :	cr-eites . civis,is; eu na' da sabendo- em -contrário, que na' minha

T. Trippe e Robert W. Atkine, Sendo' isolada is cit- opinião tem a necessária oaPacidade - legal para éste ato e
ou:lamente juramentados, depõem e dizem, e cada um de que declarou, como segue:
per si depõe e diz, que êle Y. T. Trippe, é o presidente da., Primeiro — 1 Que Ne- é -o secretário da Pan American

Pon American Airways,'Ino.; e Ne, o dito Róbert W. Otkizuj oirways, Inc., me:Oração devidamente organizada e exis-

0,o tesoureiro da. mesma; que a redução proposta mi qual- tepte sob e em virtude das leis do Estado de Nova York. Es-

quer distribuiÇão' .
 4e ativo, feita de °enfermidade Gene a tados Unidos da Atnérica, como consta de seu Certificado de

mesma, não. reduzira' O ,
valer atoai do atiyo 'da corporação Incorporação e seis • (6) certificados de emenda e stiplemen- .

a importância total menor que Os .débitos "nre,SPonsabilidedeo tares relativos ao mesmo, cópias certificadas dos quais meforam exibidas, e_ que êle foi eleito 'para o dito cargo de'
.da corporação, mais a importância como rediizide,- . de seu '
capital. ' J  1'. Trippe. Robert 'W. Atkins. , 3ureinexitaties. . secretário em uma sessão do Conselho de Diretoees da dita

curporaoão, realitada: aos 17 (dezesete) de janeiro de 1920
perante mim, aos 26 (vinte e seis)" de junho de 192/3 "'('Mil
ridVeCent03 e vinte e oito) .. -- E. S. Smagoertv,. notkdo pet.. flnil - noveceinms Ç vinte nove), a ata de cuja •sessão' foi exa-

Minada por mim, o notário público abaixo aSsintido.
Mico. .Estava um carimbo com dliereS semelhai:doa, _ ...e O .oftlo , ,. seguade ,_,;" Que . á „pua/ . toá/ em ações c44. dite; eárpr},..
do mesmo notário como desornes tteitna'. - 	 ração é de duas mil (2.000 ações, sem valor ao par, que

• cado , acinia; que conhece o sOlo da: dita oorporactle; que o noveoentos e:viote enove):•--. MUJÓ fki Siltieira Lobo.- Firma
ene...afixado ao dito instrumento é tal sèlty' de- corporação; • reconhecida pelo tabelião Luis Cavalcanti Filho

e for assim afixado por ordem • do Conselho -de Diretores „ 	 . Etebi., conf. 3n/recibo 58000 s ele desta.
dita corporação; . 'e -que , éie- assinou o seu, nome no mesmo 	 .Eu, Ougo de . Silveira Lobo, tradutor pelico, • 	 ss;

por semelhante. ordem. E. S. Swaggerty. . ', N etário .publico . prete. comercial, 'devidamente •nomeado e juramentado' pez..
Condado do Nova York. , No. do Oficio do, Condado de Nova , Meritíssima 'Juntii-Comercial da Capital Federal:
York . 662. No. de Registro 342.. • •Comissão termina em 30	 N 131—Certifico que me foi'presente um documente
de _março de-1930. -Estava o Sklo do mesrno notário. . 	 .	 .

escrito em 'idibma inglês, que, em virtude de meu'offeio, bem
Estado de Nova York. andado' de Nová•York. SS' ••	 -,.	 ,

•

7° jtálétimo)'. 'O número total de ações que a corporação
poderá' ter daqui por diante •é pelo presente reduzido de
a1:000 (trinta e um mil) para- 2.000 (dois mil), de forma
que u número-total que a corporação-.daqui por. diante, fica
autorizada , a ter" ;é de 2000. (duas mil) nenbOrna -das quais
será da classe A, ou ações preferidas, devendo teclará ser da
classe B, ou comuns, sem Oalor nominal ou ao par.
•• 8° (oitavo). As designações, -preferências, .- privilégies e

poderes de votação ou restrições ou -qualifidações das mes-
mas, anteriormente pertencentes ao capital- da classe A, e a

. designação de classe B, pertencente ao nlIniero autorizado de
arAes,..00nto reduzido pelo-presente, e todas as restrie6es li-
mitaçoes ou qualificações pertencentes a tal mimero au
rizado de ações do capital da corporação, corno reduzido pelo
presente, sejam 2.000 (duas mil) ações, sem valor nominal OU
ao par, serão -todas de uma classe. 	 '

,	 90 (nono) . -A menção a respeito do capilar da corporação,
como fixada em seu certificado de incorporação continuará
sem mudança.	 -1

	

Em' testemunho de que, o abaixo aseinade deu ornem	 Estava unia estampdha federal no valor, de 106000 (dez
em du... mil réls), devidamente inutilizada pelo carimbo do escrivãoa (Sate certificado, g ser feito, subscrito e reconhecido

Orate, em seu nome' e debaixo de sei SêlÉP de corporação do sêlo, da Recebedoria do Distrito Federal, em 27 (vinte
pelos seita oficiais para isso devidamente autorizados aos- 26 e' sete) de abril de 1929 (mil novecentos e vinte e nove),
(vinte e seis) dias de junho de -1928-(mil novecentos e vinte	 Estava também o reconhecimento 4a assinatura do senhor
e-oito) . Atlantie, Gulf & Caribean Airwayá, Ino, Por J. T. David Moretzhoil, pela Secção de Negócios Comerciais e-
Trippe, preSidente. — H. Prestara Morri 8, secretário. Estava Consulares da América, da Secretaria das Seleções Exterio-
o Mo da mencionada corporação: 	 res, abre uma estampilha federal de 2$000 (dois' mil réis),`

Estado cle Nevá Yerk. Condado de Nova York.
devidamente inutilizada em 27 ,(vinte e sete) de abril de 1929 •

.	 SS, , (mil nevecebtos e viete e neve). 
-.‘Aos 26 .(vinte e seis) de junho de 1928 (Mil novecentos 	 :Per fdra. o referido Ocutnento ainda tinha UMa, capa,-;

e vinte e oito) perante mim pessoalmente oompareceu J. 11 , =.com dizeres: alusivos ao mesnio.
Trippe,-,mee conhecido, que, sendo por mim devidamente 	 E nada mais Gentinha :o referido docilmente, 'que ,hem'ét
juramentado, dePoz e disse que reside em Neva York, N. Y. ; fielmente traduzi para o vernáculo e ao miai inc, 	reporto, o

•Eu certifico que comPrel a cópia precedente com b
certificado •original de redução do número de ações e me,
ciassificaoão. de ações da Pan American Airways, Inc. ar.'
quivado neste departamento aos 9 (nove) dias de agesixi de

.1928 (mil eovecentos e vinte e oito) e que tal cópia é uma
transcrição corri3ta- do mesmo e do todo de tal original.

'Em" testemunho assino e selo com o sêlo oficial do Dee
partamento do Estado, na Cidade' de . Albany, aos quatorze
dias de fevereiro de mil novecentos e vinte e nove. — Frank
S. Sharp; secretário adjunto do .Estado. Estava um timbre,
era alto relêvo com dizeres do Departamento' de Estado do
,Estado de Nova York.. Ao alto esteva ainda um carimbo do'
Consulado (lerei do Brasil em Nova York.

•Consulado Geral da República dos Estados Unidos do
Brasil -em Nova' York. Reconheço verdadeira a assinatura,
exarada no certificado apenso de Frank S. Sharp,,secretils,
rio adjunto da Secretaria de Estado do Estado de Nova Yorkt
e para constar onde convier, a pedido do interessado, mandei
possar o presente que assino e vai selado com o sèlo clêste
Consulado Geral. Nova York, 5. (cinco) de abril de 1929 (nail
novecentos e vinte e nove). Pelo zonal' geral. — David Me-,
retizohn, consul adjunto. Estava um selo consular do velei,
de quatro mil róis, inutilizado por um carimbo do Consulado
Geral do Braail em Nova Yorls e ao alto um sèlo dourado,
com um• timbre em alto relevo, do retesem Consulado Geral.

• •
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Vidas foram subaCritas, ernitadas e integralmente pagas em
bens, dinheiro ou serviços valorizados em main de cem mil
dollares ,(8 100.000).

Terceiro — Que a tseguinte é uma lista verdadeira e
completa dos portadores de ações da dita corporação, com
o número de ações na posse de cada uma

•
Richard Foyt, cidadão dos . Estados Unidos da

'América, banqueiro, casado, cujo endereço é 2,5
(vinte e cinco) Broad Street, Cidade de Nova
York (uma). . . 	
B. Grosverion cidadão dos Estados Unidos da
América, comerciante, casado, cujo endereço
é 122 (cento e vinte e dois) East 42nd Street,
Cidode de Nova York (uma) 	

J. T. Trippe, cidadão dos Estados Unidos da Amé-
rica, comerciante, casado, cujo endereço é 122
(cento e vinte e dois) East 42nd Street, Cidade
de Nova York (uma) . 	

C. V. Whitney, oidadão dos Estados Unidos da Amé-
rica, capitalista, casado, cujo endereço é 120
(cento e vinte) Broadway, Cidade de Nova
York (uma). . . 	

Aviation Corporation of The Américas, corporação
Organizado sob leis do Estado de Delaware
Estados Unidos da América, cujo endereço é
122 (cento e vinte e dois) East Cnd Street,
Cidade de Nova York (mil novecentos e noven-
ta e seis)

Total (dois mil) 	

• tste instrumerto tendo sido lido em tódas as suas partes
Dela :nade supradita e testemunhas, o notário abaixo aasi-
nado tendo explicado aos mesmos sua Pensa e efeito legal,
e as ditas partos . e testemunhas estando inteirainento infor-
madas do conteúdo do presente, a parte compareoente, como
supradita, 'ratificou e aprovou êste instruniento e o assinou,
como também as testemunhas acima; nomeadas.

• De que, tudo, eu, o'notário', certifico.
Henry Preston Morris: Testemunhas: Franklin Gladhill.

Philip H. Caine. Estava o timbro -de • corporacão da Pon
American, Airways, Inc. Perante -mim. Joseph Degen; no-
trio.público. Condado dá Nova York, 2 . (dois) de abril de
1929 (mil novocentos e vinte e novo). Estava um carimbo
com os seguintes dizeres; Joeeph Degen. Notário Pilblioo.
Condado de Kings. No. do 'Oficio do Condado 3. Registro
n. .104. Certifieado arquivado no Condado de Nova York.
No. do Oficio do Condado 6. Registro No. 0-19. Cortificado
arquivado no Condado de Genesee. Comissão • termina em
30 de março do 1930.

	

Estado de Nova York. Condado de Nova York.	 —
Súmero 5.810 (einco mil oitocentos e dez) série B.

Eu, 'ramas M. Farley, escrivão do Condado de Nova
York o também escrivao do Supremo Tribunal do mesmo
Condado, que á Tribunal de Registro, com sèlo, certifico pelo
presente. due Joseph Degen é notário público em e para o
dito Cotidada nomeado dé conformidade com as • leis damas
Estadea -que o • larino de seu oficio começou aos 31 (trinta

om n dias de março cle 1928 (mil novecentos e vinte e oito)
e expira aos . 30 (trinta) dias de março de 1930 • (mil nove-
°Oitos o trinta) e que bacia fó e crédito devem ser dados
a todos: os. SCU3 atos oficiais. Certifico mais que a assina-
tura (lit dito notário está arquivada nêsee cartório e verda-
deiramente acredito que a assinatura junta a Oste ó legí-
tima. Em testemunho do que a seguir assino e afixo o solo
do dito Tribunalae Condado,' aos 4 (quatro) . dias de abril
de 129 (mil novecentos e vinte nove). Tomas M. Farley.
Wattor Stapeltoo. Estava nm timbre em alto, • relevonlo dito
Condado e Tribunal. Estava também um carimbo do Con-
sulado Geral do Brasil, em Noya York. 	 • '

. Consulado Geral da República dos Estados' Unidos do
Brasil em, Nova York. Reconheço verdadeira a assinatura
exarado no certificado apenso • de Tomas M. Farley (por
Walter Stapelt(Nin chefes dos Arquivos Notariais do Condado
de Nova .York, Estado de Nova Tola( e para • constar onde
convier, a pedido do interessado. mandei , passar o .presente
que assino e vai selado eom o elo dêste Consulado Geral:
Nova -5.'ork,. 4 ((potro) de abril de (929. (mil. ncrvocentee e

DECRE'110 N. 20.498 — DE 7 mi OUTUBRO DE 1931 .— Cem-
' cede à Pan American Airamys, Inc. autorização para coit.
/instar a funcionar na República — O Chefe. do Govanno Pro-
visório da República dos Estados Unidos do Brasil, ateai- o
dendo ao que requereu a Pan Amolei:telt Airways, Inc., so-
ciedade anónima, com sede na cidade de Nova York, Fasa
lados Unidos da América, autorizada a lemcionar na Repua
Nica pelo decreto n. 18.768, de 28 de maio de 1929 e.,dea
vida.mente representada, decreta: ,

Artigo único. É concedida à Pan Ame.rican Airsaaays, Inc.,
autorização.para continuar a funcionar	 República, com as
alterações introdozidas• nos respectivos estatutos afio aasoos_aa
bléias gerais doa seus acionistas realinvias a 18 de julho de a
1929 e at de agosto de 1930 e mediante as cláusulas tine a.00inat
ponham o decreto n: 18.768, de 28 de maio de 1929, ficai
porém, a • mesma.. sooledaele obrigada a .cumprir as forinall-..:
dadas exigidas pela legislarão em vigor.

Pijio de Janeiro, 7 de outubro de 1931, 110° da Iri~ense -•
dasicia e 43° . da República. • -- Gorruoin VARGAS. •—• LiWolfa
Coltor.	 •

nanaste, Kapachitz

Tradutor publico
Rua General Ctunaaa, 19-80 andar, sala 3	 •

- Tolorono 4-492a•
Rio de Janeiro

N. ;584.
Eu, Ernesto Kopschitn tradutor pliblioo e interprete co-'

merciol, nesta cidade do Rio de Janeiro, - dos idiomas inglês,.
francee, alemão, espanhol e italiano, de idamente nomeado':
e juramontado:

Certifico que me foi prosente um documento exarado em
idioma inglOs., mie apedido verbal do intereasado o eut vir-
tudo do Mini tiejeio,•bern e fielmente traduzi para o vernáculo,
como segue: . •

TRADUÇÃO
Eu, II. Preaton Morris, secretário da Pan Amerioan Air-

voais, Inc.. corporação organizada e existente sob e em virtude s
das leis do Estado- de Nova York, Estados Unidos dá América •
do Nono, e devidamente domiciliado nos Estados Unidos' do

certifiço:
Que os acionistas da Pan Amerioan _Sn'Otaye, Inc., em as-

-sembléias devidamente convocadas e. realizadas nosta cidade •
de Noas York,• alteraram os estatutos da esmoco-não, Gomo
segu e: .	.

1° (primeiro). A secção 1' (primeira o	 art.. 1° (prio
mairo ! foi alterada para rezar como se.s.rui!

°A assembléia anual dos acionist as desta corporação será
3ealizada nó escritório principal da amam-ação, na oidade•de
Nova York, na segunda torça-feira de ahril, de cada e todos
os anos, s-enão for feriado lega!, mtaa sendo tssiadolegal, então
no próximo dia útil sucedente. às quatro horas P. M. (dea
tesseie borae),.. ou tal outra bera' Oonstaine. do •avio de.as-
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Estava uma testampilha federal no valor de 48000 (qua-
tro mil réis) devidamente inutilizada pelo carimbo do ~ri-,
vão do sélo da Recebedoria do Distrito Federal em 27 (vinte, a'
e sete) de abril de 1929 (mil novecentos e vinte e nove)•

Estava também o reconhecimento da assinatura do a
Sr. David Moretzohn pela Secção de Negócios GOMer4iais
o Consulares da América, da Secretaria das Relações Faie,:
riores, sobre unia estampilha federal de 28000 (dois mil .aa;
réis), devidamente inutilizada em 27 (vinte e sete) de abril
de 1929 (Mil novecentos e vinte e nove).

Por fora o documento tinha uma capa com dizeres' alu-
sivos ao mesmo.	 '

E nada mais continha o referido documento, que bem o;
e fielmente traduzi para o vernáculo e ao qual In0 reporto
e dou fé.

1	 Rio de Janeiro, 29 (vinte e nove) de abri! de 1929 (mil
• novecentos e vinte e nove). — Hugo da Silveira Lobo: Fira es
•ma reconhecida pelo tabelião Luiz Cavalcanti Filhó.

• •(5.400)

.so.
vinte nove) pelo consul geral.. — David Moreizohn. constato,
adjunto. Estava Om selo consular no valor de 48000 - . (quatro' -

,mil reis); inutilizado por um carimbo do Consulado Geral.
do Brazil em Nova York e ao alto um selo dourado, cota'''.
um timbre em alto relèVo do mesmo Consulado Gerai. •
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eetact • es ItlireWres•de corporação'deterininaremi, para
a erefd#0‘ de diretores e .diseueso dois outros astuptos • que
toraln, *devidamentó leeedea• perante a d ita assembléia."' ' •

24, ioéelo;Q .A . ,seer,4o. 70 (tiéthna) de art. ft (segundo)
foi atteradd'pitra 'rezar Como 'segue 	 •

Jni qualquer •eeesflo regular e sessão regular transferido
dolCeneeltiO,de-Diretorea, uma t8rço cio número .autorizado de
diratorixi; tadaa as, seaeõea ~odeie .8 tieseões espeoiaie
*ransterlijj dc, Coneelho da . Diretores. a maioria do ntítóeros
autorizado ,.de :diretores, Or4o :necoss4rip8 0,eutIcierites . para
conatituir."queitun" . pare 4 dieoUssão can qualquer sessão ain
Que. honver ffqüerum,", 'decidirá da eiçãe elo 	 . d 1i-

3
Votel-W,"	 '	 '	 •	 ,	 •	 -	 -

(iÁjééli.ap). A '•segunela, froée : dO erte Vlrf (ofte,:ed) foi •
alterada PaU rosgr cOmo

- '''VerãO autoridade. Para lexercer todo& Os:, Poderes dia 'ÇO11" •

se)hudé-,»jratártá, caralette tempo, 'em que 9 Conseibb , de
*.ifte rea ,não .eativar.ein sessace" . "

• U-testeintinho do que, ou, abaixo, pite a minha assina-
tura a 01)01 O sèle da dita coeporação, neste dia 25 (vinte a
tinte) - de setembro de '1930 (mil novecentos e-trinta): (Assi.
'Pado)	 Prestou. Morria,. 'secretário •Pan. American Asry •
%rua, Inc.' (Estava ao lado o referido selo de corporação da •
Pari. -,Atrierican Aframys, !no:).

.	 .
••-rista40 , 4101410va 'Yórie -e Condado de Nova Yoric e;-:, Cidade

da NovaYorlt • SZ •-• • -`\d.	
•	 •	 • ,

.	 .	 •
'Sete 'qle ' 25 (vinte a elsio)	 •Seternb 'ro de 1930••,•

ziovetierittititrlata),; perante mim, o aboixo assinado, notário-

s

ihneo.tm e' para;:ó, COudado de NovaYork, Ditado de 'Nove'
orkt EMMOS' Unidos; da Amaines do Norte, :demielanaentts.'au
r1iiad0 e: por lei .intinido de poderóe pare- roceber'ittrar~-

tos, cemattireceu pesSoalmente R. proston' Norfts, Meu •conhcs•
eidose- que eendo . Satee devidamente joraipentado de aeérde

depõzt O0ino	 ,Que 41e .1ó.cidaditp d¥ Deados
IIÓk1f$1/da •Amáricá, de,Nerte,' idade legal, ,e 'é o •eeeretárie
Ps. Amerlan A."	 •	 o ora go devidamente orgeird:.: •

e istentè sói) ki'etn Virtude dag' leis doSitado 'de Nova -'
Y, EstadoliltdOs • da América do Norte, *tende 'sido dcvi-
dÜiI&IV eleito :, ara o dito Cargo' de eeóretárto pcio Conselho•
de pireterea., da;Cer•OraçãO, em Sita siesSão devidamente cope
:1•,*átla e realizada,dQ eonforMidade -com 'oe cetaintes 4a eorà
Nak0(91 na Cidade de NovaYork; aos . 17 (deet4500) diSd_de
abra G. j8CP (mil nevecentos • e trinta), que, vamo tal seete.-,
1§010 da; Oba: corporaeão, tem: inteirameritie , a ,seu ear.ge! e sob
•tia ¡guarde 'O seus, livros de atas, e EtTitge. de ineerp~a

4t,atUtoe; e_ que '4i4à eettLdeviclaintente Irators:040..0 tem . rres. é-
to para expedir é atestar eópias• •certiteeues: dos niesiu06
afixar OS mesmos ai séhy daoorporaçãe; que ó certificado pree
te,deríte lei expedidoepor elle; como eeeretárto; std) :Site asehia-
(ura a• 0 Saio da corporacão.

• Juesimentado e anbscrite Pèrinte 	 neete 'dia 25
lOverits e cinco) :de Setembro de 4030 (mil noVeeentos e trintie•
` Aaetnade): 11`. Presion:Menris. (Asainado): • Zdward
140# notário públiCo.- ,	 ,
' Notário , • publioo' número i7 • .(eet4 e quarenta -e sete).

COsoladO .de:Nova Yock, A coM113SÂO ,etizitr3 rn 30 . (Vileta) de
mareá:Õe 1981	 noVaeentoa a trinta cinto). (Estava ilmn
flik %ror:telhe sólirá a...aesina•o.5 1.0 -dç) reférido. :noteicià •„„ • -

,

Estado de Nova 'Tale	 COnciade, de Nova York ,. S. (Nie.
¡nem 4040 , (quarenta zall tfeientOe e sessenta e sem)'.
Série	 ,

.	 E..Flin, -tesurivao' ,do Condado de Nova Y'ork,
Zembatn esorierão do Orerfpp Tribunal do dito Condado, -que

4 , o 1'ribLma de RegIWON 99ra StMo, pelo 'Oresenta eertgleo
affle.Ddward Settuatg,. •oulo nome vai SUbscrite no depoiroamo
OU' eartificulo de proya,ou reconheófmento do instrua:tento
anexo, e ,eectite, no =SM°, foi, na 0044 da tornada de tal de-
poimento •ot/ prove e reooiiheoin*Itp, notário Público em e
Para tal COndsdo;dovtdatnente cemiesitonalUee juramentado e
autorizado ,Pelas leis do dito-Zst edo a- receber juramento. 'a
saram uaadba em otlaiguer''tribnind do dito Estado e para fins
gieralS; e também para fazer ;reconhecimentos e provas de es-
orituraeit de leeilosterénoiat de terra', menutétieões a heranças
no dito Estado de•Nova Torlç, Emais, que conheço bem' a letra
de, -tal notário pública a verdaierainerits acredito que a /48Ci7-

no sido depoimento :ou certificado de prova ou reco-
abectruente 4 legítima. •

testêmünfut de 'que : assino abilto é afixei ,o Séks ..de
dito Tkibtma/ e Condado, aos 6 (sois) diais de outubro de'1930,

• Certidão

ProtoColo,.R.. 4.685
mEiniorto Aranha, • oficiar do 30 Oficio -do*Regietzt, -de tr.

tulcio e Deoun*ntos, • nosta,oidade do Rkt de detwiró. Captgi.
da .ftepüblica pa Estados Unidos do Brasiili

./09011199, (tua. .dó, livro número uoi do tsegietro•
de Pretntraeóes do nxtbrior, deste cartório, consta.. .0
aph 0,núniero de ordem Sessenta e eete# o qual use foi ~ido
'Por certidão • c cujo teor' ó o seguinte: Registro de nink• =tirti-
elUçÃo de procuro/go apresentada por Ito .Tilairiçá- e -noa-

. tada Sob -o saÚlnieseõ de 'ondern quatro mil seisoceitoe e aseepole,
' a cinco 4g. illrotbeolo, aos vinte e • sete dias do méis de abra.
ene,* Mil'neneertioa e Irtnte e nove, do. teor eiguinta.:
mero tanto e ,trinta é três. Eu, Hugo da Silveira lobo, trile-
tor. 'pl'ublico e inusiorete comercial devidamente nomeado e
.111Tarnerritado ,pela MeritissiMa Junta .Comercial da Capitar re-:
Orai. CePtifloo- que me foi preeente -um documento _etor.
em idiçsu,a ingles,, :que, em virtude do mou.ortalo bem, e fie/-
mente traduzi para o vernáculo como scene; Saihatnfedes
pelo presente; que na Cidade, Condado e Estado de Nova' •York , •
tstáa,;8' rirmos da América, aos dois de abril elO anel- de NO08,0V
Senhor de roi' novecentos e %lote e nove, per ante - 1MM' •••TosePli -
Neon; Notário Público em a 'Pairá " CI -Condado de Novia•Yerk,
inetado da Nova .Yark,''residenta na • Cidade de. Neva Ifork, 'já •
referida; é na:presente. das testemunhas, !Cubares JOhn Dou-

WINIMMESIT

vecentos e ,trinta.
- Rh) da Janeiro, ' go de dezembro de 1930. 	 tgraéate

,Mcfpáchitz, trftdutor público.
. troo!, coar: o In/recibo. Bóio desta 43000.

. -Reconheço-a, firma Ernesto Bopecbite, Rio de 3soiesto;
20:de'dezembro die 1930. Em,testemunlio (sinal realaNief, d.
verdade •	 Baut d tinta Rczrbosa.

Carimbado: "Alvaro de Melo Alvos", tabelião, 4" Onero.,
"Raul de 'Lime Barbosa", ajudante substituto.• Tel. Se2:632.
Mia do Rosário n.,- • 416, Rio.	 •

AIIMBLICA nos EsTaDeS UNMoS	 a1%di.544

l(nil novecentos e trinta) ."(AssinadoPrOaniel 	 med.:(Fitava à margeni , urna rubrica: Lewis Levy è em alta'
relevo o referido selo). (Estavam também carimbos do Goast1-,
lede Geral eió Brasil em Nova • Yerk autenticando a -.0trutada
desta legalização ao documento.) • •• •

Coasulado Geral da República dos Estados Unidos do eira.
sil • ein- Nova Yerkt•

Reconheço verdadeira a assinatura exarada 'Do certificado
de Daniel E. 'Finn. (Por Lewis Levy), :chefe dos Arquivos
Notariais do Condado de Nova Ycirk, Estado de :Nova Vett,

- Estados Unidos da América do Norte, e para 'constar onde
convier, a pedido de interessado, mandei passar o preeente
gize assino e vai selado com o selo deste Consulado Geral.
Nova York, 7 (sete) da outubro de 1930 (mil e novecentos e •
trinta). — pelo censo/ geral; David More gssohn, carteai ad-
junto. (Estava no lado um sélo consular brasileiro do valor
de quatro mil réis devidamente inutilizado pelo referido sNo:
do Consulado Geral); Observação: A assinatura d cone&
deve ser legalizada na Secretaria das Relações Exterioree oti
em qualquer repartição fiscal. Pagou $ 2.20 .,,-. U. 4g000
ouro. De eedrde core 0 número 51 d. da tabela aprovpda Peio
decreto n. 15.905, de 27 de dezembro de 1922. (Estava se
aito uma fita verde e amarela ligando as diversa(' falhas -do
,dooumento. fechada por um sdto dourado do mesmo Consu-
lado Geral do Erecta em Nova York.)	 ,	 •

Untrialn; estampilhas federais no valor total de quatro •
mirreis flfwidtenente inutilizadas pelo carimbo do e-sermão
do e% da Recebedoria do Distrito Federal, em data de go de;
dezembro dé- 1930 (mil novecentos e trinta). , 	 •

Secretaria de Estado das Relações Exteriores,
Reconheço verdadeira a easinatura do senhor 'David Mo-

retzsOnh. Diretoria Geral dos Negócios Comerciais e 40nÊu-
lares (Sabre uaná estampilha federal do valor da MS raft''
réie), 20 ti' dezembro de 1030 (mil novecentos e trinta' ', --
Edgar irra! de, Castro. 20-12-30.	 • --

E nada mais continha. o referido documento, que -11.tee
fielmente traduzi para O vernécuio, dó próprio` originar *e.,
qual nale,repirrte e dou fé. Ern, testemunho de que e pee•zriS'
haver sido pedida, dente° a presente certidão, que var
mim assinada e selada cora selo da meu. etio te. nesta CO,O s•
do Rio de Janeiro, aná 20 dias do mès de dezembro de mil , no-,,
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eas lefacGreeor e Walter Phelps Ja0ob, residente na meieme. pleno goso 'da Iodou os seus direitos eives, nada, sabendo 611 afe-

cidade, legjmente qualificados para serei come tais tis- contrário, que na m eis)inha °pild têm a necesseeria capacidade
temunhas e meus conhecidos, pessoalmente comperecera; legal para este ato e que declaram, como .seglie: Prin2eiro),

em. nome e da parte da Para American Airways, Incarp' orated, que em-nome e da parte da Pan American Airways, encorpoe

,(a seguir e:neste chamada "companhia"), corperação devida-rateei, pelo presente confere uma promeração especial, senão
mente organizada e existente sob as leis do Estado de Nova . suficiente e ample ao doutor Ceder Pereira de Sonsa, cidadão
York, Estados Unidos da America, como etenete, de seu cedi- . brasilei- e Jamee D. S ummers, cidadão &mede
Iriedeleade incorporação, cópia certificada do qual me foi e 	

ro, advogado,
xi- caem, do comércio, ambos presentemente residentes .110 151$4. .

bida, recebido e arquivado na repartição do secretário do dito trete Federal no Rio de Janeiro, Brasil, autorizai:Ide-0e e cada
restado de Nova Yeri: erre oito (oito) de mano de rail nove-
centos e vinte e sete, e de certos certificados de emenda	

um agindoisoladamente, para o fim de qualificar legalmente

sePlementanes _que se. referem às açÕes de teu capital e 30 e fazer autorizar a dita companhia para funcionar na Repd-e	 '

nÚmero de -diretores e sua remoção, cópias certificados de blica dos Estados Unidos do Brasil, empregando naquele pais
mios certificados me foram exibidas, e cujos certificados re- nin Capital de cinqüenta mil dollars (cinqüenta rnil dollars),

ram 
recebidos e arquivados na Repartição do Secretário de moeda dos Estados Unidos da América ou seu equivalente, dl-

Estado do Estado de Nova York, nas seguintes datas respeeti- rigie da parte da dita companhia aos departamentos e fure-
yes: vinte e nove de julho de mil novecento

s e vinte e s.,ete, cionários competentes do Govedno Brasileiro, as petiçÕes tra-
onze de _apesto de mil novecentas e vinte e sete, onze de Girei- duções certificados de documentos ou outros instrumen

to%

bro de.mil novecentos e vinte e sete, dois certifieedos, nove que julgarem necessários ou próprios para tal fim C P ara -

de apesto de mil novecentos e vinte e oito e dezesseis de ou- obter táis outras concessões e autorizações e para registrar
tubro de mil novecentos e vinte e oito, seu presidente Juan táis coatrátos e empreendimentos em nome da companhia,. que
'Terry Trippe e seu secretário Henry P-rosten Morrie, anin ee . torem nec essários ou próprios sob as leis do Brasil entoei-
residentes na Cidade de Nova York, de idade legal, que focam zand o pelo presente os ditos procuradores e cada um deles de
eleitos para os seus respectivos cargos numa sessão do Con- fazer , e exeoutar era nome da companhia todos os outroi, e .

eelho- de Diretores da connawlea, realizada ao; dezessete dias mais átos e Coisas que forem ilecessárias para o fim de ser
de -janeiro de mil novecentos e vinte e nove, a ata de cuja a dita companhia legalmente qualificada e devidanieete auto-
eessão foi exarnine,da por mim. o notário lYilblico abaixo asse- risada de estabelee_!er •e fazer funcionar um sistema de trans-
mitia A antordação pela qual os ditos presidente e seere- porte aereo de malas, passageires e mercadorias, e todos os
tário agem, dinsta de eerta,s resoluçõee adotadas pelo dito outros serviços arireos, por meio de máquinas aereas de enoj e '
Conselho de Diretores mime seesão realizada 'we vinte e seis quer espécie, entre a Ilerteblica dos Estados Unidos do .Braell.,
dias de mareo de-mil novecentos o vinte e-nove, a eta de cuja
'sessão também foi por mim exaneinatia, e

e outros paises e entre pontes dentro da dita República, nide,

¡soro o .prokobu i o das mesmas. su anui) seile.: "Como esta nos termos e coridiçeee que convieretn' o.' úls ditas procuradorescujas reeeluções

companhia deseja ce.tender as suas oporaeees e Republica dos eu cada um deles; tambern para comprar ou arrendar a pro-
Estados Unidos do Brasil e necessita peva tal fim de certas priedade imóvel ou móvel que cada um dos ditos proourado-
aut oriz.ações do idieverno Federal daquela República. Fie

ei re- res julgar necessária para os fins acima mencionados e de-

SeiVid r.): que esta companhia arquive nus dep 3 OSA Rea f OS COT- 
executar em nome da cempanhia todos os outros átoe, que:

respondentes e funcionários do Governo Brasileiro as peti- mela um dos ditos procuradores, julgar necessário para hable•-
çeee que forem necessárias. para ontee uin decreto autori- litar a dita companhia a funcionar no Brasil para qualquee
zando a Pan Americnn Aire

vaye Incoeporeted de furesionar dos fins mencionados em seu certificado de incóreoração. Se+

no Brasile empregando naquele pais o eapital de cinqüenta gundo), para o eetircicio da procuração pelo presentdcenferida

nsil dollars (cin qüenta mil doará) e obter todas as outras aos ditos Dr. César Pereira de Sousa e James DeSUmmers,
conceesões e auterizações que forem recessáeins ou de- ema em apiedeised eat emente. eocierá, fazer uso de todos os po- e .

edi livele sob as leis de Brasil. e 1-11;ail fica re'v"ividc" deres e•autedidade que as leie do Brasil conferem a tAii pra.-

Oue o doutor César Pereira de Souea, beasiteiro, e James • curadores de fato. e cada um deles . 6 pelo presente, (para tel.

D. Summers, 'americano, sejam ' e 'cada qual dâle-s é pelo exerecio) enressainente munido de •poderes, de executar os
preeente nomeado representante, agente e procurador de seguintes atoe dentro da Repdbliea dos Estados Unidos do
tato desta companhia na dita República fies Eetndos Unidos Brasil: (lern! (primeiro; — De fazer -e asfienar toda Qspeop

do Breell para os 'efeitos de realizar todos os ates que forem cie de petições, atoe, títulos, acerdos. e outros instrumentos
neoeseários sele as leis do Brasil. para obter qualquer autori-e conceseão necessária para habilita públicos e particulares,e documentos escritos. (Dois- (te-

funcionar na dita República. com poderes para assentirem a
ndão:r esta cenneanhla a gundo) — De rOiriliaree,21‘ e tomar toda especie de provi-

qualquer urodifitsação dos estatutos da cempanhia, no que die- ciências e proceder perante autoridades- Pieblicas, quer sejam
puserem steere suas operações no Brasil, o que 

poderá ser exi- nacionais, estaduais, municipais ou qualquer: : outra sub-

sidio pelas autoridades competentes e de fazerem as peticões e ,divisãg politica ou outra da dita República, insistindo .certes .

ontens documentos que forem necessários, em nome e da parte e tribunais. (Três) 
( tierceiret'i — De registrar ou inscrever

desta companhia ou de-sejaveis para os fins acima meneio- toda espedle de documentos ou instrumentos que. são ou to
:- •

nados, com plenos poderes de substabeleci rnento, e mais fica Dere sujeitos a eegistro 'ou iwcricão e de publicar táie de-.

resolvida: que o presidente eu qualquer vice-presidente e o curnentos, conforme' fer necessário, em nome da companhia:,
secretário ou qualquer secretário assistente deste com panh i a pelas leis brasileiras. (Quatro) (quatro) — De preparar ee

sejam e cada qual deles é pelo tresente autorizado, munido arquivar ou submeter os resumos, repartes ou certificado

de podereae instruido para assinar e entregar em
n nome desta relativos e propriedade, negócio, capital, capital em :mem

.companhia: iáis procuracecs ou outros instrumentos que ;lut e portadores de aeões e aestintos da dita companhia me /breei

gerem neceeeerios •
ou apropriados para a eetscução dos fins exigidos por qualquer autoridade do Governo.- (Cineo) (quin-

- das resoluções antecedentes". Os poderes do Conselho de Dl- to) — De exc
.-altar e entregar recibos, desistenelas, descamait.

retores para adotar 0 dito preambulo e resoluções são deri- e quitinees. ',Seis; (sexto) — De assentir a qualquer rrioe
vados da secção trinta e quatro da Lei Geral de Corporacão do dificaceo nos estatutos da dita companhia, 'no que -dienuitee

- Estado de Nova York, cuja lei eu examinei. Eu certifico que o rem
- e-libre suas operaçõee no Brasil, o que for exigido pela'',

seguinte é uma cópia correta das disposições pertinentes da autoridades competentes da dita Repúblicas (Sete) (sétirnor— De engajar, empregar, remunerar, remover ou deetituleb;
' dita secção. "Os assuntos de qualquer corporação serão dl- advogados, Solicitadores, contadores. peritos, funcidnárieme
tigidos pelo seu Conselho de Diretores, dos quais pelo monos sereentes e outros empregados. (ORO) eeitavo)' — De faze*

num deve ser residente deste Estado". Eu certifico que o Cor- - -e coisas que forem necestfle

4ficado de Incorporação da Companhia, corno emendado pelos e„i e . -en nr
executar todos oe outros atos

eprins, judicial ou extraejudiolalmente pára o- fine
certificados neste e acima referidos, no foi mais emendado e '''''' e ---de dar cumprimento h procuração conferida neste atoe
mão coneim limitações quanto á fiscalização do Conselho de (Nove) (nono) -- e De substabelecer -esta procuração no toda
Diretores sobre os assuntos da companhia e que aquele con- °u em parte com ou sem reserva. conceder : aos substabeIee

se1110 
parece ter amplos poderes para adotar o preâmbulo e idos poderes para substabelecerem por sua vez. de confeeo

rceoluçõee acima fixadas. Eu, o notário público abaixo asai- vogarprrocsuradiir _espete/dee de conformidade com esta e de enis.

nado, certifico, peto presente, que as partes compdreeentes,
como dito procedentem ente , me • são pessoalmente, conhecidae ral,nado °$;,lolitsabori.IP:mimrate°t: eosPinueo rraer:OnlesIria

cl
sis' ra88"3"

. que 
seus respectivos; cargos na companhia e residências são sente. As partes comparecente s mencionar . r ntaia" que Prid

wane Optara& aoima. que me essegura,ram que estão em nome- da Pan America Airways, Incorporated, trearoguee„ -e

' -' •
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por este instrumento. duas pro,iiirações anteriormente assi-
nadas a favor . dos mesmos procuradores, a saber: a pro-
curação. ao dito doutor Cesar Pereira de Sousa,: datada de
primeiry (primeiro) de março de mil novecentos e,, vinte e
novo e a proctkrçaão ao dito James , p. Surnmers, datada
de seis (seis) de ,março de mil noyepentos e vinte e nove.
Êste instrumento tendo sido lido às partes supraditos e: tes-
temunhas, o notário abaixo assinado tendo explieado aos
mesmos o 'seu Vigor legal e efeito,, e as ditas partes e tes-
temunhas estando, inteiramente informadas do . conteúdo
deste, as partes comparecentes, como supradito, ratificaram
e aprovaram êste instrumento em nome e da parte da dita
companhia e oasinaram, como também as testemunhas
acima nomeadas.. De , que tudo, eu, o, notário. certifico. Pan
American, Airways, incorporated. Por (assinado) Juan Ter-
ry Trippe.. presidente.. Henry Prestou Morris; secretário.
Testemunhas: (assinados) John Douglas MacGregor.
Walter Phelps Jacob. Perante mim,. (Assinado) : Joseph De-

' gen, notário Public°. andado de Nova York, dois de abril
' de Mil, novecentos e vinte e nove. Estava um carimbo com

o seguintes dizeres: Joseph Degen: notário público.. 'Con-
• dado de' Kings. Número do oficio dei COndadó, três. Registro
• número. cento e quatro. Certificado • arquiVado no Condado
' de Nova York. Número do oficio do 'Condado, seis. Registro

número zero-dezenove. Certificado ' arquivado no Condado
. de Tenesee: Confissão termina em trinta . de março de mil
•novecentos e .trinta. Estava também o' timbre da Corporação
da Pan American Airways. Incorporated — Estado de Nova

' Yerk-. Condado de -Nova- York. SS. : 'Número cinco mil
tooentos, e.,oito-série B. Eu, Thomas 	 Farley,, escrivão do
Condado de Nova York e também. escrivão do . Supremo
Tribunal do mesmo condado, que . é Tribunal de Registro,
com sélo. • certifico ,pelo presente que Joseph Degen é no-
tário público em e para o dito condado, nomeado de con-
forniidade com as leis deste Estado; :que o tèrmo de seu
oficie, começou aos trinta e um dias . de março de. mil no-
vecentos evinte e oito e expira aos trinta dias de março de • mil
novecentos . e trinta á que toda fé .e• crédito devem ser dados
a todos os seus atos oficiais. Certifico mais que a assina-

• tura . do dito notário está arquivada ,:npite cartório e verde-
' deinamente acredito que a assinatura junta a éste é legí-

tima. Em testemunho do que, a. seguir, assino e afixo o sèlo
• do -dito 'Tribunal . e Condado, aos quatro de abril de mil no-

vecentos e. vinte e nove. (Assinados) Thomas M. Fariey.
— Walter Stapleton: Estava um timbre em alto relêvo, do

.; dito condado e tribunal. Estava também um carimbo do
Consuldo Geral do -Brasil em Nova - York. Consulado da

' República dos Estados ..Unides do Brasil em Nova York.
• Reconheço verdadeira a assinatura • exarada no certifieado
• apenso	 Thomas M.' Farley: 	 (por Walter Stepelton); chefe

dos Arquivos Notariais do Condado. de Nova York, Estado
• de Nova York e para constar onde 'convier, a pedido do' in=

teressado, mandei- passar 'o presente, que' asSino e vai Selado
com o sèlo deste Consulado geral. ,Nova Work, quatro de

• abril' de mil novecentos e vinte e nove.' — Pelo oonsui geral,
(assinado): David , Moretzohn,, consul adjunto. Estava um
• consular no vhlor de , quatrá mil reis, inutilizado por
um carimbo do Consulado Geral do -9rasil em Nova- York

• e ao , alto um sèlo dourado, com um _timbre em alto relévo,
do mesmo consulado geral. Estava- uma estampilha felderal
de dois , mil reis, devidamente inutilizada pelo carimbo do
escrivão 'do sêlo da Recebedoria do,- 'Distrito Federal, em
vinte e cinco de abril de mil novecentos e vinte e nove.

• Estava também o reconhecimentO de, assinatura do senhor
David dkferetzohn pela 'Secção de Negóelos CornerciaM e
Consulares , 	América,' da Secretaria-. das. Relações' EXte-

s	
riores, Obe uma estampilha federal'.flo valor de dois mil
réis, devidamente inutilizada. E .nada. mais continha o re-

. feride .documento, que bem, e fielmente traduzi para o ver-
, náculo e ao qual me reporto e dou:-fé. (Sóbre duas estam-

pilhas federais no valor de seis mil réis, datadas de vinte
e seis-quatro-vinte e move). -- Rio de- Janeiro, vinte e .seis
de abril de': mil novecentos e vinte e nove. — Hugo da Sil-'
veira . Lobo.' Reconheço a- firma Hugo da Silveira Lobo. Rio
de Janeiro, vinte e seis de abril domnil novecentos e vinte
e nove. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Joa-
quim Gusmão Junior, tabelião interino. Carimbo . respectivo.
Estava uma nota de : emolumentes.' presente documento
era datilografado .nas onze laudas consecutivas, de, Beis fõ-
lhas de papel, numeradas da segunda .ffilha até'. a sexta, e
rubricadas 'todas . elas ao alto pela ,rubrica Silveira Lobo.
Registrado fielmente na data . retro por me haver/ sido-,
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tribuido. Eu, Raul dos Santos Rocha, sub-oficiai, oi :escrevi.,
Vinte e sete-quatro-mil novecentos e vinte e nove. -- Adal-
berto Aranha. Em . êste o conteúdo do registro lançado- em
o livro já ao principio declarado, ao qual me reporto' e
dou fé, de cujo teor . por me haver sido pedido. .bem e fiel-
mente fiz extrair a presente certidão, Mie conferi, subscrevo
e assino,' neste cidade do Rib • de 'Janeiro,' Capital da' Repá-
Mica dos 'Estados Unidos do Brasil, aos dezessete dias do
mês de setembro do ano de mil novecentos e trinta,' Eu, '(as-
sinado) Adalberto Aranha, oficial, subscrevo e assino.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1930. — (Assinado)
Adalberto Aranha. (Estavam sete estampilhas de seiscentos
reis devidamente inutilizadas pelo carimbo de "Oficio de
Registro de Títulos e Documentos"„ em dezessete de setem-
bro de mil novecentos e trinta).

N. 832.

Eu, Ernsto Kopschitz, tradutor público e intérprete co-
mercial nesta Cidade do Rio de Janeiro, dos idiomas Inglês,
Francês, Alemão, Espanhol e Italiano, devidamente nomeado
e juramentado:
. Certifico que me foi presente uni documento, exarado

em idioma inelêS, que a pedido verbal do interessado e. em
.virtude de meu ofício, bem e fielmente traduzi para o ver-
náculo„como segue:

TRADUÇÃO

Cópia legalizada de alterhções nos estatutos da Pan Ame-
rican -Airways, Inc.:

Eu, H. -Prestou Morris, secretário da Pan American Air-
ways, Inc., corporação organizada e existente sob e em vir-
tude das leis do Estado de, Nova York. Estados Unidos da
América do Norte e devidamente domiciliado no Brasil,' cer-
tifico:

Que os acionistas da Pan American Airways, Inc. em
assembléia, devidamente convocado e realizada nesta Cidade
de Nova York, em 18 (dezoito) de julho de 1929 (Mil nove-
centos e vinte e nove), emendaram os Estatutos da Carpem-

,
vão, como segue.:

I.° (primeiro) — A segunda frase do artigo VIII (oi-
tavo) foi emendada, para dizer como segue:

"Terão poderes para exercer todos os poderes do Con-
selho de diretores, em ua/quer tempo, quando o conselhode diretores não estiver em sessão".

Que os' apionista.s da Pan American Mrways, Inc., em
assembléia, devidamente. convocado e realizada nesta Cidade
de Nova yorà; em 21 (vinte e um) de agêsto de 1930' (mil
novecentos e trinta) emendaram' os estatutos da corporação
como segue:

2.0 (segundo) — A secção i. 4 (primeira) do artigo! (pri-
meiro), foi emendada para dizer como segue:

"A assembléia anual dos acionistas desta , corporaeão será
realizada no escritório principal da corporação,. na Cidade de
Nova York, na segunda terça-feira de abril, de cada, e todos
os anos, se nãe for feriado legal, mas sendo feriado legal,
então no próximo dia útil sucedente. às quatro, horas P. M..
ou na hora que constar do aviso de assembléia,. conforme os
diretores da, corporação determinarem, pára eleição . dos di-• retores e discussão .dos outros assuntos que forem devida-
mente levados perante a dita assrnbléia."

Que os acionistas da Pin American Airways, Ino , em
assembléia, devidamente convocada e-realizada nesta eiciadede Nova York, em 21 . (vinte e um) de agósto de 1930 (mil
novecentos e trinta), emendaram os estatutos da corporaçãe
como segue:.

3.° (terceiro) — A senão 7.a (sétima) do artigo II (se-
gundo) foi emendada para dizer como segue:

"Em todas as sessões regulares ou sessões regulares t trans-
feridas do cOnselho de diretores, ,será necessário e suficien
para constituir quorum afim de tratar dos trabalhos, um .tèrei.
do número autorizado de diretores, e, em todas as sessões
pedais e sessões especiais transferidas do conselho de direto-
res, a maioria, do número autorizado de diretores e a maioria
de votos dos diretores presentes à qualquer sessão em que
houver qtiodum decidirá da ação do conselho de diretores.

Em testemunho de que, apus a minha assinatura abaixo
e afixei o sélo dwdita corporacão, náste dia 16 (dezesseis) de
abril de 1931 (mil novecentos e trinta e um) . (Assinado). —

•

ai•
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lienry Prestem Morris, secretário da Pan American Airways,
Inc., (estava o selo de corporação da Pari Amreican Aiweee,
Inc.)

Estado de Nova York — Condado de Nova York — Cidade
de Nova York, Neste dia 16 (dezesseis) de abril de /931
(mil novecentos e trinta e um), perante mim, abaixo assinado,
notário público em e para o Condado de Nova York, Estado de
Nova York, Estados Unidos da América do Norte, devidamente
autorizado e investido de poderes, por lei, de receber juramen-
tos, compareceu pessoalmente 11. Prestou Morris, meu conhe-
cido e que sendo por mim previamente jurameneado de acórdo
com a lei, depôs, como segue: Que é cidadão dos EEstados
Unidos da América do Norte, de maior idade, e é secretário da
Pan American Airways, Inc., corporação devidamente orga-
nizada e existente sob e em virtude das leis do Estado de Nova
York, Estados Unidos da América do Norte, tendo sido devida-
mente eleito para o dito cargo de secretário, pelo conselho de
diretores da corporação em sua sessão, devidamente convocada
e realizada, de conformidade com os estatutos da corporacão,
na Cidade de Nova York, no dia 17 (dezesete) de abril de 1930
mil e novecentos e trinta); que, como tal secretário da dita
corporação, estão inteiramente a seu cargo e sob sua guarda'
os livros de atas e artigos de incorporação e estatutos; e está
Gevidamento autorizado e munido de poderes para expedir e
atestar cópias legalisadas dos mesmos e afixar o selo da cor-
'meação aos mesmos; que o certificado precedente foi por êle
expedido na qualidade de secretário, sob a sua assinatura e o
seio da corporação. Assim, jurou e subscreveu perante mim,
neste dia 16 (deseseis) de abril de 1931 (mil novecentos e
trinta e um). Assinados) — lienry Prestou Morris, Edw.
E. Wyman. Notário público. Condado de Westcherter. Re-
gistrado no Condado de Nova York. Número 391, da escrivania
do Condado cie Nova York. Número 3 W 288 do registro do
Condado de Nova York. A comissão termina em 30 (trinta) de
março de 1933 ((mil novecentos e trinta e três). (Estava ao
lado o selo do referido notário, sare a ponta de uma fita que
reunia as diversas fólhas do documento.

(Em fórmula apensa, devidamente autenticada por carim-
bo do Consulado Geral do Brasil em Nova York):

Estado de Nova York, Condado de Nova York, SS.: Nu-
mero 75.555 (setenta e _cinco mil Quinhentos e cinqüenta o
cinco), série C.

Eu, Daniel E. Fina, escrivão do Condado de Nova York
o também escrivão do Supremo Tribunal cru e para o dito
condado, pelo presente certifico que o dito Tribunal é um
Tribunal de Registro, tendo sêlo, por lei, que Edw. E. Wy-
Lean, cujo nome está subscrito no anexo certificado de prova
ou reconhecimento do instrumento anexo, foi por ocasião da
tomada do mesmo, notário público em exerc'clo em e para o
dito Condado, devidamente comissionado e juramento e qua-
lificado para tal exercício; que arquivou no cartório do es-
crivão do Condado de Nova York certidão de sua nomeação e
qualificacã,o como notério público para o Condado de Wes-
tchester, com a sua assinatura autografa; que como tal notário
público estava devidamente autorizada pelas leis no Estado de
Nova York, a protestar notas; tomar e certificar depoimentos;
receber juramentos e afirmações; receber escritos sob jura-
mento e certificar o reconhecimento e prova de escrituras ou
outros instrumentos escritos de terrenos, propriedades e he-
ranças, para fazerem efeito ou serem arquivados neste Estado:
e mais que conheço bem a letra de tal notário e na verdade
creio que a sua assinatura em tal prova ou reconhecimento é
verdadeira.

Nova York, 21 (vinte e um) de abril de 1931 (mil e novecen-
tos e trinta e um). Pelo oonsul geral (assinado). — David
Moretzsohn. Consul adjunto. — David Moretzsolin. (Esta-
va um selo consular brasileiro, do valor de quatro mil reis,
devidalinente inutilizado por um carimbo do mesmo Consu-
lado Geral). Observação: A assinatura do consul deve ser le-
galizada na Secretaria das Relações Exteriores ou em qual-
quer Repartição Fiscal. Pagou e 2.20 (dois deitares e vinte
centavos) — 48000 (quatro mil reis) ouro. De acórdo com o
número 51 C (cincoenta e um C) da tabela aprovada pelo de-
creto número 15.905 (quinze mil novecentos e cinco) de 27
(vinte e sete) da dezembro de 1922 (mil novecentos e vinte
e dois). (Estava ao alto uma fita verde e amarelo, ligando as
diversas feilhes do documento, com as pontal seladas por um
sêlo dourado, tendo impresso em alto relevo o Selo do Gane
sulado Geral dos Estados Unidos do Bresir em Nova York).

(Estava urna estampilha federal do valor de quatro esti/
réis, devidamente inutilizada pelo carimbo do escrivão do
selo da Recebedoria do Distrito Federal, em data de 9 (no-
ve) de maio de 1931 (mil novecentos e trinta e Um).

Secretaria de Estado das Relações Exteriores:
Reconheço verdadeira a assinatura supra do senhor David

Moretzsohn, Diretoria Geral dos Negócios Comerciais e Con-
sulares, (sóbre uma estampilha federal do valor de dois mil
ré); 9 (nove) de maio de 1931 (mil novecentos e trinta,
um) (Aassinado). — Francisco M. Mesearenhas. (A mesma
data estava repetida Obre a estampilha).

E nada mais continha o referido documento, que bem e
fielmente traduzi para o vernáculo, do próprio original que
me foi presente, ao qual me reporto e dou fé e por me haver
sido pedida, expeço a presente certidão, que vai por mim as-
sinada e selada com o 4610 de meu ofício, nesta cidade do Rio
de Janeiro, Capital Federal da República dos Estados Unidos
do Brasil, aos nove dias do más de maio de mil noveoanto•
e trinta e um.

(Sôbre duas estampilhas federais no valor total de qua-
tro mil réis) : Rio de Janeiro, 9 de maio de 1931,—(Assinack).
— Ernesto Kopschitz ? 5-5-31.

(Ernesto Kopschitz, tradutor público.
Reconheço a firma de Ernesto Kopschitz. Rio de Janeiro,

II de maio de 1931. Em testelaiunho (sinal público) da ver-
dade, (Assinado). —.Lino Moreira. {Estava o carimbo com
o nome e endereço do tabelião Lino Moreira, do 12° Oficio.

N. 649 — Eu, Ernesto Kops.chita, tradutor público o in-
terprete comercial nesta cidade do Rio de Janeiro, dos idio-
mas inglês, francês, alemão, heapanhol e italiano, devida-
mente nomeado e juramentado:

Certifico que me foi presente uma procuração exarado
em idioma inglês, que a pedido verbal do interessado e em
virtude de meu oficio, bem e fielmente traduzi para o ver.
náculo, como segue:

TRADUÇÃO

Saibat:n tedos pelo presente instrumento, que, na Cidade,
Condado e Estado de Nova York, Estados Unidos da America
do Norte, neste dia vinte e nove de dezembro de mil nove,-
centos e trinta, perante mim, Artur P. Portaa, advogado e
notário público nesta' cidade e condado, com cartório no núe
mero um da Ceder Street e na presença das testemunhas
(Mete intrumento, senhores Da,vid E. Grani e Enrique el.
Lopez, ambos de maior idade, advogados e residentes nesta
cidade, que eu, notário, certifico conhecer e que não estão
de nenhuma forma incapacitados legalmente de servirem
como tais testemunhas.

Em testemunho de que assinei e afixei o selo ao
dito Tribunal, na Cidade de Nova York, no Condado de Nova
York, neste dia 21 (vinte e um) de abril de 1931 (mil e nove-
centos e trinta e um). (Assinado). — Daniel E. Finta escri-
vão. (Estava ao lado, em alto releve, o referido selo do Tri-
bunal do Condado de Nova York e uma rubrica; Lewis Leve

Consulado Geral da República dos Estados Unidos do Bra-
sil em Nova York.

Reconheço verdadeira a assinatura exarada n no certificada
apenso de Daniel E. Finn, (por Lewis Lavy) chefe dos Arqui-
vos Notáriais do Condado de Nova York, Estado de Nova Yore,
Estado Unidos da .a.rnérip a. do Norte, e para constar onde
convier, a ¡pedido do interessado mandei passar o preskaae
que assiria e vai Madri com o sèlo dèsto Consulado Geral.

COMPARE-CEEI/0'Z

Em nome e representando a Par: American Airviays, tie.
(nestc e a seguir chamada "Pan Arnerican'e, corporação 'de-
eidame.nta organizada e existente sob az leis do Estado de
Nova York, Estados Unidos da América do Norte, corno consta
de seu certificado de incorporação, passado no dia vinte o
sela de fevereiro de mil novecentos e vinte e sete, perante
o notário Fredrick E. Schéner, desta cidade e condado e
emendado por instrumento posterior, no dia dez de outubro
de nad novecentos e vinte e cote, perante Elza Messing, 'tam-
bém notário público Desta cidade ,3 condado e ainda mete.
dado por vários instrumentos adicionais, (lua não são perti-
nentes ao presente ato o dito certificado de incorporação,
bem como diversos certificados de emendas foram recebidos
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e arquivados na Repartido do Secretário de Estado do Es-
tado de Nova York, Estados Unidos da América do Norte, de
confoilmidade com as leis do dito Estado, tendo sido o cer-
tificado original de incorporação devidamente registrado no
dia oito de março de mil novecentos e vinte e sete e o acima
citado instrumento de emenda em data de onze de outubro
de mil novecentos e vinte e sete, cujos originais eu certifico
ter visto—seu presidente, Juan Terry Trippe, e seu secretá-
rio, Henry Preston Morris, o primeiro administrador e , resi-
dente nesta cidade de Nova York; e o último advogado e resi-
dente na aldeia de Scaradale, Estado de Nova York, Estados
Unidos da América do Norte; ambos de maior idade, ca-

. sados, cidadãos dos Estados Unidos da América do Norte.
Eu, o notário, certifico que o comparecente, o senhor

• Morris, me exibiu o livro de atas das assembléias de acionis-
tas da dita Pan American Airways, Inc., no qual se encontra
a -eleição da diretoria atual em uma assembléia de acionistas,
devidamente realizada no dia sete de abril de mil novecentos
e trinta, bem como o livro de atas da diretoria, em que se
encontra a ata de sua sessão, devidamente realizada no dia
dezessete de abril de mil novecentos e trinta, em cuja data
os comparecentes, os senhores Trippe e Morris, foram devida-
mente eleitos presidente e .secretário, respectivamente, da
corporação acima referida, cujos livros de atas mencionados,
eu, o notário, certifico ter visto.

Os poderes dos comparecentes, senhores Trippe e Morris,
para a execução do presente, constam de uma resolução una-
nimemente tomada em uma sessão da diretoria da acima re-
ferida corporação, realizada nesta cidade, em dezoito de de-
zembro de mil novecentos e trinta, cuja ata, eu, o notário,
certifico ter visto. A resolução acima referida, literalmente
copiada por mim, o notário, do livro de ata correspondente,
diz, como segue:

"Fica 'resolvido que os senhores Juan Terry Trippe e
•Henry Preston Morris, respetivamente, presidente e secre-
• tário desta corporação, sejam e são pelo presente autorizados

• de passarem uma- procuração geral em nome da corporação
e a favor do senhor Lewis E. Pierson Júnior, para o fim de
representar esta corporação nos Estados Unidos . do Brasil,
com plenos poderes de representação e administração; tam-
bém para representar a corporação perante os govêrnos fe-
deral, estatuais e municipais do Brasil e perante tôdas e
quaisquer autoridades administrativas da dita República, fe-
derais, estaduais e municipais, e, para obter as concessões e
licenças e,fazer os contratos que forem necessários ou apro-
priados para estabelecer e fazer funcionar um sitema de
transporte aéreo, de malas, passageiros e mercadorias e todos
os outros serviços aéreos, por meio de máquinas aéreas de
qualquer natureza, entre o Brasil e outros países ou entre
pontos de terra e águas territoriais do Brasil e nos têrmos e
condições que lhe convierem; também para comprar ou arren-

•dar os bens imóveis e móveis que julgar necessários para tais
•fins e de fazer tôda espécie de contratos em relação com os
mesmos ou com os servisos aéreos, com quaisquer pessoas ou
companhias, tudo nos Ur-mos e condições que lhe convierem;
para abrir tôda espécie de agências e sucursais na dita Repú-
blica, de acôrdo com as suas leis; para cobrar e receber todos
os dinheiros que forem devidos à corporação em qualquer
tempo e por quaisquer pessoas ou companhias; para deposi-
tar dinheiro em bancos ou em conta corrente e retirar o mes-
mo, para tomar empregados e fixar as suas remunerações e,
da mesma maneira, à sua discreção, demiti-los; para dar tôda
espécie de garantias e compromissos e de fazer e executar
todos os demais atos e coisas, que os interêsses da corporação
exigirem; e, finalmente, representar a corporação perante
todos os tribunais de justiça, federais e estaduais, nos ditos
Estados Unidos do Brasil, incluindo as Côrtes de Apelação.
com plenos poderes para o fôr() em geral, em quaisquer pro-
cessos ou outros atos judiciais, levados a efeito por ou con-
tra esta corporacão; e o dito presidente e secretário pelo
presente são autorizados para iserirem na dita procuração
todas as cláusulas adicionais e poderes que os mesmos jul-

'gerem necessários ou convenientes, inclusive poderes de com-
promisso, arbitragem, substabelecimento ou delegação, e

Fica mais resolvido, que o dito presidente e secretário
sejam e pelo presente são autorizados à sua discreção, de
cancelar ou revogar Vidas e quaisquer procurações ou pror-
rogações das mesmas, concedidas anteriormente a esta, por
esta corporacão a outros representantes, para uso nos ditos
Estados Unidos do Brasil." 	 -

Os poderes da diretoria para ,tomar a resolução acima
transcrita derivam, da seca° um do artigo eegundo, dos'estatu-

tos da corporação, cujo original, eu, o notário, certifico ter
visto e que insiro imediatamente abaixo, tanto quanto perti-
nente, cuja inserção certifico ser a cópia fiel e exata de seu
original:

"Artigo II (segundo) — Diretores.	 •

Sução 1 (primeira) — Eleição. Os bens, negócios e as-
suntos desta corporação serão geridos pelo seu Conselho de
Diretores (diretoria) . Os diretores da corporação Serão elei-
tos na assembléia anual de _acionistas....

Os ditos poderes também são derivados da secção 27
(vinte e sete) da Lei Geral de Corporações do Estado de
Nova York, cuja lei,' eu, o notário, examinei. Certifico mais
que o seguinte é uma cópia correta das disposições pertinen-
tes da dita secção:

"Os negócios de' uma corporação serão dirigidos pelo
Conselho de`Diretores, que todos devem ser de- maior
idade 	

Eu, o notário, certifico que conheço as partes corápáre-
centos, os senhores Trippe e Morris e que presentemente
ocupam os cargos acima mencionados. Êles me declaram que
estão em pleno gozo de seus direitos civis, nada me constando
em contrário e, ao meu critério, os mesmos possuem a capa-
cidade necessária para êste ato.

As partes comparecentes declaram que da parte e re-
presentando a Pan American Airways, Inc., passam e con-
ferem, a favor do senhor Lewis E. Pierson Júnior, de maior
idade, casado, cidadão dos Estados Unidos da América do
Norte, e residente no Rio de Janeiro, Estaoos Unidos do Bra-
sil, procuração tão ampla e bastante, quanto for exigido por
lei, para os fins seguintes:

Primeiro— Para administrar, dirigir e de outra maneira
fiscalizar as propriedades e negócios da Pan Arneritan como
seu representante geral e administrador nos Estados Unidos
do Brasil, com poderes tão amplos, quanto possível. .

Segundo — Para representar a Pan American perante
tôdas e quaisquer autoridades federais, estaduais e munici-
pais, escritórios, repartições ou sub-divisões das mesmas,
quer civis e militares, e para solicitar, arranjar, obter e levar
a efeito tôdas e quaisquer concessões necessárias, permissões,
licenças e outras garantias das autoridades em relação com
o serviço aéreo da Pan American e os seus negócios em geral
ou qualquer parte dos mesmos, bem como para negociar e
fazer todos e quaisquer contratos necessários ou próprios
para o estabelecimento e funcionamento dos .serviços aéreos
da Pan American, para transporte de malas, passageiros e
mercadorias ou para qualquer outro fim, por meio de máqui-
nas aéreas, qualquer que seja a espécie, entre os Estados Uni-
dos da América do Norte e pontos dos Estados Unidos do
Brasil e seas águas territoriais, entre as Estados Unidos do
Brasil e outros países ou entre pontos dentro do território
da dita República, e, para fazer e levar a efeito todos os atos
e coisas acima nos térnaos e condições que o dito procurador
geral julgar necessários ao melhor dos interêsses da Pan
American nos ditos Estados Unidos do Brasil.

Terceiro — Para registrar, inscrever, arquivar ou de
outra maneira fazer o registro que de qualquer maneira for
exigido por lei, de todos os instrumentos ou documentos de
incorporação da Pan American, incluindo o presente instru-

, mento, e de tomar tôdas e quaisquer medidas para os fins de
habilitar a Pan American em devida forma, para fazer e le-
var a efeito os setis negócios no Distrito Federal e Estados
do Brasil, ou em qualquer parte dos mesmos, bem como
abrir agências, sucursais ou escritórios, nos mesmos, e, em
geral, fazer e levar a efeito todos e quaisquer atos e coisas
necessários ou apropriados aos fins mencionados.

Quarto — Para comprar, adquirir, arrendar ou de ou-
tra maneira, obter, pelos preços e nos tèrmos e condições que
o referido procurador julgar apropriados, propriedade ou
posse de todos os bens móveis ou imóveis necessários ou apro-
priados ao uso da Pan American para os seus serviços aéreos,
ou seus negócios em relação aos mesmos, tais como, campos
de aviação, estações, edifícios, edificações, estruturas, et-
rétera. bem como quaisquer outros elementos ou materiais
para navegação aérea, que o dite procurador geral considerar
necessários ou apropriados; para preparar, melhorar e cons-
truir tais propriedades, assim adquiridas, e para fornecer, o
equipar as mesmas em todos os sentidos para os ditos ser-
viços aéreos da Pan American ou seus negócios em relação
aos mesmos: entabolar, fazer, modificar, rescindor e dar por

4



'rerça-reira !O	 lytArtylf ()FIEI:Nas	 anano ne sda

rin+los tMa especie de contratos e convênios com os govêr-
oos federal, estaduais e municipais, quer civis ou militares,

com birras e quaisquer pessoas particulares, sociedades,
corporacões ou outras entidades, nos têrmos e condições que
ate julear convenientes ou para os fina e propósitos neste
mencionados; para tornar empregados e fixar as suas rema-
neraçõee, e, igulamente, despedi-los à sua discreção; para
assinar, passar e entregar tôda espécie de garantias e com-
promissos; e em geral, para fazer e levar a efeito todos e
quaisquer atos e coisas exigidos pelos interêsses da Pan Ame-
rican, inclusive a execução, registro e outras medidas legais
necessárias ou pertinentes à validade de escrituras, instru-
mentos e documentos em geral, em todos os distritos federais
ou estados e perante taidas e quaisquer repartições públicas.
secretarias ou autoridades dos mesmos.

Quinto Para pedir, demandar, cobrar e receber to-
das e quaisquer somas em dinheiro, incluindo dividendos e
juros, vencidos ou pagáveis presentemente ou de futuro ven-
eiveis ou pagáveis à dita Pan Arnerican, de qualquer repar-
tição dos govêrnos federal, estaduais ou municipais ou ou-
tros, quer eivir ou militares, ou qualquer corporação, firma
ou individuas; para dar recibos, quitações e recibos por saldo
dos mesmos e para dar prorrogações a devedores, e para pa-
gar, satisfazer e extinguir todos e quaisquer débitos justos
a reclamações contra a Pan American presente ou futura-
mente vencidos e pagáveis; para depositar dinheiro em ban-
cos ou em conta corrente e retirar o me,arno.

Sexto — Para iniciar, prosseguir e terminar em toda es-
pécie de requerimentos, ações e processos, quer civis, co-
merciais, criminais ou administrativos, que a Pan American
tenha de empreender, quer como autora, ré, interventora,
có-ré, ou em qualquer outra qualidade, quer perante os tri-
bunais federais, estaduais ou municipais, administrativos ou
de qualquer outra especie; para receber e aceitar citações,
intimações, processos e outros quaisquer escritos, tendo por
fim mover qualquer requerimento, ação ou processo contra
a Pan American; para comparecer, responder e apresentar
toda espécie de defesa a favor da Pan American em quais-
quer requerimentos, ações ou processos, quer êstes sejam
cíveis, comerciais, criminais ou administrativos, que sejam
movidos contra a corporacão ou que a corporação venha a
mover em qualquer tribunal dos Estados Unidos do Brasil.

Sétimo — Para, no curso de quaisquer requerimentos,
ações ou outros processos legais ou em relação aos mesmos,
perante quaisquer tribunais, federais, estaduais, municipais
au outros, conceder e aceitar a retirada, contestar quaisquer
encalas públicos, consentir na extensão de jurisdição consen-
tir ria de quaisquer juizes, tribunais ou outras autoridades
públicas quaisquer, efetuar compromissos e novações, apre-
sentar escritos, documentos, testemunhas ou qualquer outra
forma de prova; para juntar anexos e Ultimações e retirá-las;
para executar sentenças; para apresentar petições e relató-
rios; para interpOr e utilizar todos os remédios ordinários e
extraordinários fixados em lei e para fazer e levar a efeito
todos e quaisquer outros atos, providências e coisas necessá-
rias ou apropriadas; para entrar em acairelo com credores e
para iniciar, prosseguir e terminar quaisquer processos de
falência, suspensão de pagamentos ou ações de in.solvabili-
dado.

Oitavo — Para compromissar, ajustar, liquidar ou ne-
gociar com todos os créditos, ações, direitos e reclamações que
a Pan American tiver ou que outros tenham sabre a Pan Ame-
rican; para aceitar em pagmento ou para satisfazer tais cré-
ditos, ações, direitos ou reclamações, toda espécie de, bens
móveis ou imóveis e miudezas nas condições e pelo valor que
lhe convieretm; para fazer acôrdo sobre reclamações ou ou-
tros conflitos ou controversias, nos têrrnos que lhe parece-
rem convenientes, dando-lhes poderes para submeter os mes-
mos à decisão de árbitros ou ajustadores amigáveis, com a
obrigação de aceitar e cumprir com as decisões dos mesmos.

Nono — Para fazer e levar a efeito todos e quaisquer
outros atos, providências e coisas que foram necessárias e
apropriadas para o acima referido, judicial ou extrajudicial-
mente, para cumprimento do mandato que, pelo presente,
lhe é conferido.

Décimo — Para substabelecer os poderes conferidos pelo
presente documento, no todo ou em parte, etn favor de qual-
•uer pessoa ou pessoas que julgar convenientes e tantas ve-
zo* quantas desejar; para revogar qualquer substabelecimen-
to ou substabelecimenaos que tenha feito e de passar outros
quando o julgar conveniente, e também de fazer substabeie-
eknentaa subseqüentes, sem revogar os anteriormente feitos

e da mesma maneira revogar todos e quaisquer substabeleef-
mentois quando o julgar convennti..; tudo com faculdade de
exercer ête próario, em qualquer tempo, todos o quaisquer
dos poderes substabelecidos ou revegades, : scra nenhuma re-
serva ou reservas,

Os comparecentes, os SrS- .	 •npe
imais, em nnme e representando a Pan American Airways
Inc.:

1° (primeiro) — Que no exerec,lo dos poderes que lhes
são concedi-dos na resolução nesta o cima inserida pelo pre-
sente revogam e anulam todas as procurações anteriormente
passadas pela Pan American Airwrws, Inc., para uso nos Es-
tados Unidos do Brasil, bem corno todas as prorrogações da
mesma; substabelecimentos ou delegações em virtude das
niesm&s; exceto a procuração gera/ anteriormente concedida
pela Pan American Airways, Inc., a favor do George L.
Rihl, por instrumento passado no dia sete de novembro de
mil e novecentos e vinte e nove, cuja procuração continuará
fto plena força e vigor, bem como os substabelecimentos e
delegações em virtude da mesma.

Eu, o notário, certifico que veebalmerte, fiz aos campa-
recentes as advertências legais aplieveis ao presente, de quedeclararam estarem inteirados e ès:e instrumento, tendo sido
lido às partes comparecehtes em voz alta, por mim, o notário,
na presença das testemunhas dêste instrumento mencionadas
acima, os mesmos o aprovaram e assinaram, juntabiente com
as testemunhas, perante mim, o ravário, a parte comparecen-
te, o Sr. Morris, como secretário da Pan American Airways,
Inc., tendo afixado ao presente o selo de Corporação de sua
companhia, como depositário legal do mesmo. De que tudo,
eu, o notário, dou fé.

Pare .American Airways, Inc. (Assinado); Juan Terry.
Trippe, presidente. (Assinado) lIenry Preston Morris, se-
cretário. Testemunhas: (assinado) : David E. Grant. —
Enrique R. Lopez. Perante mim; (assinado) : Artur P. Por-
tas, notário público, Condado de Nassau. Número do escri-
vão do Condado de Nova Y.ork: 272 (duzentos e setenta e
dois). A comissão termina em 30 (trinta) de março de 1932
(mil novecentos e trinta e dois).

(Estava ao lado e referido sèlo de corporação da Pan
American Airways, Inc.). (Estava, ainda, ligando as diferen-
(es fóllirs do documento, uma fita Vermelha, Obre cujas pura-tas estava o Eêlo do referido notário, Artur P. Portas).

—
(Em fórmula apensa, autenticada por carimbos do Con-

sulado Geral do Brasil em Nova 'Srork): Estado de Nova York,
Condado de Nova York, S. S.; :Viper° 51,580, Série C.

Eu, Daniel E. Finn, escrivão da Condado de Nova York e
também escrivão do Supremo Tribunal do dito Condado, que

Tribunal de Registro com Selo, pelo presente certifico que
Artur P. Portas, cujo nome está escrito no depoimento ou
certificado de prova ou reconhecimento do instrumento ou es-
crito no mesmo, foi por ocasião da tornada de tal depoimento
ou prova ou reconhecimento, notário público em e para tal
condado. devidamente comissionado e juramentado e autori-
zado pelas leis do dito Estado, do tornar depoimentos e rece-
ber juramentos, para serem usados em qualquer Tribunal do
dito Estado e para fins gerais; e também de fazer reconheci-
mentos e provas de escrituras, do venda de terrenos, proprie-
dades e heranças no dito Estado de Nova York. E mais, que
conheço bem a assinatura de tal notário público e na verdade
acredito ser a assinatura no dito depoimento ou certificado
de prova ou reconhecimento veriadeira.

Em testemunho de que, assinei abaixo e afixei o sèlo
dito Tribunal e Condado, no dia 6 (seis) de janeiro de 1931
(mil novecentos e trinta e um). (Assinado) : Daniel E. Fina,
escrivão. (Estava ao lado, em alto relèvo, o sêlo referido e
também uma rubrica: W. Stapleton).

Consulado Geral da República dos Estados Unidos do
Brasil em Nova York. Reconheço verdadeira a assinatura exa-
rada no certificado apenso de Daniel E. Fino (por Walter
Stapleton) chefe dos Arquivos Netariais do Condado de Nova
York, Estado de Nova York, Estados Unidos- da América do
Norte, e para constar, onde convier, a pedido do interessado,
mandei passar o presente que assino e vai selado com o sélo
dêste Consulado Geral.

Nova York, 7 (sete) de janeiro de 1931 (mil novecentos
e trinta e um). Pelo consul geral (assinado) : David Moret-
escilm, consul adjunto. (David Noretzsohn.). (Estava um sülo
consular do vaiar de quatro mil réis, devidamente inutiliza.

e Morri declaram
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do por um carimbo do mesma Consulado Geral). •Observação;
A assinatura do consul deve ser legalizada na Secretaria das
Relações Exteriores ou em qualquer repartição fiscal. Pagou
$ 2.20 — 4$000, ouro. De acôrdo com o n. 51 C da tabela
aprovada pelo decreto n. 15.905, de 27 de dezembro de 1922.
(Estava ao alto uma fila verde-amarelo, ligando as diversas
fôlhas do documento, com as pontas seladas por um sêlo dou-
rado, tendo impresso em alto relêvo o Sêlo do Consulado Geral
do Brasil em Nova York).

(Estava uma estampilha federal do valôr de dois mil
reis devidamente inutilizada pelo carimbo do escrivão do Sêlcr
da Recebedoria do Distrito Federal, em data de 11 (onze)
de fevereiro de 1931 (mil novecentos e trinta e um).

Secretaria de Estado das Relações Fixteriores:
I Reconheço verdadeira a assinatura supra do Sr. David

M retzsh , consul adjunto em Nova York.

Diretoria Geral dos Negócios Comerciais e Consulareii,,
(Sare uma estampilha federal da valbr de dois mil déis):
Rio, 11 (onze) de fevereiro de 1931 (mil novecentos e trinta
e um). (Assinado): Maya Monteiro.

E nada mais continha a referida procuração, que bem e
fielmente traduzi para o vernáculo, do próprio original que
me foi presente e ao qual me reporto e dou fé.

Em testemunho de que e por me haver sido pegida, ex-
peço a presente certidão, que vai por mim assinada e selada
com o sêlo de meu oficio, nesta cidade do Rio de Janeiro, aos„
onze dias do mês de fevereiro de mil novecentos e trinta e um.

Rio de Janeiro, f1 de fevereiro de 1931. (Sere duas es-
tampilhas de /4000): Ernesto Kopsehitz, tradutor público.

(C-1.888-6-7-34,2:8723300)

Aos três dias do trèc; de atril de mil
novecentos e trinta e Gr atro, na sede
social, à rua Silveira Martins número
cento e trinta e sete reunidas os acio-
nistas da soiiiedade rep resentando mais
de dois terços da totalidade das ações,
como se verifica do l ivre dr presença,
o senhor Sílvio Angelo pridente da
sociedade, declara aberta a sessão e
pede aos senhores acionistas que indi-
quem quem dirija es ti abalhos. Por
proposta do senhor Porro,eu Angelo ó
aclamado o senhor it ottasio Carvalho
que, assumindo a presinância, convida
os senhores Álvaro Fausto de Sousa e
Pompeu Angelo para secretários. O se-
nhor presidente anuncia *ice os fins da
presente reünião sal os que constam
da convocação publizada. isto é, tomar
conhecimento e del'h •rar rôbre as con-
tas e relatório da &retaria, relativos ao
segundo semestre de .ano próximo fin-
do, parecer do ConsMito Fiscal, eleição
do mesmo Conselho para o corrente
exercício e alteração les estatutos. Em
seguida c14, a palavra ao senhor Silvio
Angelo, que começa declarando não ter
podido convocar esta assembléia para
a primeira quinzena de fevereiro pró-
ximo passado na forma ...tos estatutos,
pelos motivos impe ,• iósos que são do
pleno conhecimento dos 1-enhores acio-
nistas e, prosseguinon, passa a ler o
seguinte relatório: "Senhores acionistas

• — Na qualidade de presidente da so-
ciedade, cumpre-me expôr- ,.os o ocor-
rido durante o segundo .sf.nestre do ano
próximo findo sôbre os negócios so-
ciais. A nossa sociedade, Lesse período,
passou por momentos de grandes aper-
turas em virtude das ot. : igações assu-
midas anteriormento, em época de
maiores facilidades e p:incipalmente,
pela protelação, hob -imito comum, por
parte de grande nú ri -iro de nossos ali-
entes, dos pagamentos dg seus débitos
e que, se o tivessem sido leitos em de-
vido tempo, teriam minonde em muito
as 'maus dificuldarkr.; a* tretanto, em
„conseqüência de prc,:idk.sias „que to-
nei, assumindo delss swrisiva respon-
sabilidade pessoal, essas dificuldades
já estão de todo coniuraáaa, achando-se
a nossa sociedade, oresentemente; em
situação relativam 'fite I ,..igada, com
compromissos muito reduzioos no mo-
meato e que serão zolv.iees em seus
vencimentos. Como vereis do balanço
encerrado em trinta e um de dezembro

do ano findo, o qual já foi devidamente
examinado pelo Conselho Fiscal e dis-
tribuilic, por 'todos Yi`is, em cópia, a di-
retoria resolveu regtuari7ar convenien-
temente a nossa situação social, fazendo
depreciações raciona em diversas coa-
tas, como sejam: máquinas contratos
de arrendamento, mai:eis e utensfiios e
outras, motivos pelo qual a conta de "Lu-
cros e Perdas" apres'inta um débito que
foi além do que era se desejar, mas,
assim, fazendo, a diretoria não fez mais
que consolidar essas diversas contas,
apresentando-vos urra situação real,
sem subterfugios. Assim, pois, com as
providências tomadas e com a situação
de inteiro desafôgo e que se acha no
momento a sociedare, espera a direto-
ria que tudo se ner.aalize e que, no
próximo balanço, pe....ai da apresentar-
vos um resultado mais ptimista". A
seguir, o senhor nresineide faz lês o
parecer do Conselho Fiscril, que é con-
cebido nos seguintes têrwre: "Senho-
reá acionistas da S. A. -Viação Indus-
trial Sílvio Angelo — Os abaixo assina-
dos, membros do Coaselno Fiscal, tendo
examinado, no cump.imento de. suas
atribuições, todas as coutes e respecti-
va escrituração, do p sitado correspon-
dente4 ao segundo semestre do ano pró-
ximo findo, assim como o balanço pro-
cedido em trinta e um de dezembro úl-
timo, teem a satisfação de cientiticar-
vos que tudo enconlaa• r.im em perfeita
orde e com tado exatidão, julgando,
assim, que devem ser aprovados tanto
as contas como o tetiança referidos.
Rio de‘ Janeiro, 10 de fevereiro de
1934. — Alvaro Finge tje Souza. —
Antônio Carvalho. — Pompeu Angelo".
Finda a leitura, o senhor 1. iesidente põe
em discussão as contr.: e o relatório
'apresentados pela dl, elena e o parecer
do Conselho Fiscal. Ningtiem pedindo a
palavra e submetidos à votação, foram
aquelas e êstes aprovados unanimemen-
te, abstendo-se de xotar 35 membros da
diretoria. O senhor presidente, anun-
ciando o voo) da asetno" e-ra, diz que,
com êle,, os senhorrs acionistas demons-
tram que centinuem a confiar plena-
mente nos esforços e na capacidade de
ação da diretoria. Pedindo de novo a
palavra o senhor Silvio Angelo, agrar.
dece em seu nome o no de Seus compa-
nheiros o voto da aeinhaf irt e diz que
existem oitenta e (rés ices da socie-
dade, cujas entradas 1,:in foram até
agora realizadas por seus subscritores
e pede, por isso, N.:anis:são para dá-las
como em comisso e ofarecê-las a ou-
tros subscritores. Declara mais que, p
ter sido concedida, -Dera 'última asselin-
bléia, a exoneração pedida peloSr: Ra-
fael de Matos dostdo cargo de diretor,
dayn-geraTdirDreetichide a VaÈS, assim

aberta. O senhor presidente com irá.;
vía nO:pkállgaj rz,"15.d „da , assembléia,
Conai e a `PeriniSmi-o reciuta para re-
gularização - das ações cafdh em co-
misso e aruá/eia que -Se vai Proceder à
eIe'ção para - a cargo de crretor para a.

-verati-existenfts;'..assii~ao- a., do. . Con-
selho Fiscal para G coi:"enie exercido.
O senhor Artur Roe,rigues de Paula.
pede a palavra e 'propilo, primeiro: que,
por estarem dimintridos os serviços a
cargo da diretoria, seja suprimido, o /u-,
gar de secretário, altoet .irdo-se para
isso o artigo Oitavo dn's ei4.1tutos e su-
primindo-se, em conseqüência, o artigo
&imo primeiro; segundr.: que seja
aclamado para preeis:ii ,. r e. vaga da di-
retor, aberta com a trial'reia do senhor
Rafael de Matos Costa, o senhor Afonso
Fausto de Sousa, que vinha exercendo
eficientemente o carga de secretário e,
terceiro: que a remuneração. mensal do
cargo de diretor pissr a ser de dois
contos de réis, em)) era privitIvamen-
te, alterando-se ass'ru, tidat,ém. o artigo

seguado dez estatutos. _g_se-
nhor Jurandir Faturo de Soosa pe-dré-
igualmente a pahvr ,„ e pi opõe que se-
jam adamados raatila:ps efetivos do
COD Se'. h O Fi3cal os:.	 rtur Ro-
drig£;3._s .Álvaro Fausto de-gb-usa é- pefinjee Angai"..o t suRlente4 do,
-inesurt -consente-e' selins rés António
Carvalhcr;-Frel-Ptnir+, e Arnaldo &M-
iem.-- 'Postaá. a Mon' "ttnto aquelas
como esta ultima ru pcsta, são Urdas
aprovadas por unanimidaçe, abstendo-
se de votar, quanto às mineiras, a se-
nhor Afonso Fau to de Sousa. este pe-
dindo a palavra, agradece o voto da as-
sembléia elegendo-o i ma o cargo de
diretor e, logo ar..s. por rd da mais ha-
ver ri tratar, o snhor p? esidente de-
clara empossados todos os eleitos e en-
cerra os trabalhos, suspendendo a ses-
são  pelo tempo necessário para ser la-
vrada esta ata por mim, Alvaro Faus-
to de Sousa, primeiro secretário, a qual.
depois de lida e aprovada, é assinada.
por todos os presentes. Rio de Ja-
neiro, três de abril de mil novecentos a
trinta e quatro. — Antonio Carvalho.
— Alvaro Fausto de Souza. — Pompeu
Angelo. — Artur Rodrigues de Paula.
— Silvio Angelo. — Affonso Fausto de
Souza. — Jurandyr Fausto de Souza.
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Rio de Janeiro, na sede da Companhia
Nacional de Comércio de Café, à rua da
Quitanda nomero cento e quarenta e
três, terceiro andar, em virtude da con-
vocação da diretoria, devidamente publi-
cada no "Diário Oficial", reuniram-se os
senhores acionistas, representando mil
novecentas e cinquenta e oito ações des-
ta Companhia, conforme consta do res-
pectivo livro de presença. O senhor di-
retor-presidente, abrindo •a sessão, con-
vidou os presentes a indicar quem deve-
ria dirigir os trabalhos da assembléia
e, por proposta do Sr. Herbert H. Bar-
ker, foi o mesmo aclamado por unanimi-
dade. Assumindo, então, a presidência,
convidou para secretariá-lo- o acionista
senhor José Lima de Sá Camelo Lam-
preia. Constituída assim a mesa, é lida
pelo secretário a ata da sessão anterior
que, posta em votação. foi aprovada pe-
los presentes. A seguir, declarou o se-
nhor presidente que - a 'assembléia tem
por fim tomar conhecimento do relató-
rio da diretoria, balanço geral em 30 le
dezembro de 1933, parecer do conselho
fiscal, eleição do conselho fiscal e seus
suplentes para o exercício de 1.934 e bem
assim a eleição da nova diretoria para
o biénio de 1934 e 1935. Ia, por isso,
mandar que se procedesse à leitura Os-
ses documentos, que se encontravam
sobre a mesa. Pedindo a palavra, propôs
o senhor Osvaldo Azevedo que fósse
les:pensada a leitura dos aludidos do-
cumentos, por já terem sido os mesmos
aublicados pela imprensa e já serem.
assim, do conhecimento dos senhores
, cinnistas. Tendo sido esta proposta
aceita pelos senhores-acionistas, pós, en-
?ão, o senhor presidente em discussão
a relatório da diretoria referente ao

xereci o de 1933. balanço ,geral encerra-
do era 30 de dezembro de 1.933 e.parecer
do conselho fiscal. Não havendo quem
pedisse a palavra, foram os referidos
dacurnentas postos em votação e una.
nimemente ap rovados. abstendo-se de
tomar parte na votação os membros da
diretoria e do conselho fiscal. A seguir.
o acionista senhor Herbert H. Barker
pediu a palavra, propondo que o lucro
havido nos negócios da Companhia, no
exercício ora findo passasse para o pró-
ximo exercício. Posta em votação esta
proposta, foi a mesma, sem oposição,
aceita pelos senhores acionistas. A se-
guir. o senhor presidente. fazendo uso
da palavra, pediu aos p resentes que pre-parassem os seus votos, afim de se pro-
eeder à p leicão da diretoria para o bié-
nio de 1934 e 1935, assim como à do
conselho fiscal e. seus suplentes para o
exercício de 1934. Cinto m inutos após,
feita a chamada pelo livro de presença 4 e
recolhidas, as esçdulas, verificou-se o se-
gai int P reálta do : Na _diretoria : Airetor-presidente, o senhor Domingos Leurenco
Laccrainc: diretor- gerente o senhor Ar-gerniro • fltána-ria da Silva Machado. No
cryresethsr -fi gs-mit' membros efetivos, osgimhores . John George Cross. José Lima
de Sá Carnekr Lampreia e doutor Teodo-
-iro de Stagarhites Castro; su plentes, ossenfteresefávaldo de Azevedo. doutor Se-ba st ian-Cardoso Cerne e doutor António
rtedrialies - de Azevedo. Nada mais ha-
vendo a -trafar.. o senhor presidente- ofe-receu a palavra aos presentes, tendo fei-
to uso da mesma o senhor . Osvaldo deAzevedo, que prop6s ficasse a mesa au-torizada a assinar a ata.-o nue fol. apro-

vedo por unanimidade. A seguir, o se-
nhor presidente deu como encerrada a
sessão, da qual lavrei a presente ata, que
eu, José Lima de Sá Camelo Lampreia,
secretário, subscrevo e assino juntamente
com o Sr. presidente, na forma da deli-
beração da assembléia.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1934.
— D. L. Lacombe. — José Lampreia.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDOS-
TRIA E COMÉRCIO

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

N. 11.3'70

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial, de 5 de julho de 1934, arqui-
vou-se nesta repartição, sob o n. 11.370,
o documento referente a Companhia Na-
cional de Comércio de Café, a saber:

Ata da assembléia geral ordinária rea-
lizada em 30 de junho último, que apro-
vou o relatório e contas da diretoria e
o parecer do conselho fiscal e elegeu
o conselho fiscal e suplentes. Eu, João
Higino de Araújo. 1° oficial da Secreta-
ria desta Junta, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 19. —
João Hygino de Araujo. 1° oficial (sói-ire
uma estampilha de 104000 e um selo de
educação. — Visto. Francisco de MouraBrandão, 1" oficial, no impedimento do
diretor. Estava o carimbo da Junta
Comercial. — Visto. J. Hygino de .4retr-
jo, 1 oficial, no impedimento do diretor.

(C-1. 800-9-7-31-818600, )

Ativo

Edificioa e pr opr ied a -
das

Hipotecas .	 .....
Móveis e utensílios ....
Contas correntes
Letras descontadas ....
Devedores por valores

depositados . .
Valores em caução	 -
Títulos em cobrança ...
Devedores por letras
descontadas . 	
Caixa

7.896:9748206

Passivo

Capital . . 	
Redescontos .
Contas correntes .
Credores po- valores em

caução . . 	
Credores por tftulos em

eobranca

	Lucros e perdas 	 	 135:416$846
	Miguel Aceetta	 Di-

	

versas contas . 	  ,5.597 :894~

7.896:9748208

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1934.
— Miguel Accetta — Casa Bancária Mi-
guel Ac.tetta. — Alberto B. Gomes de
Pinho, contador.

(C. j.798 — 9-7-34 — 32.11300)

SOCIEDADES CIVIS
INSTITUTO DE ENGENHARIA MILITAR

EXTRATO DOS ESTATUTOS

O Instituto do Engenharia Militar,
fundado a 12 de julho de 1921, com sede
na cidade do Rio de Janeiro, tem por
objetivo congregar em uma associação
de classe os engenheiros militares bra-
sileiros, os militares engenheiros, os ofi-
ciais da Arma de Engenharia e outros
do Exército e da Armada, mantendo e
estreitando os laços de camaradagem
entre os seus associados, defendendo-
lhes os intorèsses profisionais e eco-
nómicos, proporeio-se portanto a orga-
nisar uma biblioteca., um mostruário de
material c de instrumentos técnicos e
um gabinete de experiências; realizar
retiniões para eeniuniceções- de caráter
científico e profissional e promover con-
ferências sobre a defesa nacional e ou-
tros assuntos eepecialmente os técnicos;
publicar uma revista e concorrer para
a publicação de obras de diaulgação dos
trabalhos técnicos dos associados, como
também de outres de reconhecida uti-
lidade; estudar e emitir parecer sobre
trabalhos técnicos ou consultas subme-
tidas à sua consideração; promover a
elaboração do histórico da Engenharia
Militar nas suas diversas modalidades
contribuir para o intercâmbio intele-
ctual, permutando publicaeões e corres-
pondências técnicas com associações
congêneres nacionais e estrangeiras;
eromover festejos e outras diversões
com o concurso e assistência dos sócios,
suas famílias e pessoas convidadas. 'O
número de sócio ilimitado e as cate-
gorias dos mesmos são: efetivos, bene-
méritos, honorários e cartribuintes.

Os sócios não respondem sulesiciiária-
'mente pelos compromissos assumidos
pelo Instituto. Sua gestão i s exercidagratuitamente por dois orgãos: Direto-
ria e conselho fiscal. A diretoria com-
preende: um presidente, um vice-presi-
dente, um diretor-secretario, um dire-
tor-tesoureiro, um diretor-técnico, um
diretor dos Serviços Especiais e um sub-
diretor tesoureiro. O conselho fiscal
compõe-se de: um chefe, -um sub-che-
fe, um /0 vogal e dois suplentes de vo-
gal. A assembléia geral é o orgão sobe-
rano do Instituto que todo resolve e é:
"Ordinária" (A. G. O.), ou "Extraor-
dinária" (A. (. E.). A reforma dés-
tes Estatutos só poderá ser feita por
proposta da Diretoria, do conselho fis-
cal, ou de ambos, e por petição assina-
da por 33 sócios quites. Em caso de dis-
solução, que só poderá ser resolvida em
A. G. E. por meia de dois tèrcos de

907:50e8000
2.342:00018000

11:4128500
•36 :6128230

3.164 :72613108

500:800$000
302:0008000

6:181000

153:2388600
72:593$470

200:000$000
1.419:629$322

235:852$150

302:090000

6:1814000

'	 I l'."Po l itirg illiwinpone i Impem nivel
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•sócios quites? o seu património será li-
quidado, judicialmente e terá o destine
que a mesma A. G. E. lhe determia
nar.

03 presentes eatatutos foram aprova-
dos em assembléia geral extraordinária,
de 13 *desjunho findo, e serão registra-

dos para jurídica.
o Instituto obtenha perso-

nalidade 
A diretoria atual consta dos estatua

tos.-Ilio, 9 de julho ue t934,
. À Diretoria.

(C -- 1.911 -- 9-7-934 -- 498000),

.14E/LA BENEFICENTE DA OFICINA DE
CARPINTEIROS DA LOCOMOÇÃO DA

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO
BRASIL	 • .1

EXTRATO DOS ESTATUTOS
•

Reformados e aprovados em assembléia'
geral, realizada em 7, 14 e 17 de no-

- -venitbro de 1933.

Fttndada nesta capital, onde tem séde
e fôr°, tem por fins: auxiliar seus so-
eles quando enfermos e impossibilitados
de trabalhar, concorrer para funeral,

•empréstimos, auxilios de viagens; e
• pensão its viúvas dos sócios. Será ad-
Ministrada por uma diretoria composta
de: presidente (que é o seu represen-
tante em juízo e fóra dèle), vice-presi-
dente, 1' secretário, 20 secretário, 1° te-
soureiro, 2. tesoureiro, 1° procurador, 20
procurador e um conselho composto de
nove membros. O fundo social será
constituido de todo o património como
sejam: apólices, imóveis e móveis .e
mensalidades, joias, beneficies, donati-
vos, alugueis e o que fôr arrecadado. Os

•sécios não respondem subsidiariamente
pelas obrigações contraídas pelos seus
representantes. Os estatutos só poderão
ser reformados quando a sua prática o

- demonstrar, o que se fará por autoriza-
.ção de uma assembléia geral extraordi-
nária, convocada para èsse fim. A Cal

•-sia só poderá ser dissolvida quando im-
possibilitada de preencher os fins para
que foi criada, devendo ser resolvida a
sua dissolução por unia assembléia ge-
ma com dois terços de Sócios imites,
sendo o seu patrimônio, naste caso, re-
partido proparcionalmente ,pelas vaia-

vas, orfãos e sócios inválidos. A direto-
ria atual consta dos estatutos. — 4 di-
retoria.
• (O — 1.899-9-7-934-32$000)

:-
ASSOCIAÇÃO 53ENEFICENTE DOS EM-

PREGADOS DA FIRMA RLABIm IR-
--MÃOS'MÃOS & COMP. E INDÚSTRIAS ANg-

XAS
-Fundada nesta capital, onde tem sua

sede e fôr°, a durar por prazo Meter-
•. minado; . estando em constituição o seu
- . fundo social, tem por fim: a) socorrer
-os sest.s assaciados i quando enfermas e

- impossibilitados de trabalhar, quando
presas, dar auxilio para funeral e pro-
mover outras - quaisquer espécies de bea
neficências previstas néstes estatutos.

Parágrafo único — A associação nun-
ca poderá patrocinar ou proteger as
dissençadea que se venham a verificar
futuramente entre os empregados ou
operários e a administração das aidús-
Cias da firma Klabin Irmãos & Csmp.,
bem como não poderá concorrer aberta
ou sobrepticiamente, com o atual aindi-
dicato de classe, existente na forma da
lei, mantendo sua •eomuleta autonomia
e alheiando-se a qualquer espécie de
competição. '

•Será administrada por uma diretoria
composta de presidente (que será seu
representante em juizo e ftieo &de),
vice-presidente, 10 e 2° secretázios, um
tesoureiro e um conselho ale sindicen-
ala, -composto de oito membros.

Os associados não' respondem subsi-
diariamente pelos aompromissos assu-
midos por seus representantes em nome
da associação.

• A associação 80 poderá ser dissolvida,
quando reconhecida a Impossibilidade
absoluta de preencher os seus fins,„ e a
isso anuam pelo menos 213 dos s6cfõS
quites, retinidos em assembléia, geral
para tal fim _expressamente convocaste.
,.Nêsse caso, a assembléia nomeará uma
comissão de' cinco sócios idôneos, que
deverá dar começo a essa • liquidação
pela' forma seguinte: encerrar :media-
Lamente toda a cobrança e escrituração,

•procedendo ao balanço geral do todo o
ativo líquido em moeda corrente, afim
de pagarem-se as dívidas que existirem,
sendo o restante distribuído pelos Uso-
ciados que estejam sendo socorridos no
momento da liquidação de acordo com a
tabela.

Os presentes estatutos poderão ser
reformados, quando aexperiência de-
monstrar essa necesaidade, mediante
aprovação da assembléia gerai, expres-
samente convocada para êsse fim a
qual não poderá funcionar com Menos
de metade de associados quites em 1'
convocação; um terço na 2' e em tercei-

i ra eom qualquer número. — A dire-
toria.

• (C--2.1O1-9-7-234-43$900.)

EDITAIS E AVISOS
41INISTERIO I)A EDUCAÇÃO

E SACDE PCBLICA

Escola de Minas da Universidade
do Rio do Janeiro

De ordem do Ermo. Sr. Dr. diretor
da Escola de Minas de Ouro Preto, esta
Secretaria faz ciente que, a partir da
presente data até o dia 11 (onze) de
setembro próximo, -estará aberta nesta
mesma Secretaria, em todos os dias
Úteis, das 12 (doze) ás 16 (dezessela)
horas, a inscrição dos candidatos ao
provimento do cargo de professor ca-
tedrática da 8' (oitava) cadeira do
curso da referida Escola (Química ge-
ral inorganica e orgânica-. Elementos
de química e fisica. Electroquirnica.
Os tandidatos deverão satisfazer as exi-
panejas constantes do artigo 91, sio- Sie.•
gulamento da Escola de Minas, baixela

com o decreto n. 20.885, de 28 de de-
zembro de 1931.

Secretaria da Escola de Minas da
Universidade do Rio de Janeiro, 11 de
abril de 1934. — O secretitrla. Fran-
cisco Lopes.

amem..

Escola de Farmácia e Odontologia
de Uberaba

EDITAL DE coricunse

De ordem do Sr. diretor da gscola de
Farmácia e Odontologia de Uberaba, es-
ta secretaria faz ciente que a partir da
presente data e até o dia 4 de janeiro la•
futuro, estará aberta, nesta mesma .secre-
taria, era todos os dias úteis, das 13 às
15 horas, a inscrição dos candidatos ao
provimento do cargo de professor caet-
drático da cadeira de "protese", do 2°
ano do curso de odontologia desta escola.
Os candidatos deverão satisfazer Os itens
digo artigos 51 e 52 e seus respectivos
itens, do decreto federal n. 19.851, de
11 de abril de 1931.

Secretaria da Escola de Farmácia . e
Odontologia de Uberaba, em 4 de julho
de 1934. — Amei-ia Lacerda Guaraciabu,
secretária.

'(O. 1.905 — 9-7-34 — 307600- v.)

EDITAL DE CONCURSO

De ordem do Sr. diretor da Escola de
Farmácia e Odontologia de Uberaba, faço
ciente aos interessados que a partir da
presente data e até o dia 4 de Janeiro p.
futuro, estará aberta, nesta mesma se-
°reteria, em todos os dias úteis, das 13
às 15 horas, a inscrição dos candidatos
ao provimento do cargo de professor ca-
tedrático da cadeira de Patologia e Te-
rapêutica Aplicada, do 3' ano do curso de

	

Odontologia désta Escola.	 -
Os candidatos deverão satisfazer os

artigos 51 e 52 do decreto n. 19.851, de
11 de abril de 1931, do govèrno federal.

Secretaria da Escola de Farmácia e
Odontologia de Uberaba, era 4 de julho
de 1934. — Amelia Lacerda Guaraciaba,
seretária.

(C. 1.907 -- 9-7-34 — 3417600-2:v.,)

?ITAL. DE CONCURSO

(2' chamada)

De ordem do Sr. diretor da Escola de
Farmácia e Odontologia de Uberaba, esta
secretaria faz ciente que a partir da pre-
sente data e até o dia 13 de novembro
do corrente ano, estaráaberta, nesta
mesma secretaria, em todos es dias tateia,
das 13 às 15 horas, a inscrição dos candl-
dates ao provimento do cargo de profes-
sor catedrático da cadeira de "proteae bu-
co facial", do 3° ano do curso de odonto-
logia desta escola.

Os candidatos deverão satisfazer os ar-
tigos 51 e 52 e seus respectivos itens, do
decreto federal n. 19.851, de 11 de abril
de 1p3i.

a.lecretaria da Escola de Farmácia e
Odontologia de 'Uberaba, em 2 de junho
de 1934. — Amelia Lacerda Guaraciabo,
secretária.

	

SC. 1.000— 9-7-34 —	 v.)
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EDITAL DE CONCURSO

chamada)

De ordem do Sr. diretor da Escola de
Farmácia e Odontologia de Uberaba, e,sta,
secretavia faz ciente que a partir da pie-
ene data e até o dia 13 de novembro

do corrente ano, estará aberta, nesta mes-
ma secretaria, em todos os dias úteis. das
13 às 15 horas, a inscrição dos candida-
tos ao provimento do cargo de professor
catedrático da cadeira de Química Orgaa
nica e Biologica do 10 ano do curso de
Farmácia desta Escola.

Os candidatos deverão satisfazer os„ar-
tigos 51 e 52 e seus respectivos itens, do
decreto n. 19.851 de 11 de abril de 1931,
do Govèrno Federal.

Secretaria da Escola de Farmácia e
Odontologia de Uberaba, em 2 de junho
1934 . — Ame/ia Lacerda Guaraciabct, se-
cretária.

(C. 1.904 — 9-7-34 — 30$600-2 v.)

Departamento %Manai de Saúde
Pública

ALMOXARIFADO GERAL

iONCORRÊNCI A ADMINISTRATIVA N. Irem

PARA TRAWPORTII 12K.I5 APARELHOS DE
DRAGAGENS NB . 7 E 8, PARA NOW. S LO-

CAIS, fl ACÔRDO COM AS BEOUINTH3
ciaçusubas

1 — A concorrência será reaiiaada à13

ía horas do dia 13 do norrente, no edi-
;feio onde funciona o Alipoxarifaclo Ge-
ral do Departamento Nac i onal de Saúde
Pública e será presidida pelo Sr. doutor
almoxarife geral.

2 — Os Srs. comerciantes que quei-
ram concorrer ao transpGrte dos apa-
relhos acima, deverão apresentar ao
Almoxarifado Geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública até a vespa-
ra da concorrência, toios os documen-
tos que sejam necessários ao julgamen-
to de sua idoneidade.

3 — As propostas deverão ser apre-
sentadas em três vias, sendo a primei-
ra selada na forma da lei, datadas e as-
sinadas, sem emenda, rasuras e entre-
linhas, contendo es preçoa por extenso
e em algarismos.

I — As dragas na. e 8 serão trans-
portadas do local onde se acham, no
canal do S. Francisco, junto à ponte
da Estrada de Ferro Central do Brasil,
para o local do início no canal do Pi-
loto, a ser dragado, no ria nasalai, con-
forme indicação do projeto existente
aprovado.

— Todos os transportes serão exe-
cutodos por inteira canta dos concor-
rentes, aos quais competo o fornecimen-
to de todos os materiais acessórios ne-
cassários à execução de quaisquer ser-
viços a êsse fim destinados.

7 — Os maquinismos serão transpor-
tados no estado de consarvação em que
estiverem, sendo os concorrentes res-
ponsáveis pela soa entrega no mesmo
estado e lutos danas por ventura oca-
sionados no reefrido transporte.

8 — O prazo máximo do transporte
dg.	 nao.zo éSte contado a

partir da entreg a de, natia,) emeettado
tio fornecedor.

g Pela inobservaucta do prazo es-
tabelecido, caberá ao eontratante a mul-
ta de 1008000. por dia útil de :abalho,
que exceder, considerada separaeamen-
te o transporte das dregas 	 e 8.

10 — O contratante depositará a im-
portância de 20:00e$000, para garantir
o cumprimento do transporte em seu
prazo e na responsaEli.:kide, dos aciden-
tes que se possam produzir.

11 — Os trabalhos a serem executa-
dos não poderão exceler a quantia de
10:000$000.

Almoxaritado Geral, 9 de julho de
1934, — A. Cardia, auxiliar de almoxa-
rife. Visto. — Or!.and L'aiatza, almoxa-
rife geral.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

CONCURSO PARA AUXILLARES DE 3' CLASSE

Devem Comparecer no dia 12 do cor-
rente mês, às 14 horas, no Liceu de Artes
Ofícios (avenida Rio Branco), para pro-
va escrita de português, os candidatos
inscritos sob os números 565 a 650:

Joaquim Ribeiro Pessoa, Mário Sampaio
de Andrade Filho, Renato Lomba, José
Avilez, Rafael Teixeira Rotim, Rubens
de Andrade Filho, Renato Lomba. José
Leão Alencar, Romeu G-onçalves Andra-
de, .Eliseu Oliveira, José Figueiró de Si-
queira, Mílton Mariano sCosta, Natalina
Durães, Carlos Eugênio Bastos da Silva,
Romualdo José de Carvalho, Rafael Gon-
çalves de Andrade, Zoraido Rodrigues
Fortes,	 Valter	 Rodrigues	 Fortes,
Meia	 Linhares	 Moreno. Bali Pi-
nheiro Henlei, Maria ..krnaldina Marc-h,
Nilza Barbosa do Barros, Benedi-
ta do Abreu Chagas, Fenelon Nonato da
Silva, Vitoria Ester Albagli, Murila Vi-
torio de Araújo, Rubens Ba.s.tos, Eurico
Costes, Helena Alves Monteiro, Iolanda
Evangelista da Silveira, Frita Adalberto
Lichtenfels, Josefa Armelin Guanais Mi-
neiro, Paulo Miranda, Girava, Correia Pe-
reira, Florence Vance, Ivone de Oliveira.
Dulce da Rosa Afonso, Calina Coccato Gafa
faro, Diva Silva Ventura, José Maria de
_Albuquerque Arantes, Diógenes de :Mene-
zes, Vilmar Ferreira Cargueira, Gastão
Maia de Carvalho, Lúcia Padilha Hum-
bert, Maria José Feitosa, Niaola Aquiles
Canela, Antonieta Bessani Berçot, Véra
van Erven, Ieda Guerra Novais, Clélia
Azeredo Miranda, Angelina Volu Aragon,
José Temistócles Fernandes, Iolanda de
Andrade Pinheiro, Amélia de Brito Amo-
rim, Ascanio Todds Guerra, Isaac Coola
Nei Puente Santos, Arlete Leite Cana-
milo, Flora Malta Ferraz, Guioniar Mon-
teiro de Barros, Edrnéa Avila Cardoso, Ni-
céa Avila Cardoso, Edilberto Cotrofe, Teo-
doro Michalski Júnior, Virgílio Alberto
Marchezini. Elza Robilard de Marigny, Es-
tér Belas Tavares Renato Arieira Serra-
no, Elza Arieira Fernandes. Paulo Ouri-
curi de Araújo Lima, Arnaliaale Assiz No-
gueira Gingas, Mário de Assiz Nognein

Arina. Te . .keiea Calloeis Meria
de Couto. Crisme o da silva. Filhe, Jura-
cir Monte i ro da fali, kmeline Costa, Lu-
zia Carneiro Leão, Maria da Glória Ce.
lho, Luiz Verneek Peralta, Mariela Be-
nadei°, Madalena :n loreeet da ih, ' Al-
zira da Costa, Reis, Maria lida Tavares,
Edinunde Timóteo de Ba rros, Mauro de
Oliveira, Manuel Fernandes Meireles, OS•••
marino Sampaio Niezneeee.

Os candidatos devem apresentar cader-
neta de identidade pastai. Não haverá
segunda chamada.

Diretoria Geral, 9 de judio de laal. —
O secretário, Fausto Ariano dc (arvalho.

Devem comparecer no dia 13 ao cor-
rente mês, às 14 lioras, no Liceu de Artes
a Ofícios íavenida Rio Branco), para pro-
va- de português, os candidatos inscritos
sob os números 651 a 735:

Nelson Meneses Castro, Nagib Tanurn
Olavo José da Silva, José Felipe Geli, Jo-
sé Narciso Campbell Vieira, João Batista
Graeff Viana, Léu Espozel, Herminia.do
Carmo Loureiro, Nelson Caetano da Sil-
va, Newton Gira° Lins Wanderley,
José Cosenza, António Francisco da Coa-
ta, Roberto Barbosa de Miranda, Mozart
Moacir Moreira da Silva, Rute Máximo de
Lima, Hilton Ueboa Cavalcanti, Joaquim
de Sá e Benevides, Vicente de Paula Fon-
tanela de Araújo, José Augusto de Si-
queira Cavalcanti Rodrigues, João Pedro
de Oliveira, Júlio Neves, Luiz Raimundo
Tavares de Macedo, Lucincredo Gomes de
Araújo, heleno Braga Ferreira, Isaura
Côrtes Bié, Maauel Vieira Gonçalves, Ora
lando .Ferrei-ra Borges, Araarilia Garcia
Pereira, ?Caca. Alves da Costa, lolalida
dos Santos, Aquiles de . Faria Melo 'Carva-
lho, Vandir de Carvalho Miranda, Sávie
Possolo Pientznauer, Luiz Rainho da Sil-
va Carneiro. Liras Cardoo Freitas, Mu-
rilo Queiroz de Barros, Clara Correia cis
Silva, Deolinda Correia da Silva, Esmeral-
da Correia da Silva, Gilda Lazzarini Via-
na, João da Silva Azk.sedo, Marina Perei-
ra Dias, Nilson Machado Bastos, Mauro
de Sousa Machado, Manuel António Alva-
res da Cruz. Rubem de Oliveira Sanson,
Genaro José co.,eibile, Dair Antônió Pe-
reira, Alfredo dos Santos Gaivão, Fosca.
rina •Acioli Carvalho da Silva, Jerôninac
Burdmann, Osmar Belo Brandão de Aze-
vedo, Fernando Bastos Santiago, Camisas! •
Botelho, Alio César • de Oliveira Costa,
Dermeval Santana, Ananias Biagio Niesi
Alfredo de Paula Faria, Moacir Coelho
Bastos. Francisco Gualberto Domiagues
Armênio Vitorino Brandão, Vinicius Oca:
mes Veloso, Jalão Pereira nomes Filho,
Arlindo Moreno, José Paulo de Assunção,
Francisco Luiz L'indade Nunes, Newton
Adão de Oliveira, Ari Campista, Rosna
Lerner, Cecília de Matos Novaià, Emanuel
Pereira das Neves, Valter Moreira Can-
tinho, Valter Silva Cruz, Paulo da 'Silva
Cabral, Osmar Xavier, Alaria° je Carnaca
Castro, Hernani Ramos. Osvaldo Guima-
rães Costa, Arida Gomes, Zilá Trindade.
de Faria, Olavo Pereira dos Santos. , New-
ton de Paula Pires, Afro Amaral Fontou-
ra, Laureei Coutinho de Araújo, Gabriel
Filgueinas.

Os candidatos sE',0 obrigados a asa-ascii-
lar carteira de identaiade postal. N -ta na-
verá segunda chamada,

Diretoria Geral, 10 do julho de	 --
O secretário, l'ÉrtWt,	 de Caris:na.
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Estrada de Ferro Central do Itra.sil

INSPETORIA COMERCIAL

A VISO

De ordem do Sr. diretor desta •estra,
da, faço público, 'para o conhecimento
dos interessados que o- edital . .de . con-
currència . Pública para a construção e
exploração de um armazém frigorífico
na Estação Marítima desta Via fert•ea,
se acha publicado no "Diário Oficial"
de 21 de junho último e.retificadO no do
dia 30 do mesmo mês de junho. •

Inspetoria Comercial 3 de junho
— 1034. — Heitor Esperança Arnõso,
inspetor . cOimercial, interino

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-.	 ,
GOCIOS INTERIORES

Casa de Correção da Capitai Federal

De ordem do Sr. diretor, convido o Sr.
Alberto Batista de Moura, a comparecer
à secretaria desta casa afim de justificar
a sua ausência do serviço de guarda,
desde o dia 5 de maio, último, até esta
data.	 .

' Secretaria da Casa . de Correção, 9 de
junho de . 1934. — Artur, Silva, r

•
Policia do Distrito Federai

INSPET1 RIA DO TRAFEGO
O doutor Edgar Pinto Estrela, inspetor

do Tráfego da Polícia Civil o Distrito Fe-
deral, usando as atribuições que por lei,

,lhe são conferidas, nos Cimos dos arti-
gos 1 3 e NO do regulamento aprovado
pelo decreto n. 15.814, de 18 de agósta
de 1922, revigorado , pelo art. 20 -do de-
creto n. 22.332, de 10 de janeiro de
1933, determire que, a partir desta data.
sejain observadas as seguintes modifick.

,oões, quanto ao curso de direção (mão),
no tráfego de veículos, nos is e r Dis-
tritos Policiais:

PRIMEIRO DISTRITO PO4ICIAL

Praça Quinze de Novembro
Pina estabelecida uma 86 direção para

De V01011108 • eu) geral, nas alamedas , ex-
ternas dessa praça, obedecendo-se mga
de descida na parte em que está situada
o edificio da Repartição Geral dos Te-
légrafos, desde a rua da Misericórdia ate

DIÁRIO OFICIAL

ttsreas. e	 ui.icia. do lado do edifício
Taquara Entreposto ,le •Pesca
co Comércio, contrauarmo livre o frat.Sit,
em dois sentidos,'-nas alamedas inter:lis

• Cdis do Pharon.

Daa barcas'oat•a a praça Sérvule Dou.
rado. •
• Raq Sarja Castro
• Da .praça Sérvulo . Dourado a 91'a

Quinze • de Novembro.

. Travessa do Comércio
Da ruo do Ouvidor para à praça Quine

. de Novembro.

Rua do Mercado (entre Ouvidor e. Ro-
' sdrio)

Da Mia do Rosário para a rua do Ou-
vidor.

Rua do Rosario (entre a praça Sérvuto
Dourado e a rua do Mercado)

Da praça Sérvulo Dourado para a rua
do Mercado.

Travessa do Titula°
Da rua do Rosário para a rua Visconde.

de Itaboraf.

flua do Ouvidor (entre Primeiro de
Março e praça Sérvuto Dourado)

Da rua Primeiro de Março para a pra°,
Sérvuio Dourado.

Beco dos Mercadores
Da rua do Rosário para a rua do Ou-

vidor.

VIGÉSIMO SEGUNDO DISTRITO rouran

Rua Custódio de Melo
Da rua Ipiapina sara a rua . dos Ro-

meiros.

Rua aos Romeiros (entre a rua Custódio
de Melo e a estrada praz de Pina)
Da rua Custódio de Melo para a estrada

Braz de Pina.
Rua Plínio de Oliveira

Da rua dos Romeiros para a estrada
Braz de Pina.

Os infratores das presentes disposic8tA
serão multados em 308000, nos têrmo3

Julho de 1 .031 13857

do regu'amenfo acima referido, depois
de decorridos 30 dias da publicação do
presen te cri,

Rio de inti•lro, ein 16 de junho de
1034.	 U I nspetor. fidgard P. Estria:a.

DIRETORIA- DO TRAFEGO
EXAME in; ATTNNUSTAS

Chamada para o dia 10 do corrente, às
á 112- horas: •

Raul Joaquim Ferreira, Salvador de
Erase,. Luiz Cândido Pinto , de Aguiar,
João de Sousa Fernandes,' Henrique Ro-
drigues Ribeiro, Diamantino Augusto
Velho; alio Sérgio, da Silva. Carneiro,
Osvaldo Rangel,. Vera Marina Martinho
Pais de Oliveira e Vladirnir. Loureiro
Bernardes.

Prova prática:
Otávio Joaquim de Paula.
Prova regulamentar:
Manuel Bezerra dos Santos, Armindo

Pinto Coelho.
Turma suplementar:
Isac Gofrnan, Walter Oberlaender, Joa-

quim Pinheiro Primo, Errrienegildo Luc-
chesi, Antônio Alves de Barros e Aval-
no Augusto.

Chamada para o dia 10 do corrente, às
16 horas:

Maria Emília Fleury Cavalcanti,de Al-
buquerque, Joana Fleury- Cavalcanti de
Albuquerque, João Lopes Rodrigues, Ma-
nuel Neiva, Luiz Francisco Roque, Aní-
bal da Silva Fernandes,' Antônio de Caro,
Alfredo Pinto Nogueira, Augusto oJsé da
Cunha e Nelson de Freitas Guimarães.

Prova regulamentar::
Antenor Luiz Fernandes.
Resultado dos exames efetuados no dia

9 do corrente (1* turma)
Aprovados:
Alarieo Lopes Teixeira, Pedro de

FteiLlsksgazzi, João Batista Branner,
Sidney Mallyon Town, Manuel Pinheiro
de Oliveira, Manuel Emílio da Paz Pi-
lhe, Nelson Alves Teixeira, Cactos da Ro-
cha Gomes, Otávio de Menezes Póvoa.

Reprovados: três.	 • •
Inspetoria do Tráfego, em 9 .de julho

de 1934. — O inspetor geral, Dr. Edgar
Pinto Estreita.

•
Chama-se a atenção dos interessados para o eaital de

•concorrência publicado no Diário Oficial ri. 118, de 28 de
junho de 1934 a págs. 12.807 a 810.

Escritório de Obras do Ministerio da Justiça e ''''.ez,ócios
Interiores, 4 de julho de 1934. —0 engenheiro-chefe, Luis
.HildebNndo de B. Horta Barbosa.

,

Chama-se a atenção dos interessados para o art , tivo ao
edital de concorrência publicado no Diário Oficial o. 148.
de 28 de junho de 1934, a págs. 12.807 a 810. O aditivo foi
publicado no Diário Oficial n. 151, de 2 de julho de 1034,
a págs. 13.107.	 •	 ,

Escritório de Obras ,do Ministério a Justiça 3 NeOcios
Interiores, 4 de julho de 1934. — O . engenheiro-chefe, Luiz
Hitdebrando de R. Horta Barbosa,

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 .

Comissão Central de Compras do Govèrno Federal

AVISOS

• Referência editais:
243.073 (Pneus e câmaras de ar).
903.093 (Máquina ,Miehle).
903.094 (Máquina de dobrar).
904.090 (Pano de linho e numeradores).
901.114122 (Material de sinalisação).
A Comissão Central de Compras comunica aos Interes-

sados em geral que, os editais de concorrência supra
cionados, foram publicados no Diário Oficial de a de julho
de 1934 e acham-se afixados no quadro da C. C. C., à ave-
nida Rodrigues Alves n. 135-loja.
• Pela Comissão Central de Compras. — C. V. Faveret,
diretor.

' Escritório de Obras
CONCORRÉNCIA PARA A REFORMA INTEGRAL DA INSTALAÇÃO ELÉ-

TRICA DA CASA DE CORREÇÃO

•nnn••n•••
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Referência editais 118.0:34 (Chassis de cominhões
234.124 (Grupo eletro-bomba), 903.07311 (Material elétrico,.
e04.089 (Cartolina).

A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-
dos em geral que, os editais de concorrência supra menciona-
dos, foram publicados no Diário Oficiai do 5 de julho de 193i
e acham-se afixados no quadro da C. C. C., á av. Rodrigues
Alves, 135-loja.

Pela comissão Central de Compras.. — C. M. Faveret,

diretor.
amffienIMM

Referência editais 234.121 (chassis, tipo comercial), 234.12fs.
(chassis, tipo Gigante), 705.063 (bússolas, pertences,
ete.), 903.080 (livros em branco) e 904.137/8 (artigos
de armarinho).
A Comissão Central de Compras comunica aos interes-

iados em gera/ que os editais de concorrência supra men-
iionados, foram publicados no Diário Oficial de 4 de julho

1934 e acham-se afixados no quadro da C. C. C., à Avenida
Itodrigues Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras — C. M. Faveret,
•-tretor.

Onde se lê: no item 11:
l'io isolado, para tempo, n. 14, om três de algodão,

etc...
Deve-se lêr:

Fio isolado, para tempo, n. 14, com três capas de
algodão, etc...

Pela Comissão Central de Gunpra g . — C. M. faveree,
dirPtur

Referência edital 904.089 (Cartolina).
A Comissão Central de Compras leva ao cOnnectmento-

dos interessados em geral que, no edital de concorrência
supra mencionado, publicado no Diário Oficial de 5 de Ittlba
de 1934, à pag. 13.366:

Onde se lê, no principio do edital:
Abertura, às 13 horas e 25 minutos, etc...

Deve-se lèr:
Abertura, às 1.4 horas e 10 minutos, etc..
Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret.

diretor.
RETIFICAÇõES

Referência edital 118.034 (Chassis de Caminhões Torci).
A Comissão Central de Compras leva ao conherimsnto

dos interessados em geral que. no edital de concorrência supra
mensionado, publicado no Diário Oficial, de 5 de julho de
1934, á pag. 13.364:

Onde se Zé: no fim do item 1:
....e uma roda sobresalente com pneus, um....

Deve-se Ur:
....e uma roda fS obresalente com pneus, um 	

Pela comissão Central de Compras. — C. M. Faveret,
diretor.

Referência edital i403.073/4 (Material elétrico).
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento

dos interessados em geral que, no edital de concorrência
supra mencionado, publicado no Diário Oficial de 5, de julho
de 1934, à pag. 13.365:

Onde se lê: no coméço do edital:
Abertura, às 13 horas e 15 minutos, etc...

Deve-se lér:
Abertura, às 14 horas, etc...
Onde se lê: no item 8:

Fio isolado com borracha n. 14, tipo R. C., metro 5.000

Deve-se lar:
Fio isolado com borracha n. 14, tipo R. C. 2ametro 5.000

41n11nnn••

Referência edital 234.122 (chassis, tipo Gigante)
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento

dos interessados em geral que no edital de concorrência
supra mencionado, publicada no Didrio Oficiai de 4 de julbc
de 1934, à pág. 13.302:

Onde se lê: no único item do Pedido;
... de comprimento, com alienes de 2 3/8" de largura

etc. ...
Deve-se lér:
... de comprimento, com flange de 2L 3/8" de . largura,

etc. ...
Pela Comissão Central de Compras. — C. 11. "verte,

diretor.

Referência edital 705-063 (bússolas, pertences, eto.)

A CorriNsãO • Central de Compras leva ao conhecirnentes
dos interessados era geral que no edital de concorrência
supra mencionado, publieado no Dicirb Oficial do 4 de julho
de 1934, à pág. 13.303:

Onde se lê: no item 2;
... Cede Word cpFo, um 	

Deve-se lôr:
... Code Word GEDFOI um 	
Pela, Comissão Central de Compras.. — C. M. "verei,

diretor.

Tribunal de Conta!
Pelo presente edital 43 intimado O' em-

ageMm postal em Santana dos Butitia
(hoje "Buritis"), no Estado de Mi-
nas Geaste, Antônio Martins Pires,
para, no prazo de trinta dias, conta-
dos da data da publicação deste, e nos
precisos têrmos do art. 142, do decreto
n. 15.770, de 1 de novembro de 1922,
alegar o que fõr a bem do seu direito
sôbre a importância de 70$675, alcance
verificado na processo de tomada de
suas contas, referente ao período de 1 de
dezembro de 1923 a 17 de julho de 1926,
produzir documentos, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou de-
clarar o domicílio, para o efeito de ser
nele notificado das decisões que forem.
proferidas na tomada de contas, sejam
elas interlocutarlas ou definitivas, sob
pena de revelia.

O ancance provem de:
326400 de selo de nomeação que não

eg.931;

eame~lelleen

38$275, de saldo a menos recolhido
em julho de 1920.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 30 de junho de 1934. — Alexan-
dre Emiti() Sommier, diretor, interino.

—
Pelo presente edital são intimados a

ex-agente postal em "Dores de José Pe-
dro" no Estado de Minas Gerais, Dona
Padina Maria de Almeida e o ex-cole--
tor das rendas federais em "Curitiba-
nos", no Estado de Santa Catarina, Ma-
nuel P.odrigues de Lima, para, no pra-
zo de 30 dias, contados da data da pu-
blicado déste, e nos precisos têrmos do
art. 142, do decreto n. 15.770, de 1 de
novembro de 1922, alegarem o que fôr
a bem de sues direitos sôbre as impor-
tâncias de 280$ e 256$592, alcances
provenientes de saldo a menos recolhi-
do em outubro de 1926 e de percentá-
gens a mais retiradas, verificados nos
processos de tomadas de contas, refe-
rentes aos período de 15 de junho de
1925 a 31 de outubro de ig28 e de 1

de otittibro a 31 de dezembro de finf,
produzirem documentos, constituirem
procuradores, na sede dêste Tribunal ou
declararem os domicílios, para o efeito
de serem neles notificados das decirkee
que forem proferidas nas tomadas de
contas,, aejam elas interlocutórias ou. de-
finitivas, sob pena de moael13.

Terceira Diretoria do Tribunal de.
Contas, 30 de junho de 1934. — Ale-
x andr e Entilio Sonimier, diretor, inte-

0.1•n••wr

Diretoria do Domínio da União
Faço público, de ordens do senhor dl-

retor, que no dia 11 de julho do corrente,
ano, serap abertas proposta& para agua.
sição da domínio útil de uni terrena cena
3.904 metros quadrados, composto doa
lotes 7-A, 7-B e 7-C, da rua, Princina
Grão Pará, em Santa Cruz, Distrito Fe,-
doral, onde está edificada uma casa sob
n. 179, da rua Francisco Belisário, per:,

•Mlni
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temente . ao Sr. Luiz Moreira da Cruz,
sob as seguintes condições:

I — O proponente aceito, pelas maio-
res vantagens oferecidas, deverá inde-
nizar ao Sr, Luiz Moreira da Cruz, da
quantia de 10:0001000, por quanto foi
avaliado o prédio sob n. 79, da rua
Francisco Relisário, de sua propriedade.

II — Além da indenização constante
da condição I, o proponente aceito deve-
rá indenizar, também, ao capitão Vicente
Sousa Pires, da quantia de 678190, por
este paga pela jóia e medição do terreno.

— A alienação do domínio útil do
terreno requerido, que está calculado
em 3:946$000, far-se-á mediante paga-
mento do feiro anual de 154$840 e mais
uma jóia que não poderá ser inferior a
3:9461000, sendo preferida a proposta
que der maior jóia.

TV — As propostas deverão ser escri-
tas sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
em três vias iguais, sendo a primeira
via devidamente selada com estampilhas
federais no valor de, 18000 (mil reis) e
mais um selo de educação de 1200 (du-
zentos reis) por filha, e todas datadas e
assinadas, contendo o preço por extenso
e em algarismos, pelo qual se propõe a
realizar a aquisição do domínio útil do
terreno' em apreço e serão apresentadas
na Primeira Sub-Diretoria, sendo aber-
•ta na presença de todos, ás 15 (quinze)
horas, do mesmo dia.

Diretoria do Domínio da União, Pri-
meira Sub-Diretotia, em 23 de junho de
1934. — nusebio Naylor, sub-diretor.,

Alfândega do Rio de Janeiro
DECISÕES

Consta desSe processo que o guarda da^
policia aduaneira Carlos Arnold; auxi-
liado pelo guarda do Caie do Porto, Má-
rio de ASSIS Duarte, em serviço de fis-
calisaoão, no Cais do Pôrto, .em 5 de
abril do ano próximo passado, apreendeu
as inercaderias descritas no termo da
classificação e avaliação constante de.
fls.

Instaurado o respectivo processo, de
acordo com o despacho de 2 de maio
seguinte, foi lavrado o termo de apre-
ensão ae fls.

E, como não fosse apresentado o dono
das mercadorias afim de prestar decla-
rações, sendo, alem disto, desconhecido
o seu paradeiro, foi publicado no Did-•
rio Oficial de 31 de outubro cie 1933,
com o prazo de 15 dias, de, conformida-
de com a circular n. '19, de 11 de ju-
ene de. 1927, findo o qual, ninguem tendo
apresentado defesa sôbre tal fato, foi
lavrado o termo de revelia regulamen-
tar.
, Em seguida, avaliadas e classificadas

as mercadorias, verificou-se estarem su-
jeitas aos direitos de 588800 no valor
comercial de 1551000.

Assim,
Considerando que está evidenciada. no

caso, urna tentativa de contrabando, "ex-
vi" do disposto no art. 630, § 30 da
Nova Consolidação das Leis das Alfân-
degas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu
á revelia; .

Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma ,vez passada ens

julgado esta decisão, na forma do ar-
tigo s662 desSmesma lei, sejam as ince-
cadofias vendidas em hasta pública, ad-
judicando-se, afinal, 50 % do produto
ao apreensor, --o guarda Carlos Arnold e
ao seu auxiliar o guarda do Cais do
Pôrto Mário de Assis Duarte, 30 % para
a Fazenda Nacional e os restantes 20 %
divididos entre o preliarador do pro-
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo
de aceirdo com o art.. 651 da lei citada,
combinado com o art. 124 da lei nú-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de

julho de 1934. — José dos Santos Leal.
_

Consta deste processo que o guarda-
mór Dr. Oscar Bormann de Borges, o
comissário Alcides Varela de Figueiredo
Rocha, o comandante dos guardas adua-
neiros Dr. Pedro de Aridieside Sousa Fi-
lho e o guarda aduaneiro Eduardo Pai-
va, em serviço de fiscalização, em 2 de
outubro do ano próximo passado, apre-
enderam uma mala de couro, contendo
335 baralhos de cartas de jogar, marca
"Grirnaud n. 12".
• Instaurado o respectivo processo, de
acôrdo com o despacho de 11 do mes-
mo mês e ano, foi lavrado o termo de•
apreensão de fls.

E, como não fosse apresentado o dono
da mercadoria, afim de prestar decla-
rações, sendo, além disto, desconhecido
o seu paradeiro, foi publicado no Diá-
rio Oficial de 2 de dezembro de 1933,
com o prazo de 15 dias, de conformida-
de com a circular n. 19, de 1 de ju-
nho de 1927, findo o qual, nitiguem tendo
apresentado defesa Obre tal fato, foi
lavrado o termo de pevelia regulamen-
tar.

Em seguida, avaliada a mercadoria,
verificou-se estar sujeita aos direitos
de 3711000, no valor comereial de reis
1:0551000.

Assim,
Considerando que está evidenciada, no

caso, uma tentativa de contrabando, "ex- s
vi" do disposto no art. 630, § '30 da

.Nova Consolidação das Leis das Alfân-
deeas•e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu
á revelia;

Julgo a apreensão procedente;
Publique-se, e, uma vez passada em

julgado esta decisão, na forma do ar-
tigo 662 da mesma lei, seja a merca-
doria vendida em hasta pública, adju-
dicando-se, afinal, 50 % do produto aosapreensores Dr. Oscar Borrnann de Bor-
ges, Alcides Varela de Figueiredo Ro-
cha, doutor Pedro de Andrade Sou--
sa Filho e Eduardo Paiva, 30 %
a Fazenda Nacional e os .restantes 20 %
divididos entre o preparador do pro-
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo
de acendo com o art. 651 da lei citada,
combinado com o art. ,124 da lei nú-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de

julbo de 1 1934'. — José dos Santos Leal.

Consta deste processo que o guarda
da Policia Aduaneira Manuel Murtinho
em serviço de fiscalização, na lancha
"Crescentino de Carvalho" apreendeu
em vinte e sete de janeiro do. ano pas-
sado vinte 'carteiras com vinte cigarros
cada uma, da marca "Chesterfield", es-
tando três com pequenos defeitos..

-Instaurado o respectivo processa, de
acôrdo com o despacho de seis de feve-
reiro seguinte, foi lavrado o "termo deapreensão de ,fólhas.

E como não fôsse apresentado o dono
da mercadoria afim de prestar declara-
ções, sendo, além disto, desconhecido o
seu paradeiro, foi publicado edital no
Diário Oficial de trinta de outubro de
1933, com o prazo de 15 dias, de con-
formidade com a circular n. 19, de 11
de junho de 1927, findo o qual, minguem
tendo apresentado defesa sabre tal fato,
foi lavrado o termo de revelia regula-
mentar.

Em seguida, avaliada e classificada
a mercadoria, verificou-se estar sujei-
ta aos' direitos de 91200 no Valor co-
mercial de 201000.

Assim,
Considerando que está evidenciada,

no caso uma tentativa de contrabando,
"ex-vi" do disposto no art. 630, § 3° da
Nova Consolidação das Leis das Alfân-
degas e Mesas. de Rendas:

Considerando que o processo correu
á revelia:	 •

Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em

julgado esta decisão, na forma do arti-
go 662 da mesma lei, seja a Mercado-
ria vendida em hasta pública, adjudi-
cando-se, afinal, 50% do P roduto ao
apreensor o guarda da Policia Aduanei-
ra Manuel Murtinho; 30% para a Fa-
zenda Nacional e os restantes 20% divi-
didos entre o preparador do processo,
o escrivão e os avaliadores, tudo de
acareio com o art. 651 da lei citada,
combinado com o art. 124 da de ne-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de
julho de 1934. — José dos Santos Leal.
inspetor.

Casa da Moeda

De ordem do senhor diretor, faço pú-
blico que no dia 23 deste e de conformi-
dade com a autorizaçãe de senhor mi-
nistro da Fazenda, serão recebidas neste
Secretaria propostas para a venda de
material inservivel existente neste es-
tabelecimento, nos têrmos da letra c, do
§ r do art. 738 do regulamento do Có-
digo de Contabilidade Pública e constasse
te de: bronze em lingotes, proveniente da
desmonetização de moedas, socata
ferro, platina em objetos, socata de te-

' bre, aparelhos de laboratório, etc., tudo
de acôrdo com a relação que será fran-
queada aos interessados.

As propostas deverão ser apresentacles
em três vias, som razuras tu emendas,
selada a primeia vfa, contendo os res-
pectivos preços por unidade ou total dos

e artigos a comprar, nor exten;So ' e por, al-
garismos.	 •	 .

Os proponentes deverão juntar em ,se-
parado, próva de haverem previamente
caucionado na tesouraria da Moeda des-
ta repartição, a importância de um con-
to de reis (1:000$000) em reeeda coeren-
te ou em apólices •m obriaacões da Di-
vida Pública, para garantia da compraea
qual reverterá em favor des cofres pú-
blicos se o proponente aceito deixar de
efetuar a aquisição da parte que lhe
couber.

A classificação das pronoetas o a res-
pectiva: aceitação obedecerá às diss~-
oões a respeito .prescritas velo regule •
mento do Código de Contabilidade Pú-
blica.	 •

Secretaria da Casa da Moeda, em 9
'de Julho de 1934. — Carlos Varques,
escriturário. —*Visto. -	 Fer,
'mira "Lage, seb-dirétor=sec retário
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Consta deste processo que o guarda
Ia ilida aduaneira Galdino Franco
de Medeiros, em serviço de fiscalização,
no posto °aze e doze do Cáis do Perto,
em dois de fevereiro do ano passado,
jpreendeu dois rolos de fio de cobre
akerto de borracha com capa de algo-
ião, para eletricidade.

Instaurado o respectivo processo, de
acterdo com o despacho de seis do mes-
mo mês e ano, foi lavrado o termo de
apreensão de falhas.

E corno não fosse apresentado o dono
da mercadoria afim de prestar decla-
rações, sendo, além disto, desconhecido
3 seu paradeiro, foi publicado edital no
Diário Oficial de trinta de outubro de
1933, com o prazo de 15 dias, de con-
formidade com a circular n. 19, de 11
de junho de 1927, findo o qual, nin-
guetn tendo apresentado defesa sabre
tal fato, foi lavrado o termo de revelia
regulamentar. •

Em seguida, avaliada e classificada
a meenadoria, verificou-se estar sujei-
ta aos direitos de 841300 no valor co-
mercial de 60$000.

Assim,
Considerando que estáeyidenciada, no

saso, uma tentativa de contrabando,
"ex-vi" do dispasto no art. 630, § 3° da
Nova Consolidação das Leis das Alfân-
degas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu
á revelia;

Julgo a aeireensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em

Julgado esta decisão, na forma do arti-
go 062 da mesma lei, seja a mercado-
ria vendida em hasta pública, adjudi-
cando-se, afinal, 50% do produto ao
apreensor o guarda do policia aduanei-
ra Galdino Franco de Medeiros; 30%
para a Fazenda Nacional e os restantes
20% divididos entre o preparador do
processo, o escrivão e os avaliadores,
tudo de acôrdo com o art. 651 da lei
citada, combinado com o art. 124 da de
n. 2. 924. de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de

julho de 1934. — José dos Santos Leal,
inspetor.

Consta dêste processo que o guarda
da policia aduaneira A. Jose Cardoso,
em serviço de fiscalização, no posto
dezessete e dezoito do Cáis 'do Pôrto, em
vinte e nove de dezembro de 1932. apre-
endeu quatro mil e quatrocentas gramas
de incenso.

Instaurado o respectivo processo, de
acardo com o despacho de dez de janeiro
de 1933, foi lavrado o têrmo de apreensão
de fls.

E como não fosse apresentado o dono
da mercadoria, afim de prestar declara-
ções, sendo. além disto, desconhecido o
seu pnearl a iro. foi publicado edital no
"Diário Oficial" de trinta de outubro de
1933. com o prazo de 15 dias, de confor-
midade com a circular n. 19, de 11 de
'unho de 1927, findo o qual, ninguem
tendo apresentado defesa sedara tal fato,
foi lavrado o têrmo regulamentar.

Em -guida, avaliada e classificada a
merca e a, verificou-se estar sujeita aos
direitos de $90() no valor comercial de
3$000.

Assine,
Considerando que este evidenciada, no

Caso, uma tentativa de contrabando, "ex-

vi" do disposto no artigo 630, parágrafo
3' da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu à
revelia;

Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em

julgado esta decisão. na forma do artigo
n. 662 da mesma lei, seja a mercadoria
vendida em hasta pública, adjudicando-
se, afinal, 50 ee do produto ao apreensor
o guarda da policia aduaneira A. José
Cardoso; 30 Sa para a Fazenda Nacional e
os restantes 20 % divididos entre o pre-
parador do processa, o escrHão e os ava-
liadores, tudo da acôrdo com o artigo 651
da lei citada, combinado com o artigo 124
da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfândega do Rio de Janeiro. 7 de ju-

lho de 1934. .— José dos Santos Leal,
inspetor.

Consta dêste . processo que os guardas
da polícia aduaneira Ozias Alves de
Melo e Manuel Pecil, em serviço de fis-
calização, a bordo do vapor nacional
"Campos Sales". em vime e Ireis de ju-
lho do ano passado apreenderam cinco
metros e sessenta centímetros de tussor
de seda, e uma peça de seda lavável,
branca.

Instaurado o respectivo processo, de
acairelo com o despacho de quatro de
agõsto seguinte, foi lavrado o têrmo
aprehensão de fls.

E como não fasse apresentado o dono
das mercadorias afim de prestar leais-
rações, sendo. além disto, desconhecido
o seu paradeiro, foi publicado edital no
"Diário Oficial" de treze de outubro de
1933, com o prazo de 15 dias, de confor-
midade com a circular n. 19, de 11 de
junho de 927, findo o qual, nineüem
tendo apresentado defesa sare tal fato,
foi lavrado o têrrno de revelia regula-
mentar.

Em seguida, avaliadas e classificadas
as mercadorias, verificoo-se estarem su-
jeitas aos direitos de 94$100. no valor
comercial de 400$000.

Assim,
Considerando que está evidenciado,

no caso, uma tentativa de contrabando,
"ex-vi" do disposto no art. 630, §. 3°, da
Nova Consolidação das Leis das Alfânde-
gas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu à
revelia;

Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, .e, uma vez passada em

julgado esta decisão, na forma do art.
662 da mesma lei, sejam as mercadorias
vendidas em hasta pai-rica. adjudican-
do-se, afinal. 50 % dc produto aos apre-
ensores os guardas da policia aduaneil a
Ozias Alves de Melo o Manoel Pecil,
30 % para a Fazenda Nacional e o res-
tantes 20 % divididos entre o prepara-
dor do processo, o escrivão e os avalia-
dores, tudo de acórdo com o art. 651
da lei citada, combinado com o art. 124
da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 191e.

Cumpra-se.
Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de

julho de 1934. — José dos Santos Leal,
inspetor.

Consta deste processo que o guarda
da polícia aduaneira Woolf Niaanor Bar-
reto, em serviço de fiscalização, a bor-
do do vapor holandês "Drachtecland".

em ,alto de setembro de 1930, apreendeu
caiaas com penas de escrever, marca
"J. L. Mallat".

Instaurado o respectivo processo, de
neônio com o despacho de dez de setem-
bro de 1930 foi lavrado o têrmo de
apreensão de fls.

E como não fiasse apresentado o dono
da mercadoria afim de prestar declara-
ções, sendo, além disso, desconhecido o
seu paradeiro, foi publicado edital no
"Diário Oficial" de vinte e seis do mes-
mo mesa com o prazo de 15 dias, de
conformidade com a circular n. 19, de
11 de junho de 1927, findo o qual, nin-
guem teraio apresentado defesa sabre tal
fato, foi lavrado o tèrrno de revelia re-
gulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a
mercadoria, verificou-se estar sujeita
aos direitos de 17$505, no valor comer-
cial de 200$000.

Assim,
Considerando que está evidenciado,

no caso. urna tentativa de contrabando,
"ex-vi" do disposto no art. 630, § 36, da
Nova Cosolidação das Leis das Alfânde-
gas e Mesas de Rendas;

Considerando que o processo correu
revelia;

Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em

julgada esta decisão, na forma do art.
662, da mesma lei, seja a mercadoria
vendida em hasta pública, adjudicando-
se, afinal. 50 % do produto ao apreen-
sor o guarda da policia aduaneira Woolf
Nicanor Barreto. 30 % para a Fazenda
Nacional e cs restantes 20 Te divididos
entre o preparador do processo, o escri-
Vã O e os avaliadores, tudo de acórdo com
o art. 651 da lei citada, combinado coai
o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de ja-
neiro de 1915.

Cumpra-se.
Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de

julho de 1934. — José dos Santos Leal,
inspetor.

MINISTÊRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda
De ordem do senhor capitão de fraga-

ta. Oscar Pereira de Sousa e Almeida,
diretor da Escola Almirante Batista das
Neves, comunico aos.; interessados que no
dia vinte e seis de julho de mil novecen-
tos'e trinta e quatro, às dez horas, nesta
Escola, serão abertas e lidas na presença
de todos, as propostas para o forneci-
mento do artigo do grupo "Combusti-
ver (Lenha em achas, metro cúblico),
êste estabelecimento e a juizo das au-
toridades competentes, aos navios da
Armada que aportarem a este município
durante os meses de julho e agósto de
mil novecentos e trinta e quatro. Os in-
teressados deverão se cingir rigorosa-
mente pelo edital de concorrência publi-
cado às páginas quatorze mil seiscentos
e seis e quatorze mil seiscentos e sete,
do "Diário Oficiai" número cento e ses-
senta e nove, de vinte dois de julho de
mil novecentos e trinta e três. As inscri-
ções encerrar-se-ão às doze horas do dia
vinte e cinco do corrente mês.

Escola Almirante Batista das Neves,
em 2 de julho de 1924. — Antonio de
Almeida Gentil, sub-oficial, fiel, secre-
tária.



Terça-feira 10 DIÁRIO OFICIAL	 Julho de 1934 13861

Capitania dos Portos do Estado
de São Paulo,

EDITAL N. 8

EMBARCAÇÃO SUBMERSA

De ordem do Sr. capitão de mar e guer-
ra Guilherme Rieken, capitão dos 2ortos
do Estado de São Paulo e de conformi-
dade com o art. 359, do Regulamento das
Capitanias de Portos, em vigor, notifico
o Sr. Carlos T. Oberlander, proprietário
do vapor nacional denominado "Coraner,
construn do na Holanda em 1910 e regis-
trado na Capital dos Portos do Distrito
Federal e Estado do Rio de Janeiro em
1917, com 227 toneladas brutas e 122 lí-
quidas, submerso no pórto cltsta cidade
junto ao cais do armazém n. 2 da Compa-
nhia Docas de Santos, a retirá-lo do fun-
do do mar dentro do prazo improrrogá-
vel do seis (6) meses, contados da data
da publicação do presente edital no "Diá-
rio Oficial" da União, sob pena de ser o

mesmo considerado como abandonado e,
como tal, removido ou suspenso pelo Go-
vêrno ou por firma social ou por empre-
sa que se proponha a fazê-lo.

Secretaria da Capitania nos Portos do
Estado de São Paulo, em Santos, 18 de
abril de 1934. - Olavo C. Rocha, secre-
tário.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Bateria do Sétimo Grupo
de Artilharia de Costa

FORTE DE S. LUIZ

tfONCORELÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. I° tenente médico,
presidente da Comissão de Rancho, co-
munico aos interessados que se acha rea-
berta nesta unidade até 25 do corrente,
inscrição para fornecimento de artigos

Á

de consumo habitual no corrente ano,
mediante as condições eshbelecidas no
edital publicado no Didrio Oficial de 32
de dezembro de 1933.

As propostas serão abertas no dia 26,
ás 10 horas.

Alvaro de Oliveira, 2° tenente Contador
Nprovisionado.

Diretoria do Material Bélico

AVISO
CONCURSO PARA DESENHISTA

De ordem do Exmo. Sr. general di-
retor do Material Bélico, ¡aviso a quem
interessar possa, que o D. O. de 7 de
julho publicou o edital para concurso de
desenhista e respectivas instruções, cuja
inscrição será encerrada em 6 de agós-
to.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1034. -
P. O. Victor Francisco Lopagesse, co-
ronel chefe do gabinete.,

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

- • INTÁ DE ALISTAMENTO MILITAR DO 27° DISTRITO •-••• MADUREIRA
SEDE: ESTRADA DO PORTELA N. 34

Edital publicando as relações de alistados

O engenheiro Pedro Olinto C. Cintra, presidente cresta
Junta de Alistamento Militar:

Faz saber que, estando concluídos os trabalhos de alista-
mento dêste distrito, no co2rente ano, vão ser os mesmos re-
metidos à Junta de Revisão e Sorteio, à avenida D. Pedro II,
edifício da Escola de Intendência, nesta Capital, sede da Pri-
meira Circunscrição de Recrutamento, acompanhados de todos
os documentos e reclamações apresentadas pelos interessados.

E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandou
afixar à porta desta Junta de A. M., no edifício da Delegacia
Fiscal da Prefeitura, à estrada do Portela n. 34, a relação geral
e singela, por classe e por ordem alfabética, dos alistados.

Aqueles que tenham reclamações a fazer, deverão apre-
ientá-las competentemente documentadas a esta juntas de
A. M. ou diretamente a de Revisao e Sorteio, até 30 de julho
próximo. E lavrou-se, pois, o presente edita/ pelo presidente
da Junta assinado.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1934. - Pedro Olyntho
C. Cintra, presidente.

ALISTAMENTO MILITAR DE 1934

Relação nominal geral e singela dos alistados

Classe de 1916

1. Abel de Sousa Pimenta, filho de Angelina da Silveira.
2. Adail Reis de Paula, filho de Jock Reis de Pau/a.
3. Adalberto Linhares, filho de Rainaldo Linhares.
4. Agenor Ferreira Leite, filho de Artur Ferreira Leite.
5. Agenor da Silva, filho de Ulisses da Silva.
6. Ailton da Silva, filha de Manuel Teotônio da Silva.
7. Alarico Pereira Moreno, filho de José Pereira Moreno.
8. Alcebiades Ferreira Peixoto, filho de Artur Ferreira

roto.
9. Alcides, filho de Eulálio de Jesús Maria.
i0. Alcides, filho de Saturnino Alves Campos.
11. Alexandre Valverde, filho de Marinho Valverde.
12. Alfredo Cornélio4 Nascimento, filho de Raimundo Cor.

nélio do N mento.
13. Almiro Gottgtroy, filho de José Carlos Gottgtroy.
14. Altamiro da Onta Moreira, filho d e. Manuel da Costa Mo-

reira.	
.

- 45. Alvaro, filho de Domingos Luiz Correia.
16'. Alvaro Vieira Lima, filho de Gaspar Vieira Lima.
17. Amaro José de Góes, filho de Tertuliano José de Góis.
18. Angelo, filho de António Bertão.
19. António, filho de Antônio Dias.
20. Antônio, filho de Antônio Manuel rernandes.
21. António de Gouveia Garcia, filho de Honestalda de Ckott.

veia Garcia.
22. António de Oliveirt, filho ie Alzira de Oliveira.
23. Autênic, filho de 011via Maria da Conceição. 	 .124. A.istides Pieis, filho de Manuel Pires.

• 25. Aristides Cavalcanti, filho de José Teixeira.	 •
26. Argemiro Joaquim Vieira Sobrinho, filho de AteimarJoaquim Vieira.
27. Aristeu Freire Alemão, filho de Aristides Freire Ale.

mão.
28. Aristóteles, filho de Heitor José
29. Arlindo Batista da Silva, filho de Manuel Batista da

Silva.
30. Armando de Aquino Pereira, filho de Manuel Pereira.
31. Armando, filho de Maria Ribeiro da Silva.
32. Armando Marques de Oliveira, filho de Constantino mar-

ques de Oliveira.
33. Armando Rodrigues, filho de Amália Rodrigues.
34. Armando Xavier. Machado filho de João Machado.,
35. Arnaldo Pereira Guimarães, filho de Vasco Pereira Gut.marães.
36. Arnaldo Teixeira de Lemos, filho de António Teixeira

de Lefflos.
37. Arnaud Sperle, filho de Alfredo Sperle,
38. Artur Gonzaga Macieira, filho de . Pilomena Alves daCosta.
39. Arykoerner Lacombe, filho de João Carlos Laconabe.
40. Ascendino José de Queiroz, filho de António José doQueiroz.
41. Augusto Dejass, filho de anos Dejass.
42. Auricles Teles Pires de Sousa Brasil, filho de Temis-

tocles Pais de Sousa Brasil.
43. Belisário José Afonso, filho de Umberto José Mono.
44 Carlos, filho de António Caetano.
45. Carlos da Costa Rodrigues, filho de Antônio da Costa

Rodrigues.
46. Carlos da Cunha, filho de Antônio Laurindo da Cunha.47. Claudemiro Pereira, filho de Latira Maria de Moto.48. Cláudio Vieira da Silva, filho de Antenor Vieira daSilva.
48. Claudionor Inácio Ortega, filho de Jou; bacio dosSantos.
50. Coriolano Franciso4:' dos Santos,. filho,de - Mário,7Carm§

- dos Santos.,
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Si. Gosma Soares, filho de António José Soares.
52. Cipriano Rodrigues, filho de Eugenia da Rocha.
53. Damião Soares, filho de António José Soares.
54. Delfim Pereira de Barros, filho de Antônio Pereira de

Barros.
Demetrio Enrique ?imantai, filho de Ana Maria Nico-

demos.
86. Democletea Marques de Oliveira, filho de Emidio Cae-

tano de Oliveira.
157. Dermeval. Franco, filho de Herotides Martins Franco.
58. Djalma Ferreira Borges, filho de Carlos Ferreira

Borges.
9. Djalma da Fonseca Sodré, filho de Miguel da Fonseca

Sódré.
80. Djalma Soares da Rocha, filho .de Artur 'oares da

. Rocha.
61. Domingos dos Anjos Santos, filho de Custodio Anjo

Santos.
82. Ede, filho de Alfredo José da Silva.
63. Epifanio Paulo de Oliveira, filho de Claudino Paulo de

Oliveira.
64. Ernidio Vicente de Oliveira, filho de Placido Vicente

de Oliveira.
65. Erminio Afonso da Silva, filho de Manoel Evora de Oli-

veira.
66. Euclidea Batista de Azevedo, filho de Luiz Miguel de

Azevedo.
67. Eudoxio Condido da Cruz, filho de Alexandre Candido

da Cruz.
418. Francisco Camara, filho de Manoel Joaquim Câmara.
63. Francisco Ferreira Neto, filho de José Ferreira Neto.
70. n'ancisco José da Silva, filho de Arminda Elidia da

Conceição.
71. Francisco de Oliveira Brune, filho de Miguel Bruno.
72. Gabriel Ferreira da Silva, filho de Joaquim Ferreira da

Silva.
73. Genesi() Vieira, filho de Luiza Vieira.
74. Geraldo Gomes, filho de Júlia de Sousa.
75. Geraldo dos Santos, filho de Isabel Alaria da Conceição.

Gliéerio Antônio de Oliveira, filho de João António de
Oliveira.

77. Goclofredo Tavares da Silva, filho de Matilde da Silva
Rocha.

78. Iraci, do Nascimento Silva, filho de Adolfo do :Nasci-
mento Silva.

'79. Ivo Custodio, filho de Eugenio Custodio Sobrinho.
80. Ivo Osvaldo da Silva, filho de Satiro Osorio da Silva.
81. Jaci Texeira dos Santos, filho de João Texeira dos

Santos.
82. Jaime, filho de Celso da Silva Tavoia.
83. Jerci Malheiros Machado, filho de Clinio de Novais

Machado.
84. João Alves de Oliveira, filho de João Alves de Oliveira.
85. João Candido de Almeida, filho de José Candido de Al-

.	 meida.
86. João Candiclo de Faria, filho de José Candido de Faria.
87. João Corrêa da Silva, filho de Maria Cristina.
88. João Freire Jucá Sobrinho, filho de Manuel Freire Jucá.
89. João Maimente, filho de João Otávio Maimente.
DO. João Pereira, filho de José Pereira.
91. João da Silva, filho de Antônio José da Silva.
92. Joaquim Matias

'
 filho de Manuel Matias.

93. Jonatas Tomaz . cle Aquino Junior, filho de Jonatas To-
maz de Aquino.

N. Jorge Corrêa dos Santos, filho de Erotildes Martins Pe-
reira.

95. Jorge, filho de Gruibrnar Rosa da Silva.
96. Jorge José dos 'Santos, filho de Hortenoio José dos

Santos.
37 orge Mendes Figueredo, filho de Durvalina de Souza Fi-

gueredo.	 •
98. Jorge Ribeiro. fi',ho de Joaquim Ribeiro.
99. , Augusto Bordai°, filho de Galdino Augusto Bordai*.

100. José Bonifácio Borges de Araújo, filho de José Borges
de Araújo.

101. José Cazares, filho de Alfredo do Cazares.
102. José da Fonseca Marques, filho de Arnaldo da Fonseca.
103. José, filho de 'nada Maria Joana.
104. José Luiz Texeira !luto Sobrinho, filho de (gerneo) •

João Luiz Texeira Pinto.
105. José Madeira da Silva Filho, filho de Maria Quirins da

Silva. •
106. José Pereira de Azevedo, filho de Benevenuto Pereira

de Azea'esio.
107. José Pereira dos Reis, filho de José Pereira dos Reis.
108. José doa Santos, filho de Joana, Rosa.
109. José Soares Xaves Filho, filho de José Soares Xavea.
110. Jupter Tavares, filho de Augusta Tavares.-
111. Leandro Pereira, filho de João José Pereira.
112. Leopoldo Pereira Lima, filho de Mário Gomes Pereira

Lima.
113. Lorival Carvalho, filho de António Pedro de Carvalho.
111. Lourival Antônio da Silva, filho de Júlio António da

Silva.
115. Lidio, filho de Luiz Inado de Morais.
116. Manuel, filho de Alberto Bussmeier.
117. Manuel da Costa Campos, filho de Angelina Maria da

Conceião.
118. Manuel de Farias Ramos, filho de José de Farias.
119. Manuel Francisco Itarnalho, filho de Antônio Francisco

Ramalho.
120. Manuel Luiz Teixeira Pinto (gemeo:., filho de João Luis

Teixeira Pinto.
121. Manuel Morais, filho de Balbina Maria da Conceição.
122. Mário Gomes de Oliveira, filho de Manuel Gomes de Oli-

veira.
123. Mário dos Passos. filho de Maria Cândida.
124. Mário de Sousa Filho, filho de Leepoldina Maria do re-

pirito Santo.
125. Mário Veloso, filho de Senhorinha Veloso da Conceição.
126. Miguel da Silva, filho de Bento Migoet da Silva.
127. Milton, filho de Justiniano C:irdoso de Assunção.
128, Moacir da Costa, filho de " uth da Gosta Neto.
129. Moacir, filho de Elias O p Sousa Jardim.
130. Moisés, filho de Agostinho Ricardo Gonçalves.
131. Moisés, filho de José Alves de Oliveira. 	 .
132. Nelson, filho de João dos Santos Batista.
133. Nelson da Silva Fumaça, fino de João da Silva Furnaoa.
134. Nelson Vila Real, filho de Nelson de Carvalho Vila Real.
135. Norival da Silva Serra, filho de Isabel Elisa Gonçalves.
136. Newton, filho de Carlos Teixeira.
137. Olinto Dutra de Oliveira, nilho de José Dutra de Oliveira.
138. °flori.) Feliciano Ramos, filho de Antonio Feliciano Ra-

mos.
15'9. Oriandino Dias Martins-, filho de Manuel Dias Martins..
140. Orlando Moutinho 'Main.' filho de ArnAncio Moutinho Maia
111. Orlando da Rocha Miranda. filho de 'Rau l da Rocha Mi-

randa.
142. Osmar Queirós, filho de Florêncio de Oliveira Queirós.
143. Oswalclo Ferreira Real, filho de José Fe_-eira Real.
144. Oswaldo, filho, de Franklin Augusto.
1 .4,5. Otacilio Ferreira da Silva, filho de Arcelino remira da

146. Paolino Gonçalves Sobrinho, filho de Marcos Gonçalea.o
Sobrinho.

147. Pedro Iiiinria,• filho de Laura Francisca Braga.
146. Pedro Ossinsky, filho de Maria Braz Teixeira.
149. Raul, filho de António Pinho Maranhão.
150. Rotolde Linhares da Silva, filho de Paterniano Linhares

da Silva.
151. Rubem Ferreira da Cunha. iilho de José Ferreira da

Cunha.
152. Rubem. filho de Vitorino da Silva Figueiredo.
153. Salomão Dias Pavão, filho de Antônio Dias pavão.
154. Salomão Morello da Silva, filho de Francisco Moreira da

Silva.
155. Sebastião Barbosa de Oliveira, filho de João Barbosa de

Oliveira.
1506. Sel-rastiã.o José da Costa, filho de Bernardino José da

Costa.
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15'i. Sebastião da Silva, filho de Izidro da Silva.
158. Sebastião . Tavares, filho de Benvinda Tavares.
159. Serafim, filho de Rosária Monteiro.
160, Soter, filho de Ida de Carvalho.
161. Talio Edward° Ramiro, filho da Angela Ramiro Grava.
162. Ugo, filher de , Severo Pauta do Morais.
163. Valdemiro Fogaça, filho do Et/eidos Fogaça.
.164. Valter Coelho Martins, filho de Antônio Coelha Martins.
165. Valter Ribeiro da Costa, filho de José Ribeiro da Costa.

166. Viriato Barbosa da Silva, filho de Gregório Barbosa da
Silva.

167. Vitor, filho de Vicente josá Correta.
168. Valdemiro Duarte dos Santos, filho de Joaquim Duarte

dos Santos.
169. Waldemar Alves Romeiro, filho de Ricardo Romeiro.
170. Waldemar ,Farias, filho de Manuel Farias.
171., Waldernar, fino dá Pedro Rodriguas de Almetda•

172. Waldir Januário de Sé Barbosa,. filho de Eurico Jaouario
.	 de Sá Barbosa.

173. Waldir, filho de Ludgera José . de Oliveira.

Waldfr Schimidt Torres, filho de Gustavo. de Moura
Torres.

175.Walmar Oliveira Messery, filho de Carlos de Oliveira Mee-
sery.

176. Washington Nobre da Silva, -filho de Adolfo Nobre da
Silva.

177. Wilson, filho de Antônio Rodrigues Gama.
178. Ivone, filho de Sancho de Oliveira Córtes.

Classe de- 190,

179. Acedo Pires, filha de E'varisto José Pires.
180. Agostinho dos Santos, filho de Pedro dos Santos.

. Alberto Belga, filho de Luciano da Gama.e
182. Alcides Fogad° da Silva, filho de Margarida Gon-

• ÇaiV139 da ,Silva.
183 Alcides Lourenço, filho de Manuel Lourenço.
1e4. Alfredo Luiz de Sousa, filho de'3osé Luii de Sousa.
18E. Altamiro Rosa Vieira, filho da João- da Roí:a Vieira.
186. Alvari Barros Viana, filha de joaquim Jose do Barros

Viana.
187. André, dos Santos, filho de Bobino dos Santos.
18s. Antônio Gonçalvea Barrocas, filho, de Joaquim Gonçal-

ves Barrocas.
189. Antônio Augusto Roma, filho de Antétio Augusto

Roma.
190. Antônio Costa, filho •de Pedro Costa.
191. Atitônio de Moura, filho de joeei de Moura.

•.102. Aristételis Borges de Araújo, filho de Atila Borges de
Araújo.,

193. Arlindo João dos Santos; filho de Soão ' Saturnino dos
Santos.

194. Arnot Moreira Pacheco, filho de José Moreira . Pa-
checo.

195. Artualba Leite de Castro, filho de Artur Leite de
Castro.

198. Artur -Lemos de Castro), filho de Alfeu Bráullo da Fa-
rias Castro.

107. Ari Ferreira: Borges, filho de Américo Ferreira BOrãee•
le8 Ariquerne, filha de Cecilia Soares.
199. Ari Xavier, filho de Emiliano Francisco Xavier.
20f. Augusto Gomes, filho de Antônio Gomes.
201. Aureliano Augusto de Sousa Brito, filho de Maria Jo-

sefina Pereira.
2b2. Carlos Gençalves Peixoto; filha de Bernardino da Costa

Peixcto.
203. Carlos Morais da Silva, filho da Itordela de Deus Mo-

rais.
204. Qarlos Pinto de Oliveira, filho de Álvaro Inochnela de

Oliveira.
2W. Carlos da Silveira Vascorteet0s, filho de Leopoldina da

Silveira Caruncho.
20e. Crispim Gavarro, filho de não Francisco Gavarrão.
207.,Claudionor, filho de Antônio de Castro Miwtins.
2f8 Claudionor, filho de Mateus José de Lima.

Ciaudoadro de Castro, filho do Dinias Auguetei
• Castro.

213 Gosme 1193205 Matoso (gêmeo), filho de Pilo . Lut •
. Pereira Matoe.:, Jún:or.

21' Daroião Ramos Matoso (gêmeo), fiiiie de Soão Luf
• .Pereira Matoso Júnior.

222'. D'ar:le•1 Pedrosa, finto de Miguel Ped.rOso.
Daniel, rilho de Anttmio Rocha.

214. Décio Augusto Xavier de Brito, filha de Décio- Atigutei
Xavier de Brito.

Décio Nunes de Almeida, filha de Francisco Nunes te
Almeida.

ele. Deelacionor de Carvalho, filho de Euzébio Jacinto tit
tarvalho.	 .

217. Djalma Chaves, filha d'e Luiz Chaves.
2 .18. Djalma Morais, filho de Aristides Murais., .
219. Domingos Paula Martins Viana, filho de • Francis*

Paute Martina Viana.
DorgIvai Farias, filho da Benedito de Farias Docas..
Durvalino Medeiros- da Costa, filho de Jacinto. Medeir4

da Costa..
Edgard Alves Côrtes, filho de Euzébio dé

Côrtes.
Emfdio Alves de Araújo, filho de Nestor Aires... dI

Araújo..
2.24. Emitidas Martins de Oliveira, filho de Vicente Martid41

de Oliveira.
22e. Eurico Soares, filho de Joaquim José Soares.
22e. Francisco Argolo Filho, filho de Francisco Argolo
225. Genésio Pereira Barbosa, filho de Joaquim Porei*

Barbesa.
.2et. Geraldo Teixeira dos Santos, filho ds Armando.

xeira dos Santos.
229. Guttembe:g, filho de Jarhas José de Oliveira. •
2e0. Hermenegilda Vieira Rodrigues, filho de Florindo Te4

cloro.
231. Herminio Marques de Almeida, filho de João Frendei

de Almeida.
292 Berotildes de• Sousa, filho de Isabel Maria da -Cot

calção.
Humberto 'Altramezio Pita, filho de Alfredo Altriemif

zio Pita.
23e. laxai Nunes da Silva, filha de Maximiano Nunes-

233. IrineSui,ivi4iIho de Manuel Machado.
Via. Ismael Alves de Medeiros, filho de Claunenier

'landes.
227. Jacinto Neves de Farias, filho de Atoarei -Ribeiro

Faria.
238. Jair Celestino da Ressurreição Sobral, filho de Jorge

Ressiurrefeão Sobral.
239. Jaime Lopes, filho de Lourenço Lopes.
240. João, filho de João Neiva.,	 •
241. João, filho de Augusto Pereira do Nascimento.
212. João, filho de Joaquim da Silva Ramos .. .
243. Joço Vieira de Almeida, filho de Anselmo dos San

Almeida.
244. jorcléa dos Saniõe.
24F. Jorge Feliz Tôrres, filho de Cândido Félix. `ferres.
246. . Jorge da Silva Pereira, filho de Artindo da Silva Pende
247. José Alves Bezerra, filho de Oscar Alvez Bezerra;
248. José da Costa, filho de Margarida Maria da Conctlid
249. José Delfino• Coelho, filho de João Delfino Coelho.
250. José Ferreira de Araújo, filho de Antônio Ferreira

Araújo... •
251. José Gandareli Passos, filho' de José da Silva Passos,.
252. José . Gonçalves • Capela, filha de José Gonçalves Capei,
253. José, filho de Manuel Gonçalves de Freitas,.
254. José Martins, filho de Timóteo . ' Jose' Martins..
255. José Moreira, filha de Aristiles Moreira. .
256. José, filho de José Pereira Chaves.
257. José Fernarccres Guimarães. filha da Jose da Silva ali

mares.
258. José, filho de Antônio de Sonsa Martins.
259. Júlio Gonçalves da. Cruz,' filho de Antônio Estevão Ot

260. Juracf Campos Matoso (gêmeo), filho de João Maria i;
Santos Matoso.

-261. Juraci -Ribeiro de Atafde, filho- de Gregdrio DorniN.
Ribeiro.

282. Justino Correia César, filho de Salustiano Correia Cf;

c}4")•)-
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x53, .1:1:.1no Morai:: da Silva, filho de Antônio da Sil‘.a.
de Joa,mirn Rodrigues,

da [ i o	 iI	 iilH	 1 Lslefânia
aninj Gaivau.

rilho Ge A ,.1 .,:usto Reis.
=)137. 1,o ,...rival Jorge Cordeiro, filho do Francisco

Cordeiro.

P;63. L ' I n Z PaeS	 filhO Li e Aittônio Paes -7\'Jsel:'1-'1":»•-el
W9. Manuel de Allueida. filho de José Maria de Alme1:i a -
...70. Nlanuei, filio do Júlio André do Nascimento.

Bonielier, filho de Francisco Bonieha
guei

n2. Manuel	 filho de Maria Rita.
73. Manuel Rodrigues. filho de Manuel Rodrigueaa

374. Manuel, filho de Oscar Veiga.
filho de José, Alberto Fontes.

s7ta maral Joaquiel Cardoso, filhó de José Joaquini („Lmúsu
377. .11.ar;ades Fernandes Costa, Mb.) de Martuc-1

Cosia .
MilLon Sal‘ador Leal, fil lio de Francisco alitaaa

)19• Moacir de Barros Leal, filho de José de Barrís uíjI
:n.80. Moacir E:4es,, ,,: 13arooc4j, filho de Serallm

-!-S I . Moacir Me-.1,1i ,, 	de Eduardo d.; 1 ..‘»-211,
No\ais.

432. N,..1:5 n ,o Gouvea, Ilha de Lida Hilário de Goo‘ei:i.
£83.

	

	 Jose do Nascimento, filho de Antão José do Nasci-
moldo.

da Costa, filho de Alexandre oiegario
C.,:rta.

185. :Nelson Pereira, de ea,n,alho, filho de Anton.o
Canalho.

Md.	 elsou Serra. filho de :Nelson serra,
-.87. Nelson Saloin, filho de Maria . Salomé.
• Nei da SR\ a ANe, filho de António da sii‘a Ave.
).h9

	

	 filho de Miguel António Tavares Sil\-a,
Ale', filho de José Alves.

4)1. Orestes Camargo. filho de Luiz Camargo.
!92. Orlando de Freitas Branco, filho de Joaquiiii oe F reRas

Br;:inco.
M3. Orlando Ravazzone. filho de Carlos Ravazzoiie.

Oscar, filho de João do Amaral Gurgel.
395. Osmar José Sperle, filho de João José Sperle.

Osvaldino itodrigues de Araújo, filho de Elias
de Araújo.

n7. Osvaldo Antônio, filho de Ricardo Joaquim António.
• Osvaldo, filho de Manuel Martins Ferreira.
i.99. Osvaldo, filho de Ilhegamina Maria Ribeiro.
100. Osvaldo, filho de Delfino Rodrigues de Castro.

Otacilio Neri de Figueiredo, filho de Macio (..ientit
Figueiredo.

P02. Paraguassú Santiago dos Santos, filho de Oscar Arcen-
dino Dias dos Santos.

iO3. Paulo de Castro Fech, filho de Adriano de Sousa Castro.
301. Pedro Moreira Mendes (gémeo), filho de Francisco Mo-

reira Mendes.
tO5. Filogônio, filho de Filogônio de Araújo Pontes.
505. Plácido Roberto da Silva, filho de António de Oliveira.
07* Possidônio Pereira da Silva, filho de José Pereira da

Silva.
•308. Privano da Cruz, filho de João Florêneio da Cruz.
00. Renato Coelho de Amorim Reis, filho de Artur Coelho de

Amorim Reis.
310. Reinaldo Justino de Sousa, filho de Reinaldo de Sousa.

Roberto de Oliveira Coelho, filho de Alfredo de Oliveira
Coelho.

312. Romão Moreira Mendes (gêmeo), filho de Francisco Mo-
reira Mendes.

313. Silvio, filho de Silvestre Ferreira de Sousa.
314. Sílvio Pires, filho de Raimumdo Pires.
315. 'reodoro, filho de Josefa Laranja.
316. Umbelino, filho de Laura Alves de Oliveira.
a17. Umberto Laccato, filho de João Laccato.
318. Valfredo Rodrigues de Carvalho, filho de José Rodrigues

de Carvalho.
319. Valdemar Branchiforti, filho de Giovard Branchiforti.
320. Valdemar Ferreira Macedo, filho de Boaventura Ferreira

Macedo.
321. Valter Orsolan, filho de Francisco Orsolan.
322. Valdemiro de Andrade Silva, filho de Manuel de An-

drade Silva.
323. Washington Cavalcante de Albuquerque, filhr de Herá.-

elite Cavalcante de Albuquerque.

Casse de 1014
Clodomf Alves
Edvar Morais de Cerqueira.
Euganio, filho de Lugènio Cáriu do da Silva.
Elizeu Vila Real.
Ires de Sousa.
Jose Alves de Abreu,
José, filho de Julieta Gomes cie
Mário Pereira Mirandela.
Mário Saraiva dos santos.
-Valter Goularte Rodi.igues.
Viturino Bezerra Andrade.

e mais:

3. Aael .Navajas.
Adernar, filho de Artur de. Sousa Portela.
Adorzino, filho de Antônio José de Queiroz.

• Agenor Moreira Maio.
. Agenor Rodrigues Catão.

:ni). Alberto Telhas.
11-11. Alceu, filho de Jose Egito Rosa de Carvalho Filho.

• Alcino, filho de Benedito Tomas da Silva.
Alfredo Sperie

i. Altair Januário de Sá Barbosa.
yamir.

.1 ,16. Alvarovaro de Lima Tôrres.
3 .17. Américo Pereira de Carvalho.

Américd Ventura.
3,19. Alvaro Soares de Sousa Filho.
:3N0. Antenor, filho de Pedro Machado Rodrigues
15!. Antenor de Sousa.
:;52. Antônio, filho de António Ferreira
:353. Antônio, filho de António Pereira.
:331. António, filho de Antônio Salerno Pereira.
355. António, filho de }arida) Antôno de Matem.
356. António, filho Felipe de Araújo.
:357. Antônio, filho de Francisco Cardoso
358. António Fernandes dos Santos.
359. Antônio José.
360. Anisio José Pereira.
:36/. .Arlindo Pires.
:R12. Ari, filho do Otávio Cardoso da Costa.
363. Ari Edson Baronto.
364. Ari Francisco Pereira.
365. Ascendino de Sousa.
3G3. Ascendino, filho de. Benedito Tomás da Silva.
367. .Asperolo, filho de Luiz Miguel Bastos.
•j n38. Ataliba Machado.

• Aventuil Nascimento de Sousa.
370. Braulio, filho de Manuel de Assis Pereira. •
371. Camilo, filho de Consalvo Pereira.
372. Casenuro, filho de Raúl Ferreira Feliz,
373. Claudionor Veiga.
374. Dario, filho de Fernando de Azevedo.
375. Deocleoiano Peanha.
376. Dilermando da Silva Mala.
377. Durval, filho de Metias dos Santos. •
378. Eduardo Cardoso.
379. Euzébio Ferreira Alves.
380. Enoe, filho de Gustavo Sampaio França.
381. Flávio Carvalho de Oliveira.
382. Galdino Augusto Bordalo Júnior.
383. Gomerciano Duque Estrada Esteves.
384. Guilherme, filho de António Gomes Bilhena.
385. Gualter Portes da Rocha.
3813. Heitor, filho de José Tavares da Silva.
387. Hélio Monteiro de Carvalho.
388. Herculano, filho de Oscar Pinto Nogueira.
389. Hermenegildo, filho de Hermenegildo de Olivaira Mø-
390. .Irapuan filho de Carlindo Main da Silva Matoso,
.391. Izidro junqueira.
392. Ivo, filho de Ivo Continha.
393. Jacinto de Almeida Serrada.
394. Janci, filho de Gustavo Borges.
395. Jaime Goncalo da Silva.
396. Jefferson Deronineau Jácome de Araújo.
397. João, filho de Francisco Fernandes Guimarães,
398. João Santos.
399. Joaquina. Batista Braga Júnior.
400. Joaquim do Carmo Ferreira.
401. Joaquim Carneiro Cavalheiro.
402. Jonas, filhó de Cândido Raimundo.
403. Jorge, filho de Albino Carlos Soares.-
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404. Jorge Geraldo.
405. Jorge, filho de José labrudi.
.406. • Jorge %amos.
407. Joroaci Borba Matoso.
408. José, filho de Aguilar da Costa Pereira Rocha.
409. José, filho de Augusto. Pinto.
410. José Leite Magalhães.
411. José, filho de José de Medeiros Cardoso.
412. José, filho de Luiz de'Lima.
413. José •Munassa.
414. Juvenal, filho de Luiz Hilário da Silva. L,.
415. Laurindo, filho de Augusta Timóteo:
416. Lely Gottgytroy de .Sousa.
417. Leonidio Maximiano.
.418. Lindaureo Erasto Gomes.
419. Luiz Azeredo Coutinho Júnior.
1420. Luiz, filho de Joaquim Carvalho:de Oliveira.
421. Luiz, filio de Pedro Alves.
422. Luiz Pereira da Silva. .
423. Luiz Ribeiro de Oliveira.	 . .
424. Manuel, filho de Boaventura Ferreira de Macedo,
425. Manuel,. filho de Francisco Inácio. de' Oliveira.
;426. Manuel Francisco Figueiredo.
;427. Manuel 'Toinaz.
428. Manuel •Vieira da Silva.
1429. Marcelino Ramos. 	 •
430. Marin°, filho de Pasquino Franschini.
431. Mário Barbosa.
!•132. Mário Conti.
433. Mário, filho de Manuel Ferreira da Silva Gomes.
434. Mário Moreira Maia.
435. Miguel S.,!otero Marino.
436. Moacir de Oliveira Jobim.
,437. Moisés, filho de Moisés Pereira de ' Carvalho.
438. Mirtilo, Who -de Alberto Ferreira Pinto de Sousa.
439. Nelson, filho de Guiomar Soraes,
440. Nelson, filho de Manuel Luiz da Silva.
441. Nelson Goulart.
442. Nelson dos Santos Amora,
443. Nestor, filho de Felismino Ferreira.
444. Newton, filho de Manuel Pinto de Azevedo.
1445. Nilton, filho de Qscar Francisco der Santos..
446.,Noredan, filho de José Ribeiro de.Magalhães..,
447. Otacílio, filho de Inez Dias Batista.
448. 0g, filho de Misael Pedroso.
449. Orlando Gomes Fernandes.
4150. Orlando, filho do Pilar G. Rodrigues.
451. Orosindo, filho de Guilhermlna do Amaral Vergueiro.
452. Osmar, filho ;de Luiz Chaves Brasileiro.
453. Osvaldo Cruz.
454. Osvaldo, filho de Francisco Leonardo
455. Osvaldo, filho de José Abrantes da . Silva.
456.•Osvaldo, filho de José Antônio Ribeiro Pinto.
457. Osvaldo, filho de Leopoldo Maetins de Oliveira. • %k

458. Osvaldo, filho de Pedro Machado Pereira.
459. P.aschoal dos Santos.	 .	 •

460. Paulo de Oliveira. ,
461. Paulo Geiger.
462. Paulo Gonçalves de Oliveira.
£63. Pedro Carvalho de Sousa.
464. Ruben, filho de Paulo Alves de Moura.
465. Rui, filho do Euclides Esteves Marcenal.
466. Sebastião Augusto Sales.
467. Sebastião. Cavalcante.
468. S.ebastião Ferreira.
469. Sebastião Jacinto, do Nascimento.,
47.0. Sebastião, filho de Joviho Ferreira. .Soares.
471. Sebastião Luiz de Sousa.
472. Sebastião Valentim.
4673. Silvai- Henriques Xavier.	 .
474. Soba Dantas de Macedo Campos.'
475. Sílvio, filho de Gabriel Tedfilo de-Maura:.
476. Vicente, filho de Rosa Gonçalves da
477. Victal, filho de , Cândido da Silva.'	 •
478. Vinícius, Franeisco Barreira.
479. Waldemar Eiginann.
480. Waldemar, filho de Maria Júlio, .
481. Waldemiro, filho de Aniceta Maria da Concê,lção.
482. Waldemiro Domingues -da Silva.• 	 •
483. Walter, ,filho de Elias de Sousa Jardint.
484. Waterloo, filho da •Euclides Correia de Araúj.
485. Wilson, filho de Manuel Joaquim Ferreira •BareelO•
`Ált84. Winkeklmann; filho de Felinto :Alves Guerra. , •

Classe de 1913
487. António Francisco de Oliveira.
488. Arlindo da Silva.
489. Danei Joaquim de Santana.
490. Fulton Wanzeller.
491. Hildebrando de Castro Marques.
492. Osvaldo, filho de João Fernandes Loureiro.
493. Remo Gamba.
494. Agenor Franklin da Cunha.
495. Albano Mota.
496. Alcino da Costa.
497. Américo Lopes.
498. Anibal de Sousa.
499. Antônio de Azevedo.
500. Antônio Magno.
501. Antônio Marcos de Medeiros.
502 Arestides da Cunha Gaivão.
503. Arlindo Pereira de Barros.
504. Alicio Luiz de Araújo.
505. Condido Frederico Pinto.
506. Carlos Gomes.
507. Claudionor Soares do Amaral.
506. Claudionar Soares do Amaral.
508. David da Rocha.
509. Diamanaino Martins da Silva.
510. Floriano de Oliveira.
511. Francisco Soares de Almeida.
512. Gildo Joaquim Abreu.
513. Hentique Marcelino da Paixão.
514. Hurgolino José de Sousa.
515. João Machado Bloomfield.
516. João Tomaz de Sousa.
517. José Martins Montes.
518. José Moreno de Andrade.
519. Joviniano Machado Peixoto.
520. Manuel Alves.
521. Marcelino Bernardo Aquino.
522. Moacir dos Santos Pinto Cardoso.
523. Nicanor Pereira da Silva.
524. Norival Marcos Ribeiro.
525. Cilicio Vieira.
526. Osvaldo dos Santos.
527. Pedro Carvalho.
528. Raul, filho de Carlos de Almeida Guedes.
529. Rubem Drapler da Cunha.
530. Rubem João de Oliveira.
531. Torcido Castilho.
532. Ubirajara Borges Pinheiro.
533. Valdemiro Pereira França.
534. Valdir Belmiro da Silva.
535. Werther Marques.

Classe de 1912•
536. Aloisio Cavalcante de Melo.
527. Antero José de Freitas.
538. Anjobar Gomes Campeou.
539. Décio Ximenes.
540. Geraldo Fiorentino Costa.
541. Geraldo de Oliveira.
542. Isaltino da Silva.
543. Jordelino, filho de-Adelino de Araújo Carvalho.
544. Jorge Cândido Furtado.
545. Macário da Silva Leal Filho.
546. Manuel Viana Ribeiro.
547. Mário Vital Frées.
548. Moacir de Andrade.

' 549. Oscar de Freitas Guimarães.
550. Osmar Machado Palhares.
551. Roldon MAM° de Oliveira.
-552. Rubem, filho de José Francisco Alves.

Classe de 1911
553. Aires Ribeiro Pereira.
551. Claudionor Bessa Ramos.
555. Jaime Wanzeller.
556. José Conceição.
557. José Remi&io da Silva.
558. Júlio Correia da Silva.
559. Orlando de Assiz.
560. Paulo Tavares Martina.
561. Pedro Manuel de Assis.
562. Scylla Dias de Sousa.
563. Sebastião de Oliveira.
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Classe de 191G

564. Almerindo da Silva Rodrigues
565. Arnaldo Francisco.
566. Aurélio da Rosa Silva.
567. Custódio Paranhos.
568. Deusdedit de Oliveira Góis.
569. Irineu Rodrigues da Silva.
570. Joaquim Rodrigues.
571. José Augusto Faltosa.
572. José Domingues das Neves,
573. Manuel Soares.
574. Nelson Develly.
575. Quirino Benedito de Carvalho.
576. Silvio Pestana de Aguiar,
577. Wagner José dos Santos.

Segunda Unha

Classe de 1.90

634. António Fernandes da Silva.
635. António Graça.
636. Arlindo Antônio Pires.
637, Eurico Carvalho Mendonça,
638. Francisco Anibal da Silva.
639. Francisco Oscar de Oliveira.
640. Joaquim Nóbrega.
641. José André Martins.
642. José Pereira do% Reis.
643. José Soares.
644. Malaquias Silva.
645. Mário Pinto Mamada.
646. Natalício Manuel da Silva.

Classe de 1909

578. Artur Peixoto Guimarães.
579. Artur dos Santos Ventura.
580. Álvaro Dantas de Sá.
581. Cândido Oliveira.
582. José Melo Penoni.
583. Manuel Borges.
584. Manuel Cândido Filho.
585. Osvaldo Reina de Cargueira.
586. Pedro Antônio Bento Lima.
587. Pedro Coelho de Morais.
588. Silvio Machado Batista da Silva.
589. Tasso Poutes.
590. Ventura José de Alrnaida.

Classe de 191

591. Alcebiades da Silva Carvalho.
592. Alcino José da Silva.
593. Arlindo Nolasco Ferreira França, Ribeiro.
594. Artur Ramos de Sousa.
595. Carlos Adolfo Riter.
596. Elididas Teixeira.
597. Enrico da Costa Pereira.
598. João Alves.
599. João Sebastião de Urras.
600. Júlio Vieira.
601. Manuel Francisco de Almeida.
602. Orandino Jesufno Ferre1ra.
603. Manuel Gomes da Silva.
604. Osvaldo José Teodoro.
605. Otacilio Monteiro.
606. Pedro de Sousa Soares.
607. Ponciano da Mota Ribeiro.
608. Renato Nemares.
609. Severo dos Santos Meireles
610. Teodoro José de Santana.

Classe de 1907

611. Alzi Gomes Pereira.
612. Américo da Silva.
613. Angelo Severino.
614. Artur Antunes.
615. José Inácio da Gama.
616. Lafirte da Mota Ribeiro.
617. Manuel Virgílio da Silva.
618. Ormindo de Paula.
619. Roque da Silva Carvalho.
620. Sebastião Dinlz Flenriques.

Classe de 1906

621. Aristel Vítor.
622. Domingos Paciência.
623. Amanuel Vieira Jordão.
02i. Francisco Luiz Filho.
625. João Ferreira da Silva. e
626. João dos Santos.
627. Joaquim Pimenta.
62s. José Hip6lito de Carvalho.
629. Luciano Abuso Perca.
630. Manuel Francisco dos Santos.
631. Osvaldo Correia dos Santos,
632. Saturnino Alzimiro de Miranda.,
633. Tanoredo Pimento!.

Classe de 1904

047. Adriflo Labo Coelho.
648. Alípio Izidoro da Silva.
649. Antônio Natividade de Azevedo.
650. José Mauri Méga.
651. José Messias de Olivetre.
G52. José Oliveira Rizo
653. José Sampaio Costa.
654. Jurcelino do Nascimento.
655. Manuel Campos de Sonsa.
656. Manuel Vitorino do Espirito Santo..
657. Sebastião do,s Santos.

Classe da 44;1403

658. Inácio Moreira Campos.
659. Jerci Couto Teles Pires
660. José Monteiro Novais.
561. Oreste Pereira da Silva
662. Sebastião José Dias.

Classe de 1902

663, Alfredo Gonçalves Godei.
661. Avelino Ricardo dos Santos.
665. Fernando José de Sonsa.
566. João Firmino da Cruz.

.Toaquim de Barros.
668. Josias Farias da
669. Mário José Alves.
670. Silvio Machado BatIstu da Silva.
671. Valdemar Aguiar Ribeiro'

Clásse de 1901

672. José da Costa Soares.
6- 3. Manuel Antônio Silva.
674. Miguel Alves.
675. Osvaldo Medeiros.
676. Paulino Pinto Mamede.
677. Ricardo Américo de Albuquerque,

lasse de 1900

678. Angelo Tomáz.
679. Antônio Mendonça Sobrinho
680. Antônio da Silva Caetano.
681. José Ciabral.
682. Manuel de Oliveira Machado.
683. Lev1 Eugênio Ponha'.

Classe do 18r•

684. Arnaaud Falcão.
685. Diniz de Oliveira
686. Leôncio Muniz Filho.,
687. Natal Teixeira.

Classe de iszt;

688. Alencar Candido da Silva,
689. IklanueX Augusto._	 _
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Clas.4o	 IR07
690. Alexandre Manuel Itibeii o.
691. Antônio Alexandre Rodrigues.
692. Djalina Lacombe.
593. Eliziário José de Brito,
594. Ernesto • Alvos da Silva.
895. I'ernando Dutra da Silva.
596. Franklim 'Xavier Brasileiro,
597. Luiz José Seda.
698. Sebastião Celso de Siqueira.
699. Sebastião Elizeu de Arruda.

Classe de; 1896
700. Antônio Soares de Paula.
701. ArykOerner Lacombe.
702. Francisco Barbosa Guimarães.
703. Irineu Rodrigues de Carvalho
704. João Crisóstomo Pimentel,
705. José Gabriel de Almeida.
706. José dos Santos.
707. Mário de Oliveira Braga
708. Nélson Pereira Martins.
709. Otávio de Avelar Morais.

Classe de 1895
719. António Nogueira.
711. Antônio Pórto Correu..
712. Casario de Paula Vieira.
713. Felinto Borges da Silva.
'714. Guilhermino Sousa.
715. Leonel Francisco da Costa.

Classe de 1894
716. Américo Mallet.
717. Cesário Batista da Silva Guimarães.
718. Francisco Sobral Alves Júnior:
719. João José do Nascimento.
720. Joaquim Miranda.
721. José Pereira de Almeida.
722. Sebastião Humphreys da Silva.

Classe de 1893

723. Ernani Manuel.
724. Carlindo Francisco Pires.
725. Evaristo Angelo de Oliveira..
726. Henrique Pinheiro.
727. João Batista.
'728. João Vieira da Fonseca.
729. Joaquim. filho de Agostinho Luiz Rodrigues„
730. Manuel Feliciano do Nascimento.
731. Manuel Ferreira de Araújo.
732. Teófilo Mendes.

Classe de 1892
.733. Leonardo Silva.
734. Otávio Fereira dos Santos.

Classe de 1891

735. Cleóbulo de Abreu.

Classe de 1890

736. Albino Alves das Virgens.
737. Bre. ,. Ferreira de Lima.
738. Gregório Martins de Almeidá.
739. Horácio Ferreira de Abreu.
'740. Maciel Pedro do Nascimento.
741. Manuel Bitencourt da Silveira Filho.

Classe de 1889

742. Valdemiro Silva.
Rio de Janeiro, Madureira, 27 de junho de 1934.. - Pedro

Olyntho C. Cintra, presidente da Junta.
•

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

De ordtiti do Sr ministro da Agricultura faço público que,
na sede teste Departamento Nacional da Produção Vegetal,
sito no primeiro andar do antigo edifício do Arsenal de
Guerra, à rua da Misericórdia, nesta Capital. acham-se aber-
tas, pelo prazo de sessenta dias (60), contados da publicação
do wesente edital no Diário Oficial, as inscrições para o con-

destinado ao preenchimento dos cargos de sub-assis-
LIML:S rio Instituto de Biologia Vegetaj (Secções de Botanica.

Fitopatologia e Ecologia Adícola), sendo nele ips..;-
trilos ex-ufficio, todos os funcionários que venham, interiba-
mente, exercendo os cargos acima citados.

O concurso será regulado pelas condições seguintes:

1 - 1) concurso para provimento dos cargos 0.1è sub-as.sis-
tentes constará de duas provaS - escrita e prático-oral. que
se realizarão na ordem indicada:

ti - Os candidatos deverão declarar no ato de inscrição
a qual se•s,ção desejam concorrer;

III - Os pontos serão organizados pela comissão exami-
nadora designada pelo Sr. ministro, mediante indicação do
Sr. diretor geral do Departamento Nacional da Produção Ve-
getal e versarão sobre a matéria seguinte:

1 - Células e tecidos vegetais •-•-Fotosintese.
2 - Órgãos de absorção - Circulação da água.

'	 3 - Caule: Anatomia primária 'comparada - Respi-
ração.

4 - Caule-. Anatomia secundária. Caules anómalos -
Traspiração.	 •.

5 - Fólha; Esporófilo - Nitrição azotada; carnuvo-
rismo.

6 - Flôr; Cametófito - Secreções e Escreções.
- Fruto e semente - Tropismos; movimentos.

8 - Estruturas da adaptação - Reprodução.
9 - Anatomia dos Talófitos e Briófitos - Antotro-

fismo e eterotrofismo.
10 - Anatomia dos Pteridófitos - Germinação e cres-

cimento.
11 - Variação. Flutuação, adaptação. Hereditariedade.
12 - Métodos de melhoramento. Escolha e fixação dos

tipos. Biometria.
13 - Polígono de freqüência. Cultura "pedigree"

Técnica de seleção genealógica nas principais plantas oulti-
vadas.

14 - Polinização e cruzamento. Mendelismo. Mutacio-
nismo.

15 - Morgan e sua escola - Base enológica de genética
É- Teoria cromosémica	 "Crossing-over".

16 - Morfologia e fisiologia da semente e da plantinha.
Fatores que influem na germinação.

17 - Identificação das diversas sementes de plantas cul-
tivadas Ou nocivas. Verificação cultural. Exame físico-qui-
mico. Pesagens.

18 - Exame de pureza. Processos de separação. Exame,
sanitário.

19 - Ensaio gerrninativo. Energia germinativa..Semen-
aes duras. Valor cultural. Interpretação dos resultados.

20 - Regras internacionais de exame de sementes. Con-
iervação e desinfeção. Fatores que influem nessa conservação.

• 21 - Classificação das doenças das plantas. Sua impor-
tância econômica.

22 - Métodos de pesquisa empregados em Fitopatolozia.
Sintmatologia e Etiologia.

23 - Doenças não parasitárias das plantas.
24 - Doenças das . plantas causadas por Virus.
25 - Doenças das plantas causadas por Bacterias.
26 - Doenças das plantas causadas por Phycomycetos.
27 - Doenças causadas por Pyrenomycetes.
28 - Doenças causadas por Ostilailinates e Urestinates.
29 - Doenças causadas por Deuterronivcetos.
30 - Métodos preventivos e curativos contra as doenças

Cas plantas.
31 - Classificação dos solos do ponto de vista ecológico.
32 - Meteorologia Agrícola - Classificação dos climas,

idem.
33 - Traçado de experimentos e interpretação dos rem!.

lados.
34 - Noções de estatística e blometria.
35 - Fonologia; influência do ambiente sare a periodi,

cidade das diversas fases do desenvolvimento da planta.
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— Influência de água sôbre o desenvolvimento Ias

plantas.
37 — Influência da temperatura sôbre o desenvolvimento

das plantas.
38 — Influência do ambiente sare a resistência das

plantas às pragas.
39 — Estudo dos periodos críticos e determinação de

constantes ecológicas segundo as variedades.
40 — Determinação experimental de épocas de plantio

e das constantes para previsão de safras.
Servirão para as provas escritas de botânica tôda a ma-

téria dos itens 2, 6, 7, 9 e 10 e prática oral as estabeleridas
eos itens 1, 3, 4 e 8; para as provas escritas e oral de fito-
patologia toda a matéria dos itens 21, 22, 23 e 30 e pratica-
oeal a estabelecidanios itens 24 a 29; para as provas escritas
e prática-oral de genética e ecologio agrícola toda a matéria
dos itens 21 a 30 e 31 a 40, respectivamente.

IV — Para a prestação do presente concurso só poderão
se inscrever os agrónomos e engenheiros agrónomos que
tiverem os diplomas devidamente registrados no Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal.

V — A inscrição - p á fei:a Liccftinte requerimento assi-
nado pele candidato ou 1-or pro,mador legal, dirigido ao
diretor geral do Depariiimento No ,:ional da Produção Vegetal,
acompanhado de documentos To, pri.e..eni ser cidadão bra-
sileiro e estar em pleoo gOzo de seus direitos civis; ter mais
do 20 anos e memo; 4o; ser eeseto ista do Exército ou da
Armada, apresentando, não o sendo, certificado de alista-
mento ou de isenção do serviço milltar.

VI — O concurso realizar-se-á nesta Capital Federal e
as provas serão iniciadas dez (10) dias após o encerramento
das inscrições.

VII — Em igualdade de condições terão preferência à
neeleaÇ ão, os concorrentes que já venham exercendo os cargos,
interinamente, sendo o aproveitamento dos candidatos jul-
gados habilitados feito de acordo com o número de vagas
existentes na ocasião do concurso e obedecendo a ordem de
classificação.

VIII — O concurso será válido pelo prazo de dois (2)
anos, contados da data da sua aprovação pelo Sr. ministro.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1934.— Edmundo Navarro
cie Andrade, diretor geral.

rlepartamento Nacional de Pro-
dução Vegetal

CONCURSO PARA PROVIMENTO DOS afama
TÉCNICOS INICIA/5 DO trWrrruTo
()UNICA ~COLA

Chamo a &Amoito doe interessados
para o edital déete concurso publicado
no Didría Oficial de 4 de junho de 193*,
e. página 10.779.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1934.
— Edmundo Navarro de Andrade, dire-
tor geral.

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARROS DT
AJUDANTES DO SERVIÇO DE FRUTICULTURA

Chamo a atenção dos interessados para
o edital deste concurso publicado no
Diário Oficial de 15 de maio de 1934, às
páginas 9.272 e 9.273.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1934.
— Edmundo Navarro de Andrade, diretor
geral.

DIRETORIA GERAL

uvouunea PARA PROVIMENTO DOS ceados De
AJUDANTES DO SERVIÇO DE PLANTAS EÉX-

Chamo a atenção dos interessados para
o edital deste concurso publicado no
-Diário Oficial". de 31 de maio de 1934,
à pagina 10.498.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1934.
— Edmundo Navarro de Andrade, diretor
geral.

aewaláro

Serviço de Fomento da Produção
Vegetal

ESTAM) EXPERIMENTAL DE CANA
DE AÇÚCAR

Campos — E. do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. assistente chefe desta
Estação, chamo a atenção dos interessa-
dos para a concorrência administrativa
de inscrição, a realizar-se a 19 cio cor-

rente mês, neste estabelecimento, e cujo
edital foi publicado à página 13.024, do
'Diário n. 150, de 30 de junho
próximo findo.

Secretaria da Estação Experimental de
Cana de Açúcar. em Campos, 6 de julho
de 1934. — Roberto Findlay, escriturá-
rio.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos

Pelo presente se faz saber aos inte-
ressado que êste instituto -resolveu
prorrogar pelo espaço de 10 dias, a ven-
cer-se no dia 20 de julho corrente, às
17 horas, o prazo de apresentação de
propostas para a execução do serviço de
socorro e assistência médica ou trata-
mento médico ás vitimas de acidentes
no trabalho mencionados nas animas a,
b e c do art. 30 do decreto n. 22.372,
de 29 de junho de 1933. As propostas
serão recebidas na sede do instituto, à
rua da Candelária n. 92, pela secção de
Seguros de Acidentes no Trabalho, es-
tando à disposição dos intressados, no
mesmo local, a súmula das condições
gerais que serão observadas no con-
trato.

Os hospitais e casas de saúde que já
apresentaram suas propostas e quize-
rem alterá-las poderão recebélas no
instituto, mediante devolução dos reei
boa passados pela secção de aoidentee
por ocasião da entrega das mesmas.

Paulo Leopoldo Pereira da Ceintara,
presidente, interino.

(C. — 1.901 — 9-7-934 — 619200)

Conselho Nacional do Trabalho

NOVA ELEIÇÃO PARA 05; REPRESENTANTES DAS
EMPRÉSAS NO CONSELRO ADMINISTRATIVO
Da INSTITUTO DE APOSENTADORIA PEN-
SÕES DOS MARITIMOS

Tendo em vista a decisão do Conselb
Nacional do Trabalho que mandou re-
formar o arerrião de 29 de maio último,

para o fim de determinar a realização c14
nova eleição dos representantes das em-

r
Ti.;:,)stiatsu tonodocoVseontadadorririnn.isteratpiveonsõdczn

dos Marítimos, de ordem d.; senhor pre-
sidente, declaro, para conhecimento das
elepréeas de navegação, que, dentro da
quatro dias, a partir desta lata, leverão
enviar a esta secretaria na nomes dos
sena representantes, sendo len como efe-
tivo e outro corno suplente.

Nos tórmes da (fecisão 10 Censelhe.
não se contarão os votos qu e recatrem em
pessoas que não sejam direteres ou prin-
cipais administraderes de emprêsas cre
serviços compreendidos nos decretos nó-
meros 22.872 e 22.992, respectivamente,
de 29 de junho e 26 de jelho de .1933.
eleitos pelas respectivas assembléias ge-
rais ou desigrados pelos reseectivos con
tratos socials.

Os votos poderão recair ver nos di-
re tores' da própria emprêsa quer rios dae
suas; congêneres, devendo constar da in-
dicação a natureza das . fune'Ses exercidas
Pelos indicados, de acardo enin o dispas-
to no § 1° do ar. 1° do decreto n. 24.222.

E para o conhecimento ,eos Interessa
do..3 faça publicar o presente edital.

lio de Janeiro, 9 de julte de 1934, —
Oseeildo Soeres, diretor da secretaria.

ANÚNCIOS
Declaração

Valdemar, Irmão & Comp.
' 

ex-nego-
clantes, estabelecidos à praça Tiradentes
n. 51, com casa de empréstimos sabre
penhores, declaram à prece que, desde
dezembro próximo passado, liquida-
ram sua casa. — Waldetnar, &indo et
Comp.

~PM

Reconheço a firma de Waidemar, Ir-
mão & Comp.

Rio de ,Taneiro, 30 de junho de 1934..
Em testemunho (estava o sinal público)'
da verdade. — Plinio Carneiro de Men-
donça, tabeliio.

(C 1.098-30-6-34-81reoo-10 yozegy_
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frerça-feira

Irmandade de N. S. dos Navegantes
da Marinha Nacional

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convido os Srs. sócios efetivos a se

reünirem em assembléia geral extraor-
dinária, no dia 12 do corrente, às . 17
horas, na rua General Câmara n. 32,
sobrado, para modificações nos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1934.
— Cleto Ladieldu Tourinho Japi-Assti,
provedor.

(C 1. —6-7-34-306600-3 vezes)

panhia Estrada de Ferro
e Minas de São Jerônimo

Nos dias 9, 10 e 11 de julho do 1934,
pagar-se-á, no escritório desta compa-
nhia, à rua do Passeio n. 2, 11° andar,
sala 1.101 (Edifício Odeon), das 10
às H 1/2 e das 14 às 15 1/2 horas, o 38°
dividendo relativo ao primeiro semes-
tre do corrente ano, à razão da 52000
(cinco mil réis) por ação.

No dia 9, o pagamento será feito aos'
Bancos e nos dias 10 e 11 aos portadores
de ações. Depois destas datas, o paga-
mento será feito nos dias 10 e 20 de cada
mês. Ficam supensas as transferências
e desdobramentos de ações até a dia 12
de julho de 1934.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1934.
— A diretoria.

(C 1.841-28-8-34-688300-5 vezes)

Companhia de Seguros "Sagres"
180 DIVIDENDO

A partir de 12 de julho próximo„pa-
gar-se-á, na sede da companhia, it'•tua
do Rosário n. 116, o 18° dividendo, rela-
tivo ao primeiro semestre dêste ano, à
razão de 156000 por ação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1934.
— A diretoria.

(C 1.689-30-6-34-212400-3 vezes)

Caixa Beneficente dos Empregados
da Saúde Pública

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
De ordem do Sr. presidente e de con-

formidade com os estatutos em vigor,
convoco os senhores sócios quites e em
goso de seus direitos sociais, a se reuni-
rem no dia dez de julho corrente, às
dezoito horas, na sede social, à rua Se-
nador Euzébio número duzentos e cin-
coenta e dois, sobrado, em assembléia
geral extraordinária, para tratarem da
seguinte ordem do dia:
• a) tomar conhecimento da renúncia do
1° tesoureiro e resolver a respeito;

b) caso seja aceito a renúncia, eleger
novo 1° tesoureiro;

c) interesses sociais.
• Secretaria da Caixa Beneficente doa

Empregados da Saúde Pública, 3 de julho
da 1934. — Heleodoro Luiz Machado, 1°
secretário.

`(0 1.879-4-7-34-452900-3 vezes);

Associação dos Funcionários do Mi-
nistério das Relações Exteriores

•• São convidados os senhores credores
da Associação, para uma reünião que
terá lugar no dia 12 de julho do corrente
ano, às 5 horas da tarde, numa das salas
do Palácio Itamaratí, para resolverem
stlbre uma exposição e proposta da Asso-
ciação aos seus credores para a consoli-
dação da dívida.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1934.
— Joaquim Antonio de Souza Ribeiro,
presidente.
• (C 1.898-7-7-34-30600-3 vezes)

Clube Naval
CAIXA BENEFICENTE

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação	 -
De ordem do Sr. presidente, convido

os Srs. associados para se retinirem, em
assembléia geral extraordinária, no dia
14 do corrente, às 17 horas, na sede so-

. ciai, afim de deliberarem sôbre a refor-
ma do regimento desta Caixa.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1934.
— Adherbal Moreira Cruz, secretário.

(C 2.104-9-7-34-3041600-3 vezes)

S. A. Cotonifício Gávea
RUA CONSELHEIRO SARAIVA N. 29

16° DIVIDENDO

Nos dias 12 e 13 do corrente, pagar-
se-á, das 13 1/2 às 15 1/2 horas, no escri-
tório desta sociedade, o dividendo 16°,
relativo ao 1° semestre de 1934. É in-
dispensável a apresentação das cautelas
de ações.

Rio de Janeiro, 9 de julho do 1934.
— Alfredo L. Pereira Chaves, diretor-
presidente.

(G 2.102-9-7-34--92200)

Pereira Carneiro & Comp., Ltda.
(Companhia Comércio e Navegação)

netbiao EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. sécios quotistas
a comparecerem à. retinião extraordiná-
ria que terá lugar no dia 25 do corrente,
na sede social, à avenida Rio Branco nú-
meros 110/112, 1° andar, às 15 horas,
afim de deliberarem sôbre a volta da
sociedade ao regimen dos decretos nú-
meros 434, de 4 de julho de 1891 e
21.536, de 15 de junho de 1932.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1934.
— E. Pereira Carneiro, sócio-gerente.

(C 1.900--9-7-34-36$700-3 vezes)

Vendas por alvará
O corretor Maurício de Abreu, auto-

rizado por alvará do Dr. juiz da I° Vara
de Órfãos venderá em leilão, na bolsa do
dia 11 dei corrente, 200 apólices do em-
préstimo municipal de 1917, port., per-
tencente ao espólio de Antônio Gil Cas-
tinheiras.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 2 de julho de 1934. —
Ary de Almeida e. Silva, síndico.

''(C 1.794-9-7-34-86200) -

Co) opitti 1 iia Carris Pôrto Alegreis°
ASSEM BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

a se retinirem em assembléia geral extra-
ordinária, na sede da companhia, à ave-
nida Rio Branco n. 137, 13 0 andar, às
quinze horas do dia 16 de julho de 1934,
para deliberarem sôbre uma proposta da
diretoria para a reforma dos estatutos
sociais, diminuindo para sete o número
de diretores.

Caso seja aprovada a referida proposta
da diretoria, os nove diretores atuais
continuarão a exercer os seus cargos até
a próxima assembléia geral ordinária.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1934.
— A diretoria.

(C 2.103-9-7-34-132300)

Companhia de Niquel do Brasil
ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

São conviddaos os Srs, ac¡onistas da
Companhia de Níquel do Brasil a se reti-
nirem na sede social, à avenida Rio
Branco n. 137, 6° andar, sala 620, no dia
17 do corrente, às 18 horas, para proce-
derem à reforma dos estatutos, elegerem
a diretoria e fixarem-lhe os honorários.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1934.
— A diretoria.

(C 1.909-9-7-34-212400 (3 vezes)

Caixa Mútua dos Funcionários
da Inspetoria de Policia

Marítima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Na sede da Polícia Marítima,--realizar-
se-á, m 10 do corrente, às 18 horas,
uma assembléia,, afim de ser, eleita
a no a diretoria, que dirigirà os desti-
nos esta caixa, de 16 de julho de 1934
a 1 de julho do 1935. Convidam-se os se-
nh ires sócios a comparecer à sede da
me ma. — A diretoria.

(C 1.'795-9-7-34-82200)

r
eompanhia Edificadora .

JUROS DE "DPMENTURES" A PAGAR
o próximo dia 13 do corrente em

diante, exceto aos sábados, serão pagos,
no escritório desta companhia, à rua
Visconde de Inhaúma n. 80, 1° andar,
das 13 1/2 às 15 1/2 horas, os juros rela-
tivos ao 1° semestre de 1934, à razão
de 8 % ano, ou sejam 86000 por deben-
ture.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1934.
— A diretoria.

(C 1.902-9-7-34-162300-2 vozes)

Caixa Beneficente dos Sargentos
da Marinha

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA

De aclirdo com o art. 104 dos esta-
tutos; estão convidados todos os sécios
para se reünirem em assembléia geral
ordinária na sede social, sita à avenida
Marechal Floriano n. 91, sobrado, no dia
14 do corrente, às 14 horas, afim de se
proceder à eleição para a nova adminis•
tração., — A diretoria.

(C 1.799-9-744-.411200)



Caixa de Aposintadoria • Peo-
s8es (decreto n. 20.465, de

1500	 de outubro de 1931. Reforma
a legislação 	

Caixe de Aposentadoria • Pen-
cães (alterações ao decreto
n. 20.465 de 1930 	

Carteira profissionaL (Decreto
n. 21.175, de 21 de março de
1932) 	

33500 Circulares do Ministério da Ess-
4500	 senda (1889-1891) (3° volume..,

1$000

11000
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liMPRENSPi NACIONA
OBRAS QUE SE ACHAM A VENDA

3
Bancos e Casa* Baneariaz — 14

quidação extrajudicial — Da.
ereto n. 19.034, de 28 de Ia-
Doiro do 1931 	

Brasil em Baia (0) W. T. Stead
e traduzido por Artur Bomil-
cor, e discursos de Ruy Bar-
bosa 	

Ba	 de
 penalidadesPa rl dwa d V pi n (Eaa as ftabraue:

des da). Decreto n. 4.831, da
4 de janeiro de 1923 	

biologia Vegetal (Arquivoe do
In.atituto) volume ia..

81000	 ereto n. 19.578, de O de
	  4000	 neiro de 1931) 	

	  63000 Alistamento Eleitoral e Eleigio
4000	 (Formulário para o novo pro-

cesso), por Julio do Vale Pe-
... 	 	 reira... ........

75000
15000 ieronánticas Civis (Serviços),

— (Decreto n. 20.914, de 8 de
janeiro de 1932) 	

4000 Acumulaçâes remuneradas (de-
le.

C

afia asA.,,ortizaçãu keeoreto
n. 17.770, de 23 de abril de

$500	 1927) 	

as encomendas de obras que elo forem
acompanhadas do importsloola destinada
Is despesas de porte e registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se Podendo
aceitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diário Oficial*, aélos do
Correio, estampilham do aio adesivo,
cheque ou drdem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas as Importante:ui em
vales postais

As "Leis Usada da República`, peio
Dr. ?argolai° de Sousa, Una o abati-
meato de 30 %, quando a aquisição 18r
de trés ou, mais exemplares, em virtude
do ofi( .io Ministério da Justiça a. 1.204,
de 8 de agasto de 3904. O Dicionário das
Plantas Uteis, quando comprados mais
de tas ezemplaree. Ora abatimento de
AO gra_

À
Atos do Governo Prdviserto orai

tenteados por A. D. Ribeiro 	 101000

ação Penal (Lei n. 828, de 28 de
outubro de 1899 mie amplia
a seio penal por denúncia e
decreto n. 3.475, de 4 de no-
vembro de 1899, que regula-
menta o art. 5* da lei n. 828	
de 28 de outubro de 1913 	 	 $8011

agricultura (Cria o Alinetdrio
da) Decreto o. 1.805, de 20 de
dezembro de 1905.... 	 	 ;500

agua (Decreto 13.658, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de água dos
encanarnentoe públicos 	 	 1400

agua (Concessão ditieua no Dle
trito Federal,) Decreto n.20.951,
de 18 de janeiro de 1933-

Volume V	  4000
Volume VI 	 	  85005

Volume VII 	  moo
Volume VIII 	  	  4000
Volume Lx.. 	  53000
Volume X. 	  83000
Volume XI 	 	  68,000
Volume XII 	 	  4000
Volume 1111. 	  	  33000
Volume XIV.. 	  33000
Volume XV 	 	  85000
Volume XVI 	  	  4000
Volume XVII 	
Volume XVIII 	
Volume XX 	
Volume XXI 	
Volume XXIU . 	
Volume XXIV 	
:Volume
yolume XXVI. 	
Volume	 _	  4000

- Volume XXVUI (liba
Trindade) 	 • 	  101000

Volume XXIX_	 	  105900

Armazena Gerais (Regulamento
para o estabelecimento de).
Decreto a. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	 	 31100

Anuário de legielaçõea de 12 a-
tenda, por Afonso Duarte Ri.
Deir0.

Ano de 1915 	 fe• 	  4000
Ano de 1917 	 	  101000
Ano de 1918 	  4000
Ano de 1919..., ...... . 	  4000
Ano de 1920	  4000
Ano de	 	  103009
Ano de 1922 	  131000
Ano de 1923 	  16$000

Autorias (Leis de direitos). Leis
os. 496, de 1 de agósto de 1898,
e 2.577, de 17 de janeiro de 1912

Autorais (Direitos). Decreto nú-
mero 14.790. de 2 de janeiro de
1914 	

Ajudas de custo aos einprenados
do Ministério de Fazenda —

'Decreto n. 9.283, de 30 de
• dezembro de 1911. 	

Arrojadita (Novo mineral. por
Vjalma Oulmardea 	

Atlas ploviometrico do tiordoato
do Brasil por Veigadd da Car-
valho (Gerais) 1923 	

Idem, idem

1$500

81505

10$000

1500(

1500

$500

8$000

15000

$500

125000

3Z60

~^40,

11500

11500

1509

11600

103000

utoLuoveis( Regulamento da Cir-
culação Internacional de) 	

Administração o Contabilidade,
por AUredo Correia 	

anate do Congresso Constituintes
da Repúblico — 2' edição, re-
vista — 1 volunie 	

Acidentes do trabalho (decretos
os. 3.723, 13.493 o 13.498, de
1919) 	

	

Aposentadoria (Funcionários Pú 	
blicos), decreto a 19.838, de 9
de abril de 1931 	

15500
Alfandegas (Consolidação das leis

das 	  4000
arquivos do Jardim Botárdco do

aio de Janeiro:

Ventam	 * ** . * 103000
Volume UI..., 	  	  155000
1101ULIDO IV 	 	  155009
Volume V 	  1511300

, Volume VI	 • 	  103000
Arquivo Nacional (Publicacõee

do):
Volume • 	  105000
Volume III 	  51009
Volume IV 	  4000



da 1833 	 • "Amo tuim

de	 1860 	 ZR111,11.4k *IN ***** • It

de 1890 (Gov. Prov.,	 2'
•	 tasciculos)•••. • • • kV,. • • nn•,.

de 1890 .(Governo Prov., 111 g

4000
4000
4009

Moa

último) 	 -*A * 	 a$008
de 1890 (Gov.. 'Prov., * Adito!
monto) 4500

de	 	 • : 4500
da 1892. ci. asidurammeasaa entesa 42000
de •4500
de	 1894. • •••411	 *A	 IP *A .11.11.• 4400
de 1893. • aia* *a INIMPAPA• ove** eu*. , 4090
de 36000

5;000

nino

moo

Terça-feira 10-	

Circulares do Ministério da Fa-
zenda (r

Codigo Civil Brasileiro (Traba-
lhos relativos à sua elaboração:

3 or.0

3 volume	 	lie • ek110:01gesva• ao

e* **********• se

f••• Projeto (Trabalho da Co.
missão da Gemera dos Depus
todos) — 8 volumes 	  208000

- Projeta (Comissão Esphoial
' do Senado), C volume — Pa-

recer do Senador Rui Bar	
bom 	 	 	  6;000

- • Pareceres sabre o projeto,
apresentado ao Senado de pro-
fissionais e interessados 	  2;000

• - Projeto do Dr. Antonio
Coelho	 4000

Código de Contabilidade (altera.
e&O e reforma do recolhimento
dá receita e pagamento da das-
pesa) — Decreta n. 20.393, de
10 de setembro. de	 16800

Código de Contabilidade (Práti-
cado), , por C. A.. Farias.. 	  aos000

Código de Justiça Militar (De-
creio n. 17.234 A, de 29 ; de te	
vereiro da 1928) 	

Código de Menores , (decreto nit	
mero 17.943 A, de 1927) 	 ,

.4 Código de Menores (decreto as
mero 5.083, da 1 de dezembr(A

. de 1928. institue a Código da
' Menores) 	 	 1;008
C5digo Eleitoral (Decreto na-

moro 21.078, de 24 de fevereiro
de 1932) 	 	  4080

Congresso • Brasileiro de Conta	 ,
bdidede (Relatório), C volume 201000

Consumo • (decrete n.• 22.282, de
' • • 1932) 	 * 	 :•• • *LIO.* Se • Ire •n

goombilidade Pública (Decreto
13.748, de a de setembro de,

(919). Dá instruçâo para o ser-o.
viço geral de contabilidade
pública, em face da lei na.
mero 2.083, de 30 de julho, a
decreto' a. 7.751, de 23 de de..
*caibro de 1909 	 1, • • 10

Çjoistitulção da República (te
vigia)

•cooetitution of Brasil ,(Ediege,
em ;504

Constituinte, Republicana (O .
$891 2 volwnes Agenor de

Contrabando e seu premeio, pot
• Alfredo Pinto de Araújo Coes
relabowcope~k•sic•-• • • !"0,~t
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de 1897 	
de 1898	 Égempe•	 • col •

de 1899	  	 4111.•

de 1900....• eito n•••• /roa. era tal..

de 1901 	
de 1902	
de 1908.. 	 ••• • Ili a• ai •••

de 1904. 	  	 •••••• d.e .

de 1905. 	  4500
de 1906	  	  4s500
de	 4.8 emas as 1114 Ir 5402
de 1908	 •	 ••••• I • • SIM 64000
de 1909	 • 61000
de 1910. ****	 ••••••••	 ePoe
de 1911 ***** •-• • •• •• •• • • • • 9•144, 4000
de 1912 	  51000'•

de 1913 	 ••••••••••• 86000•

de 1911............. 44 4, 	  41000
de 1915'	 	 •tir I • • • billagl

de 1918 	 ..••, 	  74009
de 1917 	  71000

$500 pebentures. (Estabelece a comu-
nhão de interesses' entre os.
portadores de). .. 	 •	 Isooa

Desapropriação da União e Dia-
trito Federal. (Lei e Regula-
mento). Decretos "ns. 1.021, do

8500	 20 de agósto de 1903. e 4.9156;,
de 9 de setembro de 1903 	  $500

	

8500 Docas, portos marítimos, eto	
(Repertório da legislação, O-
bre), por Caetano Junior (MJ

Dicionário Geográfico das. Minas.
do Brasil, pelo Dr.'Francisco
Inácio Ferreira 	 	 66009

Dicionário Histórico, G.eográlice
e Enográfico do Brasil (Do
instituto Histórico);

io volume 	  603000
ta volume-o.... 	 * !Olha*	 aosooa

Diversões públicas (Regulamento
das casas de) .Decreto n. 18.500,
de 10 de setembro de 1924)....

Divida ativa (Instruções pára a
cobrança amigável da) 	

Diversões (Regulamento das em.
prèsas de diversões e locação

	

de serviços teatrais).......... 	 8500
Depósitos, Cauções, Caixas Eco.

Ondeais 	
Disponibilidade. (Funciontrjg

• Públicos) (Decreto a. 19.
de ai de dezembro de 1930...4

'Estenografia Internado,/ Oito
tema Gabelsherger, per A.

Contrabando (Repressto do). De.
121000	 creta n. 10.037, de 8 de teve.

retro de	 4000
Construção de bus .. (Regula-

mento sõbre coneessees de fa-
14000 veres para construct° de casas
10;000	 populares: Decreto n. 14.813,
10;000 Construção d. para lua-

(denários e operários de União
Decreto n. 4081. de 21 de
agõsto de 1922, e Decreto nú-
mero 15.848, de 14 de nevem.
bro de 1922) 	 	 1500

Contrabando (A Repressão do),
por J. Resende Silva. 	  4000

alaaa
2$000
a$50a
32000
38000
moo
46000
41520

tonaolidação, daa Disposições Or.
, çamentárias de caráter perma-

nente (Indica analitica porAlberto	 408000
Custas da instiga Federai (Re

gulamento). Decreto n. 3.422,
de 130 de setembro de 1899	 11000

Custas da Justiça Local (Decreto
n. 18.393,, de 1928)......... 	  2;000

Corte de Apelação, (Reorganiza,-
cio). Decreto n. 19.408. de , 18,_
da novembro de 1930 	

Capitanias dos Portos (Decreto,
n. 17.098, de 28, de outubro de -
1928) 	

,„,„,,„ • Correios (Nova Organização).
Decreto n. 19.051, de 4 de

. maio de 1931 	
0600 Cheques (Decreto a. 2.591,

1912)..... . * 	

'12500a

Da maio da 1890.• ....o... • •
, De junho da 1890.4... IN • • •

De Outubro de 1890  .
Do jawdin de. tect„ ......

23000 , 	••
Decisões do Gorara° — Cole

obes:

Decretos do Governo Provisório:
De marco de 1890...••4••••• • • 28000

tosou
moa
76000
26000

1$004

1;000

;too

too
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Estradas de rodagem e carroçá-
veis construídas no Nordeste
Brasileiro 	

Estrada de Ferro (Segurança,
Polícia e Tráfego das) 	

Exército (Uniformes) — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 	

Exército (Movimento dos qua-
dros do soficials).... 	

Estabilização (Em torno da).
Política monetária e organi-
zação bancária 	

Ensino Superior Eqüiparaçâo e
inspeção elos institutos de) 	

Ensino Secundário (Organiza-
ção). Decreto is. 19,890, de
1931 	

Ensino Comercial o Regulamen-
tar da profissão do contador.
(Decretos ns. 20.158• de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932) 	

Eleitorais (circunscrições e zo-
nas; com indice das ruas) 	

Faturas consulares (decreto nú-
mero 14.039, de 1920)... 	

Fazenda Nacional (Organizaçâo
dos serviços da). Decretos n-
meros 15.210, 1.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921 	

Formação Económica do Brasil
pelo Dr. Vitor Viana 	

Tome do Ceará (A). de Rodolfo
Teóf ilo 	

Funcionários Federais e Contra-
tados (Nomeaçao) 	

Falências (Lei de) — Decreto
n. 5.746, de 9 de dezembro de
1929 	

Férias a operários e empregados
(Decreto n. 19 808, de 28 de
março de 1931) 	

Várias dos empregados no co-
mércio, empregados bancários
e de instituições de assistência
privada 	

Fundo de Educação e Saúde
Frutas Cítricas (Comércio e Ex-

portação) 	

Ganeroa alimenticios (Falsifi-
cações doe) Penalidades 	

Geologia e suprimento dágna
subterrânea . no Piaui e parte
do Ceará 	

Geologia e suprimento dágna
subterrânea no Ceará e parte
do Piani 	

Geografia, geologia, suprimento
dágua. trauspoi te e açudagene
nos Estados do Rio Grande do
Norte, Ceará o Paraíba, por

	Crandell 	  
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Geologia e suprimento dágua
subterrânea nos Estado.> do Rio

8$000	 Grande do Norte e Paraíba, por
R. Sopper 	

Geologia e suprimento (Mera
subterrãnea no Estado de Ser-
gipe e Nordeste do da Bata.
por R. Supper 	

Governo Provisório (Decreto que
institue o) n. 19.39S, de 11 de

11500	 novembro de 030 	

5$000

$500

1$000

11000

moo

moo Instituto Nacional de IM nsica
(Regulamento) 	

3$000 Instituto de Previdencia dos
Funcionários Pubbcos da União

$500	 — Decreto -n. le.646, de 30 de
janeiro de 1931. (Modifica a
anterior organização) ......

0500 (=prensa Haden el. (Histórico,
por Francisco Miranda) 	

Imprensa (Lei de) Decreto mi-
0000	 mero 1.743, de 31 de outubro

de 1923 	

11000

	 3
i$000

Justiça Federal (Consolidação das
1$000 

Justiça Federal (Completa a ore
Leis da) 	 • 	

ganizaçáo da). Lei n. 221; de
20 de novembro de 1891 	

Jóias e obras de ourives (Tm-
$500	 posto de). Decreto n. 16.042,

de 22 de maio de 1923 	
Justiça do Distrito Federai (Mo--

23500	 difica a organização da). De	
erete n. 5.053, dé 6 de uovetn-

•	 1J26 	
4500 Justiça do Distrito Federal —

(Reorganiza a Cedia de Ape-
lação) — (Decreto n. 19.408,
de 1930) 	

Justiça Local(Regirriento Interno
4500	 da Górte de Apelação (1932)"

Julho de 19:34

Juros dos Contratos (Decreto
a. 22.826, de 7 de abril de
1933) 	 	 4'500

2$500

Leis (Coleçõcs de):

	

23500	 de 1810 a 1811 	 • 	  2$500
de 1808 a 1809 	  2$500

de 1812 a 1815 	 • 23000
de 1816 a 1817. 	  28000

	13000	 de 1818 a 1819 	  25000
de 1821 	  23000
de 1922 	  21000
de 1823 	  23000
de 1825 	 • 	  23000
de 1828 	  1$500
de 1832 	  4$000

	

IMOD	 de 1833 	  4$000
de 1834 	  .4200

	

43000	 de 1835 — 2 volumes 	  4000.
de 1836 	  4600
de 1837 	  3$000

	

1$000	 de 1838 	  2$300
de 1839 	  1$409

	

moo	 de 1840.. 	  now
de 1842 	  31500
de 1843 	  2$500

	

51009	 de 1844 	  2$800
de 1845 	 2$300
de 1847   	 2$600
de 1848 	  1$800
de 1850... ... 	 	7$000
de 1852 — 2 volumes 	  53200
de 1857 — 2 volumes 	  53600
de 1858 — 2 volumes 	  61500
de 1859 — 2 volumes 	 . 53500
de 1860 -- 3 volumes 	  10000
de 1861 — 2 volumes 	  $500
de 1862 — 2 volumes 	  5$500
de 1863 — 2 volumes 	  53600
de 1864 — 2 volumes 	  58500

de 1865 — 2 volumes 	 	 1
600
500

de 1864 — Aditamentos 	 	 500

	

1$000	 de 1866 — 2 volumes 	  ;
de 1867 — E volumes. 	  0000
de 1868 — 2 volumes 	  63600
de 1874 — 3 volume 	  93000
de 1875 — 3 volumes 	  93500
de 1876 -- 3 volumes 	  103000	0000	
de 1877 — 3 volumes 	  7$500
de 1878 — 2 volumes.., 	  83000

	

7$0011	 de 1879 — 2 volumee 	  moo
de 1880 — 2 volumes 	  7$000
de 1881 — 8 volumes 	  103000
de 1882 — 3 volumes 	  123000
de 1891 — 2 volumes 	  11009
de 1892 — 2 volumes 	  121000
de 1893 — 1 volume 	  83500
de 1894 — 2 volumes 	  12000
de 1895 — 1 volume 	  8$000
de 1896 — e volume 	  83509

	

e$009	 de 1897 — 1 volume 	  101000
de 1898 — 2 volumes 	  161000
de 1899 — 2 volumes......,	  14000
de 1900 — 2 volumes 	  123000

	

•500	 de 1901 — 2 volumes 	  14$000
de 1902 — 2 volumes 	  123000
de 1904 — 2 volumes 	  103000

	

;400	 de 1905 — 2 volumes 	  153200
de 1905 -- 2 volumes 	  158200
cle 1909 — 2 volumes 	  233000
de 1910 — ee volumes 	  amor,
de 1911 — 4 volumes 	  451000	11000	
de 1912 — e volumes 	  401009
de 1913 — ,i volum es 	  40$000
de 1914 — 5 volumes 	  403000
de 1915 — a volumes 	  30000

	

ah-00	 de 1916 — 3 eolumes 	  203000
de 1917 — 3 volumes 	  201000
de 1918 — 5 volumes. 	  20300013500

11500

n000

Hidrografia da Rent Saint rrae.
çois, por Em. Liai 	

Higiene Alimentar, pelo doutor
4000	 Eduardo Illagalhães... . 	

História Coastitueional do Brasil,
pelo Dr. Aurelio° Leal (M, .

História Administrativa do Bra-
sil, pelo Dr. Max Fiei ee, (M)

Ristória da Divida Externa Fe.
deral, por Jacob Cavalcanti 	

História das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais, per
Rellens de Almeida. 	  151000

História do Imposto de Consumo,
por Severiano Cavaleanti 	  40$000

non História da Seca do Ceará —
(1877-1878), de Itetiolfo Ted-
filo. 	  	  0000



"opa da bacia do rio !tapicuru.
Estado da'Baia, por O. Lane..

Mapa fitogeográfico de Estado
do Piauí 	

Mapa fitogeográfico do Estado
da Paraíba 	

Mapa fitogeográfico do Estado
do Rio Grande do 'Norte 	

Mapa fitogeográfico da Serra do
Araripe 	

Mensagem presidencial:

de 1924'	  5$000
de 1926 	  5$000
de 1928..... 	 	 51000
de 1929 	  20$000
de 1936. 	  154000

18000

.1000

14000

11000

450o
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IV — Legislação e Jurispru-
dencia 	 V****

1 — Legislação e Jurispru-
dência 	

VI — Representação das Asso.
viações Profissionais:

(Legislação • Pareceres)....

YII — Legislação subseqüente.
Decretos na. 22.621, 22.627,

22.671, 22.672 e 22.695. Das
condições de elegibilidade e

	

do registro de candidatos 	
Instruções para o processo
de recursos das decisões das
turmas apuradorae 	

Via	 Legislaoão Eleitoral 	
Reforma dos Regimentos In-
ternos e Jurisprudência	

IV1•

de 1892 	
de 1895 	
de 1898	
de 1908 	
de 1912 	
de 1913 	
de 1914 	
de ' 1915 	
de 1920 	
de 1922 (Receita) 	
de 1923 (Receita) 	
de 1923 (Despesa) 	
de 1924 (Receita) 	
'do 1924 (Despesa) 	
de 1925 (Despesa) 	
de 1925 (Receita) 	
de 1926 (Receita anotada) 	  58000
de 1927 (Despesa) • 	 '	 • • 5$000
de 1927 (Receita) 	  1$000
de 1927. (Receita anotada) 	  51000 •
de' 1928 (Receita) 	  1,000
de 1928 (Despesa) ...... 	 6$000
de 1929 (Receita) 	  21000
de 1929 (Despesa) 	  6;000
de 1930 (Receita)  "	 18500
de 1930 (Despesa). 	  124000

	

de 1931 (Receita — Altera
ç5es) 	 ' 15009

de 1931 (Despesa) .—...
	

48000 L
de 1931 (Despesa anotada) 	  8$000
de 1932 (Despesa) 	  45000
de 1932 (Receita e , Despesa) 15000
de 1933 (Receita) 	  11009

0000 Lde 1933 (Despesa) 	

Legislação Brasileira, por AI
fonso Duarte Ribeiro:

2° volume =1991 a 1910.... 165000
3' volume — 1911 a 1920.... 20$000

Legislação - Ferroviária . 'Federa) •
do Brasil, ,por Alberto Paiva:

(De 1828 a 1922)

	

1* volume 	
2	

*coeso.. 161000

	

° volume 	  14000

	

3° volume 	 	  168000

	

4° volume	 	  14000

	

Ir volume 	 	  168000

	

6° volume 	 ......	 16000

	

7° volume 	 	  166000

	

ee volume 	 . 10000
9° volume...... • 	  166000

	

10° volume 	  16$000

	

116 volume	 	  165000

	

12* volume 	  	  16%00

	

13° volume. 	• 	  161000
Leis usuais da República dos

Estados Unidos dó Brasil, pelos
Drs. Tarquinio de Sousa e
:lutou° Montenegro... ....... . 10400

•
Menores abandonados e deliu-

güentes (Assistência e prote-
ção dos). Decreto a. 18.272.
de 20 de dezembro de 1923, .0Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388,e de 27 de favo-
reirode 1924.... 	  2$0oub

1000	 pilação das leis) (M) 	  26006

Municipal (Orgaolzaçção munici-
pal do Distrito Federal, com-

Minas (Decreto g. 3.999, de 8 de
janeiro de 1915). .(Regula g

'1 propriedade das) 	 	  1,000
1;000 Médicos e Dentistas (Diploma-

dos e registrados, em 1930.— 15500
Médicos e Dentistas (Relação

dos de 1851 a 1928 	 	 8$000
Montepio dos Funcionários Pá-

blieos 	 	  1000

11008

Navegação Aerea (Regulamento
15000	 para os serviçoça civis de).... Mói

Navegação Aerea (Instrução para
exame, cartas, licenças, matiz-
cuias etc. dos aeronautas
civis) 	  2$000

Notas botanicas (Ceará), por
Alb. Lofgren 	  11504)

Nova lua sôbre o passado 	  10300u

Obras de Arte (Tipos), Albino,
publicação da Inspetoria Fe-
deral das Estradas (M) 	 '102$0cr

Operações a termo (Regulamento
para a arrecadação e fiseali-
zaçção do imposto de). De-
creto n. 17.537, de 10 de no-
vembro de 1926 	

Ordem dos Advogados do Brasil
(Regulamento) 	

Ortografia Simplificada e obri-
gatoriedade de seu uso) 	  *lu

Processo . de Alistamento e ou
Eleição (Formulário) 	

Propriedade Industrial (Decreto
n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923) 	 	 is,9

Padre Cicero e as populações do
Nordeste, por Simões ,da	 Po. n

Perfuração de poços no Nordeste
do Brasil, por Elceu Lellis 	

	

Porto do Rio de Janeiro — Ex	
posição do plano para a reali-
zação dos melhoramentos dos
portos da República e projéto
para o prolongamento das
obras do porto do Rio de Ja.
neir0 	

Pareceres:

(Do Diretor Gera: ou
unia da Justiça — Anus de

1906-198. Dr. Plínio Utifve,),
(14) 	

de 1919 — 3 volumes 	  201000 ? Legislação Eleitoral:
de 1920 — 5 volumes	  406000
de 1921 — 8 volumee 	  40$000 Ul — Jurisprudência: Re-
de 1922 — 4 volumes. 	  308000	 cursos de "Babeas-Corpue" e
de 1923 — 4 volumes 	  356000	 Elei torais 	  i$000
de 1924 — 4 volumes ..... ... 308000
de 1925 — 2 volumes 	  206000
de 1926 — 3 volumes 	  35;000
de 1927 — 2 volumes 	  201000
de 1928 — 2 volumes 	  256000
de 1929 — 4 volumes 	  355000
de 1930 — 2 volumes 	  156000
de 1931 — 4 volumes 	  508000
de 1932 — 5 volumes. 	  601000

Leis do orçamento:

stoce

;500
5500

i$200
1$000
1.1800
28000
25000.
25000
84000
24000
88000
63000
35000 IX — Decreto n. 23.094 e 23.102-
88000	 Fixação da data da Assembléia
46000	 COIIStitllint.0 — Jurisprudência 1000

Licenças (Decreto a. 18:539, de
5 de agosto de 1924), regu-
lando a concessão ,de licenças
dos funcionários públicos civis
e militares 	 • 	 .... 110110

Livro Verde (Documentos Diplo-
máticos do 'Brasil na Guerra
da Europa (11).:

	

volume 	  	  Now
r volume	  	  51000

imites (Questões de) — Afinas
Gerais versus 8. Paulo. Pro-
fessor F. de Assis Cintra 	  31000

etre@ de cambio e a nota pro-
missoria (Decrete n: 2.044, de
81 de dezemirro de 1908, regula

	

as operações	 $5uu

3Suue

5SUot,

•
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Renda (Imposto). Decreto nú-
mero 17.390, de 2 de julho de
1926 	

Renda (Imposto sóbre a) — Co-
dificação dos regulamentos até

4$000	 o decreto n. 21.554, de 2 O de
junho de 1032 	

Recebedoria do Distrito Federal
(Decreto n. 14.162, do 12 do
maio de 1920) 	

pelatorto dos trabalhos executa-
dos em 1916 sóbre as secas 	

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1917 Obre as secas-

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1920 sôbre as secas 	

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1921 sôbre as secas 	

	

Relatorio dos trabalhos executa 	
dos em 1922 sóbrio as secas

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1922 (introdução) 	

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1923 sôbre as secas.

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1924 adiro as secas,—

Relatorio dos trabalhos executa.
dos em 1925 sóbre as secas 	

Registros Públicos (Decreto n-
15000	 mero 18.542, de 1928) 	

Registro — Contadores e Guardas
Livros (Decreto n. 21.033, de
1932). 	, ...... •••.

13874 Terça-feira 1.0

Provimentos da Certe de Ape-
lação:

1910 — 1917 	  1$000
(1918 — 1919)... 	  4$000

(1920 — 1922) 	
Pareceres do Conzultor Geral da

República:
C volume 	  33000
2° volume 	  3$000
30 volume 	  3$000
40 volume 	  23000
5° volume 	  2;000
60 volume 	  3$500
7° volume 	  4000
84 volume 	  6000
9° volume 	  68000

Ite volume 	  7$000
11 volume 	  55000

Pareceres do Consultor da Fa-
zenda Pública — Didimo da
Veiga:
1° volume 	  253009r volume	  25000

Processo Militar (Decreto nú-
mero 15.635, de 26 de ailbeto
de 1922 	  	  11000

Profissão farmaceutica e seu
exercido (Decreto n. 19.606, de
19 de janeiro de 1931) 	  1;000

Idem (Decreto n. 20.377, de 8 de
setembro de 1931) 	

Policia do Distrito Federal (Rea-
justa o serviço) 	  1$000

Policia do Distrito Federal 	  15000
Pareceres do Procurador Geral

da República — B. de Faria,
vol. 10 	 	 259000

J111110 de 193.1

Sindicalisação das classes patro-
nais e opererias. (Decreto rol-

11500	 mero 19.770, de 19 de março de
1931 	 	 	 . 11000

23000
Tribunal de Contas (Reorgani.

zação de 1918). Decreto me--
15000	 mero 13.247, de 23 de outubro

de 1918 	 	  3$000
13000 Tribunal de Contas (Coleção de

atos legislativos e regulamen-
15000	 tares), por J. B. Randolfo

Paiva Junior (M) 	  2$000
18000 Tribunal de Contas (Decreto nú-

mero 15.770, de i de novembro
de 1922. Modifica o regula-

13000	 mento do Tribunal de Contas) t$500
Tesouro Nacional (Altera a or.

14000	 ganização do Tesouro). De-
creto n. 13.248, de 23 de ou	
/abro de 1918 	  15009

Tarifa prática das Altándegas,
por Alfredo Soabra, um vo.
lume, acompanhado de clivar.
aos regulamentos 	 	 , 804000

Transporte (Imposto de). De-
creto n. 17.536, de 10 de no-
vembro de 1926 	  1$0110

Taquigrafia (Método Prático
de) Portugués, Frandla e In.
gles 	 	  135000

Ferrenos de Marinha, por
;500	 Madruga 	 ••• 	  305000

Tarifa-Alfândegas. Altera algune
artigos. Decreto n. 19.970, de
1931 	

Trabalho (Nadondização)

11000

1;000

1;000

15000

$;000

S500
••

(:)
Questão Florestal da Regilo Nor-

deste do Brasil (Contribuição
para a), por A. Lofare 	

R
Radiotelegrefia e Radiote/efonia

(Regulamento) 	
Repertorio Jurídico do Mineiro

(por Francisco Pereira) 	
Renda (Instruções para o lança-

mento) 	
Renda (Rendimentos derivados

de Comércio e Indústria —
Declarações exigidas). 	

Renda (Rendimento das Socie-
dades Anónimas — Como fazer
as declarações) 	

Renda (Regulamento do imposto
sóbre). Decreto n. 16.581, de
4 de setembro de 4924 	

Renda (Regulamento para o ser-
viço de arrecadação do impos-
to sere a). Decreto n. 16.580,
de 4 de setembro de 1924 	

Saneamento (Regulamento da
taxa de). Decreto ri. 12.428,
de 1917 	

Secas do Ceará, de Rodolfo
Teófilo 	

Secas de 1915  •
Secas de 1919 	
Selo Sanitário(Regniamena do).

15000	 Decreto ri. 14.713, de 13 de
março de 1921 	

45000 Selo—Educação e Saude Pública
Seguros (Regulamento para a

MOO	 fiscalização das companhias
de). Decreto n. 14.593, de 31
de dezembro de 1920 	

Saude Pública (Regulamento) 	

	

Serviço Doméstico (Locação de) 	
Decreto n. 16.107, de 30 de

;500	 junho de 1923 	
Suprimento dágua no Nordeste

do Brasil, por G. Warring 	
Supremo Tribunal Federal (Re-

organização provisória — De-
creto n. 19.656, de 3 de feve-
reiro de 1931 	

Trabalho dos menoree na incida-
tria (Decreto n. 22.012, de 3

mo de novembro de 1032) 	
'Frabelho das mulheres nos esta-

belecimentos industriain• o-°
ge(0)	 marciais	 .
15500 Tarifa-Aliandegaa 	

V
Vencimentos militaras (Lei nel.

mero 2.290, de 13 de dezembro
de 1920	

Veículos (Regulamento da Inspe-
toria de). Decreto ti. 15.614,

15500	 de 16 de agósto de 1922 	
Vendas Mercantis (Regulamento

para fiscalização e cobrança
do imposto' de). Decreto nú-

	

mero 17.535, de 10 de novem	
$500 bro de 1926 	

Vendas Mercantis, por N. Lara
Araújo 	

Viação (Taxa de)
mero 17.534, de
bro de 1924 	

Vendas Mercantis
15000	 mero 22.061, de

1;50e

#500

1$000

11000

15000
;500

63000

15500. • Decreto nú.
10 de nevem.

(Decreto val.
1932.... ......

15000

1009
MOO

#500

13000

1;000

11$601)

imo
15#00
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IMINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA It COMERCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPR I EDADE INDUSTRIAL

REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

- Boletim n. 157 11 PRIVILÉGIOS DE INVENÇIO E MARCAS DE INDÚSTRIA E . DE COMÉRCIO Julho de 931

'ATOS E DECISÕES DO SR. MINISTRO

EXAME PARA AGENTES OFICIAIS

Aureliano Ramos de Oliveira (processo n. 334/34), re-
querendo fósse admitida, por equidade, a sua inscrição no
exame de agentes oficiais da Propriedade Industrial. —

; Aguarde oportunidade, na forma do parecer supra.
Em 4 de julho de 1934. — Salgado Filho.

RECURSOS DESPACHADOS

Joaquim Xavier Bruno, pela petição n. 1.431/34 (junto
ao 6.448/33), interpôs recurso da decisão do Diretor Gemi
que indeferiu o pedido de patente de modélo de utilidade,
para um "Novo si_sterna de boletim de propaganda, denomi-
nado Propaganda Bonificadora com Prêmios em Mercado-
rias".

TOmando conhecimento do assunto, o Sr. Ministro assim
despachou: — Tendo em apreço afirmarem os técnicos falta
de novidade, nego provimento.

Rio, 22 de junho de 1934. — Salgado Filho.

EXPEDIENTE

Expediente do Diretor Geral

Dia 7 de julho de 1934

Registro de marcas

; de Sousa & Comp. — TAXO	 ()lasse 4? .(termo
28.894). — Registre-se.

A. Marcos FABRICA DE SEDAS MARIA MARCOLINA
classe 29 (termo 1.083, de São Paulo). — Registre-se.

A. Cavalcanti de Albuquerque — QÉRA ODONTAléGICA
classe 3 (termo 474 de São Paulo). — Registre-s.

• Casper libero — A GAZETA ESPORTIVA — cisne 60
(termo 1.216, de São Paulo). — Registre-se,

Jesús N. Gomes — JESCS — classe 3 (termo 6.293),
Registre-se.

José Bessa Alfredo de Carvalho — A SALVAÇÃO DOS
ASMÁTICOS GOTAS ANTI-ASMATICAS REMEDIO REIN-
GATE — classe 3 (termo 17.169). — Registre-se.

S/A de Molinos Harineros y Elevadores de ()rano ,: —
SULTANA — classe 41 (termo 26.754). — Registre-be.

Conrado Sorgenicht Filho — CASA &I•NRADO	 clasges
4,6,8,11,12,14,15,50 e 60 (termo 26.618). -1- Registre-se.

Georges Dethan — ENRYTHMINE DETAN —
28.952). — Registre-se.

Osvaldo Soares Nabuco de Freitas --,, PARASOL
48 (termo 28.947). — Registre-se.

Fabricio Dutra da Silva Junior — NEROL — classe 4

'(termo 28.933). — Registre-se.

B. Matos & Comp.—GARGOGENOL — classe 3 (termo
28.297). — Indeferido, tendo em visea o disposto no ait. 119.
do decreto n. 20.377, de 1931.

Seabra & Companhia — KAKI — classe 23 (term.,
28.911). — Indeferido, por colidir com a marca nacional
mero 15.845.

•J. R. Almeida & Comp. SABÃO PORTUGUÊS--classe
46 (termo 28.965). — Indeferido, por colidir cum a marca
nacional n. 26.882. -

Mário da C. Requilto — TANICOL — classe 3 (termo
23.830). — indeferido, por colidir com a marca internacional
n. 45.268.

Vasconcelos Couto & Comp. — VINHO SA0 JORGE —
classe 42 (termo 28.975). — Indeferido, de acório com o ar-
tigo 80, n. 7, do dec. 16.264, de 1923 .

Desistências de marcas

Andreas Vlaehoutzikos (11.369/34 — decraram A desis-
tência da marca Parthenon, .deta.ositada sob 'o n. 29.650). —
Arlete-se a desistência e arquive-se.

Joaquim Pacheco de Sousa (6.436/34—declara a desis-
tência da marca "Taqueral", depositada sob o n. 2:1.E27), e
José Pires Oliveira Dias (10.991/34—declara a dPsistencia da
marca "Laboratório Sanitas do Brasil Autónomo", dspositada
sob o n. 30.509). — ,Anótem-se as desistenclas, e arquivem-
se os processos.

Arquivamento de processos de marca:

E. Paulsen (n. 5.721/33 — marca Imprex), Raul de Lima
Santos (n. 9.293/28 — marca Luar), e Andrade & Irmãos
(n. 10.494/33 — marca XX). — Arquivem-se, de anhlio com
o art. 6° do decreto n. 22.990, de 26 de julho do OU.
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Exigências

°tinto José de Morais (tèrmo n. 28.997). - Apresente
nova descrição da marca, de acórdo com o parecer.

Romeu Rodrigues (n. 10.590/34 - junta ao n. 9.903/30).
Aguarde solução do processo n. 9.903/30.

F. Xavier & Comp. (tèrmo n. 28.618) 	 Preste esclare-

cimentos.

Balbino & Filhos (n. 6.809/30). - Satisfaçam a exigência
la secção.

Otto Schuette Filho (n. 10.871/34 - junto ar' termo nú-
mero 28.132). - Restitua-8e, mediante recibo.

Emprésa "Mercúrio" do Marcas e Patentes Ltda. (número
11.248/34 - junto ao n. 14.941/33). - Satisfeita, previa-
niente, a taxa de prorrogação, expeça-se o certificado de re-
ssetro.

Romeu Rodrigues (n. 705/33). - Aguarde oportunidade.

Selim A. Samara (n. 1.583/25). - Satisfaça a exigência
prevista em despacho publicado em. 9 de julho de 1930.

Pullinan-Standard Car Export Corporation (n. 9.t382/34 -
junto ao n. 1.292/33). - Autorizo a restituição, mediante re-
C ibo.

Diversos
•

Nascimento & Filhos Ltda. (n. 10.698/34 - junto 8, termo
29.721). - Nada há que deferir, podendo o requerente, se

.1u izen, apresentar novo pedido de registro. Prossiga-se.

The Texas Company (South America) Ltd. (n. 8.638/34
- junto ao T-19/32). - Deferido. Prossiga-se.

Parke, Davie & Company (n. 11.831/34 - junto ao tèrrno
n. 30.468).- Nada há que deferir por já ter sido concedido
o prazo regulamentar, por despacho publicado em 14 do mês
próximo findo.

Maria B. F. Colombo (n. 6.530/34 - junto ao n. 9.453/
7). - Nada há que deferir, visto já ter sido arquivado o pro-

cesso.

Dia

Arquivamento de processos de marcas

Irmãos Xavier & Torres (n. 5.004/26 - marca Maleipan
Xavier), Ewald Baericke (se 5.48/26 - marca Astoria), Ber-
nardo Lopes Claudio (n. 5.512/26 - marca Sualhite). George
Lux (n. 5.547/26 - marca Lux), Hugo da Cunha Machado
(n. 5.603/26 - marca Aeronáutica), João Eranceschini &
Comp., (n. 5.997/26 - marca incomparável), Edmundo Meyer
(n. 5.661/26 - marca Refles), Companhia Edificadora Mi-
neira (n. 6.220126 - marca C. E. M.), M. F. Macedo (nú-
mero 6.282/26 - marca Rabiodol), Vicente d'Errico, João An-
tónio Bruno, Manuel Fernandes Lopes e Joaquim Gomes Fi-
gueiredo (n. 6.615/26 - marca Colyseu Paulista). - Arqui-
vem-se de acôrdo com o art. 6' do decreto n. 22.990, de 26 de
julho de 1933.

Expediente do diretor da Secção de Privilégios de Invenção

Dia 7 de julho de 1934

• Exigências

Per Thure Euial Monier (5.546, de 1935).	 Preste es-

clarecimentos solitados pelo técnico.

Fried. Krupp Grusonwerke (11.484, de 1934). - Apre-
sente o respectivo instrumento de mandato.

Eugênio Bruno Severino (11.134, de 1934). - Apre-
sente novas vias do retatório devidamente seladas, decla-
rando também como se assina para a necessária retificação.

Eletrical Resarch Produts Inc. (11.040, de 1934). -
Apresente procuração ortogada a Monsen & Harria.

Ciro Masetti (11.457, de 1934). - Pode ser restaurado
o processo, devendo o requerente cumprir o despacho de
fls. 11, satisfazer o pagamento de que trata o parágrafo
único do art. 5' do decreto n. 22.990.

Hans O. Donner (11.010, de 1934). - Apresente e.
procuração outorgada a Mcnnsen & Harris.

Jean Gaglio (11.597, de 1934). - Apresente a procura-
ção outorgada a Leder° & Comp.

Berthold° Deckert (10.395, da 1934). - Apresente os
desenhos do pedido.

Pesquei Rocco Scavone (10.816, de 1934). - Apresente
as amostras bem como novas vias do relatório saiu 3olução
de continuidade.

Getúlio Lima Júnior (10.797, ds 1934), - Apresente
novos desenhos.

Nestor de Almeida Uma (13.7E4, de 1933). - Compa-
reça a este Departamento, afim de receber instruções.

Diversos

Bernaraino uomes & Comp. (11.511, 11.804 e e 11.805,
de 1934). - Dê-se vista de acórdo com a informação..

The Union Metal Manufaturing Company (11.805, de
1934), Alvaro de Castro Carvalho (11.792, de 1931), Creed
And Company Limited (11.794, de 1934), Osca: L. Pyles
(11.793, de 1934), Hugo Mayweg (11.628, de 1931), Hou-
dry Proce.ss Corporation (11.791. de 1934, comprovações de
uso efetivo). - Deferidos.

ROSSi St. Vellardi (11.747, de 1934) . - junte-se ao pro-
cesse e volte ao técnico.

Dr. Edmund Altenkirch (11.583, de 1934). - Junte-se
ao processo e eueaminhe-sse ao técnico.

NOTICIÁRIO

RECURSO

Todriv Tne.. apresentou réplica ao recurso de Mnrtins
Filho.. referente	 tiarea Toddy (têm% 28.095) .



Hildeberto Bastos Barbosa apresentou oposição à marca
Casa N. S. do Carmo, de António Dias da Rocha (têm°
30.738).

aETIPICAÇÕES

O têm° n. 31.225, de 2 de julho de 1934, publicado no
Boletim de 4 de julho fluente, referente à marca Pereat, foi
depositado pela firma J. D. Riedel R.-E., de Haen Aktiagge-
sellschaft-Alemanha, e não como foi publicado.

O pedido de privilégio, correspondente ao tèrmo nú-
mero 13.826, apresentado por J. S. Wheelwright Limited,
foi depositado em 15 de junho de 1934, e não como saiu pu-
blicado no Diário Oficial de 18 de junho de 1934.

AVISO AOS REQUERENTES DE PATENTES

Os requerentes de patentes ou seus procuradores, abaixo
inencionados, são convidados a Satisfazer o pagameiito das
taxas a que se referem os arte. 50, letra b, e 51, letra a, do re-
gulamento aprovado com o decreto n. 16.264, de 1923, no prazo
de 30 dias, conforme estabelece o art. 1°, letra b, d decreto
n. 22.990, de 1933.

A inobservância do prazo importará no arquivamento de:
finitivo dos procesos.

Têrmo n. 12.687 - Thomas J. Williams.
Têrmo n. 13.311 - Sociedade Gloria de Cuba Lf.d.

Tomé Vasto da Silva Taxa.
Sanji Nihoomatsu.

Sociedade Gloria de Cuba Tug
Edwin HoWard Armstrong.

William Gillinger e outro.
João Manuel de Melo.

Henrique Carlos Morize.
Herman Hauseger.

Têrmo n. 13.298 -
Térmo n. 12.513 -

Têrrno n. 13.313 -
Têrrno n. 13.334 -

Tèrmo n. 12.948 -
Têr,mo n. 13.017 -

Têrmo n. 13.224 -
Têrmo n.'12.408 -

Têrmo n. 13.276 - Martinus Joannes Starn.
Térmo n. 13.265 - José Luiz Dantas.r
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Térmo n. 13.009- Sociedade Anónima 8. A. 1. P. A. B.
Têm) n. 13.149	 Enrico Augusto llorny..

Térmo n. 12.984 - Luigi Magnini.
Têrmo n. 12.533 - Frank Elton Perkin.

Têrmo n. 12.383 - Plinto Paes B. Cardoso.
Têrmo n. 13.350- J. Stone & Company Limted.

TU= n. 13.196 --- Maria de Lourdes Vilela Mascarenhas.
Têrmo n; 11.826 - I. G. Farbenindustrie.

Têrmo n. 13.344 - Voigt & Levek.
Têrmo n. 13.326 - Willy Muller.

Têrrno n. 13.331 - Albertino Amaral.
Têrmo n. 13.341 •- gillette Safety Razor Coznpany.

Tèrrno n. 651 - S. Paulo - Otto Posseger e outro.
Tèrmo n. 743 - Garantia de prioridade-Szund Alexander.

AVISO AOS REQUERENTES DE MARCAS

Os requerentes de marcas abaixo mencionados, ou seus
procuradores, deverão comparecer à sede dêsteiDepartamento
afim de 'satisfazerem o pagamento da taxa de iexped105,o dos
respectivos certificados, de que trata o art. 108, letra b, doi
regulamento que baixou com o decreto a. 16.264, de 1923;
cumprindo essa exigência dentro do prazo de tr:nta dias, con-
forme dispõe o art. 1% letra d, do decreto n. 22.990, de 1933.

A inobservância dêsse prazo importará o arquivamento
definitivo dos processos, consoaite estabelece o art. 6° do ci-
tado decreto.

Faustino Chaves & Comp Ltd. - Joalheria Terezinha -
19.796 - 3.965/31.

Joana Martin Silveira - Monroe - 17.244 - 4.852/30.

Companhia Phymatosan - Phymatosina - 20.327
6. 405/31.

Gualter Maia de Almeida - Peitoral Brasil	 24.162 9-.-
5.312/32.

Fábrica Hélios Ltda. - Bélica - 24.575 - 7.840/32.

José Trindade - Casa dos Filtros - 25.822 - 4.402/33,,

Oliveira Júnior & Comp. Ltda. - Rosan - 26.202 -
-6.651/33.	 ar,

S/A Lanificios Minerva - S. A. L. M. - 26,454
8.088/33.

Júlio Eduardo Silva Araujo - Tardival - 26.743
9.547/33.

Francisco Abranches Rocha - Casa Nortista --- 26,804 -
9.868/33.

A. Sá - Anil Brasil - 26.848 - 10.061/33.
Fontoura & Serpe - Lactofon - 27.463 - 13.Z550/33.

Ernani Lomba - Lomba - 27.860 - 15.352/33.
Maria Jo.sé Garcia - Marca NeT'Vet -• 27.912 - 15.555/3,3.

Rangel &. Comp. - Verobi - 27.913 - 15.556/33.
M. Rangel & Comp. - Cholebil - 27.914 - 15.55'7/33.

OPOSIÇÕES

Elisabeth Aarden Inc., S. A., apresentou oposição h
jnarca Elizabeth Ann de Heitor C. Sarli (têrmo 30.297).

~NeI

Dr Raul Leite ds Comp., apresentaram oposição 4, marca
Nevrosan, de Vicente Glielmi (têrmo 30.756).

Jarbas Ramos apresentou oposição à marca Regulador
Uterino, de Albertino Mendes Maia (têrmo 31.039).

• A Companhia Sousa Cruz apresentou oposição à marca
Grack, de Reis & Jacobsen (têrmo 30.351).
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4 — Aperfeiçoamentos em aparelhos para * produção de
gás acetileno, corno reivindicados de 1 a 3, caracterizados pelo
fato de dispensarem, pela sua própria natureza, a daptação no
gasómetro de qualquer válvula de segurança.

J. S. Lopes ás Comp. — Andorinha — 26.600 — 8.900/33.
Oscar Monteiro Lázaro — Bisuccyl — 26.825 — 9.041/33.

Rubem Manuel da Silva — Sanuee — 26.933— 10.521/33.
Alfredo Goldenberg — Maravilha — 27.075— 11.314/33.

Vicente Amato Sobrinho & Comp. — Antispasmina Conca-
- S. Paulo — 16.662/33.

Eelutrdo da Silva Prado — Sta. Elsa — 1.641 — S.
Paulo — 8.131133.

S/A Casa Maeetti — Sois noivos? — 1.836 — S. Paulo —
7.845/33.

PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO

• TÉRIKOS DE DEPÓSITO:

Publicacilo feita de acordo com o art. 44 do Regula-

mento vigente (dec. 14.344. do UM:

13. • .Da data da publica014. de que trata o presente

artigo, wornecant a correr o prazo para o deferimento do

pedido. Durante 60 dia*, poder go apresentar suas °cosi-

enes ao Departamento Nacional da Propriedade Industrial,

aqueles que co julgarem prejudicados com • conoeasia da

patente requerida.

Ur= 13.900, de 7-7-34.

. Alfredo Monteiro Salazar — Capita/ Federal

' Pontos característicos da invenção de "Aperfeiçoamentos
•ri aparelhos para a produção de gás acetileno".

1. Aperfeiçoamentos em aparelhos para a produção de gás
acetileno caracterizados pelo fato de consistirem em uma ca-
àeça hidrostática constituída essencialmen,te de um tubo de
diâmetro e altura desejados, adaptado de modo conveniente
1.0 corpo do gasómetro, terminando, na sua parte superior, em
forma apropriada, com diâmetro suficiente, e tendo na parto
inferior esta extremidade mergulhada na superfície do liqui-
do contido no gasómetro.

2 — Aperfeiçoamentos em aparelhos pára a pmdução
gás acetileno, como reivindicados em 1, caracterizados pelo
tato de consistirem em uma boi de material conveniente,
adaptada no interior da cabeça hidrostática e em combinação
com a mesma, possuindo uma haste na sua parte inferior que
percorre todo o interior . do tubo e que, ao sair, se desloca de
modo a.constituir os meios de vedação da boca de descarga do
carbureto.

3 — Aperfeiçoamento em aparelhos para a produção .de
.ás. acetileno, como reivindicados em 1 e 2, caracterizados

pelo fato de consistirem em meios que, em combinação cbm
sistema reivindicado, permitam a manutenção da bola em .po-
[tição elevada e inoperativa, de modo a impedir permanente-
mente a fabricação do gás e permitir o esvasiamento do líquido
e detritos contidos no gasómetro para a sua necessária lim-
~8 Ou a marga dacarbutreto.

'Urino 13.901, .s 7-7-34.

John Gordon Be.st — Canadá.

Pontos característicos da invehção de ".Aperfeiçoarnentes
em e relativos a letreiros luminosos.

1 — Aperfeiçoamentos em e referentes a letreiros ilumi-
nados, caracterizados pelo fato de consistirem no letreiro prb-
priassente dito, apropriadamente colorido, assim como em um
fundo colorido dando-se a cada um uma côr que seja uma ctir
pobre na tinta do outro; além de meios para dirigir a luz
sôbre a superfície do letreiro, e meios para colorir a luz alter-
nativamente com cores., que correspondam às cores do letreiro
propriamente dito e do fundo.

2 — Aperfeiçoamentos em e referentes a letreiros ilu-
minados, coroo reivindicados em 1, caracterizados pelo fato de
que os meios para colorir a luz consistem no pára-fogo colo-
rido, lendo secções coloridas, que correspondem em sua ciar à
cór do letreiro propriamente dito e à do fundo, e meios para
fazer girar o pára-fogo afim de levar as córes alternativa-
mente à posiçãNo interposta.

3 — Aperfeiçoamento em e referentes a letreiros
nados, corno reivindicados em 1 e 2, caracterizados peie fato
de que as cores se alternam a uma velocidade que nátS é su-
perior a velocidade na qual a persistoncia dg visão se torna
efetiva.

4 — Aperfeieoamentos e em referentes a letreiros ilumbr
nados, como reivindicados em 1 e 2, caracterizados pelo fato
de que o letreiro prOpriarnente dito está colorido com uma
pluralidade de cores contlguas, representando cada cor uma
cor pulare na tinta da outra; meios para dirigir a luz sobre - a
superfície do letreiro e meios para colorir a luz sucessivamente
°tini cores que correspondem às cores do letreiro, a uma veIU-
cidade maior àquela na qual a vista se pode acomodar a qual-
quer cór individual empregada, tal como foi descrito e repre-
sentado no desenho anexo para oS fins especificados.

Termo n. 13.902, de 7-7-34.

..k):3. É Eduardo Guerra — Capital Federa.

Pontos característicos da invenção de "Um novo diverti.
incido esportivo denominado Laranjinha Bali".

— Um novo divertimento esportivo, denominado -Lae
raniinha Bali", caracterizado pelo fato de consistir em uma
pista-taboleiro. provida de 25 cavidades esféricas ou quadra-
das, cada unia contendo um número, eu ainda toda lisa sem
111111ICI».).

;.• — Um novo divertimento esportivo, denominado -La-
raojinha Bali", corno em 1, caracterizado pelo fato da pista-
LáLoleira ter ei.ai uma das frentes cavidades com ntiraeroe onde
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entram as bolas, tendo por todos os lados rebordos •ou ante-
paras para impedir o escapamento para fora da caixa do ta-

" boleiro-pista das bolas pequena e grande com que se pratica
o esporte.

3 — Um novo divertimento esportivo, denominado "La-
ranjinha Bali", caracterizado por um taboleiro-pista liso para
ser utilizado comO o bilhar sem o emprêgo de tacos, devendd
as bolas tocarem primeiro as tabelas antes de tocarem a bola
pequena, proporcionando êste divertimento um perfeito exer-
cício físico ao seu praticante.

4 — Um novo divertimento esportivo denominado "La-
ranjinha Bali como nas reivindicações precedentes funcio-
nando como descrito e consta do desenho junto.

cobre é colocada dentro de uma gaiola, sendo o metal ou a
liga coMprimida na mesma, de forma a não ocupar aproxi-
madamente mais de 10 a 15 por cento do volume encerrado
pela gaiola.

— Um método aperfeiçoado para oxidar electro-
estáticamente uma superfície do níquel, sob a forma' de fios,
fitas-gaze, discos perfurados ou outras formas semelhantes,
que consiste em submeter aproximadamente 16 quilos de ní-
quel dentro de uma gaiola perfurada ou de gaze de níquel ou
metal monel de cérea de 106 ems. de comprimento e 15 cms.
de diâmetro, sendo o níquel comprimido uniformemente de
modo a não ocupar mais de 10 a 15 por cento da gaiola; à
oxidação an6dica em uma pilha electrolítica, contendo um
electrolito, uma. solução aquosa de carbonato de sódio (uma
solução acêrca de 3 por cento), substancialmente livre de
sais, tais como cloretos, e provida de meios para agitar o ano-
lito e o cat6lito continuamente ou com intervalos, meios para
evitar o contacto entre o anodo e o catodo, e meios para re-
mover o gás formado no anodo, controlando ao mesmo tem-.
po a diferença do potencial entre o enodo e o eatodo de forma
que èle fique entre 3.0 e 4.5 volts, e controlando ao mesmo
tempo a cor;ente, de modo que ela não seja substancialmente
.superior a 40 ampéres.

5 -- Um método, de acórdo com os pontos 1 a 4 no qual
O níquel, o cobre ou as ligas do níquel e cobre empregados,
são catalizadores gastos.

6 — A aplicação do níquel ou cobre ou ligas de níquel
e cobre oxidados electroliticamente, produzidos de aeórdo
com o processo reivindicado em qualquer dos pontos ante-
riores e depois de redução em hidrogênio como catalizadores
hidrogenadores ou deshidrogenadores.

7 — O método de oxidar electroliticamente superfícies
de níquel ou cobre ou de ligas de níquel e cobre ou nfisturas
dos ditos metais e, ou das ditas ligas, substancialmente cointt
está descrito.

8 ---- O níquel quando oxidado eletrolíticamente na su-
perfície pelo processo reivindicado no ponto 1:

9 — O níquel ou cobre em ligas de níquel e cobre quando
oxidadas eletrolíticaniente na superfície polo método reivin-
dicado em qualquer dos pontos 1, 2, 3 ou 5.

10 — Misturas de níquel e cobre ou misturas de ligas
de níquel e cobre ou mistura dos ditos metais com as ditas
ligas quando oxidadas eletroliticainente na superfície pelo
método reivindicado no ponto 7.

Finalmente reclamamos os benefícios da Convenção In-
ternacional (promtilgada pelos decretos na. 9.233, de 28 de
junho de 1884 e 984, de 9 de janeiro de 1903), visto ter
sido o mesmo pedido de privilégio depositado na Re,partição
Oficial de Patentes da Grã Bretanha em f.0 de julho de 1.93,*
sob n. fr9.552.

Têrmo n. 13.903, de 7-7-34.

Technical Research Worms Limited — Inglaterra.

Pontos característicos da invenção de "aperfeiçoamentos
na produção de catalizadores metálicos por métodos eletro-
liticos".

1 — Um método aperfeiçoado para oxidar eletrolítica-
mentwas superfícies de níquel ou cobre ou de ligas de níquel
e ^cobre, que consiste em submeter os metais ou as ligas sob
í forma de fios, fitas, gaze, discos perfurados, metralha .ou
outras formas semelhantes de preferência dentro de uma
gaiola de níquel ou metal monel, por exemplo, à oxidação
an6dica em uma pilha eletrolitica, controlando-se ao mesmo
tempo a densidade da corrente que passa através da mesma
de modo que ela fique abaixo de um valor e qüivalente apro-
ximadamente a 0,008 ampères por cm3. da superrcie de

• fação exterior do metal ou da liga, supondo-se para fins de
medida que o meta! ou a liga ,seja uma superfície sólida

2 — Um método aperfeiçoado para oxidar eletrolitica-
mente as superfícies de níquel. ou de cobre ou de ligas de
níquel e cobre, que consiste em submeter o metal ou a liga,
sob a. forma de fios., gaze, discos perfurados, metralha ou ou-
tras formas semelhantes, dentro de uma gaiola de níquel ou
metal monel, por exemplo, à oxidação anddica em um pilha ele-
trojítica contendo como eletrolítico uma solução alcalina subs-
tancialmente livre de sais tais como cloretos, que não dissolve
materialmente os metais ou ligas referidos ou os seus Óxidos e
6 provida de meios para agitar o anolito e o catolito continua-
mente ou com intervalos, com meios para impedir o contacto
do anddo e do catádo e meios para remover o gás formado no
anddo, controlando ao mesmo tempo a diferença do potencial.
entre o anéclo e o catódo de modo que êle fique entre 3. e 4.6
volts e controlando ao mesmo tempo a densidade de modo que

*ela fique abaixo de, 0.008 ampères por orn2. da superfície de
um bloco metálico liso, .igual em forma e volume à gaiola.

3 — Um método, como está reivindicado nos pontos 1

• 2, no qual o níquel ou o colire ou uma liga de níquel e
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MARCAS DEPOSITADAS
Publleacao feita de acardo com o art. 91 do Regulamento vigente (d.o, u. 16.1641. de DM.

Pardgrafo (Mico. Da data de publicacao cominar& a correr o prazo de 60 dize zum o deferimento do podia:.
Mamai* lese prazo poderio apresentar nuas opoeiciSeki ao Departanaeuto Nacional da Proprtedada

4nAstrIal fmatulme Que se julgarem projudicadoc com a conefil,:.1to io regigtra reqUara4.01/4

Termo n. 31.297, de 7-7-193-1

cente Maltempo	 Janeiro 1
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